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Embora a violência doméstica não seja um fenómeno recente, 

apenas recentemente começou a ser objeto de políticas 

concertadas e estruturadas destinadas à sua prevenção, à 

proteção das vítimas e à condenação e ressocialização dos 

agressores, bem como à sensibilização do público e à formação 

dos profissionais. 

A avaliação e controlo do risco na violência doméstica são 

aspetos essenciais na concretização de tais políticas e, por esse 

motivo, o Centro de Estudos Judiciários, que vem dando uma 

atenção muito especial a esta grave violação dos direitos 

humanos, organizou uma ação de formação contínua 

exclusivamente dedicada a essa temática, que contou com a 

presença de conceituados especialistas e decorreu em Lisboa, em 

7 de dezembro de 2012. 

Dessa ação de formação contínua nasceu o livro eletrónico que 

agora se disponibiliza. Estruturado em cinco partes, as quatro 

primeiras contemplam cada uma das comunicações proferidas 

nessa ação de formação contínua, bem como respetivos 

sumários e apresentações em powerpoint. Incluem ainda o texto 

da intervenção da Senhora Dr.ª Ana Mafalda Sequinho dos 

Santos (Parte II) e, nas Partes I e III, respetivamente, os artigos 

Avaliação de risco de violência conjugal: Versão para polícias 

(SARA: PV), publicado na Análise Psicológica (2010), 1 (XXVIII): 

179-192, e Riscos associados ao stalking: violência, persistência e 

reincidência, publicado na Psiquiatria, Psicologia e Justiça (2012), 

5, 29-48, que nos foram gentilmente cedidos pelas Autoras e 

permitem aprofundar as intervenções das Senhoras Professoras 

Doutoras Íris Almeida e Marlene Matos.  

Finalmente, a Parte V integra o artigo Avaliação e controlo do 

risco na violência doméstica, publicado na Revista do Centro de 

Estudos Judiciários (2013-1). Em anexo, disponibiliza-se uma 

resenha da legislação, jurisprudência e doutrina entendidas 

como mais relevantes. 



Cientes de que o tema não se encontra esgotado, o presente livro 

eletrónico sustenta um verdadeiro “work in progress” refletido 

no compromisso de o completar e atualizar, designadamente, 

com materiais a produzir nas atividades que, sobre o tema, o 

Centro de Estudos Judiciários se propõe realizar, desde logo, no 

corrente ano de 2013/2014. 
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Avaliação de Riscos – Fatores de Prognóstico de Reincidência e de Letalidade 

1. Introdução

2. Avaliação de risco na violência conjugal

3. Instrumentos de avaliação de risco na violência conjugal

4. Factores de risco de prognóstico de reincidência e de legalidade

5. Conclusões





Avaliação de Risco: Fatores de Risco 
de Prognóstico de Reincidência e de 

Letalidade   

Violência Doméstica – Avaliação e Controlo de Riscos – Centro de Estudos Judiciários 
7 de Dezembro de 2012  

Iris Almeida 



Avaliação de Risco 

Processo de recolha de informação, acerca das pessoas envolvidas, 
para tomar decisões de acordo com o risco de reincidência da violência 
(Kropp, 2004; Kropp, Hart, Webster & Eaves, 1994, 1995, 1998) 

Por conseguinte, a identificação dos fatores de risco mais proeminentes 
desempenham um papel fundamental para o sistema de justiça 

Objetivo: Prevenção e o desenvolvimento de estratégias de gestão para 
minimizar o risco, i.e., compreender como e porquê os indivíduos 
escolhem agir violentamente e determinar quais os fatores que podem 
contribuir para que o indivíduo futuramente opte pela violência (Hart,

2001; Kropp, 2004; Monahan, 1994), auxiliando o sistema de justiça na atribuição 
de medidas mais apropriadas (Kropp, 2007).



Instrumentos de Avaliação de Risco 

Danger Assessment (DA, Campbell, 
1986) 

Concebido especificamente para mulheres vítimas 
de violência, com o objetivo de avaliar o risco de 
violência letal 

Risk (10) Screening Instrument (Winkel,

Wohlfarth & Blaauw, 2003, 2004)  

Concebido para predizer o risco numa fase inicial, 
nomeadamente durante o relato do processo de 
vitimização às forças policiais e a suscetibilidade ao 
trauma 

Spousal Assault Risk Assessment 
(SARA, Kropp, Hart, Webster & Eaves, 
1994, 1995, 1998)  

Checklist de fatores de risco preditores da violência 
nas relações íntimas 

Escala de Predicción de Riesgo de 
Violência Grave Contra la Pareja (EPV, 
Echeburúa, Fernández-Montalvo, Corral, & 
López-Goñi, 2009) 

Risco de violência grave ou letal, é um instrumento 
de apoio na tomada de decisão, que auxilia os 
profissionais do sistema de justiça 

Brief Spousal Assault Form for the 
Evaluation of Risk (B-SAFER; Kropp, Hart 
& Belfrage, 2005) – Versão Portuguesa 
SARA: PV  (Almeida & Soeiro, 2005)  

Foi concebido especialmente para uso das forças 
policiais e outros profissionais de justiça (e.g. 
magistrados, técnicos de reinserção social).   



Fatores de Risco de Violência nas Relações Íntimas (Dutton & Kropp, 2000) 

História de comportamento violento contra estranhos e família; 

História prévia de abuso físico, sexual ou emocional em parceiros íntimos; 

Acesso a armas letais e ameaças de morte; 

Relacionamentos instáveis (e.g. separação ou divórcio recente); 

Presença de fatores ou eventos de vida stressantes (e.g. desemprego, 
problemas financeiros, recente perda de emprego); 

Ter sido testemunha e/ou vítima de violência na infância; 

Existência de problemas de saúde mental e/ou desordens de personalidade; 

Resistência à mudança e motivação para o tratamento; 

Atitudes que suportam a violência sobre as mulheres (e.g. papel da mulher 
na sociedade);  

História criminal 



Fatores de Risco 

História de 
violência 

Maior probabilidade de reincidência de atos 
violentos nos relacionamentos íntimos 

Vítima e/ou 
testemunha de 
violência na 
infância 

A reincidência de violência nas relações íntimas 
pode refletir modelos de comportamento 
aprendidos na família de origem do agressor, já 
que um número elevado de homens que 
cometeu este tipo de crime, foi vítima e/ou 
testemunha de violência familiar (Dutton & Hart, 1992;

Hotaling & Sugarman, 1986).  

Crenças e 
minimização da 
violência 

Relutância em cessar voluntariamente o 
comportamento violento ou em integrar 
programas de tratamento (Hanson & Wallace-Capretta,

2000; Shepard, Falk, & Elliott, 2002), logo há uma resistência 
à mudança e falta de motivação para o 
tratamento 



Fatores de Risco 

Problemas de 
relacionamento 

Em geral, agressores com relacionamentos íntimos 
instáveis tendem a ter mais histórias criminais, 
maior frequência de ofensas violentas e um índice 
mais elevado de reincidência violenta do que 
aqueles que têm relacionamentos estáveis (Snyder &

Fruchtman, 1981) 

Problemas no 
emprego 

Associados com o risco de criminalidade e 
violência, salários baixos, instabilidade no emprego 
e problemas financeiros (Dutton & Kropp, 2000; Hanson &

Wallace-Capretta, 2000; Hotaling & Sugarman, 1986; Stuart & Campbell, 
1989) 



Fatores de Risco 

Abuso de 
substâncias 

 Pode ser um fator casual: pode resultar em 
comportamentos inibidores de autocontrolo em 
indivíduos com uma história de violência, ou o 
indivíduo pode deliberadamente utilizar substâncias 

 O abuso de substâncias está associado à 
frequência, severidade, iminência e natureza (e.g. 
reativa/impulsiva) de futura violência nas relações 
íntimas 

Problemas de 
saúde mental 

  Associados com o comportamento violento em 
geral e, em particular, com a violência nas relações 
íntimas (Gondolf, 1998).

O suicídio é frequentemente indicativo de um 
estado limite do agressor (Saunders, 1992; Stuart & Campbell,

1989). 



Um Caso entre Muitos….. 

• Maria foi vítima de violência por parte do seu
parceiro íntimo durante vários anos….

– Procurou dez vezes ajuda a duas instituições,
apresentou diversas queixas às forças policiais,
registos hospitalares, frequentemente mudava de
emprego e de casa para fugir ao agressor e morreu
num espaço público vítima de uma série de
facadas, a esvair-se em sangue, sob o olhar do seu
filho de dois anos



 A morte de mulheres vítimas de violência doméstica nas 
estatísticas mundiais apresenta valores alarmantes 

 Cerca de 66.000 mulheres vítimas de violência doméstica, 
são mortas por ano, representando aproximadamente 17% do 
total de homicídios (Geneva Declaration Secretariat, 2011)

 Para identificar as características específicas deste fenómeno, 
tem sido utilizado o termo femicídio para designar quer o 
homicídio de mulheres (e.g. Caputi & Russell, 1992; Radford & Russell, 1992; Russell,

2001a,b,c) quer o homicídio de mulheres no contexto das relações 
íntimas (e.g. Campbell et al., 2003b; Dawson & Gartner, 1998; Ellis & DeKeseredy, 1997; Grana,

2001; Stout, 1992, 2001) 

Contextualização ….. Violência Letal 



O Conceito de Femic²dio 
 Foi utilizado pela primeira vez,  em 1801,  em Londres, para 

caracterizar o crime de homicídio de mulheres 

 Em alguns países o conceito de femicídio ainda não é conhecido, 
mas noutros há uma vasta sensibilidade social, debates e reflexões 
sobre a tipificação penal do femicídio, como é o caso de Espanha e 
dos países da América Latina (e.g. México, a Nicarágua, a Argentina, 
El Salvador, Chile, Peru, Guatemala e Costa Rica)  

 Mais recentemente, numa perspetiva mais política, Sanford 
(2008), defende a utilização do termo feminicídio  

Este conceito surgiu na América Latina, na década de 90, devido 
à atenção dada a nível internacional, ao homicídio de jovens 
mulheres na Cidade de Juarez (México) (CLADEM, 2012)



Estatísticas Internacionais 
País Estatísticas 

Espanha 100 mortes por ano 

Reino Unido 120 mortes por ano 

França A cada 3 dias, 1 mulher é morta pelo seu parceiro 

Itália Entre 2006 e 2009, ocorreram 439 mortes 

EUA 1 em cada 3 femicídios tem uma natureza íntima - segunda causa 
de morte em mulheres com idades compreendidas entre os 15 e os 
24 anos de idade 

Brasil Entre 2003 e 2007 foram registadas 19.440 mortes  (M= 4.000 por 
ano) 

África do Sul A cada seis horas um homem mata uma mulher, sendo considerado 
o maior índice de mortalidade já registado devido à violência
doméstica 

•Em Chipre, França e Portugal, o femicídio no contexto das relações íntimas
representa cerca de 80% do total dos casos de mortes de mulheres (Nowak, 2012)



Estatísticas em Portugal 

Dados do Eurostat - 
Prevalência dos 
homicídios e femicídios 
ocorridos em Portugal 
por cada 100.000 
habitantes nos últimos 
11 anos 

No total, entre 2006 e 2011 morreram em Portugal cerca de 250 mulheres 
no contexto das relações íntimas 
Até Setembro de 2012 – 33 femicídios 



Fatores de Risco de 
Violência Letal – 

Femicídio  



AGRESSORES 
Limitações ao nível social, geralmente são jovens, com estatuto socioeconómico 
baixo e problemas ao nível laboral (e.g. desemprego) (Campbell et al., 2003b; Dobash et al., 2004;

Gartner et al., 2001)   

Histórico prévio de comportamento violento, quer no seio familiar, quer no 
contexto extrafamiliar (Gartner et al., 2001)

Alguns apresentam antecedentes  criminais: violência doméstica e tráfico de 
estupefacientes (Dobash et al., 2004; McFarlane et al.,1999)

Alguns foram vítimas ou testemunharam violência na infância ou adolescência 
(Aldridge & Browne, 2003) 

Comummente apresentam problemas associados a abuso de substâncias – Mais 
comum álcool  (Dobash et al., 2004; Sharps et al., 2001, 2003)

Alguns apresentam problemas de saúde mental (Dobash et al. , 2004; McFarlane et al.,  1999)



VÍTIMAS 

Algumas foram vítimas ou testemunharam violência na infância ou adolescência 
(Baldry & Ferraro, 2008) - a violência e o abuso é parte “normal” do relacionamento - menor 
probabilidade de romperem o relacionamento 

Sinais de problemas de saúde mental resultantes da escalada de violência 
experienciada pela vítima, nomeadamente deterioração do funcionamento social 
(Baldry & Ferraro, 2008)  

Algumas vítimas apresentam problemas relacionados com o abuso de substâncias 
(Sharps et al. , 2003)  



RELAÇÃO VÍTIMA E AGRESSOR 

Violência nas Relações Íntimas - preditor mais forte - Matam após longos 
períodos de abusos coercivos 

• 67% a 75% (e.g. Campbell, 1992; Campbell et al., 2003b, 2007; Hardesty et al., 2008)

• 70% a 90% (e.g. Taylor & Jasinski, 2011)

• Escala de violência antes do femicídio
• 1 em cada 5 mulheres, nunca foram vítimas de violência, o femicídio foi um ato isolado -
Apresentam fatores de risco distintos (e.g. comportamentos de controlo ou ciúme, abuso 
de substâncias e comportamentos violentos fora do contexto familiar) 

Separação ou a ameaça de separação é um fator de risco proeminente de 
femicídio (Brownridge, 2006)

• Motivações  -  Ciúme e/ou medo de perda da companheira e o controlo
• O aumento do risco é imediato, a curto prazo e não a longo prazo  - sendo o
período de risco de dois meses (e.g. Ellis & DeKeseredy, 1997; Taylor & Jasinski, 2011) ou no 
primeiro ano após a separação (Campbell et al., 2007)



Fatores de Risco VÍTIMA E AGRESSOR  
Tipo de Relação - Maior risco em relações união de facto do que conjugais ou 
namoro - relações mais instáveis e ténues (e.g. desemprego, nível socioeconómico mais 
baixo, álcool, estrutura familiar deficitária e geralmente as vítimas possuem filhos de 
relacionamentos anteriores) 
• Aumenta oito vezes mais se a vítima coabitar com o agressor (Wilson, et al., 1995)

Filhos de Relações Anteriores aumenta o risco de sentimentos de ciúme e 
propriedade 

Stalking - Aumento da severidade de violência e/ou possível femicídio  (Baldry &

Ferraro, 2008; McFarlane, et al., 2002; McFarlane et al., 1999) 

Acesso a armas de fogo - fator situacional já que aumenta a probabilidade de 
disputas terminarem em morte (Brookman, 2005)

• Maior risco de femicídio seguido de suicídio (Barber et al., 2008)

Ameaças de morte - elemento comum nas relações abusivas (Websdale, 2003)

Relações Sexuais Forçadas e Gravidez  - Homens violentos 
• As mulheres agredidas durante a gravidez apresentam um risco três vezes maior
de injúrias severas e femicídio do que aquelas que referem que a violência cessou 
durante a gravidez (McFarlane et al., 2002)



Obrigada pela Atenção! 

iris.egasmoniz@gmail.com 
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Videogravação da comunicação 

NOTA IMPORTANTE:

 Para visionar as videogravações das comunicações        deve possuir os seguintes requisitos de
software: Internet Explorer 9 ou posterior; Chrome; Firefox ou Safari e o Flash Media Player nas
versões mais recentes.

 No caso de não conseguir aceder às videogravações das comunicações, deve efetuar o login no
site da Justiça TV (http://www.justicatv.com/), com os dados constantes no separador
“ARQUIVO GRATUITO”.

http://www.justicatv.com/),%20com
https://educast.fccn.pt/vod/clips/9v73g091f/flash.html




Artigo “Avaliação de risco de violência conjugal: 

Versão para polícias (SARA: PV)1 

1
 O artigo Avaliação de risco de violência conjugal: Versão para polícias (SARA: PV)  encontra-se publicado na 

Análise Psicológica (2010), 1 (XXVIII): 179-192, acessível 

em http://www.scielo.oces.mctes.pt/pdf/aps/v28n1/v28n1a13 (em 10/07/2014), tendo as Autoras 

gentilmente autorizado a sua divulgação. 

http://www.scielo.oces.mctes.pt/pdf/aps/v28n1/v28n1a13
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Avaliação de risco de violência conjugal: Versão para polícias (SARA: PV) 

A1 violência conjugal – também referida como violência existente nos relacionamentos – 

é definida como qualquer tipo de violência, tentativa ou ameaça física perpetrada por um 

homem ou uma mulher contra a pessoa com quem ele/ela, tem ou teve um relacionamento 

íntimo (Baldry, 2003). Esta definição é ampla e inclui qualquer tipo de violência (e.g., sexual, 

psicológica, verbal) existente nos relacionamentos e não é limitada a relacionamentos nos 

quais os companheiros estão ou estiveram legalmente casados, nem é limitada pelo sexo da 

vítima ou perpetrador. A relação próxima entre perpetrador e vítima leva a que a violência seja 

mais frequente e séria, existindo uma maior probabilidade que a violência ocorra quando o 

perpetrador e a vítima coabitam ou quando contactam frequentemente (e.g., no decurso da 

separação/divórcio ou no decurso de visitas às crianças). 

A violência conjugal é uma das formas mais comuns de violência interpessoal em todo o 

mundo. Também é reconhecido que a violência conjugal afecta de forma diferente homens e 

mulheres, sendo que as mulheres, mais do que os homens, tendem a ser, de forma mais 

continuada, vítimas de violência severa – incluindo o femicídio –, e sofrem muito mais danos 

físicos e psicológicos (Baldry, 2003; Kroop, Hart, & Belfrage, 2005; O’Leary et al., 1989; Walker, 

1989). 

O número de casos que envolve violência conjugal traz dificuldades, para a polícia e para 

outros profissionais de justiça, em determinar quem mais necessita de assistência e que tipo 

de assistência. Quais os homens que possuem uma maior probabilidade de voltar a agredir ou 

ameaçar a vida das suas companheiras? Quais os homens que devem ficar sujeitos a um 

1
 O presente trabalho foi financiado pelo Programa Daphne da Comissão Europeia (Ref. 2004-2-044-W – 

SARA Travels – S-Risk Assessment for Spousal Assessment in Europe), no qual colaboraram a Escola da 

Polícia Judiciária (EPJ), a Guarda Nacional Republicana (GNR) e a Polícia de Segurança Pública (PSP). 

 Docente no Instituto Superior de Ciências da Saúde Egas Moniz, Centro de Investigação Interdisciplinar 

Egas Moniz; e-mail: ialmeida@egasmoniz.edu.pt/iris@sermais.com. 

 Especialista Superior na Escola de Polícia Judiciária. Docente no Instituto Superior de Ciências da Saúde 

Egas Moniz/Centro de Investigação Interdisciplinar Egas Moniz. 

Publicado na Revista Análise Psicológica (2010), 1 (XXVIII): 179-192 

Íris Almeida 

Cristina Soeiro 

mailto:ialmeida@egasmoniz.edu.pt/iris@sermais.com
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programa de acompanhamento terapêutico? Quais as mulheres que devem usufruir de 

medidas de protecção? A resposta a questões como estas, depende da avaliação de risco. 

A maioria da investigação sobre a avaliação de risco tem se concentrado na predição do 

comportamento criminal, procurando estabelecer quais os factores de risco que estão 

associados à reincidência da violência (Palmer, 2001). É importante que os factores de risco 

que predizem a reincidência sejam conhecidos e que o seu conhecimento permita o 

desenvolvimento de medidas de avaliação e programas de tratamento, tanto ao nível 

comunitário como ao nível prisional. A literatura refere que existem determinados factores 

que estão associados ao aumento da probabilidade da reincidência da violência (Gendreau, 

Little, & Goggin, 1996; Palmer, 2001), tais como, história criminal (e.g., tipo e severidade da 

agressão, condenações anteriores), variáveis demográficas, antecedentes familiares, factores 

sociais, factores situacionais e variáveis psicológicas. Estes factores podem ser divididos em 

dois tipos de preditores: variáveis estáticas que não se alteram (e.g., história criminal prévia e 

antecedentes familiares) e variáveis dinâmicas que podem sofrer alteração ao longo do tempo 

(e.g., factores sociais, situacionais e psicológicos) e que podem conduzir a mudanças ao nível 

de risco (Simon, 1971, citado por Palmer, 2001). A vantagem de incluir variáveis dinâmicas nos 

instrumentos de avaliação de risco está associada com o desenvolvimento de programas de 

reabilitação ou com as intervenções do sistema de justiça.  

Assim, a avaliação de risco da violência conjugal pode ser definida como um processo de 

recolha de informação, acerca das pessoas envolvidas, para tomar decisões de acordo com o 

risco de reincidência da violência (Kropp, 2004; Kropp, Hart, Webster, & Eaves, 1994, 1995, 

1998). O principal objectivo da avaliação de risco é a prevenção, isto é, a determinação de 

quais os passos que devem ser tomados para minimizar os riscos. Mas isso não leva a que se 

consiga predizer se o perpetrador irá ou não reincidir violentamente; para tal, será necessário 

avaliar outras premissas, tais como, natureza, iminência, severidade e frequência da violência 

(Hart, 2001; Mulvey & Lidz, 1995). 

De acordo com Kropp (2007) a avaliação de risco de violência conjugal compreende 

cinco princípios básicos: A utilização de múltiplas fontes de informação, a identificação de 

factores de risco com suporte na literatura, o consentimento informado da vítima, a utilização 

de instrumentos com linhas de orientação e a gestão do risco. 

O primeiro princípio da avaliação de risco requer que o avaliador obtenha múltiplas 

fontes de informação a partir de múltiplos métodos. 
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Idealmente, a avaliação de risco de violência conjugal deveria incluir uma entrevista com 

o agressor, uma entrevista com a vítima, consulta do registo criminal, avaliação psicológica e

outras fontes de informação consideradas relevantes pelo avaliador (Kropp, 2007). 

O segundo princípio está relacionado com a preocupação, por parte do 

avaliador/técnico, em apenas, considerar factores de risco com suporte teórico e empírico: 

história de comportamento violento contra membros da família, conhecidos e estranhos; 

história de abusos físicos, sexuais e emocionais para com os parceiros íntimos; acesso ou uso 

de armas; atitudes e comportamentos anti-sociais; relacionamentos instáveis, incluindo 

histórico de separações ou divórcios; presença de eventos de vida stressantes, incluindo 

problemas financeiros, desemprego ou perdas recentes; vítima ou testemunha de violência na 

infância; problemas mentais ou perturbações da personalidade; resistência à mudança e 

motivação para o tratamento e atitudes que suportam a violência (Kropp, 2007; Kropp & Hart, 

2000). 

O terceiro princípio defende que é necessária alguma cautela quando se efectua a 

avaliação de risco a partir de entrevistas com agressores conjugais, já que estes podem 

minimizar ou negar a sua responsabilidade. Assim, é essencial a informação dada pela vítima, 

desde que haja um foco de avaliação em determinados domínios da vida do agressor e desde 

que a vítima seja informada de todos os parâmetros da avaliação e que a informação fornecida 

pela vítima possa ser comparada com a informação apresentada pelo agressor aquando da sua 

acusação (Kropp, 2007). 

O quarto princípio está relacionado com a exigência de se utilizar instrumentos de 

avaliação de risco que contenham linhas orientadoras, já que nos últimos anos tem havido 

uma proliferação de instrumentos de avaliação de risco de violência conjugal (Dutton & Kropp, 

2000; Hilton & Harris, 2004, citado por Kropp, 2007; Roehl & Guertin, 1998, citado por Kropp, 

2007), apesar de apenas alguns serem considerados empiricamente válidos. Hanson, Helmus, 

e Bourgon (2007) efectuaram uma meta-análise sobre avaliação de risco de violência conjugal 

e verificaram uma capacidade preditiva moderada para a maioria dos instrumentos utilizados 

para predizer a reincidência da violência conjugal. Os instrumentos com maior suporte são: o 

Danger Assessment (DA, Campbell, 1995, citado por Kropp, 2007) que avalia o risco de 

femicídio; o Domestic Violence Screening Inventory (DVSI, Williams & Houghton, 2004) que foi 

concebido como um instrumento de avaliação breve e que pode ser preenchido a partir do 

registo de história criminal do agressor; o Ontario Domestic Assault Risk Assessment (ODARA, 

Hilton, Harris, Rice, Lang, & Cormier, 2004) que avalia a frequência e a severidade das ofensas, 

a história de violência e comportamento anti-social do agressor, os detalhes do último 
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episódio violento e as circunstâncias pessoais das vítimas; o Risk (10) Screening Instrument 

(Winkel, Wohlfarth, & Blaauw, 2004) que operacionaliza os factores de risco a partir da 

vitimização e o Spousal Assault Risk Assessment (SARA, Kropp, Hart, Webster, & Eaves, 1994, 

1995, 1998), um guia de avaliação e gestão do risco de violência nos relacionamentos íntimos. 

O quinto e último princípio está relacionado com a gestão de risco, i.e., depois de se 

constatar se os factores de risco estão ou não presentes, os avaliadores/técnicos devem 

identificar e determinar quais são as estratégias de gestão mais relevantes. Os avaliadores 

devem selecionar apropriadamente as estratégias de gestão do risco, a partir de quatro 

categorias: monitorização/vigilância; avaliação/tratamento; controlo/supervisão e planos de 

segurança da vítima (Kropp, Hart, & Lyon, 2002). 

De facto, o foco da avaliação deve ser centrado em decisões acerca do indivíduo, no que 

diz respeito à violência conjugal, isto é, compreender as contrapartidas esperadas por parte do 

agressor e em que contexto é que foi exercida a violência. A tarefa dos avaliadores é 

determinar se vários factores (e.g., atitudes acerca das mulheres, problemas de 

relacionamento, perturbação mental) influenciaram ou irão influenciar decisões futuras. O 

objectivo central da avaliação de risco é efectuar uma avaliação de indivíduos para caracterizar 

o risco de futura violência e desenvolver estratégias de gestão para minimizar o risco, i.e.,

compreender como e porquê os indivíduos escolhem agir violentamente e determinar quais os 

factores que podem contribuir para que o indivíduo futuramente opte pela violência (Hart, 

2001; Kropp, 2004; Monahan, 1994). 

A necessidade de avaliação de risco da violência conjugal parece óbvia. A questão que se 

mantém é de saber qual será a melhor forma de conduzir a avaliação de risco da violência 

conjugal. Com o objectivo de colmatar os problemas associados à avaliação de risco, Kropp, 

Hart, Webster, e Eaves (1994, 1995, 1998) desenvolveram a checklist SARA a partir de uma 

cuidada revisão de literatura sobre risco de violência, com particular ênfase na violência 

conjugal. A avaliação da fidelidade e da validade do SARA (Kropp & Hart, 2000) a partir de seis 

amostras de agressores (N=2.681), mostrou níveis moderados de consistência interna, boa 

validade convergente e divergente no que diz respeito a outras medidas relacionadas com o 

risco em geral e criminalidade violenta (Kropp, 2008; Kropp & Hart, 2000). Os autores 

verificaram ainda que os agressores com elevado risco apresentavam história de violência 

conjugal e reincidência criminal. A distribuição dos resultados indicou que os agressores 

conjugais são um grupo heterogéneo no que concerne à presença de factores de risco 

individuais e ao risco percebido (Kropp, 2008; Kropp & Hart, 2000). A avaliação das qualidades 
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psicométricas do SARA mostra-se pertinente, uma vez que estas análises suportam alguma 

capacidade preventiva de violência futura. 

O SARA tem sido utilizado, ao longo do tempo, pelos profissionais de justiça, incluindo as 

forças policiais. Contudo, o SARA parece não ser um instrumento apropriado para ser utilizado 

pelos polícias (excepto para aqueles que trabalham em unidades especializadas de violência 

conjugal), porque é muito extenso (constituído por 20 factores de risco) e requer avaliações 

específicas relacionadas com a saúde mental, tais como, perturbações mentais e de 

personalidade (Kropp, 2008). Assim, o preenchimento do protocolo SARA exige uma grande 

responsabilidade dos utilizadores na aplicação dos critérios, na disponibilidade de tempo, no 

conhecimento técnico e no conhecimento da história de vida do agressor. Para fazer frente a 

estas dificuldades os autores (Kropp, Hart, & Belfrage, 2005) sentiram a necessidade de 

desenvolver um novo instrumento, o qual denominaram Brief Spousal Assault Form for the 

Evaluation of Risk (BSAFER). 

O B-SAFER, mais conhecido por SARA: PV (Spousal Assault Risk Assessment: Police 

Version) é um guia para a avaliação e gestão do risco de violência nos relacionamentos 

íntimos. 

Foi concebido especialmente para uso das forças policiais e outros profissionais de 

justiça, delimitando linhas orientadoras que têm a ver com a prática de avaliação de risco da 

violência conjugal. O principal objectivo é introduzir uma sistematização do processo, com 

utilidade prática, para reunir e considerar informação que permita tomar decisões acerca do 

risco inerente à violência conjugal. O SARA: PV foi concebido a partir da literatura científica e 

profissional existente acerca da violência conjugal, incluindo os factores de risco do 

perpetrador e planos de segurança da vítima. 

Com o objectivo de testar as qualidades do SARA: PV foi efectuado um estudo piloto em 

seis departamentos da Polícia Canadiana e na Polícia Nacional Sueca (Kropp, 2008). 

Inicialmente, os autores efectuaram uma análise de médias do número total de factores 

de risco, quer avaliados no presente (durante as últimas quatro semanas), quer avaliados no 

passado (história de vida do indivíduo anterior às últimas quatro semanas). Os resultados 

mostraram que os casos de violência conjugal no Canadá apresentavam um maior número de 

factores de risco do que os casos de violência na Suécia, quer avaliados no presente quer 

avaliados no passado, sugerindo, assim, que os casos de violência no Canadá apresentam um 

risco mais elevado. Esta interpretação é suportada pela distribuição da percepção de risco por 

parte do agente policial (Kropp, 2008). 
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Posteriormente foram efectuadas correlações entre os factores de risco avaliados pelo 

SARA: PV e a percepção de risco por parte do agente policial. Os resultados mostraram que 

existe uma associação entre os factores de risco e o risco percebido e é recomendado que haja 

mais intervenção nos casos considerados de risco elevado (Kropp, 2008). 

O objectivo da presente investigação é adaptar a checklist Avaliação de Risco de 

Violência Conjugal: Versão para Polícias (SARA: PV) para a população portuguesa2. Para a 

concretização deste objectivo geral e no sentido de ultrapassar os problemas associados à 

avaliação de risco apresentados na literatura foram analisados os critérios de fidelidade e de 

validade do SARA: PV a partir dos estudos de Kropp e Hart (2000) e Kropp (2008). Neste 

sentido, a amostra estudada respondeu aos indicadores do SARA: PV e da Conflict Tactics Scale 

(CTS, Straus, 1979) tal como foi desenvolvido para os estudos das amostras italiana, grega, 

holandesa e lituana (SARA Travels – S-Risk Assessment for Spousal Assessment in Europe, 

2004). A aplicação da CTS visa contribuir para o estudo da validade de constructo do SARA: PV. 

MÉTODO 

Participantes 

Foram estudados nesta investigação 87 casos de violência conjugal da zona de Lisboa e 

Vale do Tejo. As vítimas apresentavam idades compreendidas entre os 18 e os 62 anos de 

idade (M=38.72; DP=10.22). Relativamente à profissão, verifica-se que 28.7% trabalha na área 

dos serviços (e.g., empregada de balcão, auxiliar de acção educativa), 17.2% são domésticas, 

16.1% são operárias fabris, 13.8% encontram-se desempregadas, 9.2% são administrativas, 

6.9% têm profissões especializadas (e.g., professora, terapeuta, educadora de infância), 4.6% 

têm profissões intermédias (e.g., escriturária, bancária) e 3.4% estão reformadas. 

Aquando da denúncia, verificou-se que a maioria (65.5%) das vítimas nunca tinha 

apresentado queixa e que 34.5% já tinham apresentado queixa pelo crime de violência 

conjugal (17.2% por violência física, 4.6% injúrias e insultos, 1.1% ameaças e 6.9% outras 

situações). Apesar de ser a primeira vez que, algumas das vítimas, denunciaram o crime, a 

maioria já tinha história prévia de violência conjugal (90.8%). Verificou-se ainda que a maioria 

das vítimas continua a viver com o companheiro (57.5%), 21.8% vive sozinha, 17.2% vive em 

casa de amigos ou familiares e apenas uma vítima vive em casa de abrigo. 

2
 Esta investigação está integrada no Programa Daphne da Comissão Europeia com a Coordenação 

Internacional da Prof. Doutora Anna Baldry da Universidade de Nápoles (Itália), que visou aferir, para o 

contexto europeu, um instrumento de avaliação de risco de violência conjugal, destinado às forças policiais. 



47 

Avaliação de risco de violência conjugal: Versão para polícias (SARA: PV) 

No que concerne aos filhos, a maioria das vítimas tem filhos da relação com o agressor 

(79.3%), 5.7% são filhos de relações anteriores e 2.3% são filhos da relação da vítima com o 

agressor e filhos de outros relacionamentos. 

Quanto ao facto das crianças testemunharem as agressões entre a vítima e o agressor, 

cerca de 13.8% nunca testemunhou, 10.3% quase nunca, 34.5% algumas vezes, 17.2% 

frequentemente e 11.5% sempre. 

Os agressores têm idades compreendidas entre os 20 e os 73 anos de idade (M=42.65; 

DP=10.35). Em relação à profissão, verifica-se que 28.7% trabalha na área da construção civil, 

21.8% têm profissões especializadas (e.g., operador de sistemas informáticos, engenheiro, 

médico), 19.5% trabalha na área dos serviços (e.g., empregado de balcão, cozinheiro), 11.5% 

encontram-se desempregados, 3.4% são agentes de autoridade, 3.4% estão reformados e os 

restantes desconhece-se a profissão. 

Quanto à relação vítima-agressor, a maioria (55.2%) têm uma relação conjugal, 23% 

vivem em união de facto, 13.8% encontram-se separados e 6.9% divorciados. 

Relativamente ao tempo de relação, varia entre um mês e 43 anos (M=14.55; DP=9.22), 

sendo que o primeiro episódio de violência ocorreu entre um mês e os 32 anos de duração da 

relação (M=7.52; DP=8.45). 

Instrumentos 

Com o objectivo de adaptar o SARA: PV (Kropp, Hart, & Belfrage, 2005) para a população 

portuguesa procedeu-se à sua tradução, tendo sido utilizada na presente investigação a versão 

portuguesa do SARA: PV (traduzido por Almeida & Soeiro, 2005). Depois de traduzido, 

comparou-se a versão traduzida com a versão original. Este trabalho foi desenvolvido com a 

colaboração dos agentes de autoridade do grupo NMUME (Núcleo Mulher e Menor) da 

Guarda Nacional Republicana (GNR) e dos agentes de autoridade da Divisão de Investigação 

Criminal do Comando Metropolitano da Polícia de Segurança Pública (PSP). Nesta comparação 

foram debatidos alguns pontos de discordância tendo-se por consenso definido a versão final 

portuguesa. 

O SARA: PV avalia dez factores de risco divididos em duas secções: a primeira inclui cinco 

factores relacionados com a história de violência do perpetrador e a segunda inclui cinco 

factores de risco relacionados com o ajustamento psicossocial, i.e., historial psicológico e 

funcionamento social do perpetrador (Tabela 1). 
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Há ainda a possibilidade de registar factores de risco pouco comuns e que podem ser 

relevantes para a avaliação de risco. No SARA: PV a presença de cada factor de risco é 

codificada no presente (durante as últimas quatro semanas) e no passado (história de vida do 

indivíduo anterior às últimas quatro semanas). 

A presença dos factores de risco é codificada utilizando um formato de resposta de três 

pontos: “Presente” (o factor de risco está efectivamente presente), “eventualmente presente” 

(o factor está eventual ou parcialmente presente) e “ausente” (o factor de risco está ausente). 

Se não existir informação disponível acerca de um determinado factor de risco, ou se a 

informação é pouco fiável, o factor deverá ser avaliado como “Omisso”. 

Finalmente, a avaliação de risco é classificada em quatro parâmetros: Risco iminente nos 

próximos dois meses, risco a longo prazo para além dos dois meses, risco de extrema violência 

ou morte (avalia comportamentos extremos de violência, nomeadamente hospitalização e 

homicídio) e; risco de intensificação da violência (avalia os comportamentos de violência em 

termos de frequência e severidade). Todos os parâmetros mencionados anteriormente são 

codificados utilizando um formato de resposta de três pontos, de acordo com o grau de 

empenho ou intervenção, de forma a prevenir a violência conjugal: “Baixo” significa que o 

indivíduo não necessita de qualquer intervenção ou estratégias de supervisão concebidas para 

gerir o risco de reincidência da violência e que não há necessidade de controlo do próprio; 

“Moderado” significa que o indivíduo requer algumas estratégias de gestão, incluindo, pelo 

menos, vigilância frequente; “Elevado” sugere que existe uma necessidade urgente de 

desenvolver um plano de gestão de risco, que envolve (no mínimo) advertências, aumento dos 

níveis de supervisão, colocação do indivíduo numa lista prioritária para tratamento e agendar 
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reavaliações regulares. Alguns casos de risco elevado requerem uma resposta de emergência 

(e.g., hospitalização, suspensão da liberdade condicional). 

A bateria utilizada na presente investigação integra, ainda, a versão portuguesa da CTS 

(Straus, 1979; traduzido por Almeida & Soeiro, 2005), tal como foi definido pela coordenação 

do projecto (SARA Travels – S-Risk Assessment for Spousal Assessment in Europe, 2004). A 

CTS é uma medida comportamental que consiste numa lista de quinze comportamentos 

dirigida a vítimas de violência conjugal, cujo formato de resposta é dicotómico (Straus, 2007). 

Este instrumento avalia sete comportamentos referentes a violência verbal/psicológica (e.g., 

nos últimos dois meses, o seu companheiro ou ex-companheiro tem sido ciumento, duvidando 

de si?) e oito referentes a violência física (e.g., nos últimos dois meses, o seu companheiro ou 

ex-companheiro bateu-lhe ou deu-lhe pontapés?). A referida escala foi aplicada antes da 

avaliação de risco ser efectuada e dois meses após a avaliação de risco via entrevista 

presencial e via telefone. Os coeficientes de fidelidade obtidos em diversos estudos têm 

variado entre .79 e .95 (Straus, 2007). 

Procedimento 

O presente estudo decorreu entre de Maio de 2005 e Maio de 2006. Os instrumentos 

foram aplicados a vítimas de violência conjugal aquando da apresentação de queixa, pelos 

agentes de autoridade do grupo NMUME (Núcleo Mulher e Menor) da GNR e pelos agentes de 

autoridade da Divisão de Investigação Criminal do Comando Metropolitano da PSP. 

A aplicação dos instrumentos engloba várias fases distintas que integram uma única 

sessão: numa primeira fase, foram solicitados à vítima dados de caracterização sócio-

demográfica; numa segunda fase foi aplicada a CTS via entrevista presencial; numa terceira 

fase foi perguntado à vítima a sua percepção acerca da avaliação de risco; numa quarta fase 

foram avaliados os factores de risco que constituem o SARA: PV; numa quinta fase foi 

perguntado novamente à vítima a sua percepção acerca da avaliação de risco dela própria e 

das crianças (caso existissem); numa sexta e última fase foi efectuada uma avaliação de risco 

por parte do agente policial (técnico). Esta sessão tem a duração aproximada de uma a duas 

horas. 

Posteriormente, numa segunda sessão, as vítimas foram contactadas via telefone, após 

dois meses da avaliação de risco, e foi aplicada a CTS. 

Após a aplicação dos instrumentos, os avaliadores (agentes policiais) codificaram a 

presença dos dez factores de risco numa escala de três pontos (0=ausente; 1=parcialmente 
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presente; 2=presente). Os itens omissos, devido a falta de informação, foram codificados como 

não respostas. 

Com base nos factores de risco, foram calculados os resultados totais dos factores, quer 

avaliados no presente, quer avaliados no passado, que variam entre 0 e 20. Finalmente, os 

avaliadores codificaram a avaliação de risco, que reflecte os seus julgamentos face à 

reincidência da violência, também numa escala de três pontos (0=baixo; 1=moderado; 

2=elevado). 

RESULTADOS 

Análise dos factores de risco através do SARA: PV 

Inicialmente foi analisada a distribuição dos resultados obtidos para cada um dos 

factores de risco (os valores variam entre zero e dois), para as correspondentes secções (os 

valores variam entre zero e dez) e para o resultado global do SARA: PV (os valores variam entre 

zero e vinte). 

A partir da análise da Tabela 2, verifica-se que os factores de risco com uma média 

superior são os actos violentos (factor 1), quer nas últimas quatro semanas, quer anterior às 

quatro semanas; e as ameaças e pensamentos violentos (factor 2), a intensificação da violência 

(factor 3) e atitudes violentas (factor 5), anterior às quatro semanas. 

Os resultados obtidos mostram ainda que a secção da história de violência conjugal 

(secção 1) apresenta mais factores de risco eventualmente presentes ou presentes do que a 

secção ajustamento psicossocial (secção 2). Verifica-se, ainda, que os resultados totais dos 

factores de risco são relativamente baixos e que há uma maior prevalência dos mesmos, 

anterior às quatro semanas, i.e., os indivíduos já tinham histórico anterior ao incidente no qual 

resultou a queixa. 

Serão apresentados de seguida os valores correspondentes à classificação de avaliação 

de risco (baixo, moderado e elevado) efectuada pelo técnico (agente policial) nos quatro 

parâmetros: Risco iminente nos próximos dois meses, risco a longo prazo para além dos dois 

meses, risco de extrema violência ou morte e risco de intensificação da violência. 
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A partir da análise da Tabela 3, verifica-se que a avaliação de risco efectuada pelo 

agente policial remete para uma maior tendência para minimizar o risco elevado, considera 

que existe um risco moderado nos próximos dois meses e para além dos dois meses e um risco 

baixo de situações de morte e intensificação da violência. 
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Análise dos indicadores de risco através da CTS 

A CTS é uma escala que apresenta indicadores de risco avaliados em dois momentos 

diferentes: no momento em que é feita a entrevista (i.e., antes da avaliação de risco) e dois 

meses após esta avaliação (i.e., via telefone). 

Os resultados obtidos, antes da avaliação de risco ter sido efectuada, indicam uma 

média de 3.83 (DP=2.04) para a violência verbal/psicológica (os valores variam entre 0 e 7) e 

uma média de 2.53 (DP=2.04) para a violência física (os valores variam entre 0 e 8). Os 

resultados após os dois meses da avaliação de risco apresentam uma média de 1.64 (DP=1.87) 

para a violência verbal/psicológica e uma média de .47 (DP=1.36) para a violência física. 

Verifica-se assim que as médias dos indicadores de risco avaliados pela CTS, antes e após a 

avaliação de risco são relativamente baixas. A média mais elevada está associada à violência 

verbal/psicológica antes da avaliação de risco ter sido efectuada. Verifica-se, ainda, um 

decréscimo da violência, quer verbal/psicológica, quer física após dois meses decorridos da 

avaliação de risco. 

Finalmente, foi analisada a situação da relação vítima-agressor após dois meses da 

avaliação de risco ter sido efectuada. Os resultados mostram que não foram atribuídas 

quaisquer medidas ao agressor (e.g., detenção, medida restritiva). As vítimas tomaram 

algumas decisões relativas à sua situação, nomeadamente algumas abandonaram o agressor e 

foram viver para outro local (32.2%), outras separaram-se ou pediram o divórcio (27.6%) e 

uma pequena percentagem mudou de cidade (2.3%). 

Para além destas situações e após dois meses da avaliação de risco, foi perguntado às 

vítimas o que sucedeu ao longo deste período: 14.9% referiram que ainda estão a aguardar 

uma decisão judicial, 11.5% referiram que o agressor mudou o comportamento e que a relação 

está estável, 8% referiram que continuam a viver com o agressor, mas sem especificarem nada 

de mais concreto relativamente à relação, 4.6% referiram que o agressor voltou a ameaçar ou 

a exercer violência psicológica, 4.6% referiram que o agressor saiu do país, 2.3% referiram 

situações como o agressor não mudou o comportamento, o agressor persegue a vítima, a 

vítima foi para casa abrigo, o agressor saiu de casa e o processo ainda se encontra em 

investigação, 1.1% referiram outras situações como continua a viver com o agressor, mas em 

quartos separados, a polícia encontrou armas de fogo em casa do agressor, a vítima não sabe 

do paradeiro do agressor, a vítima desistiu da acusação formal, o agressor continua a consumir 

álcool. 

Serão apresentados de seguida os resultados relativos ao estudo da fidelidade e 

validade do SARA: PV e do CTS. 



53 

Avaliação de risco de violência conjugal: Versão para polícias (SARA: PV) 

Fidelidade dos Instrumentos SARA: PV e CTS 

Relativamente à fidelidade dos instrumentos utilizados apresentam-se de seguida os 

valores de consistência interna (alpha de Cronbach) do SARA: PV e da CTS. 

As qualidades psicométricas do SARA: PV foram consideradas fidedignas. A consistência 

interna foi de .89 para o global do instrumento, .83 para a primeira secção (história de 

violência) e .83 para a segunda secção (ajustamento psicossocial). Relativamente à avaliação 

de risco foi obtido um coeficiente de .89. 

As qualidades psicométricas do CTS, também, foram consideradas fidedignas. A 

consistência interna foi de .87 para o global do instrumento, .81 para a primeira secção 

(violência verbal/psicológica) e .84 para a segunda secção (violência física). 

Validade do SARA: PV 

A análise da validade do SARA: PV é efectuada a partir da sua relação com um conjunto 

de variáveis que se encontram associadas ao problema da violência conjugal e que irão 

permitir considerar os aspectos relativos à validade concorrente, preditiva e convergente. 

Foram efectuadas correlações entre os factores de risco avaliados a partir do SARA: PV e 

a avaliação de risco efectuada pelo técnico (Tabela 4). Os resultados mostram correlações 

significativas e moderadas entre os factores de risco e a avaliação de risco efectuada pelo 

técnico (agente policial). 

No sentido de analisar as relações estatísticas que podem existir entre o SARA: PV e os 

dois indicadores de comportamento que se encontram associados à temática da violência 

serão apresentados os dados que relacionam o SARA: PV com as variáveis história prévia de 

violência conjugal e reincidência criminal dos agressores. 

Para analisar o impacto da variável história prévia de violência conjugal, efectuou-se um 

teste t-student para diferença de médias, no sentido de identificar possíveis diferenças entre o 

grupo de agressores com história de violência conjugal e o grupo sem este tipo de 

comportamento. 

Tendo presente que o instrumento se encontra dividido em factores de risco associados 

à vida actual da vítima e do agressor (presente) e a factores de risco associados a aspectos 

passados, serão analisadas as médias para estes dois tipos de factores de risco. 

Considerando os indicadores de risco presentes, obtiveram-se resultados significativos 

para as secções história de violência conjugal, ajustamento psicossocial e resultado total 

(Tabela 5). 
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Os dados mostram ser o grupo dos indivíduos com história prévia de violência conjugal 

que apresentam valores médios significativamente mais elevados na secção história de 

violência conjugal, na secção ajustamento psicossocial actual e no resultado total da escala. 

Analisando os indicadores de risco passados, verifica-se que os indivíduos com história 

prévia de violência conjugal apresentam valores significativamente mais elevados na secção 

ajustamento psicossocial e resultado total. Estes resultados indicam que os indivíduos que 

apresentam história prévia de violência tendem a apresentar uma maior incidência nos 

factores de risco relacionados com o ajustamento psicossocial (e.g., história criminal, 

problemas de relacionamento, problemas no emprego, problemas relacionados com o abuso 

de substâncias, problemas de saúde mental), mas também ao nível global, i.e., maior presença 

de factores de risco. 

Para além da análise do impacto da variável história prévia de violência conjugal na 

avaliação de risco conduzida a partir do SARA: PV, Kropp e Hart (2000) e Kropp (2008) 

analisaram também o impacto da variável reincidência criminal. Assim, considerando a 

referida variável, foi efectuado um teste t-student para analisar a diferença de médias obtida 

no SARA: PV entre os grupos de agressores com e sem história criminal e não foram 

encontradas diferenças significativas, ao contrário dos resultados obtidos pelos autores. 
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Para analisar a validade convergente, efectuaram-se análises correlacionais entre a CTS 

e o SARA: PV. Na Tabela 6, são apresentadas as correlações entre os factores de risco obtidos 

pelo técnico aquando da análise da história de vida presente e passada da vítima. Os 

resultados mostram correlações significativas e positivas entre ambos os instrumentos. Por um 

lado, verifica-se que antes da avaliação de risco ter sido efectuada existe uma associação mais 

manifesta entre a violência psicológica e o SARA: PV, i.e., verifica-se uma maior presença de 

comportamentos associados à violência verbal/psicológica e os factores de risco avaliados a 

partir do SARA: PV. E por outro lado, verifica-se que após a avaliação de risco essa associação 

diminui e os comportamentos associados à violência física emergem. 

Posteriormente, foram efectuadas correlações entre os itens avaliados a partir do CTS e 

os parâmetros da avaliação de risco efectuada pelo técnico a partir do SARA: PV (Tabela 7). As 

correlações encontradas são significativas e positivas. Verifica-se que a violência psicológica 

está mais associada ao risco iminente e ao risco a longo prazo, enquanto que a violência física 

está mais associada ao risco de extrema violência, ao risco de intensificação da violência e ao 

risco de violência para com as crianças. 

DISCUSSÃO 

Os dados obtidos a partir da adaptação do SARA: PV para a população portuguesa, 

permitem-nos ultrapassar alguns problemas associados à escassez de instrumentos de 

avaliação de risco de violência conjugal para a realidade policial portuguesa. A utilização do 

SARA: PV permite aos avaliadores diferenciarem os agressores em termos de factores de risco 

individuais e quanto ao risco percebido, uma vez que as avaliações estão relacionadas com 

critérios importantes e sistemáticos. 

Os resultados da presente investigação suportam a utilização do SARA: PV para tomar 

decisões, relativas ao risco de violência conjugal, num contexto policial. 
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Relativamente à distribuição dos factores de risco, verificámos que a secção história de 

violência conjugal apresenta valores médios superiores à secção ajustamento psicossocial, 

apesar dos factores de risco apresentarem médias muito baixas. Estes resultados remetem-nos 

para uma maior facilidade dos agentes policiais em avaliarem factores de risco relacionados 

com a história de violência conjugal, nomeadamente aquando da apresentação da queixa, já 

que procuram informação relativa à violência e à sua intensificação ao longo do tempo. Este 

tipo de avaliação de risco, com aplicação de um instrumento com linhas de orientação 

específicas não é comum ser utilizado pelas forças policiais do nosso país, e por esse motivo, 

poderá ter havido uma tendência para minimizar o risco de alguns factores. 

Quando comparamos os resultados dos casos de violência conjugal portugueses com os 

canadianos e suecos (Kropp, 2008), verificamos que os resultados apresentados são 

relativamente mais baixos do que os canadianos, mas mais elevados do que os suecos nos 

factores de risco avaliados no passado. 

Quanto à percepção de risco, verificámos que os agentes policiais, ainda têm uma 

tendência para minimizar o risco, nomeadamente quanto a situações de extrema violência e 

intensificação da violência. Há uma maior percepção de risco iminente nos próximos dois 

meses e para além dos dois meses após a avaliação. Em comparação com os resultados do 

estudo de Kropp (2008), verifica-se que nos casos de violência conjugal no Canadá há uma 
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maior percepção de risco elevado do que os casos de violência suecos e portugueses e que 

estes últimos apresentam uma realidade mais próxima. 

A aplicação da CTS e os seus indicadores contribuíram para o estudo da validade de 

constructo do SARA: PV. Assim, verificámos que os comportamentos menos violentos 

predominam e que há um decréscimo destes após dois meses decorridos da avaliação de risco. 

Relativamente à análise que foi feita após dois meses decorridos da avaliação de risco, 

verificámos que apesar de os agentes policiais considerarem que o risco era moderado nos 

próximos dois meses e para além dos dois meses, não foram atribuídas quaisquer medidas ao 

agressor ou desenvolvido qualquer plano de segurança para as vítimas. 

A partir da análise da fidelidade de ambos os instrumentos (SARA: PV e CTS) verificámos 

que apresentam níveis moderados e elevados de consistência interna. 

No que diz respeito à validade do SARA: PV, em primeiro lugar, os resultados mostraram 

correlações significativas e moderadas entre os factores de risco e o risco percebido, 

confirmando os dados da literatura (Kropp, 2008). 

Verificámos, ainda, que são os agressores com história de violência conjugal que 

apresentam resultados mais elevados no resultado global do SARA: PV, bem como, nas 

respectivas secções. 

Não se verificaram diferenças na secção de história de violência conjugal anterior às 

quatro semanas e não se verificaram diferenças entre os agressores com histórico de 

reincidência da violência. Estes resultados remetem-nos para uma análise mais aprofundada 

destes dados, nomeadamente com a recolha de mais casos de outras zonas do país, de forma 

a percebermos esta inexistência de diferenças. De um modo geral, pode considerar-se que os 

resultados obtidos replicam, de alguma forma, os resultados obtidos por Kropp e Hart (2000) 

aquando da validação do SARA, quanto à história de violência conjugal, mas não quanto à 

reincidência da violência. 

Quanto à validade convergente verificaram-se correlações significativas e positivas entre 

ambos os instrumentos. Contudo, é na correlação entre a avaliação de risco efectuada sobre 

aspectos do passado e os indicadores relativos à violência psicológica e física após dois meses 

da avaliação de risco que os resultados são expressivos, i.e., há uma maior consciência do risco 

de reincidência da violência. Este aspecto pode estar associado a limitações inerentes à 

avaliação de indicadores que resultam de uma análise retrospectiva, o que limita a avaliação 

do técnico. 

Os resultados da presente investigação vêm confirmar que de facto o risco é dinâmico 

por natureza, já que se verificaram alterações após dois meses da avaliação de risco. Mesmo 
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que seja referido como estático, os factores de risco alteram-se ao longo do tempo, como 

resultado de mudanças na história do indivíduo ou mudanças na informação disponível. Para 

estas pessoas, as mudanças podem ocorrer rapidamente. Por exemplo, um acto isolado de 

violência conjugal pode alterar as decisões relativas a vários factores de risco ou a exacerbação 

de um único factor de risco pode alterar a decisão do avaliador relativamente à prioridade do 

caso. A reavaliação do risco encoraja à reformulação dos planos de gestão e ajuda os 

avaliadores a caracterizar o progresso do indivíduo, positivo ou negativo, durante o 

tratamento ou supervisão. 

Kropp, Hart, Webster, e Eaves (1994, 1995, 1998) recomendam uma reavaliação do risco 

a cada seis ou doze meses, ou sempre que é importante alterar alguma coisa. Em geral, quanto 

mais prioritários os casos, maior a necessidade de reavaliação. Para casos avaliados com risco 

moderado, as reavaliações devem ser mais frequentes, quinzenalmente e bimestralmente. 

Para os casos prioritários com risco elevado, as reavaliações devem ser conduzidas 

semanalmente, quinzenalmente ou mensalmente. Para os indivíduos que serão 

institucionalizados durante muitos anos, pode ser possível reavaliar o risco anualmente. 

O processo de reavaliação de risco deve ser similar ao administrado inicialmente, na 

medida em que o avaliador deve ter acesso às entrevistas, história do caso, registo criminal, 

entre outros. A reavaliação deve, contudo, ser menos longa. Se o avaliador tem contacto 

frequente com o indivíduo, pode ser desnecessária a condução de novas entrevistas, bem 

como, a actualização da informação. As seguintes questões podem ajudar o avaliador a fazer 

recomendações acerca da revisão do caso: Quando é que deve ser efectuada uma revisão de 

rotina ou reavaliação? Em que circunstâncias o caso deve ser revisto ou reavaliado? 

A presente investigação apresenta algumas limitações das quais se destacam a falta de 

experiência dos agentes policiais em desenvolverem avaliações de risco de forma sistemática e 

a amostra ser circunscrita à zona de Lisboa e Vale do Tejo. A estes aspectos importa ainda 

acrescentar a ausência de uma cultura de avaliação e gestão de risco que é transversal aos 

vários actores do sistema de justiça e sistemas de apoio. Importa, no entanto, salientar que 

este estudo pretendia ser uma experiência piloto que permitisse avaliar qual a pertinência de 

um instrumento estruturado de avaliação de risco num contexto policial. Nesta perspectiva os 

resultados são motivadores, no sentido de se alargar este trabalho a uma amostra de casos de 

violência conjugal mais abrangente, envolvendo desta forma um maior número de técnicos na 

avaliação de risco. Torna-se assim possível uma análise mais detalhada da aplicabilidade e 

adequação desta metodologia ao contexto do trabalho de polícia no que se refere à sua 

intervenção nos contextos da gestão de risco de violência conjugal 
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RESUMO 

O objectivo da presente investigação é adaptar a checklist Avaliação de Risco de 

Violência Conjugal: Versão para Polícias (SARA: PV, Kropp, Hart, & Belfrage, 2005) para a 

população portuguesa. Este instrumento avalia o risco de violência conjugal, identificando os 

factores que estão associados ao risco reincidência da violência. Os instrumentos utilizados 

foram o SARA: PV e o Conflict Tactics Scale (CTS, Straus, 1979), na versão portuguesa. A 

amostra foi recolhida pela GNR e pela PSP. Participaram 87 vítimas de violência conjugal. Os 

resultados mostram que os factores de risco associados à história de violência conjugal estão 

mais presentes do que os associados ao ajustamento psicossocial. Os agressores com história 

de violência conjugal apresentam resultados mais elevados nos resultados do SARA: PV. Os 

resultados mostram, ainda, correlações significativas e positivas entre ambos os instrumentos, 

indicando boas qualidades psicométricas na sua adaptação à população portuguesa. 

Palavras-chave: Avaliação de risco, Factores de risco, Violência conjugal. 

ABSTRACT 

The purpose of this research is to adapt The Brief version of Spousal Assault Risk 

Assessment (Kropp, Hart, & Belfrage, 2005) known by B-SAFER or SARA: PV to Portuguese 

population. The main goal is to introduce a systematic, standardized and practically useful 

framework for gathering and analyzing information to help the making decisions process about 

spousal assault risk assessment. The domestic violence teams from GNR and PSP used the 

SARA: PV and the Conflict Tactics Scale (CTS, Straus, 1979) into 87 cases of domestic violence in 

Lisbon. The results show us that the risk factors related with spousal assault history are more 

present than psychosocial adjustment. The offenders with a spousal assault history have 

higher results in the outcome of SARA: PV. We can identify positive and significant correlations 

between the two tools. It was concluded that reliability and validity levels were good for 

Portuguese population. 

Key-words: Risk assessment, Risk factors, Spousal violence. 
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Violência doméstica 

 Dados da DGAI e do OMA relativos a
2011:
– Face mais visível continua a ser a da violência

de género, na vertente de violência contra as
mulheres;

– Em contexto de relação de intimidade e
violência doméstica anterior;

– Na residência.



Lei n.º 112/2009, de 16/9  

 Estatuto específico às vítimas do crime de 
violência doméstica  

 Sensibilização nas áreas de educação, da 
informação, da saúde e do apoio social 

 Necessidade de uma resposta integrada 
dos serviços sociais de emergência e apoio 
à vítima.   



Lei n.º 112/2009, de 16/9 

 Procurou estabelecer mecanismos
processuais de resposta célere:

– Natureza urgente dos processos (art. 28.º);
– Detenção (art. 30.º);
– Medidas de coacção urgentes (art. 31.º)



Lei n.º 112/2009, de 16/9 

 Âmbito de aplicação do diploma (art.2.º 
al. a): 

 
  crime de violência doméstica previsto 

no art. 152.º do Cód. Penal 



Art. 152.º do Cód. Penal 

 Bem jurídico protegido complexo: 
   

Saúde nas suas vertentes física, psíquica, emocional e moral,  
englobando muitas das vezes, factos que singularmente 

considerados poderão integrar outros tipos de ilícito (como 
os crimes contra a integridade física, os crimes sexuais, de 
sequestro, rapto, as ameaças, injúrias, perturbação e 
devassa da vida privada, coacção ou até homicídio).  
 

 (A norma prevê no seu âmbito de aplicação apenas as 
condutas que coloquem em causa a dignidade da pessoa 
humana) 



Art. 152.º do Cód. Penal 

 o objecto do processo crime é muitas das 
vezes mutável 

 Nem sempre é fácil, no momento inicial,
delimitar o ilícito a investigar, com vista à
classificação do inquérito e eventual
recurso a medidas protectoras que a Lei
apenas reserva à vítima do crime de
violência doméstica.



Art. 152.º do Cód. Penal 

 A delimitação da aplicação da Lei n.º 112/2009 
em razão de um único tipo de crime, quando a 
situação factual subjacente ao ilícito é 
susceptível de integrar vários tipos penais, limita 
a protecção da vítima, sem razão aparente. 

 
 A própria incriminação é de natureza subsidiária 

(“se pena mais grave lhe não couber por força 
de outra disposição legal”).  

 



Art. 152.º do Cód. Penal 

 Regras de concurso:

 a qualificação do crime como, por exemplo,
tentativa de homicídio afasta o crime previsto no
art. 152.º do Cód. Penal se apenas estiverem em
causa os mesmos factos



Lei n.º 112/2009, de 16/9 

Art.º 30.º

 Inovador em 2009 – Detenção fora de
flagrante delito:

 Perigo continuação da actividade criminosa; ou
 Protecção da vítima



Lei n.º 112/2009, de 16/9 

Art. 30.º 
Fora de flagrante: 

Mandado Juiz  
Mandado M.º P.º 
Autoridades policiais (verificação de 1 
dos requisitos e impossibilidade de 
esperar pela autoridade judiciária) 



Art.º 257.º do CPP 

 A alteração introduzida pela Lei n.º
26/2010 alargou o leque de circunstâncias
em que a detenção fora de flagrante delito
pode ser ordenada, mesmo no caso de se
tratar de crime previsto no art. 152.º do
Cód. Penal.



Lei n.º 112/2009, de 16/9 

 Art. 31.º
Medidas de coacção urgentes: 

- Prevê medidas de proibição e imposição de condutas 

- Em conteúdo correspondem às já previstas no art. 200.º, 
n.º 1, als. a), d) e) e f) do CPP

- Única especificidade – n.º 2 do preceito 



Lei n.º 112/2009, de 16/9 

 Art. 31.º

 Prazo de aplicação exíguo: até 48H00
após a constituição de arguido

 Articulação com os arts. 58.º e 192.º do
CPP (importa a respectiva validação
quando efectuada pelo opc e sem
determinação prévia do M.º P.º - a ocorrer
no prazo de 48H00)



Lei n.º 112/2009, de 16/9 

 Art. 31.º
 Articulação com os arts. 61.º e 194.º do

CPP:
 O prazo de 48H00 só pode ser cumprido se o

arguido for detido e apresentado para
interrogatório judicial;
 Não o sendo, não é viável a aplicação de medida

no aludido prazo.



Lei n.º 112/2009, de 16/9 

 Art. 31.º 
 

 Indiciação do crime de VD numa fase 
processual mais tardia, estando o arguido 
já constituído:  

 Admitir a aplicação destas medidas no prazo de 
48H00 após a decisão do M.º P.º que deixe 
expresso que se trata de investigação pela prática 
de crime de VD 

 



Lei n.º 112/2009, de 16/9 

 Art. 31.º

 Acusação por outro crime (ex. ofensas)
 RAI do assistente – visando a pronúncia

do arguido também por VD
 Em que momento se coloca a

possibilidade de aplicação destas 
medidas?  

– Decisão instrutória



Lei n.º 112/2009, de 16/9 

 Art. 31.º

- Princípio do pedido – 194.º, n.º 1 CPP 
- Inquérito – limitação do JIC em relação à 

gravidade da medida que pode aplicar – 194.º, n.º 
2 do CPP 

- Apresentação pelo M.P. – indicação
circunstanciada dos motivos da detenção e das 
provas – 141.º, n.º 1 e 144.º CPP 

- Despacho de aplicação: requisitos 194.º, n.º 5 do 
CPP 



Lei n.º 112/2009, de 16/9 

 Mais valia do art. 31.º?

 Implementação de práticas processuais mais
vocacionadas para a protecção da vítima;

 Obriga a avaliar a necessidade em aplicar medida
de coacção em momento processual onde se
reconheceu existir um agravamento do risco –
momento em que o agressor é confrontado com a
pendência dos autos.



Código Processo Penal 

 Medidas de coacção previstas no Cód.
Proc. Penal:

- Todas incluindo prisão preventiva (arts. 1.º, al. j) e 
202.º, n.º 1, al. b) do CPP 



Pressupostos 

 Medidas previstas no CPP: Arts. 196.º a
202.º e 204.º do CPP

 Lei 112/2009:
 - perigo de continuação da actividade 
criminosa  



Lei n.º 112/2009, de 16/9 

 
 Art. 31.º:  

 
- Requer a forte indiciação dos factos para a sua 

aplicação?  
- Entendo que sim. 

 



Revogação, Alteração extinção 
das Medidas 

 CPP – Arts. 212.º a 218.º
 Lei 112/2005 omissa (à excepção do art.

35.º, n.º 5)
– Qual o prazo de extinção a considerar?

 Arts. 218.º, n.º 2 e 215.º, ns. 1 e 2 do CPP
- Revogação/alteração/extinção: 

 Arts. 212.º e 214.º do CPP



Vigilância Electrónica 

 Arts. 35.º da Lei 112/2009, de 18/9

 Lei n.º 33/2010
 Art. 35.º da Lei 112/2009
 201.º do CPP
 200.º do CPP ?



Medidas Cautelares e de Polícia 

 Buscas – art. 174.º, n.º 5 e 6 do CPP
 Revistas e buscas – art. 251.º do CPP
 Dados de localização celular – art. 252.º-A

do CPP
 Armas – art. 107.º da Lei 5/2006, de 23/2



Medidas Cautelares e de Polícia 

 Necessidade de reforço?

 Medidas cautelares de afastamento a empreender
por parte dos opc desde que imprescindíveis à
salvaguarda imediata dos direitos da vítima e filhos
menores e não seja possível aguardar pela
intervenção da autoridade judiciária
 Regulamentação legal/prazo curto/controlo do M.º

P.º ou do Juiz
 Convenção de Istambul (11/05/2011, aprovada no

Cons. Ministros do dia 15/11/2012)



Celeridade processual 

 Natureza urgente
 Implementação de práticas de gestão

processual
 Meios
 Formação
 Abordagem interdisciplinar
 Coordenação jurisdição penal/família e

menores



 Obrigada pela paciência
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Videogravação da comunicação 

NOTA IMPORTANTE:

 Para visionar as videogravações das comunicações        deve possuir os seguintes requisitos de
software: Internet Explorer 9 ou posterior; Chrome; Firefox ou Safari e o Flash Media Player nas
versões mais recentes.

 No caso de não conseguir aceder às videogravações das comunicações, deve efetuar o login no
site da Justiça TV (http://www.justicatv.com/), com os dados constantes no separador
“ARQUIVO GRATUITO”.

http://www.justicatv.com/),%20com
https://educast.fccn.pt/vod/clips/2d352ajb6b/flash.html




Texto da intervenção 
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Foi-me proposto participar na presente acção de formação com vista à partilha da 

experiência que tenho na aplicação da legislação nesta área, pelo que, como Juiz de um 

Tribunal de Instrução Criminal (no caso o de Évora, onde sou a juiz titular desde Setembro de 

2009), os aspectos que irei focar são aqueles que mais me tocam na vivência diária dos 

processos (que se encontram na fase de inquérito e de instrução), sem prejuízo do seu reflexo 

em sede de julgamento. 

De qualquer forma, não sendo as únicas fases processuais em que o risco para as vítimas 

de violência doméstica se faz sentir é, certamente o momento em que, de forma mais 

frequente e premente, se reclama a intervenção protectora dos direitos da vítima, quer 

judicial, quer policial, por parte do M.º P.º ou da rede de apoio institucional ou social. 

* 

Pese embora há muito os instrumentos internacionais tenham reconhecido a 

necessidade de medidas de salvaguarda efectiva dos direitos das vítimas, em particular das 

mulheres, e tenham sido implementados mecanismos legais para consagração de tal 

desiderato, os números nacionais registados continuam a ser impressionantes (mesmo sem 

contar com as cifras negras). 

Os dados recentes divulgados pela DGAI e relativos às participações registadas no ano 

de 2011 (estão em causa apenas as participações registadas pela GNR e PSP) referem um total 

de 28980 participações de violência doméstica, o que constitui uma diminuição de 7,2 % em 

relação ao ano de 20101 (apenas os distritos de Évora, Guarda e Viseu registaram um aumento 

das participações). 

As vítimas continuam a ser, tal como nos anos anteriores, maioritariamente do sexo 

feminino (85%), casadas ou em união de facto (51%), e os denunciados do sexo masculino 

(88%). 

As relações conjugais presentes ou passadas representam cerca de 83% dos casos. 

Problemas relacionados com o consumo do álcool estavam presentes em 43% dos casos. 

Particular atenção têm merecido, nos últimos tempos, os números relativos aos 

homicídios em contexto de violência doméstica. 

1
 Ainda é cedo para saber o que está na génese desta diminuição, sendo certo que até 2010 e desde que são 

monitorizados os dados sempre se registou um incremento das participações – a crise económica pode 

constituir factor dissuasor da vítima na denúncia da situação, ou podemos estar apenas perante critérios 

mais rigorosos na qualificação inicial das denúncias. 
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Os dados de 2011 do OMA (Observatório de Mulheres Assassinadas da UMAR) até 

reportou uma diminuição do número de homicídios de mulheres relativamente ao ano de 

2010 mas, em contrapartida, registou um aumento das tentativas de homicídio relativamente 

ao mesmo ano.  

No ano de 2011, o OMA registou um total de 27 mulheres assassinadas no contexto da 

conjugalidade e relações de intimidade e 44 tentativas de homicídio. 

Pese embora os dados relativos a este ano (2012) ainda não estejam apurados, 

aparentemente assistimos a um aumento do número de homicídios consumados tendo em 

conta apenas os números que têm sido veiculados pela comunicação social.   

De entre o número total de vítimas no ano de 2011, 67% mantinham com o agressor 

uma relação de intimidade (sendo este o grupo mais representativo desde 2004), mantendo-se 

também esta tendência no que diz respeito às tentativas de homicídio. 

A maioria dos homicídios registados pelo OMA ocorreu em contexto de violência 

doméstica (52%), havendo em alguns dos casos participação anterior às autoridades e sendo 

aquela apontada como um preditor do femicídio ou tentativa do mesmo.  

A mesma tendência se regista quanto às tentativas de homicídio (64%). 

Em 15%, vem referida como causa a não aceitação, por parte do agressor, da separação 

da vítima, ou do fim do relacionamento. Em 7%, foi noticiada a presença de psicopatologia, 

tendo o agressor história prévia de internamento e acompanhamento psiquiátrico.   

 A maioria dos homicídios (consumados ou tentados) continua a ter lugar na residência. 

Desde 2004 e até final de 2011, foram contabilizadas 326 vítimas (todas mulheres) de 

tentativa de homicídio2.  

Estes números indiciam que, pese embora tenham sido introduzidos mecanismos, 

nomeadamente legais, com vista a minorar a violência dirigida contra as mulheres, ainda há 

um longo caminho a percorrer até este deixar de ser um problema efectivo. 

 Desde há muito que as organizações internacionais erigiram o combate à violência e à 

eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres como uma prioridade. 

Muitos têm sido os instrumentos produzidos, alguns vinculativos para os Estados que os 

subscrevem, que têm procurado alertar a consciência social e levar os Estados a implementar 

políticas de combate à violência doméstica e de género3. 

2
 No distrito de Évora vem referida uma vítima no ano de 2010, que me parece reportar-se à situação mais 

grave que me apareceu até Abril de 2012 (tendo aqui registado o primeiro caso de homicídio em contexto 

de violência contra as mulheres). 
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O IV Plano Nacional Contra a Violência Doméstica (Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 100/2010, publicada no DR, 1.ª série de 17/12/2010) faz eco destes instrumentos,

definindo as políticas públicas de combate à violência doméstica e de género para os anos 

2011 a 2013, procurando a consolidação da estratégia e das acções anteriormente 

desenvolvidas e assumindo como objectivo apresentar uma resposta integrada no combate à 

violência doméstica em Portugal, em consonância com as referidas orientações europeias e 

internacionais (de que é expressão mais recente a Convenção do Conselho da Europa para a 

Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica aprovada em 

Istambul em 11/05/2011). 

Assume-se o objectivo de reforço dos mecanismos internos de prevenção, protecção da 

vítima e penalização efectiva dos agressores, em consonância com a Estratégia Europeia de 

Combate à Violência contra as Mulheres, delineada para os anos 2011-2015, assim como a 

necessidade de reforço de uma perspectiva holística na compreensão do fenómeno (que 

essencialmente decorre da assimetria estrutural de poderes entre homens e mulheres) e de 

intervir junto do(a) agressor(a) de forma a evitar a revitimização e reincidência (hoje também 

reconhecida como uma prioridade). 

Aqui, não posso deixar de abrir um parêntese, pois só recentemente tem sido dada a 

devida relevância à necessidade de intervenção junto do agressor, com vista ao controlo da 

reincidência (ainda que prevista na lei, a sua implementação tem tardado e não responde com 

celeridade às necessidades especificas de intervenção). 

Reconhecendo que grande parte da vitimação assenta em concepções estereotipadas, 

social e culturalmente enraizadas, e que a violência de género resulta de um desequilíbrio de 

poder entre homens e mulheres, que se traduz em actos de violência física, psicológica e 

sexual, cujas vítimas são, na sua grande maioria, mulheres, assume-se (no referido PNCVD) 

que grande parte das medidas contempladas se centra no combate à violência contra as 

mulheres. 

Pretende-se promover uma cultura de cidadania, reconhecendo-se, na linha do 

Conselho da Europa, que a desigualdade de género não está relacionada com as diferenças 

associadas ao sexo biológico, mas com as diferenças decorrentes da forma como a sociedade 

vê e trata cada um dos sexos. 

3
 A este propósito, ver Teresa Pizarro Beleza, Violência doméstica, Revista do CEJ, n.º 8, pág. 294, e 

referências na Resolução do Conselho de Ministros n.º 100/2010, que aprova o IV Plano Nacional contra a 

violência doméstica e de género (D.R., 1.ª série, 17/12/2010).  
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Foi aprovada no Conselho de Ministros do passado dia 15/11/2012 a Convenção do 

Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência Contra as Mulheres e a 

Violência Doméstica, adoptada em Istambul em 11/05/2011. 

Este instrumento internacional faz eco das preocupações mais recentes na matéria, 

reconhecendo que a natureza da violência contra as mulheres é baseada no género e é um dos 

mecanismos sociais cruciais através dos quais as mulheres são mantidas numa posição de 

subordinação em relação aos homens. 

O âmbito de aplicação da convenção abrange todas as formas de violência contra as 

mulheres, incluindo a violência doméstica. 

Define a Convenção de Estocolmo que: 

 “violência contra as mulheres” é entendida como uma violação dos direitos

humanos e como uma forma de discriminação contra as mulheres e significa todos

os actos de violência baseada no género que resultem, ou sejam passíveis de

resultar, em danos ou sofrimentos de natureza física, sexual, psicológica ou

económica para as mulheres, incluindo a ameaça do cometimento de tais actos, a

coerção ou a privação arbitrária da liberdade, quer na vida pública quer na vida

privada;

 “violência doméstica” designa todos os actos de violência física, sexual psicológica

ou económica que ocorrem no seio da família ou do lar ou entre os actuais ou ex-

cônjuges ou parceiros, quer o infractor partilhe ou tenha partilhado, ou não, o

mesmo domicílio que a vítima;

 “género” designa os papéis, os comportamentos, as actividades e as atribuições

socialmente construídos que uma sociedade considera apropriados para as

mulheres e os homens;

 “violência contra as mulheres baseada no género” designa toda a violência dirigida

contra uma mulher por ela ser mulher ou que afecte desproporcionalmente as

mulheres.

No âmbito da prevenção será obrigação das partes a promoção de uma cooperação 

interinstitucional coordenada e o estabelecimento de programas visando ensinar os agressores 

a adoptar um comportamento não violento nas relações interpessoais.   

Ao nível do direito processual e das medidas de protecção, constitui obrigação das 

partes a adopção de medidas que assegurem uma resposta rápida e apropriada a todas as 

formas de violência, oferecendo uma protecção adequada e imediata às vítimas, bem como a 
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consagração de medidas legislativas necessárias para que uma avaliação do risco de letalidade, 

da gravidade da situação e do risco de repetição da violência, seja efectuado por todas as 

autoridades competentes a fim de gerir o risco e garantir, se necessário, uma segurança e 

apoio coordenados. 

Nos arts. 52.º e 53.º definem-se os objectivos que devem nortear o estabelecimento de 

ordens de interdição de emergência e ordens de restrição e protecção.   

Fala-se, no primeiro, na implementação de medidas necessárias para assegurar a 

concessão, às autoridades competentes, do poder de ordenar, em situações de perigo 

imediato, ao autor da violência doméstica que saia do domicílio da vítima ou da pessoa em 

risco por um período de tempo suficiente, bem como para impedir o autor das infracções de 

entrar no domicílio da vítima ou da pessoa em perigo ou de a contactar (dando prioridade à 

segurança das vítimas).  

O segundo prevê a obrigação dos Estados assegurarem a disponibilidade de ordens de 

restrição ou protecção adequadas para as vítimas de todas as formas de violência e que as 

violações das ordens de restrição ou protecção emitidas sejam objecto de sanções penais ou 

outras sanções legais efectivas, proporcionais e dissuasoras (apontando para a sua aplicação, 

em caso de necessidade, sem contraditório e com efeito imediato). 

Vem realçada a importância da avaliação do risco, determinante para a protecção da 

vítima e já prevista no nosso ordenamento jurídico. 

Esta é feita, num primeiro momento, pelas autoridades policiais (preenchendo um auto 

standard). 

Até agora, verifica-se que este instrumento não tem tido a relevância devida. Algumas 

das vezes não são preenchidos e outras restringem a fonte de informação à própria vítima. 

É importante, por isso, a formação dos agentes de autoridade que têm, num primeiro 

momento, de averiguar a existência de factores por meio dos quais se possa avaliar o grau de 

risco para aquela vítima em concreto. 

Esta avaliação é feita com critérios estudados e testados que permitem identificar 

factores de risco de violência por parte de um agressor (instrumentos adoptados a nível 

internacional para avaliação do risco de agressores conjugais – denominadas “checklists”) 

Entre esses critérios (“guidelines”), de ponderação do risco de reincidência e letalidade, 

podemos destacar: 

 a severidade, extensão e impacto das lesões;

 a reincidência;
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 os comportamentos aditivos (álcool, estupefacientes, medicação);

 a doença do foro psiquiátrico ou comportamento associado a psicopatologias;

 as perturbações da personalidade;

 a baixa tolerância à frustração e baixo auto-controle;

 os ciúmes excessivos;

 as ameaças de morte dirigidas à vítima ou filhos menores;

 a extensão dos espaços de ocorrência da violência;

 o isolamento geográfico e social; 

 a ausência ou insuficiência de suporte familiar;

 a coabitação com o agressor;

 a dependência económica;

 os filhos menores em comum ou de anteriores relacionamentos;

 os comportamentos obsessivos face ao parceiro (stalking – perseguição constante

da vítima, vigilância permanente);

 a violação das restrições judiciais;

 a violência na família de origem;

 o acesso a armas; 

 os factores sociais e culturais (violência de género ou contra as mulheres).

A avaliação do risco não é um processo estático, devendo ser ponderado em cada 

momento processual e em face da evolução da situação. 

A cumulação na mesma situação de vários dos factores acima enunciados agrava o risco 

para a integridade física e psicológica da vítima ou até para a própria vida4. 

Vejamos, pois, em que medida o nosso ordenamento jurídico dá resposta à necessidade 

de controlo efectivo do risco de letalidade ou de violência contra as mulheres (que continua a 

ser a face mais visível da violência doméstica).  

4
 Sobre os indicadores de risco de violência conjugal e homicídio conjugal, ver Rui Abrunhosa Gonçalves, 

Revista Portuguesa Ciência Criminal, Ano 14, n.º 4, pág. 548. 
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I. Lei n.º 112/2009, de 16/9:

 Encontramos mecanismos de tutela judicial no nosso ordenamento jurídico na Lei n.º 

112/2009, de 16/9, que estabelece o regime aplicável à prevenção da violência doméstica, à 

protecção e à assistência das suas vítimas. 

Este diploma surge como uma necessidade de encontrar soluções que fossem de 

encontro às recomendações internacionais nesta matéria. 

O aporte que introduziu no nosso sistema jurídico é inegável em muitos aspectos, 

nomeadamente ao reconhecer um estatuto específico às vítimas do crime de violência 

doméstica (com tutela ao nível dos direitos laborais, económicos e de acesso à saúde), ao 

estabelecer medidas que visam a sensibilização nas áreas de educação, da informação, da 

saúde e do apoio social, ao prever a tendencial dotação dos poderes públicos de instrumentos 

adequados para atingir esses fins e ao consagrar a necessidade de uma resposta integrada dos 

serviços sociais de emergência e apoio à vítima. 

Procurou a regulamentação legal introduzir mecanismos processuais de resposta célere, 

consagrando a natureza urgente dos processos, ainda que não haja arguidos presos (art. 28.º), 

a possibilidade de detenção do arguido nomeadamente fora de flagrante delito (art. 30.º), 

bem como a aplicação de medidas de coacção urgentes (art. 31.º). 

A procura de instrumentos idóneos à protecção mais eficaz da vítima encontra também 

reflexo na possibilidade de lhe ser assegurado apoio psicossocial e protecção por 

teleassistência (art. 20.º)5, de lhe serem tomadas declarações para memória futura na fase de 

inquérito (art. 33.º), de prestarem depoimento por videoconferência ou teleconferência 

quando as mesmas impliquem a presença do arguido, designadamente a seu requerimento 

(art. 32.º) e na possibilidade de fiscalização das medidas de coacção e de penas aplicadas por 

meios técnicos de controlo à distância (art. 35.º).  

Não obstante, a regulamentação resultante da Lei n.º 112/2009, de 16/9, é criticável em 

alguns aspectos, tendo criado desarmonias de sistema. 

Adoptou-se uma técnica legislativa que não é comum no nosso ordenamento jurídico, 

introduzindo regras processuais específicas em função da natureza do crime que é investigado. 

5
De aplicação ainda não generalizada - até à data não tive contacto com qualquer processo em que tenha 

sido desencadeado este meio de protecção. 
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O crime de violência doméstica previsto no art. 152.º do Cód. Penal protege um bem 

jurídico complexo (a saúde, nas suas vertentes física, psíquica, emocional e moral6), 

englobando muitas das vezes factos que, singularmente considerados, poderão integrar outros 

tipos de ilícito (falamos, em particular, dos crimes contra a integridade física, dos crimes 

sexuais, de sequestro, rapto, das ameaças, injúrias, perturbação e devassa da vida privada, 

coacção ou até homicídio na forma tentada).    

E se, por um lado, o objecto do processo crime é muitas das vezes mutável, por outro, 

nem sempre é fácil, no momento inicial, delimitar o ilícito a investigar, com vista à classificação 

do inquérito e eventual recurso a medidas protectoras que a Lei apenas reserva à vítima do 

crime de violência doméstica.    

A tal acresce que a classificação do crime em investigação é feito muitas das vezes, na 

sua fase mais prematura, pelos órgãos de polícia criminal que recebem a queixa e elaboram a 

participação. 

Esta delimitação em razão de um único tipo de crime, quando a situação factual 

subjacente ao ilícito é susceptível de integrar vários tipos penais, limita a protecção da vítima, 

sem razão aparente7. 

 A própria incriminação é de natureza subsidiária (“se pena mais grave lhe não couber 

por força de outra disposição legal”).  

Pelas regras de concurso aplicáveis, a qualificação do crime como, por exemplo, 

tentativa de homicídio, arreda o crime previsto no art. 152.º do Cód. Penal se apenas 

estiverem em causa aqueles factos em concreto, sendo a medida da pena prevista nos arts. 

131.º e 132.º, ainda que na forma tentada, superior à prevista para o crime de violência 

doméstica. 

Equivale isto por dizer que, não existindo outros factos que permitam, em concurso real, 

imputar a eventual prática, também, de crime de violência doméstica ao agente, a vítima não 

terá acesso aos mecanismos de tutela preventiva ou reparadora previstos na Lei n.º 112/2009, 

de 16/9, quando eventualmente dos mesmos mais estará necessitada. 

Também as penas acessórias previstas para este tipo de crime e especialmente 

vocacionadas para a criminalidade desta natureza perdem o seu âmbito de aplicação.   

6
 Manifestação da dignidade da pessoa humana e garantia da integridade pessoal, pelo que a norma prevê 

no seu âmbito de aplicação apenas as condutas que coloquem em causa a dignidade da pessoa humana. 

7
 A Lei n.º 61/91, de 13/8, apelava para critério de aplicação do sistema de protecção previsto para as 

mulheres vítimas de violência à motivação do agente na prática do crime (que teria de resultar de atitude 

discriminatória relativamente à mulher, estando nomeadamente abrangidos os casos de crimes sexuais e de 

maus tratos a cônjuge, bem como de rapto, sequestro ou ofensas corporais).   
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b) Detenção:

O art. 30.ºda Lei n.º 112/2009, de 16/9 trouxe inegáveis vantagens no momento em que 

entrou em vigor, pois que o regime geral da detenção então vigente (resultado das alterações 

introduzidas no Código Processo Penal (CPP) pela Lei n.º 48/2007) era particularmente 

restritivo quanto às circunstâncias em que aquela poderia ser ordenada. 

Só podia, à luz do regime geral vigente após a reforma de 2007, determinar-se a 

detenção fora de flagrante delito, por mandado do juiz ou, nos casos em que fosse admissível 

prisão preventiva, do Ministério Público, quando houvesse razões para considerar que o visado 

se não apresentaria espontaneamente perante autoridade judiciária no prazo que lhe fosse 

fixado.  

Quanto às autoridades de polícia criminal, podiam ordenar a detenção fora de flagrante 

delito, por iniciativa própria, quando se tratasse de caso em que fosse admissível a prisão 

preventiva, existissem elementos que tornassem fundado o receio de fuga e não fosse 

possível, dada a situação de urgência e perigo na demora, esperar pela intervenção da 

autoridade judiciária. 

Quanto aos agressores de vítimas do crime de violência doméstica, com a entrada em 

vigor da Lei n.º 112/2009, em caso de flagrante delito, a detenção efectuada mantém-se até o 

detido ser apresentado a audiência de julgamento sob a forma sumária ou a primeiro 

interrogatório judicial para eventual aplicação de medida de coacção ou de garantia 

patrimonial, desde que o M.º P.º assim o entenda (arts. 30.º, n.º 1 da Lei 112/2009 e 143.º, n.º 

3 do Cód. Proc. Penal), a detenção tenha sido efectuada nas condições previstas na lei e seja 

possível observar o prazo máximo de 48H00 para apresentação ao juiz. 

Fora de flagrante delito a detenção pode ser ordenada por mandado do juiz ou do M.º 

P.º: 

 se houver perigo de continuação da actividade criminosa; ou

 se a detenção se mostrar imprescindível à protecção da vítima.

Estamos perante pressupostos alternativos, pelo que a verificação de qualquer um 

isoladamente permite fundamentar a decisão de detenção. 

As autoridades policiais também podem, por iniciativa própria, ordenar a detenção fora 

de flagrante delito quando se verifique qualquer um destes pressupostos desde que não seja 

possível, dada a situação de urgência e de perigo na demora, esperar pela intervenção da 

autoridade judiciária. 
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A proliferação de alterações legislativas e as inflexões do legislador criam, contudo, 

desarmonias de sistema.  

Neste caso, actualmente e com as alterações introduzidas no regime da detenção 

previsto no Cód. Proc. Penal pela Lei n.º 26/2010, de 30/08, verifica-se que o regime específico 

previsto no art. 30.º para a detenção fora de flagrante delito é menos abrangente no seu 

âmbito de aplicação face ao regime geral, pois que o art. 257.º permite agora ordenar a 

detenção, não só fundada no perigo de continuação da actividade criminosa, como também 

em qualquer uma das demais situações previstas no art. 204.º do Cód. Proc. Penal e que 

apenas a detenção possa acautelar (perigo de fuga, de perturbação para a aquisição da prova 

ou de perturbação grave, por parte do arguido, da ordem e tranquilidade pública). 

Pese embora o regime legal específico aplicável ao crime de violência doméstica, 

afigura-se-nos que a intenção clara do legislador não foi a de limitar a detenção fora de 

flagrante delito em relação aos arguidos indiciados pela prática de qualquer outro crime. A 

intenção terá sido exactamente a contrária, a de obstar aos efeitos perversos do regime 

estatuído em 2007 neste tipo de criminalidade, resultando do n.º 2 do art. 30.º a aplicabilidade 

do regime previsto no art. 257.º, n.º 1 do Cód. Proc. Penal.  

A alusão ao perigo de continuação da actividade criminosa ou à imprescindibilidade para 

a protecção da vítima justificou especial protecção legal por ser nessas exactas circunstâncias 

que mais se reclamava uma intervenção imediata com a detenção do agente para protecção 

da vítima e menos se compreendia a inacção das autoridades.    

Concluímos, por isso, que o regime resultante da Lei n.º 26/2010 alargou o leque de 

circunstâncias em que tal detenção pode ser ordenada, mesmo no caso de se tratar de crime 

previsto no art. 152.º do Cód. Penal.   

b) Medidas de coacção urgentes:

O art. 31.º da Lei n.º 112/2009, de 16/9, prevê aquilo que designa, em epígrafe, de 

medidas de coacção urgentes. 

Estatui a norma legal em apreço que “Após a constituição de arguido pela prática do 

crime de violência doméstica, o tribunal pondera, no prazo máximo de 48H00, a aplicação, sem 

prejuízo das demais medidas de coacção previstas no Código de Processo Penal e com respeito 
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pelos pressupostos gerais e específicos de aplicação nele referidos, de medida ou medidas de 

entre as seguintes: 

a) Não adquirir, não usar ou entregar, de forma imediata, armas ou outros objectos e

utensílios que detiver, capazes de facilitar a continuação da actividade criminosa;

b) Sujeitar, mediante consentimento prévio, a frequência de programa para arguidos

em crimes no contexto da violência doméstica;

c) Não permanecer na residência onde o crime tenha sido cometido ou onde habite a

vítima;

d) Não contactar com a vítima, com determinadas pessoas ou frequentar certos

lugares ou certos meios.”.

As medidas previstas nas alíneas c) e d) mantém a sua relevância mesmo nos casos em 

que a vítima tenha abandonado a residência em razão da prática ou de ameaça séria de 

cometimento do crime de violência doméstica (n.º 2 do art. 31.º). 

Esta norma traduz a inegável intenção do legislador de obrigar à ponderação da 

aplicação das medidas em momento processual prematuro, criando mecanismos céleres para 

o efeito.

Contudo, a norma em causa coloca diversos problemas de hermenêutica e de 

compatibilização com os princípios constitucionais e plasmados no Código de Processo Penal e 

reclama a adopção de medidas de gestão processual que permitam a sua implementação nas 

situações em que tal se imponha, com vista ao cumprimento da finalidade que esteve na sua 

génese. 

O preceito prevê medidas que, genericamente, podemos qualificar como de proibição e 

imposição de condutas que, quanto ao seu conteúdo, correspondem às já previstas no art. 

200.º, n.º 1, als. a), d) e) e f) do Código de Processo Penal (CPP): 

 a al. a) do n.º 1 do art. 31.º só diverge da alínea d) do art. 200.º do CPP ao prever a

entrega imediata e não em determinado prazo das armas ou outros objectos e

utensílios (sendo que a faculdade de estipular o prazo já permitia que este fosse

imediato)8;

8
 Em aparência existe outra divergência pois que o art. 31.º fala em “continuação da actividade criminosa” 

ao passo que o art. 200.º refere “a prática de outro crime”, contudo a interpretação correcta desta alínea d) 

é no sentido consagrado na alínea a) do art. 31.º, pois que só se admite a aplicação de medida de coacção 

em função de exigências processuais de natureza cautelar, o que nos reconduz à actividade criminosa que 

em concreto esteja indiciada – arts. 191.º, n.º 1 e 204.º, al. c) do CPP.     
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 a al. b) do n.º 1 do art. 31.º traduz apenas uma adaptação da intencionalidade

subjacente à al. f) em função da evolução das meios preventivos e de resposta à

problemática da violência doméstica;

 A al. c) o n.º 1 do art. 31.º reproduz duas das medidas já previstas na al. a) do n.º 1

do art. 200.º do CPP;

 A al. d) do n.º 1 do art. 31.º coincide com a previsão da al. d) no n.º 1 do art. 200.º

do CPP.

Não é, portanto, ao nível do conteúdo que a lei surge como inovadora. 

A única especificidade reporta-se ao n.º 2 do art. 31.º, que refere que as medidas 

previstas nas alíneas c) e d) mantém relevância mesmo nos casos em que a vítima tenha 

abandonado a residência em razão da prática ou de ameaça séria do cometimento de violência 

doméstica, sendo certo que este já vinha sendo o entendimento de alguma jurisprudência.   

Prazo versus contraditório: 

Do teor literal do preceito parece resultar que em todos os processos em que se 

investigue a prática de crime previsto no art. 152.º do Cód. Penal, no prazo de 48H00 após a 

constituição de arguido, o juiz pondera aplicar medida de coacção urgente, sem prejuízo das 

demais medidas de coacção previstas no Código Processo Penal e com respeito pelos 

pressupostos gerais e específicos de aplicação nele referidos. 

Estabelece-se um prazo muito curto, sem paralelo no Código de Processo Penal.   

A unidade de sistema e uma interpretação conforme aos princípios e garantias 

constitucionais do processo penal levou-nos, desde o início de vigência do diploma, à aplicação 

prática do preceito em sentido não coincidente com o teor literal do mesmo. 

Em primeiro lugar, a ponderação da aplicação das medidas de coacção urgentes terá de 

ocorrer no prazo máximo de 48H00 após a constituição de arguido.  

Esta constituição obedece ao determinado no art. 58.º do Cód. Proc. Penal. 

Temos entendido que este prazo se conta a partir da validação da constituição de 

arguido, no caso desta não ter tido lugar por ordem de autoridade judiciária (art. 58.º, n.º 3 do 

Cód. Proc.Penal). Contudo, o prazo para tal validação não pode ser o de 10 dias previsto no 

Código Processo Penal, mas terá de ser o de 48H00 aqui determinado.   

Solução contrária implicaria que nenhuma das declarações prestadas pelo visado, como 

arguido, pudesse ser utilizada, afectando a prova, ainda que indiciária, dos factos que 
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sustentam a prática do crime em causa e a aplicação da medida de coacção. Por outro lado, a 

aplicação de qualquer medida de coacção e de garantia patrimonial depende da prévia 

constituição como arguido nos termos do art. 58.º, da pessoa que delas for objecto – cfr. art. 

192.º do CPP. Portanto, a constituição como arguido nos termos do artigo 58.º, do Cód. Proc. 

Penal importa a respectiva validação quando efectuada pelo opc e só após a mesma podemos 

falar de válida constituição como arguido9. 

Nem faria sentido que o Ministério Público (entidade competente em tal matéria em 

sede de inquérito10), antes de apreciar se o agente se encontra regularmente constituído na 

qualidade necessária à sujeição a medida de coacção, validando consequentemente o acto, 

remetesse o processo ao Juiz com vista à aplicação de medida de coacção.   

Posto isto, importará observar o prazo de 48H00 contado após a validação. Contudo, 

mesmo com esta interpretação, que temos por adequada da norma, estamos a falar de prazo 

muito exíguo, que só pode ser observado com medidas de gestão de inquérito adequadas, 

como a ordem de remessa do processo aos respectivos serviços imediatamente após a 

constituição de arguido, seguida de pronta apreciação da validação do estatuto processual e 

ponderação imediata da necessidade de aplicação de medida de coacção (com a consequente 

promoção nesse sentido) ou dando ordens para que essa constituição se processe nos 

respectivos serviços (o que me parece desejável na maioria dos casos) o que permitirá uma 

apreciação e ponderação mais célere. 

Este prazo de 48H00, pese embora coincidente com o previsto como duração máxima da 

detenção do arguido sem apreciação judicial, não está pensado como garantia dos direitos do 

arguido (ao contrário do previsto no art. 141.º do CPP), mas sim como salvaguarda e protecção 

da vítima.  

Importará, por isso, ao Ministério Público, a tomada de medidas de gestão de inquérito 

que assumam de modo eficaz a protecção dos direitos das vítimas11.    

9
 Sendo esta a interpretação que temos como correcta da norma ínsita no art. 192.º do CPP – que, ao 

remeter para o art. 58.º, faz depender a validade da aquisição consolidada deste estatuto processual da 

observância dos trâmites na mesma previstos. 

10
 Arts. 263.º, n.º 1 e 267.º a 269.º do CPP. 

11
 Isto por ser na fase de inquérito que, na maioria das vezes, urge tomar medidas com vista à protecção 

eficaz da vítima e o juiz de instrução tem no mesmo uma intervenção garantística, mais vocacionado para a 

salvaguarda dos direitos dos arguidos, sem prejuízo de intervir na restrição dos mesmos em função das 

exigências cautelares, incluindo a protecção da vítima, que em concreto se façam sentir.  
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No entanto, nada permite concluir que o regime previsto no art. 31.º, da Lei n.º 

112/2009, tenha visado afastar os direitos do arguido consagrados, nomeadamente, no Cód. 

Proc. Penal. Está em causa, especialmente, o direito a ser ouvido pelo tribunal ou pelo juiz de 

instrução sempre que eles devam tomar qualquer decisão que pessoalmente o afecte – cfr. 

art. 61.º, n.º 1, al b), do Cód. Proc. Penal. 

Aliás, a aplicação de algumas das medidas previstas na norma dependem do 

consentimento prévio do arguido (o que pressupõe o confronto com as mesmas). 

Mais acresce que apenas nos casos de impossibilidade devidamente fundamentada 

pode ser arredado o princípio da audição prévia nesta matéria – cfr. art. 194.º, n.º 3, do Cód. 

Proc. Penal. 

Encontrando-se o arguido detido, é respeitado o prazo previsto na norma, que coincide 

com o da apresentação ao juiz para efeitos de interrogatório judicial (arts. 141.º e 254.º do 

Cód. Proc. Penal)12.  

Não tendo sido efectuada a detenção em flagrante delito ou fora de flagrante (por, 

nomeadamente, o M.º P.º não ter feito uso do poder/dever de ordenar a detenção estando 

em causa o perigo de continuação da actividade criminosa ou a protecção da vítima), não é 

possível aplicar medida de coacção urgente no prazo máximo de 48H0013. 

Promovendo o M.º P.º a aplicação de medida de coação urgente, ainda que o faça nas 

48H00 subsequentes à constituição de arguido mas sem ordenar a respectiva detenção para 

apresentação a interrogatório judicial (como muitas vezes ocorre), o prazo máximo previsto no 

art. 31.º apenas pode ser respeitado pelo Tribunal (TIC ou JIC) no que concerne à decisão de 

desencadear ou não o procedimento tendente a aplicar a medida de coacção.  

Não é possível aplicar no aludido prazo qualquer medida de coacção se o arguido não se 

encontrar presente no tribunal, como acontece em muitas situações, em que, pese embora se 

invoque o perigo de continuação de actividade criminosa, não se faz uso da faculdade prevista 

no art. 30.º da Lei 112/2009, de 16/9.  

Nestes casos, em 48H00, pode o Tribunal apenas ponderar se se justifica ou não 

desencadear o mecanismo para audição do arguido – notificação ou interrogatório, consoante 

12
 Considerando correcto o entendimento que tal prazo se refere ao início da diligência – interrogatório 

judicial e não ao termo da mesma, com o despacho de aplicação da medida. 

13
 Continuo a receber vários processos em que se promove a aplicação de medida de coacção com tal 

fundamento, mas sem se providenciar pela detenção do arguido. 
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a medida que venha promovida e o entendimento sufragado a respeito do art. 194.º, n.º 3, do 

Cód. Proc. Penal14 – ou rejeitar, desde logo, a promoção em causa, se a entender injustificada. 

Pode acontecer, por outro lado, que a constituição de arguido ocorra estando indiciada 

no inquérito a prática de crime diverso e só mais tarde se passa a indiciar o cometimento do 

crime de violência doméstica. 

Também aqui se vê a dificuldade em harmonizar regras processuais estabelecidas em 

função do tipo de crime com as regras processuais gerais. 

A melhor interpretação será, nestes casos, a de admitir a aplicação das medidas 

urgentes no prazo de 48H00 contado da decisão do M.º P.º que deixe expresso que se trata de 

investigação pela prática de crime de violência doméstica, a que se aplica o regime previsto na 

Lei n.º 112/2009, alcançando-se assim as finalidades subjacentes à consagração do preceito15.  

Este problema pode colocar-se noutro momento processual, com solução não muito 

fácil de antever. 

É o caso de o inquérito ter corrido termos pela prática de outro tipo de ilícito e, no 

despacho final, o Ministério Público acusar pelo mesmo (por ex. por ofensas à integridade 

física simples e ameaça) e requerer o assistente a instrução visando a pronúncia do arguido 

pela prática de crime de violência doméstica, por discordar apenas do enquadramento 

jurídico-penal16 ou por entender que estão também suficientemente indiciados outros factos 

(para além dos levados à acusação) que justificam que o crime considerado seja o de violência 

doméstica (que consome os vertidos na acusação ou até em concurso com os mesmos).   

Apenas após a abertura da fase de instrução se pode colocar a hipótese de aplicação 

oficiosa de medida de coacção por parte do Juiz, pois que, durante o inquérito, só pode 

intervir a requerimento do Ministério Público (cfr. art. 194.º n.º 1 do Cód. Proc. Penal). 

14
 Tenho entendido que a norma não exige a presença do arguido no exercício do contraditório, mas a 

alteração introduzida pela Lei n.º 26/2010 no n.º 4 do preceito – que passou a prever o prazo de 5 dias a 

contar do recebimento da promoção do M.º P.º - inviabiliza o cumprimento de tal prazo por via de 

notificação, sendo certo que na maioria das vezes o agendamento do interrogatório e a respectiva 

notificação também não permite o cumprimento do mesmo. 

15
 Sendo que a lei não estipula especificidades para a constituição de arguido em função do tipo de crime 

em concreto que seja objecto da investigação, nomeadamente o de violência doméstica, não tendo o acto 

de ser repetido cada vez que a qualificação legal dos factos se altere (sem prejuízo do direito de ser 

informado a respeito dos factos que em concreto lhe são imputados, nomeadamente antes de prestar 

declarações – art. 61.º, n.º 1, al. c) do CPP).  

16
 Sem cuidar aqui de saber se a instrução é admissível nesta situação, questão que não é pacífica. 
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Ultrapassado o óbice do princípio do pedido e salvaguardado o contraditório, a partir de 

que momento se conta o prazo, nesta situação, para a aplicação de medidas de coacção 

urgentes?    

Parece que apenas no momento da decisão instrutória o juiz de instrução assume 

posição quanto à questão que é objecto da fase processual – a da suficiente indiciação da 

prática de crime de violência doméstica17- pelo que só nesse momento  se poderá suscitar a 

aplicação das medidas de coacção urgentes (a fazê-lo antes, teria de assumir posição prévia 

sobre a questão que vai decidir a final, o que pode constituir fundamento de recusa – vide art. 

43.º do CPP – para a sua intervenção processual subsequente).

Note-se, contudo, que poderá estar em causa, neste hiato temporal, a necessidade de 

protecção da vítima.  

As medidas de coacção previstas no Código de Processo Penal podem dar resposta 

adequada a tais necessidades.  

Mas, no exemplo que acima referimos – o de acusação pela prática de crime de ameaça 

e de ofensa à integridade física simples (puníveis com pena de prisão não superior a 3 anos) -, 

as medidas legalmente admissíveis (as previstas nos arts. 197.º a 199.ºdo CPP) não dão 

resposta adequada à prevenção do perigo de continuação da actividade criminosa, sendo que 

a moldura abstracta arreda a aplicação das demais medidas (nomeadamente as do art. 200.º 

do CPP)18.     

Ponderação versus aplicação: 

Do teor literal do art. 31.º parece resultar a aplicabilidade de medidas de coacção (pois 

que não se compreende a sua ponderação que não seja orientada para a decisão a tomar a tal 

propósito) pelo juiz, sem necessidade de requerimento do Ministério Público, mesmo na fase 

de inquérito. 

Na fase inicial de vigência do preceito, ainda me foram remetidos alguns processos, para 

efeitos do disposto nessa norma, sem ser requerida a aplicação de qualquer medida de 

coacção (que devolvi entendendo tratar-se de acto inútil, por estar vedado ao JIC, nessa 

situação, a aplicação de qualquer medida, não fazendo sentido ponderar aplicar o que não 

pode aplicar...). 

17
 Art. 308.º do CPP. 

18
 Este óbice já não se verifica no caso de estarmos perante o crime de ofensa à integridade física qualificada 

previsto no art. 145.º, n.º 1., al. a) e n.º 2 do Cod. Penal, por referência ao art. 132.º, n.º 2 al. b), do Cód. 

Penal, ou outro ilícito punível com pena superior a 3 anos de prisão. 
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Contudo, não pode ser essa a interpretação adequada do preceito, que mais uma vez 

terá de se conformar com a estrutura iminentemente acusatória do processo e a natureza da 

intervenção do Juiz de Instrução Criminal na fase de inquérito.    

O art. 31.º remete, aliás, expressamente, para os princípios gerais e específicos de 

aplicação de medidas de coacção previstos no CPP, ainda que, em técnica legislativa 

desajustada, pareça estar a referir-se apenas às medidas de coacção previstas neste último. 

Determinando o art. 194.º, n.º 1 do CPP que as medidas de coacção (com excepção do 

TIR) são aplicadas por despacho do Juiz, durante o inquérito a requerimento do M.º P.º, 

também no âmbito das medidas de coacção urgentes vigora o mesmo princípio do pedido. 

Só esta leitura do preceito é conforme aos princípios estruturantes do nosso processo 

penal e não é arredada pelo seu teor literal. 

Também se encontra o JIC limitado na gravidade da medida que pode, em concreto, 

aplicar em função do requerimento do M.º P.º (art. 194.º, n.º 2 do CPP)19, devendo a 

fundamentação do despacho que aplicar medida de coacção observar os mesmos requisitos 

dos que aplicam as medidas de coacção previstas no CPP e tendo o M.º P.º que preceder à 

indicação circunstanciada dos motivos da detenção e das provas que a fundamentam ao 

requerer a sujeição do arguido a interrogatório com vista à aplicação de uma medida20. 

Mais valia do art. 31.º: 

Chegados a este ponto, vemos que a prática judiciária leva à aplicação do preceito muito 

a latere do seu teor literal, sendo legítimo perguntar se, de alguma forma, a sua consagração 

trouxe algo de novo ao ordenamento jurídico. 

A resposta, a meu ver, é positiva, pois que, pese embora a instabilidade inicial, foram 

sendo delineadas e implementadas práticas processuais que permitiram um tratamento mais 

cuidado e vocacionado para a protecção da vítima.  

A intenção do legislador terá sido a de obrigar à ponderação da necessidade de aplicar 

medidas de coacção (que, em substância, não divergem das já previstas no CPP) em momento 

próximo daquele em que o infractor é confrontado com a pendência dos autos e com os factos 

19
A vingar a alteração da norma na sequência da Proposta de Lei n.º 77/XII, já os ns. 2 e 3 do preceito 

permitirão ao juiz aplicar medida de coacção mais gravosa com fundamento nas als. a) e c) do art. 204.º, 

sem prejuízo das questões que se irão certamente colocar a respeito da conformidade desta alteração com 

os princípios constitucionais que regem o processo penal. Mas mesmo na alteração proposta não se assume 

a iniciativa oficiosa do juiz nesta matéria em sede de inquérito e continua a não se prever a hipótese de o 

Tribunal intervir a solicitação de outros intervenientes processuais, como a vítima ou o assistente.  

20
 Arts. 141.º, n.º 1 e 144.º do CPP. 
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em discussão, sendo este um momento processual que reconhecidamente agrava o risco para 

a vítima (a par da notificação da acusação e da audiência de julgamento), para além de criar 

mecanismo célere com vista a tal aplicação (cfr. als. h) e i) do art. 3.º da Lei n.º 112/2009, de 

16/9).   

Nessa ponderação, verificando-se o perigo de continuação da actividade criminosa ou a 

necessidade de protecção da vítima, o Ministério Público no inquérito (em coerência com o 

papel que lhe está reservado no âmbito do processo penal), ou o Juiz nas fases processuais 

subsequentes, deverá ordenar a detenção do arguido com vista à sua apresentação a 

interrogatório, salvaguardando-se assim o prazo previsto na aludida norma e o risco que a 

mesma visa colmatar, pois que, ao ser confrontado com os factos e a pendência do processo, é 

desde logo limitado na sua actuação futura em função das medidas de coacção que sejam 

aplicadas.   

Já não se nos afigura coerente o requerimento para aplicação de medidas de coacção 

urgentes invocando-se o aludido perigo de continuação da actividade criminosa, após a 

constituição de arguido (que tal aplicação pressupõe), sem que se determine a prévia 

detenção com vista a tal aplicação (pois que a notificação para comparência em interrogatório 

logo alertará para a pendência do processo e/ou para a eventualidade de agravamento do seu 

estatuto processual sem que, no espaço de tempo que medeia até à efectiva aplicação da 

medida, se consiga controlar o potencial agravamento do risco). 

Estamos no âmbito de normas que comprimem os direitos fundamentais, pelo que a 

permissão de intervenção nessa área se encontra sujeita a reserva legal. Isto é, só pode limitar-

se a liberdade individual no caso em que essa compressão se justifique em função dos 

interesses dignos de tutela penal que se vise salvaguardar e na estrita medida em que essa 

limitação se processa com recurso aos mecanismos legais previstos. 

Verificados tais pressupostos – o perigo de continuação da actividade criminosa e/ou a 

imprescindibilidade de tal detenção para a protecção da vítima – não há margem para as 

autoridades judiciárias (ou policiais no caso de se verificarem cumulativamente os dois 

requisitos e dada a situação de urgência não ser possível esperar pela intervenção da 

autoridade judiciária) se absterem de ordenar a detenção e desencadear de modo célere e 

eficaz a aplicação de medidas adequadas ao afastamento dos perigos indiciados.   

Promovendo o M.º P.º a aplicação de medida de coacção urgente sem ter ordenado a 

detenção do arguido para esse efeito21, deverá o juiz realizar interrogatório judicial do arguido 

21
 Ficando muitas das vezes por explicar a razão pela qual não ordenou a detenção, a verificarem-se os 

pressupostos que invoca. 



118 

Controlo Judicial de Riscos: Medidas de Coação/Proteção da Vítima 

com vista à apreciação dos pressupostos para aplicação da medida e eventual aplicação da 

mesma (pois que a detenção não é pressuposto de aplicação de medidas de coacção), sendo 

certo que, nesta hipótese, dificilmente se observará o prazo de 48H00 e se assistirá a um 

incremento do risco. 

Este entendimento não contende com os direitos fundamentais do arguido, pois não 

estará em causa ordenar a detenção do mesmo em todos os processos que correm termos por 

violência doméstica, mas de a ordenar nos casos em que tal se revele estritamente necessário 

à protecção da vítima. 

II. Da compatibilização das medidas de coacção urgentes com as medidas de coacção

previstas no Cód. Proc. Penal – pressupostos:

No crime de violência doméstica (tal como nos demais tipos legais, nomeadamente os 

que deste se aproximam e criminalizam condutas que integram actos de violência de género 

ou contra as mulheres), pode ter lugar a aplicação de qualquer uma das medidas de coacção 

previstas no CPP, respeitados os pressupostos gerais e específicos. 

Integrando o crime de violência doméstica previsto no art. 152.º do Cód. Penal o 

conceito de criminalidade violenta (art. 1.º al. j) do CPP), é admissível, inclusive, a aplicação da 

medida de coacção mais gravosa, ou seja, de prisão preventiva (art. 202.º, n.º 1, al. b) do CPP).  

É claro que a aplicação de qualquer uma destas medidas de coacção terá de observar, 

em concreto, os princípios da necessidade, adequação e proporcionalidade, pressupostos 

gerais que norteiam a aplicação das medidas de coacção previstos nos arts. 191.º a 193.º do 

CPP, bem como a escolha da medida a aplicar de entre as medidas legalmente prevista, para 

além da verificação de algum dos requisitos previstos no art. 204.º do Cód. Proc. Penal, não 

havendo aqui especificidades a assinalar. 

E quais os pressupostos de aplicação das medidas de coacção previstas no art. 31.º da 

Lei n.º 112/2009, de 22/5? 

O diploma legal não prevê directamente os pressupostos a atender na aplicação das 

medidas de coacção urgentes. 

Talvez o legislador tenha tido a intenção de remeter para os pressupostos gerais de 

aplicação das medidas de coacção previstos no CPP, se bem que o teor literal do preceito que 

refere “sem prejuízo das demais medidas de coacção previstas no Código de Processo Penal e 
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com respeito pelos pressupostos gerais e específicos de aplicação nele referidos”não seja, mais 

uma vez, feliz.  

É que a remissão conjunta para os pressupostos gerais e específicos arreda essa 

interpretação, pois que estes últimos se reportam a cada uma das medidas previstas no CPP, 

não podendo, por definição, abranger outras medidas. 

Terá de haver, contudo, um critério que norteie a aplicação das medidas de coacção. 

Tendo em conta as finalidades específicas do diploma, bem como o risco que se 

pretende salvaguardar com a estatuição das medidas de coacção urgentes, parece-me que o 

critério será o do perigo de continuação da actividade criminosa. Ou seja, qualquer uma das 

medidas previstas no art. 31.º da Lei n.º 112/2009, de 16/9 só pode ser aplicada, em conjunto 

ou isoladamente, se, em concreto, se verificar o perigo de o agente continuar com a prática de 

actos da mesma natureza. 

É pertinente, por outro lado, ponderar qual o grau de indiciação dos factos que integrem 

o crime de violência doméstica necessário à aplicação das medidas de coacção urgentes.

O Código Processo Penal estipula a regulamentação legal das medidas de coacção, 

prevendo-as, tendencialmente por ordem da sua gravidade. 

Neste particular e considerando os pressupostos específicos, verificamos que a medida 

prevista no art. 196.º CPP depende apenas da constituição como arguido. 

Já os artigos 197.º a 199.º do CPP requerem a indiciação do crime imputado. 

As demais medidas requerem, para a sua aplicação, a formulação de um juízo de forte 

indiciação de crime doloso. 

Quanto ao art. 31.º da Lei 116/2009, de 16/9, nada se refere a este propósito, 

apontando o teor literal da norma para a não exigência de um juízo de forte indiciação. 

Poderá ser este o sentido que o legislador pretendeu dar à norma, mas dificilmente esta 

interpretação se coaduna com os princípios constitucionais aplicáveis na matéria. 

 O artigo 200.º do CPP, que prevê medidas que, em substância e como já referimos, 

correspondem às estipuladas no art. 31.º, exige a forte indiciação da prática de crime doloso 

punível com pena de prisão de máximo superior a 3 anos. 

A medida da pena não suscita dúvidas, pois estão em causa as penas previstas no art. 

152.º do Cód. Penal (âmbito de aplicação do diploma).  

Já quanto ao grau de exigência indiciária que fundamenta a aplicação da medida, 

suscitam-se-me as maiores dúvidas. 
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Poderá estar em causa, nomeadamente, o afastamento do arguido da sua própria 

residência, o que limita fortemente os seus direitos. 

Por outro lado, não se estipula um prazo máximo de duração das medidas, para além do 

que se prevê no art. 35.º, n.º 5 do diploma.  

Se a intenção do legislador era a de arredar a exigência de forte indiciação (pela 

urgência imposta), bastando-se com a mera existência de indícios, teria de o ter feito 

expressamente. 

Por outro lado, tendo em conta a natureza fortemente restritiva das medidas, deveria 

ter estipulado prazos mais curtos de vigência das mesmas e no qual teriam de se consolidar os 

indícios, sob pena de não se manter a medida aplicada. 

Temos entendido, por isso, que também a aplicação das medidas de coacção urgentes 

exige a formulação de um juízo de forte indiciação (ponderando-se o mesmo de acordo com o 

momento processual em que se intervém22).  

Já não me parece existir óbice, em abstracto, à aplicação de medida de coacção urgente 

eventualmente cumulada com medida prevista no Código Processo Penal, desde que 

respeitados os princípios específicos que regem a aplicação destas (por exemplo, uma medida 

de obrigação de apresentação periódica a entidade judiciária ou órgão de polícia criminal – art. 

198.º do CPP – e de proibição de permanência na residência onde o crime foi cometido ou 

onde habite a vítima).   

III. Da revogação, alteração e extinção das medidas:

As medidas de coacção previstas no CPP têm a sua regulamentação quanto à duração, 

alteração e extinção das medidas nos arts. 212.º a 218.º. 

Também a aplicação de medida de coacção prevista no CPP não está sujeita ao prazo 

exíguo consagrado no art. 31.º, havendo apenas que observar os previstos no art. 141.º, n.º 1 

e 254.º, n.º 1, al. a), do CPP caso o arguido esteja detido (também de 48H00 mas contadas da 

detenção) ou o do 194.º, n.º 4 do CPP (de 5 dias a contar do recebimento da promoção do 

Ministério Público). 

22
 Exigir-se-á menor suporte probatório para aplicação de uma medida na fase inicial do processo e de modo 

a alcançar-se tal juízo de forte indiciação, se chamados a intervir nesse momento, mas já será maior a 

exigência probatória se a intervenção ocorre em ulterior momento processual. 



121 

Controlo Judicial de Riscos: Medidas de Coação/Proteção da Vítima 

Já quanto à duração, alteração e revogação das medidas, a Lei n.º 112/2005 apenas se 

reporta a esta matéria no art. 35.º, n.º 5 (que refere que à revogação, alteração e extinção das 

medidas de afastamento fiscalizadas por meios técnicos de controlo à distância aplicam-se as 

regras previstas nos arts. 55.º a 57.º do Cód. Penal e nos arts. 212.º e 282.º do CPP). 

Omite, por completo, a regulamentação das medidas de afastamento que não sejam 

objecto de fiscalização por meios técnicos e das demais medidas previstas no art. 31.º (de 

proibição de adquirir armas ou outros utensílios e da frequência de programa para arguidos 

em contexto de violência doméstica, considerando que as alíneas c) e d) prevêem medidas que 

podem ser englobadas na designação genérica de medidas de afastamento a que recorre o n.º 

5 do art. 35.º). 

Da expressa remissão para o art. 212.º do CPP resulta que as medidas de coacção de 

afastamento, quando fiscalizadas por meios técnicos de controlo à distância, são de imediato 

revogadas quando se verificar que foram aplicadas fora das condições previstas na lei ou 

terem deixado de subsistir as circunstâncias que justificaram a sua aplicação. De igual forma, 

são substituídas por medida menos gravosa, ou é determinada uma forma menos grave da sua 

execução, quando se constatar a atenuação das exigências cautelares.  

Pergunta-se, então, se as demais medidas não estão também sujeitas a estas regras. A 

resposta só pode ser positiva, sob pena de se manter a aplicação de medida de coacção que é 

ilegal (por desnecessária às exigências cautelares do processo).  

Não se percebe, por isso, a expressa remissão limitada apenas às medidas de 

afastamento fiscalizadas por meios técnicos23. 

Por outro lado, nada se refere quanto à extinção das medidas. 

Ainda que fosse intenção legislativa alargar os prazos de duração destas medidas (o que, 

de qualquer forma, não se extrai da norma), não se compreenderia que não estivessem 

sujeitas às causas de extinção previstas no art. 214.º do CPP (arquivamento do inquérito, 

prolação de despacho de não pronúncia, de despacho que rejeite a acusação ou com a 

sentença absolutória).   

De igual forma violaria as garantias constitucionais do processo penal a sujeição, sem 

limite temporal, do arguido a medida restritiva dos seus direitos. 

Contudo, a Lei n.º 112/2009 não estipula prazo de duração das medidas de coacção 

urgentes. 

O prazo que tenho considerado é o previsto nos arts. 218.º n.º 2 e 215.º ns. 1 e 2, do 

Cód. Proc. Penal, ponderando a natureza muito similar das medidas às previstas no art. 200.º 

23
 Sendo mais um exemplo da defeituosa técnica legislativa nesta matéria. 
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do CPP (e que é de 6 meses até à dedução da acusação; de 10 meses até ser proferida decisão 

instrutória, 1 ano e 6 meses até condenação em 1.ª instância e de 2 anos sem que tenha 

havido condenação com trânsito em julgado – e por que estamos perante crime que integra o 

conceito de criminalidade violenta). 

IV. Vigilância electrónica

O art. 35.º da Lei n.º 112/2009, de 16/9 prevê a possibilidade de o tribunal, com vista à 

aplicação das medidas do art. 31.º e sempre que tal se mostre imprescindível para a protecção 

da vítima, determinar que o cumprimento das medidas seja fiscalizado por meios técnicos de 

controlo à distância.  

O recurso a estes meios é feito no respeito da dignidade pessoal do arguido, por 

monitorização telemática posicional ou outra tecnologia idónea, cabendo o respectivo 

controlo aos serviços de reinserção social em estreita articulação com os serviços de apoio à 

vítima e sem prejuízo do recurso aos sistemas complementares de teleassistência. 

A utilização destes meios depende do consentimento do arguido e da vítima, nos casos 

em que a sua utilização abranja a participação da mesma (art. 36.º do C.P.P.), bem como das 

pessoas que vivam com o arguido e das que possam ser afectadas pela medida. 

O consentimento do arguido é prestado pessoalmente perante o juiz, na presença de 

defensor e reduzido a auto, sempre que a utilização desses meios não seja pelo mesmo 

requerida – caso em que se considera prestado por simples declaração no requerimento. 

Já as demais pessoas prestam esse consentimento aos serviços encarregados da 

execução dos meios técnicos. 

Estes consentimentos são revogáveis a todo o tempo. 

Nestes anos de vigência do diploma, já tive algumas recusas dos arguidos à utilização 

dos referidos meios técnicos e tive uma situação de revogação do consentimento por parte do 

arguido no decurso da vigência da medida de coacção de afastamento e proibição de 

contactos 24.  

Pela Lei n.º 33/2010, de 2/9, é regulada a utilização de meios técnicos de controlo à 

distância para fiscalização (para além do mais) do cumprimento da medida de coacção de 

24
 Situação que gerou uma grande instabilidade na vítima, que após a notificação de que iriam ser retirados 

os meios de fiscalização, surgiu em pânico e muito exaltada nas instalações do Tribunal. 
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obrigação de permanência na habitação, prevista no art. 201.º do CPP e da aplicação das 

medidas e penas previstas no art. 35.º da Lei n.º 112/99. 

Mais uma vez o legislador foi infeliz na expressão dos seus desígnios. 

Este artigo 35.º na realidade não prevê nenhuma medida ou pena, remetendo também 

ele para as normas que pressupõem a sua aplicação – arts. 52.º e 152.º do Cód. Penal, 281.º do 

CPP e art. 31.º da Lei n.º 112/2009, de 16/9. 

E que fazer caso as medidas de afastamento sejam decretadas, não ao abrigo do art. 

31.º, mas sim ao abrigo do art. 200.º do CPP?

Parece que o legislador, pelo teor literal das normas, não pretenderia alargar a vigilância 

electrónica à aplicação dessas medidas (que mantêm o seu âmbito de aplicação sempre que 

não se verifiquem os pressupostos previstos no art. 31.º). Não faria, contudo, sentido, tendo 

em conta que estamos perante medidas que, em substância e no âmbito da sua execução, não 

têm traços distintos (só o têm quanto ao momento da sua aplicação), conforme já referimos, 

que apenas por terem aplicação em momento processual mais tardio (e onde só então se 

assistiu a um agravamento do risco) não pudesse o Tribunal lançar mão de tal mecanismo de 

fiscalização, que de qualquer forma só pode ser aplicado com o consentimento dos visados. 

Tenho, por isso, aplicado meios técnicos de vigilância electrónica também quando está 

em causa crime de violência doméstica mas as medidas de afastamento têm a sua cobertura 

legal no art. 200.º do CPP, sem que até agora tenha tal prática sido questionada.      

V. Medidas cautelares e de polícia/meios técnicos de prevenção criminal –

necessidade de reforço? 

Actualmente, encontramos normas que possibilitam aos órgãos de polícia criminal a 

actuação no imediato com vista, nomeadamente e no que nos interessa, à protecção da 

vítima. 

Falamos da possibilidade de efectuarem buscas sem necessidade de autorização ou 

ordem prévia da autoridade judiciária competente, quando haja fundados indícios da prática 

iminente de crime que ponha em grave risco a vida ou a integridade física de qualquer pessoa 

e para além dos casos de detenção em flagrante, o que será de imediato comunicado ao juiz 

com vista à sua validação (cfr. arts. 174.º, n.º 5 e 6 do CPP) e da possibilidade de ordenar 

revistas e buscas nas situações descritas no art. 251.º do CPP. 
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Relevante é também a possibilidade de solicitarem a imediata obtenção de dados sobre 

a localização celular quando os mesmos forem necessários para afastar o perigo para a vida ou 

a integridade física grave (o que assume especial relevância em caso de rapto ou sequestro, 

actos que muitas das vezes são praticados num quadro de violência que integra a previsão do 

art. 152.º do Cód. Penal) – cfr. art. 252.ºA do CPP.   

Também a lei que estabelece o Regime Jurídico das Armas e Munições (Lei n.º 5/2006, 

de 23/2) consagra o dever de apreensão de armas pelo opc, nomeadamente, em caso de 

indícios de crime de violência doméstica (ainda que a designação não seja exactamente esta) 

desde que verifiquem a probabilidade da sua utilização, ou em caso do agente apresentar 

indícios sérios de perturbação psíquica ou mental (art. 107.º do referido diploma).   

As chamadas medidas cautelares e de polícia são admitidas no nosso ordenamento 

jurídico por força da urgência e necessidade de intervenção em determinadas situações 

concretas, reclamadas pela necessidade de eficácia e pronta intervenção. 

Estas intervenções, desde que obedeçam ao princípio da legalidade (a lei terá de 

regulamentar expressamente o âmbito da sua aplicação e os mecanismos legais para controle 

dessa intervenção) e que a sua previsão esteja subordinada ao princípio da necessidade, são 

admitidas25. 

É evidente que a intervenção em causa, sendo restritiva de direitos fundamentais dos 

visados, terá de se traduzir na compressão mínima necessária à salvaguarda dos demais 

direitos que também gozam de protecção constitucional (como é o caso do direito à vida e 

integridade física da vítima).  

De igual forma, deverão tais medidas ser alvo de controle do M.º P.º (de quem os opc’s 

dependem funcionalmente) ou do juiz nas situações mais delimitadoras dos direitos 

fundamentais, o que acontece nas situações acima referidas, em que os órgãos policiais têm a 

obrigação de documentar as acções que empreenderem e comunicá-las em prazo curto. 

Não nos repugna, por isso, que se vá mais além do já previsto e se estabeleçam medidas 

cautelares de afastamento a empreender por parte dos órgãos de polícia criminal, no caso de 

estar em causa crime de violência doméstica, desde que imprescindíveis à salvaguarda 

imediata dos direitos da vítima e dos filhos menores e não seja possível aguardar pela 

intervenção da autoridade judiciária.   

25
 Ver a este propósito as anotações aos arts. 174.º, 251.º e 252.º-A do CPP no Comentário ao CPP dos 

Magistrados do Ministério Público do Distrito Judicial do Porto, Coimbra Editora, no Comentário do Código 

de Processo Penal, de Paulo Pinto de Albuquerque, Universidade Católica Editora e no Código de Processo 

Penal Anotado de Simas Santos e Leal-Henriques, Editora Rei dos Livros.   
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Tais medidas teriam sempre de estar sujeitas a apreciação, em prazo muito curto, por 

parte do M.º P.º e/ou do Juiz, extinguindo-se de imediato caso não ocorresse a comunicação, 

se constatasse que haviam sido aplicadas fora das condições previstas na lei ou deixassem de 

subsistir as razões que levaram à sua aplicação. 

Desde que observados tais mecanismos de controlo, o visado seja constituído como 

arguido e informado desde logo dos seus direitos e deveres (eventualmente, e se quisermos 

maiores garantias, assistido obrigatoriamente por defensor) são respeitados os princípios 

constitucionais26. 

Aliás, para os casos em que se reclame a intervenção imediata, já existe a resposta 

prevista pelo regime da detenção, que não deixa de ser mais grave para o agente do que, por 

exemplo, o afastamento temporário da residência. 

Parece-me que a Convenção de Istambul, cujo processo de aceitação interna está em 

curso, aponta neste sentido.     

VI. Necessidade de intervenção jurisdicional célere e coordenada ao nível das várias

jurisdições:

Aqui chegados, importa realçar que mais do que estatuir o carácter urgente dos 

processos, é necessário implementar práticas de gestão processual adequadas que permitam a 

tramitação célere dos mesmos (o que não me canso de frisar, provavelmente por ter contacto 

frequente com processos pendentes há largos meses e até anos não obstante a natureza 

urgente). 

É que, quanto mais curto for o inquérito, menor é o risco de a vítima voltar a ser 

agredida ou perseguida. Por outro lado, a não tramitação célere do inquérito (ou das fases 

processuais subsequentes) pode levar à extinção das medidas de coacção impostas (com a 

consequente desprotecção da vítima e incremento do sentimento de impunidade do agressor). 

Por último, a condenação e eventual aplicação das penas acessórias previstas no art. 152.º do 

C.P., bem como a sujeição do agente a regras de conduta ou a regime de prova, constituem 

factores dissuasores da reincidência e, por isso, efectivos mecanismos de controlo de risco. 

Com as alterações introduzidas no art. 276.º do CPP pela Lei n.º 26/2010, de 30/8, o 

prazo máximo de duração de inquérito passou a ser de 8 meses havendo arguidos presos ou 

26
 Não me parece que a proposta esteja a “testar os limites da Constituição”, ideia muito em voga 

ultimamente, ainda que aplicável a diferentes áreas merecedoras da protecção conferida pelo nosso texto 

fundamental. 



126 

Controlo Judicial de Riscos: Medidas de Coação/Proteção da Vítima 

de 14 meses, quando não os houver (ns. 1, 2, al. a) e 3, al. a) do CPP), parecendo-me este 

último um prazo até elevado na generalidade dos casos. Mas mesmo este não é muitas vezes 

respeitado, o que terá na sua génese, na maioria das vezes, a falta de meios, realidade que 

temo se venha a agravar a curto prazo27.  

Para tal, não me parece existir necessidade de alterações legislativas, mas sim de dotar 

quem intervém nos processos (em particular nas suas fases iniciais) de meios adequados para 

o efeito e implementar regras de classificação e gestão processual eficazes, a par do

cumprimento efectivo de mecanismos de controlo das práticas processuais. 

A sensibilização para a relevância do tratamento desta criminalidade em particular, a 

formação dos agentes que devem intervir, a especialização e a abordagem interdisciplinar é o 

caminho que já vem sendo trilhado nos últimos anos e é de importância primordial o 

respectivo aprofundamento.  

Falo, obviamente, nos órgãos de polícia criminal e nas autoridades judiciárias (em 

particular no Ministério Público), bem como na articulação entre estes e as demais entidades 

públicas e da sociedade civil com intervenção na matéria. 

Falo também da particular necessidade de abordagem coordenada entre o M.º P.º que 

intervém no inquérito e o M.º P.º que acompanhe os processos pendentes nas jurisdições de 

família e menores e relativos à mesma dinâmica familiar28. Cabe aqui ao M.º P.º a especial 

responsabilidade de se coordenar e criar canais de comunicação céleres que permitam 

intervenções jurisdicionais integradas e coerentes.     

Pese embora não tenha um conhecimento aprofundado dos resultados da 

especialização no DIAP de Lisboa, parece-me que será nesse sentido o caminho a traçar29. 

27
 A título de exemplo, basta atentar no número de funcionários judiciais que se têm aposentado, sem que 

se providencie pela entrada de novos. 

28
 Continuam a ser-me apresentados arguidos para aplicação de medida de coacção, quando se conhece 

que têm em comum com a vítima filhos menores e que até se encontra pendente processo com vista à 

regulação das responsabilidades parentais, mas sem que se instrua o inquérito com os elementos 

necessários a uma decisão adequada a salvaguardar eventuais determinações judiciais no âmbito daqueles 

autos. 

29
 Está prevista para o dia 14/12/2012 uma sessão pública de apresentação dos resultados obtidos, mas 

encontra-se disponível no site da Assembleia da República a comunicação da Senhora Magistrada que 

coordena a secção no âmbito da audição pública sobre a monitorização do regime aplicável à prevenção da 

violência doméstica e à protecção e assistência das suas vítimas no dia 6/11/2012. 
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Aqui funciona, desde Março de 2010, na 7.ª secção, uma unidade contra o Crime de 

violência doméstica e maus tratos a menores e idosos (UCVD) com competência para a 

investigação dos crimes previstos nos arts 152.º e 152.º-A do CP.  

Tem, desde logo, a virtualidade de permitir um acompanhamento e estudo mais 

aprofundado das matérias (e formação mais intensiva e direccionada dos magistrados afectos 

ao tratamentos desses processos), de coordenar procedimentos e uniformizar práticas 

processuais que agilizem os processos. 

A colaboração estreita com entidades vocacionadas para o apoio à vítima, a 

coordenação com o IML (salientando a relevância das perícias médico-legais e da avaliação 

psicológica como elementos de prova) e a criação de Gabinete de Informação e atendimento à 

vítima (GIAV) constituem saltos qualitativos significativos na abordagem da protecção à vítima 

e na avaliação do risco. 

De igual forma, permite uma maior aproximação às policiais (que, por seu turno, 

também têm caminhado no sentido de atribuição exclusiva de competência para a 

investigação deste tipo de crimes a unidades específicas) e a melhor coordenação de práticas 

tendentes à rápida intervenção nos momentos iniciais do processo.     

Temo, contudo, que a crescente escassez de meios na área da justiça coloque em causa 

a efectiva implementação das medidas necessárias ao controlo do risco. 

Por outro lado, vamos assistindo paulatinamente à consagração legal do carácter 

urgente a uma infinidade de processos (por vezes única resposta que o legislador dá à 

reconhecida morosidade em algumas áreas) não permitindo um tratamento adequado das 

situações que efectivamente o merecem.    

*** 
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Viol°ncia dom®stica  

e a  

relev©ncia da avalia­«o do risco 

 



Preval°ncia                                                          

 2011: 28.980 participa­»es por VD (DGAI, 2011) 

 Lisboa, Porto, Setúbal, Aveiro e Braga 

 83%: violência nas relações conjugais presentes (63%) ou passadas (20%) 

 Entre as vítimas, o tipo de violência com maior prevalência é a 

psicológica, seguido da violência física e da violência sexual (DGAI, 2011) 

 Em Portugal, em média, cerca de uma em cada três mulheres são vítimas 

de VD (M. Lisboa, 2008): 

 6.4% mulheres vítimas; 2.3% homens vítimas 

 Prevalência dos homens vítimas é cerca de 3 vezes menor do que a 

das mulheres.  

 

 



Preval°ncia 
 Na viol°ncia no namoro h§ n¼meros igualmente preocupantes (e.g.,

Machado, Caridade, Martins, 2008). 

 15,5% dos jovens referiram ter sido vítima de, pelo menos, um ato
abusivo durante o último ano

 21,7% reconheceram já ter adotado este tipo de condutas em relação
aos seus parceiros.

 Os n¼meros certamente n«o refletem a totalidade dos actos 
perpetrados. 

 - Minimização da “pequena” violência 

ex. Uma bofetada n«o magoa ningu®m...A pequena viol°ncia ® normal e pouco grave 

 



Reincid°ncia 

Estudos denunciam a elevada reincid°ncia de viol°ncia 
na esfera da conjugalidade (25 a 50%)  (Dutton & Kropp, 
2000) 

 

Manuten­«o habitual da coabita­«o ou acesso f§cil ¨ 
v²tima 



RASI (DGAI, 2011): 

GNR: 40% dos casos s«o reincid°ncias (...escalada!) 

PSP: 22% reincid°ncias formalizadas atrav®s de outra queixa 

42% dos casos s«o presenciados por menores 

Viol°ncia f²sica (73%) e psicol·gica (78%) 

utiliza­«o de arma de fogo, arma branca/outra (5%) 

consumo de §lcool (43%) ou estupefacientes (11%)  

interven­«o policial, na maioria, a pedido da v²tima 

Em 30% dos casos as for­as policiais entraram no domic²lio, na maioria 
das vezes via autoriza­«o verbal da v²tima 

 

 

 

 

 

Reincid°ncia 



- 27 homicídios conjugais (DGAI, 2011). 



 
Homic²dio conjugal 

HOMICÍDIO MASCULINO 

• Uso de armas 

• Agressões severas em incidentes anteriores 

• Ameaças de morte à parceira 

• Fantasias de homicídio/suicídio 

• Ciúme ou dominância pela parceira 

• Isolamento de outros sistemas de suporte que 
não a parceira 

• Depressão 

• Consumo drogas/álcool  

• Acesso fácil à parceira 

       HOMICĉDIO FEMININO 

Agressões violentas frequentes 

Grande severidade de lesões 

Ameaças de morte pelo maltratante 

Estado de intoxicação frequente do 
parceiro 

Actos sexuais forçados pelo parceiro 



RISCO 

 

• Imprevisibilidade 

• Possibilidade  

• Incerteza 

 

• Probabilidade de ocorrência de um acontecimento 

• risco de precipitação (meteorologia) 

• risco de acidente (segurança rodoviária) 

• risco de violência / reincidência (contextos forenses) 

 

 

 



 

Processo 

• Dinâmico: atualização regular 

• Individualizado e contextualizado 

• Com recurso a fontes de informação diversificada 

Avalia­«o do risco: 
Um processo estruturado 



Avaliação do risco 

Factores de 
protec­«o 

Factores de 
risco 

din©micos 
Factores de 

risco est§ticos 

Avalia­«o do risco: 
Um processo estruturado 
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Avalia­«o do risco: 
Um processo estruturado 

Avaliação do risco de reincidência e revitimação 

 Qual a probabilidade de alguma forma de violência poder ocorrer no futuro?  

 

TAREFAS: 

1. Despistar e monitorizar o risco 

2. Documentar e fundamentar 

Quais os factores que podem precipitar actos violentos? 

3. Planear a segurança 
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A necessidade de proteger as v²timas 

avalia­«o do risco como fundamental para a tomada 
de decis»es imediatas:  

necessidade de uma resposta urgente ¨ mulher e  menores (ex. ao fim de 
semana e per²odo nocturno) 

estrat®gias de protec­«o pessoal (planos de seguran­a) 

encaminhamento (ex. LNES, SIVVD, casa de acolhimento) 

a avalia­«o do risco como ñauxiliarò na tomada de 
decis»es judiciais (ex. penas acessórias de proibição de contacto com a 
vítima, proibição de uso e porte de armas, sujeição à frequência de programas 
específicos de prevenção da violência doméstica, tratamento ao 
alcoolismo/toxicodependência) 



Violência doméstica,  
stalking e risco 

 
(H. Grangeia & M. Matos, 2011) 
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ñAgora j§ d§ para entender porque ® que ele andou 
aqui toda a semana a rondar o local... Estava 
determinado a tirar a vida ¨ ex-companheira e n«o 
descansou enquanto n«o o conseguiuò [é] O 
Mercedes, de cor castanha, em que fugiu o alegado 
homicida, foi visto por v§rias vezes estacionado 
naquela zona ao longo dos ¼ltimos dias. ñMas quem 
é que ia adivinhar quais eram os propósitos 
daquele homem? […]” 

    (Correio da Manhã, 2005, 12 de Setembro) 

 



STALKING 

 Uma faceta específica de viol°ncia interpessoal 

 Padr«o de comportamentos de persegui­«o e ass®dio 
persistente que se traduz em:

 Formas diversas de comunicação, contacto, vigilância e
monitorização de uma pessoa – alvo (Grangeia & Matos, 2010)

 Consideradas isoladamente, algumas ações são aparentemente
inofensivas ( oferecer presentes) e até benignas

 As ações, inicialmente rotineiras, revestem-se pela sua
persistência de um carácter intimidatório (ex. telefonemas
frequentes e ameaçadores), constituindo-se como uma campanha.



Eram 06h30 quando Margarida [é] saiu de casa para passear 

a cadela de companhia. O marido, que a esperava na rua, 

com sede de vingan­a pelo div·rcio em curso, deixou-a bater 

a porta do pr®dio. 

Depois, sem hesitar, regou-a com gasolina e deitou-lhe fogo, 

provocando-lhe a morte. O homicida fugiu para a aldeia onde 

residia e enforcou-se. [é]. 

Margarida [é], de 26 anos, tinha-se mudado em Julho [é]. 

Queria iniciar uma nova vida e consumar o div·rcio, j§ em 

marcha por via litigiosa. Mas o marido, Paulo [é], de 37 anos, 

ñnunca aceitou a separa­«oò, conta uma irm« da v²tima. 

   
ñ 



 
   
ñEle estava ¨ espera na rua, porque ela vinha sempre a esta 
hora passear a cachorraò, afirmavam os moradores [é] 
Catarina [é], amiga de Margarida [é], confirma que o homicida 
costumava rondar o pr®dio e conhecia os h§bitos da mulher, 
nomeadamente sabia que se levantava cedo e sa²a de casa logo 
de manh«. 
Nos ¼ltimos dias, chegou a escrever v§rias mensagens 
desesperadas pelo telem·vel, sempre no sentido de evitar o fim 
do casamento que durava h§ quatro anos, sem filhos. ñEle dizia 
que se matava, mas n«o pens§mos que lhe fizesse malò, 
desabafou Catarina [é], explicando que os pap®is do div·rcio 
entraram em Tribunal h§ tr°s semanas. 
  
Paulo [é] foi encontrado enforcado, no p§tio da sua moradia 
[é]. 
  
(Correio da Manh«, ñQueimada pelo maridoò,7 Agosto 2006) 
 





AVALIA¢ëO DO RISCO  
EM CASOS DE STALKING 

 

• Ser§ que o/a stalker ir§ tornar-se violento? 

• RISCO DE VIOLÊNCIA 

 

• Ser§ que o/a stalker ir§ continuar a campanha de ass®dio? 

• RISCO DE PERSISTÊNCIA 

 

• Se o/a stalker parar, ser§ que ir§ recome­ar? 

• RISCO DE REINCIDÊNCIA 



AVALIAÇÃO DO RISCO EM CASOS DE 
STALKING 

• Probabilidade do stalker causar dano 
físico a um terceiro 

• Vítima primária ou alvo secundário 

Risco de 
violência 

• Probabilidade do stalker não parar de 
assediar / perseguir 

• Vítima primária ou alvo secundário 

Risco de 
persistência 

• Probabilidade do stalker retomar o 
comportamento 

• Vítima primária ou “nova” vítima  

Risco de 
reincidência  



STALKER REJEITADO 

• Rutura relacionalContexto 

• Ex-parceiros ²ntimos 
• Amigos  próximos
• Profissional de apoio

Vítima 

• Reconciliação e/ou rejeição (vingança)Motivação 
inicial 

• Risco elevado em todas as §reas 
(violência, persistência, reincidência e dano)Risco 



Guidelines  
para a avalia­«o do risco  
 



Factores associados ao maior risco 
• Consumo de subst©ncias 

• Comportamento violento generalizado 

• Presen­a de psicopatologia ou desordem de 

personalidade 

• Amea­a e/ou uso de armas em epis·dios anteriores 

• Amea­as de morte ou retalia­«o dirigidas ¨ v²tima 

• Comportamentos obsessivos face ¨ parceira 

 



• Formas de viol°ncia bizarra 

• Extens«o dos espa­os de ocorr°ncia de viol°ncia 

• Viola­«o das restri­»es judiciais 

• Hist·ria pr®via de agress»es frequentes 

(reincid°ncia) e com consequ°ncias graves que 

conduziram a v²tima a procurar ajuda m®dica 

Factores associados ao maior risco 



Actividade 
 
Avaliação de risco:  
Treino com caso prático 



Maria Rita, 35 anos de idade, funcionária pública, vive com o seu 

marido há 10 anos. Guilherme tem a mesma idade, trabalha numa 

farmácia e é caçador nos tempos livres. Desse casamento 

resultaram quatro filhos. 

 

Os maus tratos do parceiro iniciaram-se precocemente na relação. 

Contudo, Maria Rita só recorreu às autoridades policiais há cerca 

de um ano, quando o seu marido a havia agredido diante dos filhos 

pelo facto de ela não lhe ter dito, após as suas habituais perguntas, 

onde é que tinha passado a tarde daquele dia.  

Essa agressão deixou marcas em todo o corpo (hematomas, 

equimoses), sobretudo nos olhos e na zona das costas. Nessa 

altura, o seu marido foi julgado e condenado. 



Recorre agora, pela segunda vez, à polícia para participar a última 

agressão. Desta vez, o marido agrediu-a na via pública e tentou 

regá-la com “um líquido….”. Sobre o que poderá ter 

desencadeado esta última agressão a vítima afirma: “não sei 

porquê, não sei se ele tinha bebido…”. Um dos filhos tentou na 

altura proteger a mãe. 

Traz consigo vários registos hospitalares que documentam danos 

físicos resultantes de outras agressões anteriores das quais não 

resultou qualquer denúncia. As ameaças do seu marido 

estendem-se a outras pessoas com quem Maria Rita se relaciona 

(e.g., irmãs) e que lhe dão muito apoio. 

Maria Rita vive numa zona isolada, fora da cidade e tem medo de 

regressar a casa. 

 



Plano de seguran­a pessoal 

- Decorre da avalia­«o do risco 

- Conjunto de estrat®gias e ac­»es para diminuir o risco de 

viol°ncia; Orienta­»es pr§ticas que ajudam a v²tima a aumentar a 

sua seguran­a, em diferentes contextos de ocorr°ncia de viol°ncia  

- Pressup»e a gest«o de factores situacionais (vs. causais) 

- Exige uma postura activa do profissional 

- Promove o empowerment da v²tima 

- Deve ser idiossincr§sico (vs. estandardizados, lineares), pode ser 

gradual e deve ser revisto 



Boas pr§ticas judiciais na avalia­«o do risco: 
- Reflex«o final 

a elevada reincid°ncia e o homic²dio conjugal como 
especificidades da viol°ncia dom®stica 

a avalia­«o do risco  

deve basear-se em evid°ncias cient²ficas 

® um processo din©mico  

® uma fun­«o ®tica e essencial do profissional 

® processo estruturado de recolha de informa­«o para a 
tomada de decis»es 

® uma forma de preven­«o do crime e de prote­«o da 
v²tima 



Obrigada pela atenção! 
mmatos@psi.uminho.pt 
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NOTA IMPORTANTE:

 Para visionar as videogravações das comunicações        deve possuir os seguintes requisitos de
software: Internet Explorer 9 ou posterior; Chrome; Firefox ou Safari e o Flash Media Player nas
versões mais recentes.

 No caso de não conseguir aceder às videogravações das comunicações, deve efetuar o login no
site da Justiça TV (http://www.justicatv.com/), com os dados constantes no separador
“ARQUIVO GRATUITO”.

http://www.justicatv.com/),%20com
https://educast.fccn.pt/vod/clips/2d352ajbgo/flash.html




Artigo “Riscos associados ao stalking: violência, 

persistência e reincidência”1 

1
 O artigo Riscos associados ao stalking: violência, persistência e reincidência, encontra-se publicado na 

Psiquiatria, Psicologia e Justiça (2012), 5, 29-48, acessível 

em http://www.spppj.com/uploads/psiquiatria_psicologia_e_justica_2..2.pdf, tendo as Autoras gentilmente 

autorizado a sua divulgação. 

http://www.spppj.com/uploads/psiquiatria_psicologia_e_justica_2..2.pdf
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Resumo 

O stalking, enquanto fenómeno de violência interpessoal, assume a conotação de aviso, 

perigo e imprevisibilidade, estando a sua experiência relacionada com a perceção de ameaça 

constante. Qualquer abordagem ao fenómeno do stalking, quer seja teórica ou prática, inclui 

na sua análise a dimensão do risco. Compreender o stalking implica a sua conceção enquanto 

fenómeno associado a múltiplos riscos: o risco de violência, de persistência e, ainda, de 

reincidência. O stalking representa um risco em si mesmo, mas constitui-se também como 

fator de risco de violência e, nalguns casos, um fator de risco de homicídio. 

A avaliação de risco em casos de stalking surge como um passo essencial a uma prática 

ética e informada, servindo como pedra basilar na tomada de decisão relativamente a medidas 

preventivas dirigidas aos stalkers, bem como de proteção às suas vítimas. É fundamental dotar 

os profissionais de competências e de instrumentos para uma avaliação de risco ponderada e 

eficaz em casos de stalking. 

Palavras-chave: stalking; avaliação do risco; risco de violência; risco de persistência; risco de 

reincidência. 
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Abstract 

Stalking involves warning, danger and unpredictability since it entails a permanent 

perception of threat. Any approach to stalking phenomenon, whether it is theoretical or 

practical, must include an analysis of the risk dimension. Understanding stalking implies its 

conception as multiples risks: risk of violence, persistence and recidivism. Stalking represents a 

risk on itself but also is a risk factor of violence and, in some cases of homicide.  

Risk assessment of stalking is an essential step towards an ethical and informed practice, 

functioning as a key factor for the decision making in what concerns preventive actions 

towards stalkers and protection measures for its victims. It is essential to provide professionals 

specific skills, competences and instruments in order to a pondered and effective risk 

assessment of stalking. 

Keywords: stalking; risk assessment; violence risk; risk of persistence; risk of recidivism. 
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Introdução 

Num passado muito recente, escrever sobre stalking no contexto português exigia, em 

primeiro lugar, uma explanação do conceito, das suas dinâmicas e das suas particularidades 

enquanto fenómeno de violência interpessoal. De facto, a complexidade e as dinâmicas do 

fenómeno não são facilmente contidas numa só palavra, a menos que se conheça o significado 

do vocábulo anglo-saxónico. Stalking “pode ser definido como um padrão de comportamentos 

de assédio persistente, que se traduz em formas diversas de comunicação, contacto, vigilância 

e monitorização de uma pessoa-alvo” (Grangeia & Matos, 2010, p.124). É a constância ao 

longo do tempo da campanha de assédio, e ao mesmo tempo a sua variedade, que imprime 

um carácter ameaçador e intimidatório a comportamentos muitas vezes considerados triviais 

(e.g., deixar presentes, mensagens escritas ou através de telemóvel) ou românticos (e.g., 

demonstrações públicas de amor, deixar flores para serem encontradas). 

No entanto, o stalking é ainda um termo amplamente desconhecido e, apesar de muitos 

profissionais lidarem habitualmente com estas situações na sua prática, as suas especificidades 

permanecem muitas vezes incógnitas. Por outras palavras, o conhecimento da existência do 

stalking enquanto manifestação de violência interpessoal nem sempre se traduz num saber 

prático, estritamente relacionado com a atuação junto das vítimas e dos/as stalkers. Os dados 

de prevalência de vitimação por stalking no contexto português apontam para que 1 em cada 

4 mulheres (25%) e mais de 1 em cada 5 homens (13,3%) foi alvo de stalking em algum 

momento da sua vida (Matos, Grangeia, Ferreira & Azevedo, 2011a). O mesmo estudo indica 

que ser alvo de stalking é tipicamente uma experiência geradora de medo (43,3% das vítimas 

relataram ter ficado um pouco assustadas e 25% referiram ter ficado muito assustadas) com 

implicações sobretudo a nível da saúde psicológica e do estilo de vida. Não obstante o nível de 

impacto experienciado, a procura de ajuda verificou-se apenas em menos de metade dos casos 

(40,7%), privilegiando-se sobretudo fontes de apoio informal em detrimento das forças 

policiais, profissionais de saúde mental ou dos serviços de apoio à vítima. A discrepância entre 

o sentimento subjetivo de medo e de insegurança com a procura efetiva de apoio poderá ser

entendida se tivermos em consideração que o stalking não é facilmente identificado e 

reconhecido como uma manifestação de violência interpessoal no seio da sociedade 

portuguesa. O atual período de progressiva consciencialização social sobre o stalking, a par da 

desocultação do fenómeno, não está ainda suficientemente consolidado para permitir o pleno 

reconhecimento dessa experiência pelos alvos de assédio persistente enquanto uma forma de 

vitimação. O relativo desconhecimento sobre o fenómeno impede as vítimas de reconhecer o 

seu estatuto e os profissionais de agir tendo em consideração as especificidades do fenómeno. 
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Assim, a procura de apoio e a atuação profissional são proteladas até que os 

comportamentos de assédio escalem para ações definidas penalmente como crime: por 

exemplo, atos de violência ou de destruição de propriedade (cf. Grangeia & Matos, 2011). Um 

conjunto de trabalhos empíricos realizados junto de vários grupos de profissionais (forças de 

segurança, médicos/as e enfermeiros/as, psicólogos/as, assistentes sociais) revela que, apesar 

destes reconhecerem a existência de stalking e de identificarem casos em concreto na sua 

experiência profissional, o conhecimento sobre as características e as dinâmicas é difuso e 

vago e, por vezes, inadequado quando se trata particularmente de medidas de atuação 

concretas (cf. Matos, Grangeia, Ferreira & Azevedo, 2011b). Consideramos, por isso, prioritária 

a formação específica de profissionais que estabeleçam contacto direto com vítimas de 

stalking, de forma a maximizar a eficácia das medidas de intervenção e, assim, potenciar a 

proteção às vítimas e a prevenção da escalada ou de novos episódios de stalking (para mais 

informação sobre boas práticas no apoio a vítimas de stalking cf. Matos et al., 2011b).  

Neste trabalho debruçamo-nos particularmente sobre uma das dimensões centrais da 

prática de quem lida diretamente com casos de stalking: a avaliação do risco. 

Este é um dos domínios de investigação na área da psicologia forense e da criminologia 

que mais se destaca pela sua relevância prática, pelas suas implicações a nível da segurança 

das vítimas, da gestão do comportamento dos/as ofensores/as e, de uma forma geral, da 

segurança da sociedade. A avaliação do risco em casos de stalking surge como um passo 

essencial a uma prática ética e informada, servindo como plataforma da tomada de decisão 

nas diferentes vertentes de ação profissional relativamente a medidas de atuação junto dos/as 

stalkers, bem como de proteção às suas vítimas. 

Avaliação do risco 

O conceito de risco integra as noções de imprevisibilidade, de possibilidade, de 

incerteza. Congrega em si uma conotação probabilística, contemplando a probabilidade de 

ocorrência de algo normalmente negativo. No nosso quotidiano, é possível encontrarmos 

vários domínios que abordam a noção de risco, como são exemplos a meteorologia, quando 

faz referência ao risco de precipitação, a segurança rodoviária. No caso do risco de acidentes 

de viação, ou nos contextos forenses, quando se aplica o conceito de perigosidade que se 

traduz no risco de violência ou de reincidência. Ora, em todos estes contextos procura-se uma 

previsão o mais precisa possível. Não se almeja certezas absolutas mas procuram-se 

indicadores fiáveis a partir dos quais seja possível diminuir as incertezas, conhecendo as 

probabilidades de ocorrência (de precipitação, de acidente, de reincidência).Quando o 
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conceito de risco contempla a probabilidade de um acontecimento negativo, aliado à sua 

previsão associam-se esforços para a diminuição dessa mesma probabilidade, ou seja, a 

redução do risco (Andrews, Bonta & Wormith, 2006; Doyle & Dolan, 2008).  

A avaliação de risco pode ser assim definida como a análise da probabilidade de 

ocorrência de determinado acontecimento. Em contextos forenses, e decorrentes das 

implicações dos riscos que são habitualmente considerados, a avaliação do risco deve ser 

direcionada para a tomada de decisão e, consequentemente, para a ação. Deve por isso ter 

como objetivo último a gestão do risco, ou seja, apontar quais os focos de intervenção que 

poderão potenciar a diminuição do risco (e.g., Douglas & Lavoie, 2006). A eficácia da avaliação 

do risco aumenta caso esta seja orientada pela consideração sistemática de fatores associados 

ao comportamento alvo e se essa associação for empiricamente comprovada (Andrews & 

Bonta, 2010). Assim, a avaliação do risco deve guiar-se pela identificação de fatores de risco e 

fatores de proteção. Os fatores de risco definem-se como características pessoais, situacionais 

ou do contexto social que aumentam a probabilidade do comportamento a que se associam. 

É importante referir que estes fatores associam-se ao comportamento em análise, mas 

não o causam. Por exemplo, sabe-se que o abuso de álcool constitui um fator de risco de 

violência, o que quer dizer que a sua presença aumenta a probabilidade de comportamentos 

violentos mas não os determinam. Os fatores de proteção, pelo contrário, constituem 

características pessoais, situacionais ou do contexto social que inibem ou diminuem o 

comportamento em análise. Como exemplo, apontamos uma relação conjugal estruturante 

como fator inibidor do comportamento criminal. 

Os fatores de risco dividem-se em fatores de risco estáticos e fatores de risco dinâmicos. 

Esta distinção tem implicações diretas na prática da avaliação e da gestão do risco. Os 

fatores de risco estáticos dizem respeito a fatores históricos ou passados que não podem ser 

alterados, como por exemplo a história criminal do sujeito. Assim, uma avaliação centrada 

nestes fatores é uma avaliação redutora, já que inviabiliza a ação com vista à redução do risco 

por não contemplar o potencial de mudança do/a ofensor/a. 

Por outro lado, os fatores de risco dinâmicos referem-se a características do indivíduo 

ou circunstâncias passíveis de mudança, como por exemplo, a associação a pares antissociais. 

São também designados por necessidades criminógenas e da sua identificação depende a 

gestão do risco (Andrews et al., 2006), ou seja, a redução do risco assenta na identificação dos 

fatores que se associam ao comportamento em análise e da identificação do seu potencial de 

mudança. 
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Por este motivo, a avaliação do risco deve ser um processo contínuo, refletindo assim a 

sua natureza dinâmica, ou seja, as possíveis alterações ao longo do tempo (cf. McEwan, Pathé 

& Ogloff, 2011). Deste modo, aconselha-se a avaliação em intervalos regulares de forma a 

aceder às variações no nível de risco decorrentes da alteração de fatores dinâmicos e à eficácia 

do plano de gestão, procedendo-se, se necessário, ao ajustamento das estratégias de redução 

de risco. A atualização regular da avaliação do risco é, pois, fundamental, não devendo, por 

isso, ser tecidas considerações a longo prazo. 

Não obstante a consideração dos fatores de risco indicados pela literatura científica, a 

eficácia da avaliação depende também da sua individualização e da contextualização. Cada 

caso deve ser analisado nas suas particularidades e no seu contexto e, portanto, a avaliação 

deverá adequar-se e ser flexível de acordo com a variabilidade dos casos. Encoraja-se, por isso, 

uma recolha sistemática de dados e a integração de toda a informação disponível, exigindo o 

recurso a fontes de informação diversificadas e a metodologias complementares (Gonçalves & 

Dias, 2010; Gonçalves, Cunha & Dias, 2010). 

As avaliações de risco baseadas apenas no relato do/a ofensor/a podem resultar na 

subestimação do risco. Os relatos são apresentados da forma mais favorável a este/a, para 

além de ser comum a negação ou a minimização da sua responsabilidade. Daí decorre a 

importância de informantes colaterais, especialmente da vítima. A vítima pode fornecer 

informação crucial relativamente ao historial de violência do/a ofensor/a, à sua personalidade, 

a atitudes e a aspetos de saúde mental. A perceção da vítima sobre o risco que corre deverá, 

sempre que possível, ser um dos focos da avaliação. A sua perceção sobre a perigosidade do/a 

ofensor/a e da sua segurança pode ser mais precisa do que a de um instrumento ou 

avaliador/a e, quando consideradas, aumentam a eficácia da avaliação do risco (cf. Kropp, 

2004). No entanto, há que considerar que a perceção das vítimas pode não ser correta, uma 

vez que há a possibilidade de minimização ou de sobrestimação do risco. 

Risco em casos de stalking 

Particularmente no que diz respeito ao stalking, o conceito de risco confunde-se com a 

própria noção de stalking. Senão vejamos: o stalking assume a conotação de aviso de violência 

futura, de perigo e de imprevisibilidade, ou seja, a sua experiência relaciona-se com a perceção 

de ameaça constante (Mullen, Pathé & Purcell, 2001). De facto, o stalking constitui-se 

simultaneamente enquanto fator de risco, assim como congrega em si diferentes tipos de risco 

(McEwan et al., 2007; Mullen et al., 2006). 
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Enquanto fator de risco, o stalking revela-se através do processo de escalada e da 

associação a outras formas de violência, tais como a violência física ou a violência sexual. O 

inquérito de vitimação por stalking na população nacional (Matos et al., 2011a) revela que esta 

experiência surge associada a violência física e a violência sexual em 7,2% dos casos. No 

entanto, é como fator de risco de homicídio que o stalking adquire notória relevância, 

especialmente se associado a violência relacional prévia (McFarlane et al., 1999). Embora 

apenas uma pequena percentagem de casos de stalking culmine no homicídio da vítima, 

verificam-se habitualmente comportamentos de stalking precedentes a casos de homicídio, 

em particular quando o/a stalker é exparceiro/ a íntimo da vítima. Um estudo de McFarlane, 

Campbell e Watson (2002) destaca que em 69% dos casos de tentativas de femicídio ou 

femicídio concretizado, as vítimas foram alvo de stalking nos 12 meses anteriores. Os 

comportamentos de stalking surgem, portanto, como ameaças ou indicadores que devem ser 

seriamente considerados devido à probabilidade de se concretizarem e à severidade das suas 

consequências. 

Estes dados são especialmente relevantes no contexto português que, caracterizado por 

um amplo desconhecimento do fenómeno e das suas dinâmicas, contribui para a 

desvalorização dos sinais de perigo e, inevitavelmente, para uma maior vulnerabilidade da 

vítima (Grangeia & Matos, 2011). Refira-se, por isso, que a escassa consciencialização social 

relativamente ao stalking concorre para um risco acrescido por parte das vítimas. 

De forma a compreender os diferentes tipos de riscos e os fatores associados que o 

stalking agrega, torna-se inevitável debruçarmo-nos primeiramente sobre algumas 

especificidades do fenómeno de forma a uma correta avaliação e a uma gestão do risco. 

Importar modelos de avaliação do risco construídos para outros fenómenos (e.g., 

violência conjugal) pode revelar-se ineficaz e imprudente. Kropp, Hart e Lyon (2002) salientam 

três particularidades deste fenómeno que devem informar uma abordagem diferenciada 

relativamente a outros tipos de violência: 

 o foco primordial num só alvo. Ou seja, ao conhecer-se a identidade da vítima, torna-

se possível e prioritário a sua proteção e a sua segurança, assim como se possibilita a 

integração no processo de avaliação das suas perceções sobre o risco que corre; 

 a natureza implícita das ameaças, muitas vezes através de comportamentos que,

num outro contexto, poderão ser considerados inócuos (e.g., encontros “casuais”,

telefonemas indesejados);

 o carácter persistente dos comportamentos. 
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A avaliação do risco em casos de stalking deve por isso ter em consideração a 

complexidade do fenómeno. Pensar um conceito de risco único e singular quando aplicado às 

situações de stalking não resulta na prática, uma vez que o stalking parece conter em si 

mesmo diferentes tipos de risco que refletem as preocupações frequentes das vítimas 

(McEwan, Mullen & Purcell, 2007; Mullen et al., 2006), nomeadamente: 

 risco de violência: probabilidade de o/a stalker causar dano físico a um terceiro, seja

este uma vítima primária ou um alvo secundário;

 risco de persistência: probabilidade de o/a stalker não parar de assediar/perseguir a

vítima ou os alvos secundários;

 risco de reincidência: probabilidade de o/a stalker retomar o seu comportamento

dirigido à vítima primária ou a outra pessoa, neste caso direcionando o

comportamento de assédio para um novo alvo.

Sabe-se também que um/a stalker pode apresentar alto risco num domínio e baixo risco 

noutro. Para além do mais, os fatores e o tipo de risco mais relevantes dependem das 

motivações dos/as stalkers (MacKenzie, 2009; McEwan et al., 2011; Mullen et al., 2006). Assim, 

a avaliação do risco em casos de stalking deverá contemplar a identificação e a avaliação de 

diferentes tipos de risco de forma independente. Concomitantemente deve-se aceder às 

motivações subjacentes ao comportamento dos/as stalkers. Estes dois passos constituem-se 

como necessários para a garantia de uma avaliação e de uma gestão de risco eficazes. 

Tipologia de stalkers 

Já foi referido que as motivações que sustentam o comportamento do/a stalker são de 

fundamental consideração na avaliação do risco em casos de stalking (Mackenzie et al., 2009; 

McEwan et al., 2011; Mullen et al., 2006). Importa, por isso, identificar numa fase inicial qual o 

tipo de stalker presente à avaliação. Utiliza-se para este intuito a tipologia de stalkers 

desenvolvida por Mullen e colaboradores (Mullen, Pathé & Purcell, 2000; Mullen, Pathé, 

Purcell & Stuart, 1999), baseada em dois eixos – o tipo de relação vítima-stalker e as 

motivações primárias do/a stalker, – sendo que cada categoria está diferentemente associada 

aos tipos de risco (Mullen et al., 2006, cf. Tabela 1). Salienta-se que estas categorias não são 

necessariamente exclusivas, uma vez que poderá existir uma evolução nas motivações do/a 

stalker. 
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Tabela 1 

Tipologia de stalker e tipos de risco (Mackenzie et al., 2009; Mullen et al., 2000; Mullen et al., 

1999; Mullen et al., 2006) 

TIPO DE 
STALKER 

RELAÇÃO 
VÍTIMASTALKER 

MOTIVAÇÃO 
PRIMÁRIA 

TIPO DE RISCO

Rejeitado/a 
(mais comum) 

Ex-parceiros/as 
íntimos/as, 

familiares, amigos/a, 
Contactos 

profissionais. 

Reestabelecer 
relacionamento e/ou 
desejo de vingança 

pela relação 
terminada. 

Risco elevado em 
todas as áreas. 

Ressentido/a Qualquer pessoa que 
tenha atraído a 
inimizade do/a 

stalker (ex. contexto 
profissional). 

Desejo de vingança. Ameaças, mas 
raramente violento. 

Risco elevado de 
persistência. 

Em busca de 
intimidade 

Habitualmente as 
vítimas não mantêm 

qualquer relação 
com o/a stalker (e.g., 

celebridades, 
contactos ocasionais, 

contextos 
profissionais). 

Estabelecer uma 
relação de 

intimidade, que é 
fantasiada ou 

idealizada (fixação 
patológica num alvo). 

Risco elevado de 
persistência e de 

reincidência. 
Raramente são 

violentos (vítimas 
mais prováveis são 

terceiros, percebidos 
como obstáculos ao 

relacionamento 
idealizado). 

Cortejador/a 
inadequado 

Habitualmente, 
pessoas 

desconhecidas ou 
com quem mantém 

contactos ocasionais. 

Estabelecer uma 
relação de intimidade 

(abordagens 
inadequadas 

resultantes de 
dificuldades 

interpessoais). 

Ameaças, mas 
raramente violento. 

Perseguições de 
curta duração. 

Risco elevado de 
reincidência num 

novo alvo. 

Predador/a 
(mais raro) 

Habitualmente 
pessoas 

desconhecidas. 

Recolher informação 
sobre a potencial 

vítima – fase 
preparatória de 
agressão sexual. 

Risco elevado de 
violência. 

Risco de violência 

Começando pela identificação dos tipos de risco e pelos respectivos fatores de risco, no 

que diz respeito à violência, deve referir-se que nem todos os/as stalkers se tornam 

violentos/a. É, no entanto, compreensível o medo de sofrer um ataque violento, uma vez que 
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os comportamentos de stalking poderão preceder atos de violência extrema, inclusive o 

homicídio. 

Na avaliação do risco de violência em casos de stalking destacamos duas premissas que 

devem informar o juízo profissional: 

1) quanto mais próxima for a relação vítima-stalker, maior o risco de violência (Purcell,

Pathé & Mullen, 2002), o que não significa que o stalking por desconhecidos/as não envolva 

risco de violência; 

2) embora a maioria dos indivíduos que faz ameaças não chegue a atacar as vítimas, a

maioria dos que são fisicamente violentos ameaçou-as previamente. A ocorrência de violência 

física triplica no grupo de vítimas que foi ameaçada, comparativamente àquelas que não 

relatam ameaças prévias (cf. McEwan et al., 2007). 

Mackenzie e colaboradores (2009) referem cinco fatores críticos cuja presença aponta 

para a iminência ou para um significativo aumento da severidade de violência. 

Estes fatores são tipicamente pouco frequentes mas, quando presentes, indicam um 

risco elevado de violência e são transversais aos diferentes tipos de stalkers. Paralelamente, 

estes autores enumeram vários outros fatores de risco de violência mais comuns entre os 

diferentes tipos de stalkers que neste contexto designamos por fatores de risco de violência 

gerais (cf. Tabela 2). 

Tabela 2 

Fatores de risco de violência em casos de stalking (Mackenzie et al., 2009; McEwan et al., 2007) 

FATORES DE RISCO DESCRIÇÃO 

FATORES CRÍTICOS Ideação suicida Tentativa ou concretização 
de suicídio do/a stalker. 
Enquanto estratégia de 

manipulação e de coação da 
vítima. 

Enquanto estratégia de 
último recurso de forma a 

assegurar 
que a vítima jamais se 

esqueça dele/a. 
Situações de homicídio 

(vítima ou terceiros 
significativos a esta) seguido 

de suicídio do/a stalker. 

Ideação homicida Stalking como fator 
precursor de homicídio em 

particular se o/a stalker é ex-
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parceiro/a da vítima. 

Pensamento de último recurso Indicativo de que o/a stalker 
passa a percecionar os seus 
esforços como infrutíferos. 

Passagem ao ato. 

Sintomatologia psicótica Convicção patológica da 
infidelidade do/a parceiro/a. 

Sintomas de ameaça e de 
perda de controlo (ex. 
delírios persecutórios, 

alucinações de comando, 
despersonalização). 

Psicopatia Apesar de rara, os traços de 
psicopatia são críticos na 
consideração do risco de 

violência. 

FATORES GERAIS História de violência anterior Premissa de que o 
comportamento passado é o 

melhor preditor do 
comportamento futuro. 
Algumas inconsistências 
empíricas sobre o valor 

preditivo da violência geral 
no processo de escalada do 

stalking. 

Destruição de propriedade Intenção de causar dano 
físico, psicológico ou perda 

financeira. 

Acesso ou afinidade com armas Posse de armas ou interesse 
demonstrado em adquiri-las. 

Comportamentos de aproximação Ações que visam aumentar a 
proximidade física com a 

vítima. 
Sinal de escalada dos 

comportamentos. 

Impulsividade Tendência para agir sem 
pensar. 

Dificuldade em adiar a 
gratificação. 

Pobre controlo emocional Dificuldade ou incapacidade 
de controlar as suas 

emoções. 
Reação exagerada a críticas 
ou a posições contrárias à 

sua. 
Rapidamente passam para 
estados de raiva, fazendo 
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ameaças, destruindo bens ou 
envolvendo-se em 

comportamentos agressivos. 

Abuso de substâncias Efeito de desinibição 
comportamental. 

Maior relevância se 
conjugado com outros 

fatores de risco. 

Relativamente aos fatores de risco específicos aos diferentes tipos de stalkers (cf. 

Mackenzie et al., 2006), começamos por identificar aqueles que contribuem para uma 

elevação do risco de violência dos/as stalkers rejeitados: a presença de ameaças; a violação de 

ordem judicial de afastamento; o conhecimento da localização ou a acessibilidade à vítima; 

disputas sobre a custódia dos/as filhos/as ou sobre propriedade comum; níveis elevados de 

raiva ou de pensamentos de vingança veiculados pelo/a stalker. 

O/a stalker ressentido apresenta como fatores de risco de violência específicos o 

término de uma ordem judicial de afastamento, esforços infrutíferos para resolver o motivo da 

sua queixa, níveis elevados de raiva e ideação paranóide. 

No caso do/a stalker em busca de intimidade destacam-se os seguintes fatores 

potenciadores de violência: níveis elevados de raiva; ideação paranóide e reconhecimento de 

que a perseguição falhou quanto ao objetivo relacional, procurando novas formas de atingir o 

seu objetivo ou atribuindo culpas a terceiros. Este último fator de risco poderá estar associado 

à possibilidade de ideação ou a tentativas de suicídio. 

Os indivíduos mais novos do tipo cortejador inadequado (menos de trinta anos) têm 

tendência a ser mais agressivos. O risco de violência aumenta também com a perceção de 

legitimidade dos seus comportamentos, que pode passar pela adoção de uma postura de 

superioridade desempenhando muitas vezes estereótipos de masculinidade dominante sem 

que se apercebam que o seu comportamento é inadequado. Acrescem ainda níveis elevados 

de raiva como fator de risco de violência. 

Quanto ao stalker predador, o risco de violência é elevado e poderá ser exacerbado pela 

presença de história prévia de violência sexual e pela presença de intenção explícita ou 

implícita (fantasia) de incorrer em práticas de agressão sexual. 

Risco de persistência 

Relativamente ao risco do stalking persistir ao longo do tempo, importa ter presente 

que quanto maior a sua duração até então, mais tempo deverá persistir. O limite para além de 
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duas semanas de duração foi empiricamente estabelecido como preditor de o stalking se 

estender durante vários meses ou anos. Purcell, Pathé e Mullen (2004) sustentam, a partir de 

dados empíricos, que muitas das situações de stalking duram apenas alguns dias, não se 

prolongando para além de duas semanas, sendo este o caso predominante do stalking por 

desconhecidos. No entanto, estes autores alertam para o facto de o stalking que se estende 

para lá das duas semanas (“ponto de corte”) apresentar elevada probabilidade de persistir no 

tempo, durante meses ou anos. 

O tipo de relação entre o stalker e a vítima surge igualmente associado à persistência do 

stalking, mantendo-se a premissa de maior persistência, quanto mais próxima for a relação 

(McEwan, Mullen & MacKenzie, 2009, Mullen et al., 2006). 

Os fatores de risco de persistência são transversais aos diferentes tipos de stalkers, não 

existindo, portanto, diferenciação de acordo com a motivação. Destacam-se na Tabela 3, 

aqueles que são apontados por Mackenzie e colaboradores como os mais relevantes. 

Tabela 3 

Fatores de risco de persistência em casos de stalking (Mackenzie et al., 2009) 

FATORES DE RISCO DESCRIÇÃO 

Envio de materiais ou de mensagens escritas 
não solicitados 

Mensagens de amor ou claramente 
intimidatórias. 

Traduzem um investimento na relação por 
parte do/a stalker. 

Excluem-se as sms pelo seu caráter imediato. 

Perturbação da personalidade Traços de personalidade obsessiva, 

dependente ou instável. 

Psicose Psicopatologia associada a significativa 
alteração do pensamento ou do 

comportamento, associado a delírios ou a 
alucinações. 

Distorções cognitivas Desculpabilização, justificações ou 
racionalizações para o comportamento de 

stalking, minimização da conduta e/ou 
culpabilização da vítima. 

Não acatamento de ordens judiciais Recusar ou procurar contornar essas ordens, 
por exemplo, pedindo a outro para assediar a 

vítima. 

Recusa de tratamento Ausência de insight sobre o problema. 
Ausência de desejo/motivação para a 

mudança. 
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Isolamento social Concentração exclusiva no stalking. 
Ausência de influências sociais positivas. 

Ausência de empatia com a vítima Não reconhece o impacto do seu 
comportamento na vítima. 

Muitas vezes acredita que a vítima aprecia as 
suas ações. 

Abuso de substâncias Efeito de desinibição comportamental. 

Perceção de legitimidade Perceção de que os seus comportamentos 
são justos e adequados, independentemente 

de ações pessoais ou legais contrárias. 
Age por vingança. 

Continuação dos contactos vítimastalker Partilha da custódia de filhos comuns, do 
mesmo local de trabalho ou da mesma 

vizinhança. 

Conhecimento da localização da vítima Avaliar a vontade de se deslocar para junto 
dela. 

Avaliar se os planos são realistas e se tem 
capacidade para o fazer. 

Risco de reincidência 

Importa analisar o risco de reincidência em situações de recorrência dos 

comportamentos, depois de um período em que o/a stalker interrompe a campanha de 

assédio (Mackenzie et al., 2009). O estudo da reincidência dos/as stalkers é ainda limitado, até 

porque em muitos casos em que o/a stalker já cessou os seus comportamentos, as vítimas não 

têm essa perceção, continuando em estado hipervigilante face à possibilidade de uma nova 

investida ou da eventualidade de estarem a ser alvo de um comportamento coberto, por 

exemplo, sob vigilância coberta, eletrónica ou através de terceiros. Não obstante, um estudo 

de Rosenfeld (2003) sobre a reincidência dos/as stalkers alerta para este risco: em 

aproximadamente 50% dos casos analisados, os/as stalkers retomaram a perseguição; destes, 

cerca de 80% reincidiram no primeiro ano. É importante notar que a reincidência do/a stalker 

poderá ter como alvo a mesma vítima ou focar-se numa outra pessoa. Na tabela seguinte (cf. 

Tabela 4) encontram-se descritos os fatores de risco de reincidência considerados no trabalho 

de Mackenzie e colaboradores. 
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Tabela 4 

Fatores de risco de reincidência em casos de stalking (Mackenzie et al., 2009) 

FATORES DE RISCO DESCRIÇÃO 

História de stalking Padrão comportamental prévio de stalking 
(reincidência dos comportamentos). 

Ausência de planos 
viáveis 

Abuso de substâncias 

Ausência de estratégias viáveis para cessar o 
stalking. 

Estratégias irrealistas para cessar o stalking. 
Efeitos de desinibição comportamental. 

Não adesão ao 
tratamento 

Ausência de insight sobre o problema. 
Ausência de desejo/motivação para a 

mudança. 

Relativamente aos fatores de risco de reincidência específicos para cada tipo de stalker 

(cf. Mackenzie et al., 2006), sabe-se que a reincidência geral nos/as stalkers rejeitados é 

potenciada pela presença de perturbação da personalidade e pela perceção de legitimidade 

dos atos por parte do/a stalker. A reincidência com a mesma vítima apresenta como fatores de 

risco: o término de ordem judicial de afastamento, alterações do estatuto conjugal da vítima 

ou do/a stalker, reencontro com a vítima, redução ou negação de visitas a filhos comuns. 

Relativamente aos stalkers ressentidos, encontramos essencialmente fatores de ordem 

clínica que devem ser alvo de avaliação por técnicos de saúde mental, tais como: perturbação 

psicopatológica (caracterizada por delírios de grandiosidade ou persecutórios); deterioração 

do estado mental (e.g., paranóia, isolamento social) e perturbação da personalidade. Nestes 

casos a reincidência com a mesma vítima é potenciada pelo término de ordem judicial de 

afastamento e pela ineficácia (percebida) dos procedimentos de queixa formal para a 

resolução do problema que é apontado como razão do stalking. 

Relativamente ao risco de reincidência, o estado mental do/a stalker em busca de 

intimidade parece ser um fator decisivo na análise do risco. Estes/as stalkers normalmente 

apresentam perturbações psiquiátricas, por vezes com sintomas delirantes, que poderão 

potenciar este tipo de comportamentos e exacerbar a fixação patológica por um alvo. O 

contacto acidental ou deliberado é também um fator de risco para estes/as stalkers 

reincidirem. 

Como fatores de risco de reincidência específicos para o/a stalker cortejador 

inadequado encontram-se: limitações cognitivas, nomeadamente, défices na apreciação da 

adequação dos seus comportamentos; isolamento social, não apresentando um contexto 



186 

Videogravação da comunicação 

social alternativo e deixando mais espaço para a fixação no mesmo ou noutro alvo; 

competências sociais deficitárias e estilo de pensamento rígido; défices de competências 

interpessoais que concorrem para a replicação sucessiva dos comportamentos com novas 

vítimas. 

Por fim, o risco de reincidência eleva-se no caso de stalkers predadores que escolhem 

alvos desconhecidos, não colaboram com procedimentos de supervisão ou de tratamento e 

apresentam comportamentos de tipo parafílico. 

Considerações finais 

À medida que as múltiplas facetas e dinâmicas do stalking são desvendadas na 

sociedade portuguesa, é também reconhecido o seu potencial nocivo para a vida das vítimas. 

O impacto devastador associado à manifestação desta forma de violência interpessoal 

pressiona a adoção de medidas de intervenção certeiras e eficazes de modo a promover uma 

efetiva proteção das vítimas e da sociedade em geral, ao reduzir as possibilidades de novos 

episódios. Um dos pontos de partida para uma prática informada e, por isso, eficaz é o 

conhecimento dos fatores que promovem este comportamento. No entanto, este é apenas o 

primeiro passo que deverá servir de plataforma para a gestão do risco baseada no 

desenvolvimento e na potenciação de fatores de proteção e na redução dos fatores de risco 

(Andrews & Bonta, 2010; Andrews et al., 2006). Da avaliação do risco deve partir e estruturar-

se a intervenção. Apesar de a avaliação do risco em casos de stalking estar ainda em estádio 

embrionário, mesmo em países onde há muito o stalking é reconhecido (Mullen et al., 2006), 

esperamos que este trabalho permita desbravar terreno em direção à efetivação de medidas 

interventivas especificamente desenvolvidas para fazer face ao stalking em contexto nacional. 
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Conter a Violência Doméstica: Recursos Disponíveis 

1. Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género

2. A resposta face à violência doméstica - Intervenientes

3. IV Plano Nacional contra a violência doméstica (2011 - 2013)

4. Novas respostas

4.1. Teleassistência a vítimas de violência doméstica – CIG 

4.2. Vigilância electrónica para fiscalização da proibição de contactos – DGRS 

4.3. Programa para agressores de violência doméstica – PAVD-DGRS 

5. Protecção social e integrada das vítimas





CONTER A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: 
RECURSOS DISPONÍVEIS 



Comissão para a Cidadania 
e Igualdade de Género 

• Integrada na Presidência do Conselho de Ministros e sob a tutela
da  Secretária de Estado dos Assuntos Parlamentares e  da 
Igualdade é um dos mecanismos governamentais para a promoção 
da igualdade de género. 

• Missão: garantir a execução das políticas públicas  no âmbito da
cidadania e da promoção e defesa da igualdade de género. 



A RESPOSTA FACE À VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA INTERVENIENTES 

Grupos de 
Apoio 

Programas de 
Intervenção com 

Agressores 

Educação 

Programas de 
Apoio 

ao Emprego 

Linhas de 
Apoio 

Investigadores/as 
Casas 
Abrigo 

Centros de 
Atendimento 
Especializado 

Sistema de 
Justiça 

Serviços de 
Saúde 

Serviços 
Sociais 

SINALIZAR INTERVIR 

DESPISTAR CARACTERIZAR 

DOCUMENTAR AVALIAR 

ENCAMINHAR DENUNCIAR 

Forças 
Policiais 



        
 

IV PLANO NACIONAL CONTRA A VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA (2011-2013) 

 
 

ORIENTAÇÕES ESTRATÉGICAS 
 

• Reforçar a adopção de uma perspectiva integrada e holística na 
compreensão do fenómeno e na intervenção aos mais diversos 
níveis 

 
• Prevenir em geral e junto de públicos estratégicos, disseminando 

uma cultura de não violência e cidadania 
 

• Reforçar a aplicação das medidas de protecção urgente 
 

• Intervir junto do agressor de forma a prevenir a revitimação 
 

 



        
 

 
 

ORIENTAÇÕES ESTRATÉGICAS 
 

• Divulgar e disseminar as boas práticas realizadas a nível local e 
regional, privilegiando lógicas de intervenção de proximidade; 

 
• Recolher, sistematizar, analisar e disseminar dados estatísticos 

relativos à problemática, provenientes dos vários sectores 
envolvidos, para avaliar e monitorizar as medidas propostas. 

 

IV PLANO NACIONAL CONTRA A VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA (2011-2013) 



        
 

 
 

 5 Áreas Estratégicas 
 
1. Informar, Sensibilizar e Educar 

 
2. Proteger as Vítimas e promover a integração social 

 
3. Prevenir a reincidência: intervenção com agressores 

 
4. Qualificar profissionais 

 
5. Investigar e Monitorizar 

 
 

 

 
 

IV PLANO NACIONAL CONTRA A VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA (2011-2013) 



        
 

 
 

 Área 1 – Informar, Sensibilizar e Educar 
7 Medidas 

 

• Realização de campanhas nacionais dirigidas a públicos 

estratégicos 

• Promoção do envolvimento dos municípios na prevenção e combate 

à violência doméstica 

• Dinamização de bolsas locais de animadores/as juvenis 

• Distinção e divulgação de boas práticas empresariais 

 

IV PLANO NACIONAL CONTRA A VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA (2011-2013) 



        
 

 
 

 Área 2 – Proteger as vítimas e promover a integração 
social 

22 Medidas 
 

• Cooperação entre Tribunais criminais e cíveis nos casos de VD 
• Uniformização de procedimentos, através da criação de uma 

Ficha única de registo 
• Disseminação da Teleassistência a todo o território nacional 
• Certificação, acompanhamento e supervisão da rede nacional de 

apoio às vítimas de VD 
• Facilitação do acesso à habitação por parte das vítimas de VD, no 

âmbito da atribuição de fogos de habitação social 
• Isenção de taxas de justiça para vítimas de VD 
• Melhorar a informação da comunidade imigrante sobre VD 

 

IV PLANO NACIONAL CONTRA A VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA (2011-2013) 



        
 

 
 

Área 3 – Prevenir a reincidência: Intervenção com 
agressores 
6 Medidas 

 
• Alargamento a todo o território nacional do Programa para 

Agressores de Violência Doméstica 
 

• Promoção de parcerias de intervenção com serviços de saúde para 
encaminhamento de agressores/as 
 

• Alargamento a todo o território nacional da utilização da vigilância 
electrónica 

 

IV PLANO NACIONAL CONTRA A VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA (2011-2013) 



        
 

 
 

Área 4 – Qualificar profissionais 
8 Medidas 

 
• Qualificação de profissionais que intervêm na VD: magistrados/as, 

órgãos de polícia criminal, profissionais de saúde, etc. 
 

• Formação de profissionais em modelos de intervenção grupal: 
GAM e Modelo Duluth 
 

• Formação de Técnicos/as de Apoio à Vítima 
 

• Actualização do Guia de Recursos de âmbito nacional 

 

IV PLANO NACIONAL CONTRA A VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA (2011-2013) 



        
 

 
 

Área 5 – Investigar e Monitorizar 
7 Medidas 

 
• Criação de base de dados sobre projectos e trabalhos de 

investigação científica 
 

• Promoção de estudos específicos sobre o fenómeno da VD 
 

• Monitorização das medidas de controlo penal: medidas de 
afastamento, pena de prisão e suspensão provisória do processo 
 

• Avaliação do impacto dos programas de prevenção da 
reincidência de agressores 

IV PLANO NACIONAL CONTRA A VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA (2011-2013) 



        
 

• Teleassistência a Vítimas de Violência Doméstica - CIG 

• Vigilância Electrónica para fiscalização da proibição de 

contactos – DGRS 

• Programa para Agressores de Violência Doméstica (PAVD) - 

DGRS 

NOVAS RESPOSTAS 





• Lei 112/2009 de 16 de Setembro, Portaria 220-A/2010 de 16 de 

Abril, Portaria 63/2011 de 3 de Fevereiro 

• Teleassistência: “A Teleassistência destina-se a garantir às vítimas 

de violência doméstica apoio, protecção e segurança adequadas, 

assegurando uma intervenção imediata e eficaz em situações de 

emergência, de forma permanente e gratuita, vinte e quatro horas 

por dia” art.º 2 da portaria n.º 220-A/2010 de 16 de Abril 

ENQUADRAMENTO LEGAL 



 

“O juiz ou, durante a fase de inquérito, o Ministério Público, podem 

determinar, sempre que tal se mostre imprescindível à proteção da 

vítima, e obtido o seu consentimento, que lhe seja assegurado apoio 

psicossocial e proteção por teleassistência, por período não superior 

a seis meses, salvo se circunstâncias excecionais impuserem a sua 

prorrogação” – n.º 4 da Lei 112/2009 de 16 de Setembro 

TELEASSISTÊNCIA A VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA 

QUEM PODE APLICAR? 



• Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género: 
• organismo da administração pública com competência para instalar, 

assegurar e manter em funcionamento os sistemas técnicos de 

Teleassistência, podendo recorrer para o efeito à celebração de parcerias  

 

• Cruz Vermelha Portuguesa  

• Órgãos de Polícia Criminal: GNR e PSP  

• Tribunais 

ENTIDADES ENVOLVIDAS 



Aumentar a protecção e segurança da vítima, garantindo, 24 horas 

por dia e de forma gratuita, uma resposta adequada quer a 

situações de emergência, quer em situações de crise.  

 

OBJECTIVOS 



• Fiscalização efectiva do cumprimento de penas e medidas 

judiciais de afastamento do agressor em contexto de Violência 

Doméstica 

• Quadro legal: artº. 152º do Código Penal; artº. 35º da Lei 

112/2009 de 16 de Setembro 

 

 

VIGILÂNCIA ELECTRÓNICA  
PARA FISCALIZAÇÃO DE PROIBIÇÃO DE CONTACTOS 



• Resposta estruturada dirigida a agressores de violência conjugal

que visa promover a consciência e assunção da responsabilidade

do comportamento violento e a utilização de estratégias alternativas

ao mesmo, objectivando a diminuição da reincidência.

• Destina-se a sujeitos do sexo masculino, com processo em tribunal;

com ausência de doença psiquiátrica grave e/ou défices cognitivos

acentuados; Condicionados à avaliação de risco para a vítima; Com

pré-estabilização de comportamentos aditivos

(etílicos/estupefacientes) e/ou de problemas de saúde mental.

PROGRAMAS PARA AGRESSORES DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA - PAVD 



• Pressupõe: Aplicação de injunção ou regra de conduta no âmbito da

Suspensão Provisória do Processo ou da Suspensão de Execução

da Pena de Prisão, em medida/sanção penal com duração mínima

de 18 meses.

• Estrutura:

1. Intervenção individualizada (por técnico/a gestor/a de caso);
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 Intimidade, insegurança, ciúme e controlo 
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RESUMO/ABSTRACT: O presente artigo analisa a importância da avaliação e controlo do risco 

no âmbito do crime de violência doméstica, realçando o papel das instâncias formais e 

informais de controlo, com especial enfoque nas autoridades judiciárias e na necessidade de 

que tal tarefa seja realizada de forma proativa e perspetivada a curto, médio e longo prazo, 

compreendendo três etapas: a primeira, tendo como finalidade assegurar a segurança e 

proteção da vítima, tornando efetivo o controlo do risco a curto prazo; a segunda, tendo como 

objetivo prevenir a violência, removendo, evitando e reduzindo os riscos; a terceira, visando a 

punição e, sempre que possível, a ressocialização do agressor, com o objetivo de restabelecer a 

paz social. 

Palavras-chave/Keywords: Violência doméstica/Risco/Avaliação e controlo do risco 

1. INTRODUÇÃO

No âmbito da violência doméstica (VD) estão abrangidos todos os atos, reiterados ou 

não, de violência física, sexual, psicológica, ou económica, que ocorram na família, ou na 

unidade doméstica, entre cônjuges ou ex-cônjuges, entre quem mantenha ou tenha mantido 

uma relação análoga à dos cônjuges ou de namoro, independentemente do sexo do agressor e 

da vítima e ainda que sem coabitação, entre progenitores de descendente comum ou 

relativamente a pessoa particularmente indefesa, nomeadamente, em razão da idade, defi 

ciência, doença, gravidez ou dependência económica1. 

Reúnem-se aqui variáveis muito díspares, se se atender aos diversos fatores de risco que 

possam estar envolvidos, designadamente, no que se refere ao agressor, à vítima, às 

características da sua relação e às causas da violência, fatores que tendem a prolongar-se no 

1
 É esta a definição acolhida pela legislação penal vigente no crime de violência doméstica, previsto e 

punido no artigo 152.º, do Código Penal, em conformidade com a Convenção do Conselho da Europa para a 

Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica, adotada em Istambul, em 

11 de maio de 2011 e aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 4/2013, de 21 de janeiro. 

Não constitui objeto deste trabalho uma análise crítica do seu conteúdo, nomeadamente, um 

esclarecimento do que seja uma relação de namoro e consequentemente uma averiguação quanto à 

necessária determinabilidade deste conceito para a caracterização da conduta típica. Abstemo-nos também 

de fazer um comentário relativo à extensão do tipo aos casos em que não haja coabitação. Tendo em conta 

o princípio da legalidade em matéria penal e a conceção do direito penal como ultima ratio a definição 

integrada na lei merecia um estudo autónomo e aprofundado. Sobre o crime de violência doméstiva veja-se 

AMÉRICO TAIPA DE CARVALHO, anotação ao artigo 152.º, in Comentário Conimbricense do Código Penal – 

Parte Especial, Tomo I, 2.ª Edição e NUNO BRANDÃO “A tutela pelan reforçada de violência doméstiva”, 

Julgar, Coimbra, n.º 12 (especial) – Novembro 2010, p. 9-24. 
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tempo, ainda que, caracteristicamente, neste tipo de violência, se alternem períodos de 

relativa acalmia com outros de maior turbulência. Nos casos mais graves é elevado o risco de 

repetição e de escalada da violência, sendo muito relevante o número de casos em que as 

vítimas sofrem graves lesões e sequelas, correm risco de vida ou, no limite, acabam por 

morrer, seja através de homicídio ou do suicídio; aliás, este desfecho fatal acaba por, com 

relativa frequência, ser extensível ao agressor ou a terceiros. 

É hoje consensual a necessidade de o sistema formal de justiça fazer sistematicamente 

uma avaliação do risco em todos os casos de VD, com o objetivo de, caso a caso, analisar as 

probabilidades de repetição e de agravamento dos níveis de violência (e, no limite, o 

risco/perigo de morte), para, em função dessa avaliação, optar pelo tipo de intervenção mais 

adequado a prevenir a violência, proteger as vítimas e ressocializar os agressores. Essa 

necessidade é ainda mais premente se se atender ao facto de que os recursos disponíveis são 

escassos e onerosos. 

Em Portugal, é recente a preocupação com a avaliação e controlo do risco, que se deve 

enquadrar no âmbito de uma estratégia de intervenção holística, integrada e multidisciplinar, 

que congregue as autoridades policiais e judiciárias e todas as entidades que prestam apoio 

médico (clínico e forense), psicológico, social e educacional, devendo ser efetuada de forma 

sistemática, com a utilização de instrumentos de avaliação de risco2. 

Antecipando-se à Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à 

Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica, adotada em Istambul, em 11 de maio de 

2011, e aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 4/2013, de 21 de janeiro, 

que, no seu artigo 51.º, impõe aos Estados a adoção das medidas necessárias para garantir que 

todas as autoridades competentes procedam à avaliação e gestão do risco, o IV Plano Nacional 

contra a Violência Doméstica, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

100/2010, de 17 de dezembro, prevê, de entre as medidas integradas na área estratégica de 

intervenção relativa à proteção das vítimas e à promoção da sua integração social, a 

consolidação da metodologia de avaliação do risco. Neste contexto, está atualmente a ser 

implementado pela Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP) um instrumento 

designado SARA:PV, destinado a ser utilizado pelas forças policiais3. 

2
 ANA CLARA GRAMS e TERESA MAGALHÃES, “Violência nas relações de intimidade. Avaliação do risco”, 

Revista Portuguesa do Dano Corporal, 22, 2011, p. 75-98. 

3
 IRIS ALMEIDA e CRISTINA SOEIRO, “Avaliação de risco de violência conjugal: Versão para polícias 

(SARA:PV)”, Análise Psicológica (2010), 1 (XXVIII): 179-192. 
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No que se reporta à vitimização de crianças, encontra-se em preparação um 

instrumento específico para a avaliação do risco e intervenção de crianças vítimas de abuso, 

especialmente centrado no sistema de promoção e proteção de crianças e jovens em perigo4. 

2. IMPORTÂNCIA DA AVALIAÇÃO DO RISCO

A VD constitui uma grave violação dos direitos humanos, que deve ser prevenida e 

combatida no âmbito de uma estratégia global, congregando as autoridades judiciárias e 

policiais e todas as entidades que prestam apoio médico (clínico e forense), psicológico, social 

e educacional, numa intervenção holística, integrada e multidisciplinar, que confira coerência, 

unidade e segurança a todo o sistema. Neste contexto, a análise das probabilidades de 

repetição, de escalada da violência e de mortalidade, deve ser efetuada de forma sistemática e 

rigorosa, pois é essencial para decidir casuisticamente qual o tipo de intervenção mais 

adequado e eficaz para prevenir e reprimir esta forma de criminalidade, tendo em conta os 

interesses da vítima, as necessidades de ressocialização do agressor e os recursos disponíveis5. 

Os órgãos de polícia criminal são frequentemente os primeiros a receber a notícia do 

crime e são eles que, numa primeira linha, devem recolher informações tendentes à avaliação 

do risco e, se necessário, tomar as adequadas medidas de emergência destinadas a controlá-

lo, designadamente, garantindo a proteção e segurança das vítimas e procedendo à detenção 

em flagrante delito dos agressores; sem prejuízo, de os técnicos de apoio à vítima que, no 

âmbito das suas funções, prestam assistência direta às vítimas, deverem comunicar aos órgãos 

de polícia criminal ou às autoridades judiciárias todas as informações relevantes6. É de realçar, 

neste ponto, a importância dos peritos do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências 

Forenses, I.P., os quais, no âmbito da avaliação médico-legal das vítimas, estão em posição 

privilegiada para, além de avaliar eventuais lesões e sequelas, aferir, também, os riscos em que 

estas incorrem7. 

4
CATHERINE HAMILTON-GIACHRITSIS, CARLOS SILVA PEIXOTO e ANA MELO, “Risk. Assessment and 

Intervention”, In Abuse & Neglect Series 1 – To improve the management of child abuse and neglect, Teresa 

Magalhães (Coordenação), SPECAN, Maia, 2011, p. 89-131. 

5
 LAUREN BENNETT CATTANEO and LISA A. GOODMAN, “Risk Factors for Reabuse in Intimate Partner 

Violence. A Cross-Disciplinary Critical Review”, Trauma Violence and Abuse, April 2005, vol. 6, no. 2, 141-

175. 

6
 MÓNICA ALBUQUERQUE et al., European manual on risk assessment, acessível em http://e-maria.eu/wp-

content/uploads/2011/10/Manual-latest-version-light-colours.pdf (em 01/06/2013). 

7
 ANA CLARA GRAMS e TERESA MAGALHÃES, “Violência nas relações de intimidade. Avaliação do risco”, 

Revista Portuguesa do Dano Corporal, 22, 2011, p. 75-98. 

http://e-maria.eu/wp-content/uploads/2011/10/Manual-latest-version-light-colours.pdf
http://e-maria.eu/wp-content/uploads/2011/10/Manual-latest-version-light-colours.pdf
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No exercício da ação penal e de direção da investigação criminal, o Ministério Público 

deve determinar a realização de todas as diligências tendentes à investigação e controlo desta 

forma de criminalidade e à punição dos seus agentes, sem descurar a proteção e suporte das 

vítimas e, quando pertinente, a articulação da intervenção da jurisdição penal com a jurisdição 

de família e menores8. 

Ao Juiz de Instrução cabe, na fase de inquérito, ordenar ou autorizar a prática de atos 

que possam contender com os direitos, liberdades e garantias do arguido, em ponderação com 

os interesses da realização da justiça e da vítima. A avaliação do risco é um suporte 

fundamental das decisões tomadas pelas Autoridades Judiciárias. 

Todavia, a avaliação e controlo do risco no âmbito da VD não são tarefas fáceis, nem 

isentas, elas próprias, de riscos9. Desde logo, porque a avaliação do risco é sempre uma 

tentativa de previsão do futuro e, por isso mesmo, inevitavelmente falível, mesmo quando os 

mais competentes profissionais têm ao seu dispor instrumentos validados para a sua 

avaliação. Depois, porque esta é uma temática que só recentemente começou a ser estudada 

e implementada no nosso país, havendo ainda um longo caminho a percorrer. 

Finalmente, importa reconhecer as falhas e limitações das instâncias formais e informais 

de controlo, de forma a poderem ser ultrapassadas. 

Uma falha recorrente prende-se com a circunstância de essas instâncias formais e 

informais de controlo terem tendência para não dirigir igualmente a sua atenção a todas as 

vítimas, intervindo de forma diferenciada relativamente a pessoas em situação de exclusão 

social (nomeadamente pessoas pertencentes a minorias étnicas, migrantes em situação ilegal, 

prostitutas, homossexuais, bissexuais, transsexuais e toxicodependentes)10. Ora, ao nível da 

VD, essa intervenção é muitas vezes levada a cabo de formas extremadas, ou por excesso, ou 

por omissão, acabando, em ambos os casos, por ser ineficaz, podendo, no limite, ter um 

impacto negativo. Tal pode suceder por diferentes motivos, relacionados com a falta de 

preparação das instituições e dos seus funcionários, os quais denotam dificuldade em 

8
 JORGE DOS REIS BRAVO, “A atuação do Ministério Público no âmbito da violência doméstica”, Revista do 

Ministério Público, Lisboa, A.26 (102), Abr.-Jun. 2005, p. 45-78. 

9
 NEIL WEBSDALE, “Assessing risk in domestic violence cases”, in Encyclopedia of Domestic Violence, Nicky 

Ali Jackson Editor, Routledge Taylor & Francis Group, New York London, 2007, p. 38-41. 

10
 EZZAT A. FATTAH, “The evolution of a young, promising discipline – Sixty years of Victimology, a 

retrospective and prospective look”, International Handbook of Victimology, Edited by Shlomo Giora 

Shoham, Paul Knepper and Martin Kett, CRC Press – Taylor & Francis Group, Boca Raton, London, New York, 

2010, p. 43-94, p. 72/74. 
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comunicar com as pessoas envolvidas, nomeadamente, por barreiras linguísticas e 

socioculturais, e manifestam atitudes discriminatórias e com pouca sensibilidade para lidar 

com a diferença, quer ao nível étnico cultural e religioso11, quer ao nível da orientação 

sexual12, quer ao nível socioeconómico13. Em consequência, a gravidade da situação pode ser 

minimizada (por se entender que a violência é normal naquele contexto)14, ou pode ser 

sobrevalorizada (por falta de compreensão do contexto em que os factos ocorreram e das 

motivações do agente)15 e, muitas vezes, se incorre no erro de responsabilizar a vítima 

(considerando que esta é responsável pelo crime ou não merece proteção devido às opções 

que tomou na sua vida) e de optar por formas de intervenção que não acautelam as suas reais 

necessidades, acabando por a expor a uma vitimização secundária (decorrente do seu 

envolvimento na complexa “máquina” judiciária)16 17 18. 

11
RUTH L. FISCHBACH and MELISSA VALENTINE, “Cross-cultural perspetives on domestic violence”, 

Encyclopedia of Domestic Violence, Nicky Ali Jackson Editor, Routledge Taylor & Francis Group, New York 

London, 2007, p. 216-219. 

12
 STEPHEN S. OWEN, “Gay domestic violence police attitudes and behaviors toward”, Encyclopedia of 

Domestic Violence, Nicky Ali Jackson Editor, Routledge Taylor & Francis Group, New York London, 2007, p. 

341-344. 

13
 WILMA SMEENK and MARIJKE MALSCH, “Family Violence and police response: learning from research, 

policy and practice”, Family Violence and Police Response – Learning from research, Policy and Practice in 

European Countries, edited by Wilma Smeenk and Marijke Malsch, Ashgate, England/USA, 2006, p. 241-256. 

14
 É o caso, por exemplo, de violência ocorrida no seio de famílias pertencentes a grupos étnicos 

minoritários ou em situação de exclusão social, ou de violência ocorrida entre homossexuais, bissexuais e 

transexuais. 

15
 Como pode suceder perante práticas de medicina tradicional utilizadas por grupos étnicos minoritários, 

realizadas com finalidades exclusivamente terapêuticas, mas suscetíveis de causar lesões no corpo e na 

saúde. Sobre esta questão veja-se CRISTINA SILVEIRA RIBEIRO, FERNANDA RODRIGUES, CATARINA RIBEIRO, 

TERESA MAGALHÃES, “A case report for differential diagnosis: Integrative medicine vs child abuse”, Legal 

Medicine, 2010, 12, p. 316–319. 

16
 RACHEL CONDRY, “Secondary victims and secondary victimization”, International Handbook of 

Victimology, Edited by Shlomo Giora Shoham, Paul Knepper and Martin Kett, CRC Press – Taylor & Francis 

Group, Boca Raton, London, New York, 2010, p. 43-94, p. 219 a 249. 

17
 CAROLYN HOYLE e ANDREW SANDERS, “Police response to domestic violence – From victim choice to 

victim empowerment”, British Journal of Criminology, 2010, 40, p. 14-36. 

18
 Sobre a vitimização secundária pode ver-se, na literatura portuguesa, TERESA MAGALHÃES, “A vítima 

como objeto da intervenção médico-legal”, Ata Médica Portuguesa, 2005, 18, p. 453-458, e TERESA 

MAGALHÃES, CATARINA RIBEIRO, PATRÍCIA JARDIM, CARLOS PEIXOTO, RICARDO JORGE DINIS OLIVEIRA, 

CÂNDIDA ABREU. M. DE FÁTIMA PINHEIRO, CONCEIÇÃO CERDEIRA GUERRA, “Da investigação inicial ao 

diagnóstico de abuso”, In Abuso de Crianças e Jovens – Da suspeita ao diagnóstico, Teresa Magalhães 

(Coordenação), Lidel, Lisboa, 2010, p. 147-187. 
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Quando a VD ocorre no seio de grupos étnicos fechados e com valores culturais e 

religiosos muito próprios, a intervenção das instâncias formais e informais de controlo 

enfrenta especiais desafios e dificuldades, desde logo, porque nalgumas minorias étnico 

culturais a estrutura familiar hierarquizada – assente na autoridade do pai de família, na 

subserviência das mulheres e crianças, e regida por conceitos de honra, respeito e confiança 

muito particulares – pode estar associada à prática de comportamentos (crimes) 

culturalmente motivados que afetam sobretudo o género feminino. Nesses meios, os 

interesses da família e da comunidade podem sobrepor-se aos interesses dos seus membros, e 

a instauração de processo penal contra o agressor ou de processo de promoção e proteção 

relativamente à vítima podem ser encarados pela comunidade e pela própria vítima como uma 

forma de discriminação19 20. É necessário que a intervenção das autoridades se revista de 

especiais cuidados, para salvaguardar os direitos fundamentais de todos os intervenientes, 

pois a falta de sensibilidade para o contexto em que ocorre a vitimização e para as reais 

necessidades e interesses da vítima podem ter consequências muito negativas para esta, 

nomeadamente, isolando-a da família e da comunidade e deixando-a sem qualquer suporte 

social, ou desrespeitando as suas convicções e levando-a a encarar a intervenção como racista 

e xenófoba21 22. 

Outra falha frequentemente apontada às instâncias formais e informais de controlo 

consiste na desvalorização ou não identificação de importantes sinais de risco/perigo. São 

recorrentes os casos de morte associados à VD em que as vítimas recorreram a serviços sociais 

e de saúde e apresentaram queixa contra o agressor, sem que, aparentemente, a sua situação 

despertasse a atenção ou despertasse sufi ciente atenção, razão pela qual não teriam sido 

tomadas medidas capazes de impedir novos episódios de violência. 

Noutros casos, apenas é sinalizada uma vítima, sem que as autoridades se apercebam 

de que a situação de risco é extensiva a outros elementos do agregado familiar. 

19
 GISELÉ CASANOVA OATES, “Cultural perspetives on intimate violence”, Violence in intimate relationships – 

Examining sociological and psycological issues, Nicky Ali Jackson and Giselé Casanova Oates, Butterworth-

Heinemann, Boston Oxford Johannesburg Melbourne New Delhi Singapore, 1998, p. 195-223. 

20
 Laura Richards, MPS Domestic Violence Risk Assessment Model, Metropolitan Police Service, London, 

2003. 

21
 STÉPHANIE CONDON, “Violence against women in France and issues of ethnicity”, Family Violence and 

Police Response – Learning from research, Policy and Practice in European Countries, edited by Wilma 

Smeenk and Marijke Malsch, Ashgate, England/USA, 2006, p. 59 – 82. 

22
 CARLA MACHADO e ANA RITA DIAS, “Abordagens culturais à vitimação: o caso da violência conjugal”, 

Vitimologia (coord. Carla Machado), Psiquilíbrios Edições, Braga, 2010, p. 13-44. 
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É essencial ter presente que a intervenção das autoridades policiais e judiciárias, mesmo 

quando necessária, conduz à restrição dos direitos do alegado agressor e a alterações no 

quotidiano da vítima e dos seus familiares, pelo que se deve restringir ao mínimo necessário. 

Uma intervenção que ultrapasse esse limiar é desproporcional e viola os direitos fundamentais 

do arguido, podendo mesmo ser prejudicial para a vítima, por se traduzir numa atuação que, 

libertando-a do jugo do agressor, a coloca sob o jugo das autoridades, limitando a sua 

autonomia sem contribuir para o seu empoderamento23. 

As consequências do crime variam em função da vítima, sendo as crianças, os idosos, os 

portadores de deficiências e as pessoas em situação de exclusão social as que mais severa e 

longamente sofrem o seu impacto, devido à sua especial vulnerabilidade, pelo que, 

normalmente, são estas as mais carecidas de proteção24 25 26 27. 

Todos estes aspetos espelham a importância de os técnicos que lidam com esta 

realidade terem sensibilidade e formação específica que os habilite, de forma célere e eficaz, a 

identificar as pessoas em risco e os riscos em que incorrem, de forma a tomarem as medidas 

pertinentes para os controlar. 

2.1   Recolha de informações 

Na avaliação do risco é imprescindível recolher o máximo de informações sobre o caso, 

nomeadamente, sobre as condutas criminosas e a severidade e extensão das suas 

23
 CAROLYN HOYLE, “Feminism, victimology and domestic violence”, Handbook of Victims and Victimology, 

Edited by Sandra Walklate, Willan Publishing, UK, USA and Canada, 2007, p. 146-174, p. 158. 

24
 SIMON GREEN, “Crime, victimisation and vulnerability”, Handbook of Victims and Victimology, Edited by 

Sandra Walklate, Willan Publishing, UK, USA and Canada, 2007, p. 91-117, p. 102. 

25
 SIMON N. VERDUN-JONES and KATHERINE R. ROSSITER, “The psychological impact of victimization-mental 

health outcomes and psychological, legal and restorative interventions”, International Handbook of 

Victimology, Edited by Shlomo Giora Shoham, Paul Knepper and Martin Kett, CRC Press – Taylor & Francis 

Group, Boca Raton, London, New York, 2010, p. 611-638. 

26
 MANUEL MADRIAGA and REBECCA MALLETT, “Images of criminality, victimization and disability”, 

International Handbook of Victimology, edited by Shlomo Giora Shoham, Paul Knepper and Martin Kett, CRC 

Press – Taylor & Francis Group, Boca Raton, London, New York, 2010, p. 559-584. 

27
 EZZAT A. FATTAH, “The evolution of a young, promising discipline – Sixty years of Victimology, a 

retrospective and prospective look”, International Handbook of Victimology, Edited by Shlomo Giora 

Shoham, Paul Knepper and Martin Kett, CRC Press – Taylor & Francis Group, Boca Raton, London, New York, 

2010, p. 43-94, p. 69 a 77. 
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consequências e, tanto quanto possível, sobre a personalidade e comportamento do alegado 

agressor e da vítima, bem como sobre a relação entre ambos28. 

Contudo, os elementos de prova são frequentemente escassos e pouco vão além do 

testemunho das vítimas. Assim sendo, o depoimento destas é fundamental, pois as situações 

de VD ocorrem, por norma, no interior da casa de morada de família, entre o agressor e a 

vítima e sem a presença de terceiros, ou, apenas na presença de outros membros da família 

que acabam por ser também vítimas. 

Acresce que a vítima conhece melhor do que ninguém a sua situação e, por isso, é 

fundamental atentar à forma como a avalia, sobretudo à sua perceção quanto a estar em 

situação de risco ou de elevado risco29. Para D. Alex Heckert e Edward W. Gondolf, a perceção 

da vítima pode ser um dos mais seguros meios de prever o risco de revitimização30. Todavia, é 

necessário ter presente que há vítimas que se apercebem dos riscos que correm31, enquanto 

outras não os reconhecem ou não os valorizam32, o que muitas vezes as pode impedir de 

procurar ajuda33 34. O facto de a vítima negar que está em situação de risco, ou o facto de não 

saber fazer essa avaliação, não é por si só decisivo, sendo apenas e só um fator de ponderação 

na avaliação do risco35. Quando a vítima não reconhece ou desvaloriza o risco pode assumir 

28
IRIS ALMEIDA e CRISTINA SOEIRO, “Avaliação de risco de violência conjugal: Versão para polícias 

(SARA:PV)”, Análise Psicológica (2010), 1 (XXVIII): 179-192, p. 180. 

29
 CAROLYN HOYLE, “Feminism, victimology and domestic violence”, Handbook of Victims and Victimology, 

Edited by Sandra Walklate, Willan Publishing, UK, USA and Canada, 2007, p. 146-174, p. 159. 

30
 D. ALEX HECKERT and EDWARD W. GONDOLF, “Battered Women’s Perceptions of Risk Versus Risk Factors 

and Instruments in Predicting Repeat Reassault”, Journal of Interpersonal Violence, July 2004, vol. 19, n. 7, 

778-800. 

31
 JENNIFER K. CONNOR-SMITH, KRIS HENNING, STEPHANIE MOORE and ROBERT HOLDFORD, “Risk 

Assessments by Female Victims of Intimate Partner Violence: Predictors of Risk Perceptions and Comparison 

to an Atuarial Measure”, Journal of Interpersonal Violence, August 2011, vol. 26, n. 12, p. 2517-2550. 

32
 TRICIA H. WITTE and RACHEL KENDRA, “Risk Recognition and Intimate Partner Violence”, Journal of 

Interpersonal Violence, December 2010, vol. 25, n.º 12, p. 2199-2216. 

33
 JACQUELYN C. CAMPBELL, “Helping Women Understand Their Risk in Situations of Intimate Partner 

Violence”, J Interpers Violence, December 2004; vol. 19, 12: pp. 1464-1477. 

34
 WALTER S. DEKESEREDY, “The hidden violent victimization of women”, International Handbook of 

Victimology, edited by Shlomo Giora Shoham, Paul Knepper and Martin Kett, CRC Press – Taylor & Francis 

Group, Boca Raton, London, New York, 2010, p. 559-584. 

35
 JENNIFER K. CONNOR-SMITH, KRIS HENNING, STEPHANIE MOORE and ROBERT HOLDFORD, “Risk 

Assessments by Female Victims of Intimate Partner Violence: Predictors of Risk Perceptions and Comparison 

to an Atuarial Measure”, Journal of Interpersonal Violence, August 2011, vol. 26, n. 12, p. 2517-2550. 
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condutas perigosas, nomeadamente, encontrar-se com o agressor, mesmo que este esteja 

sujeito a medidas de coação que proíbam ou limitem os contactos entre ambos. 

Esta atitude da vítima pode também condicionar a atuação dos técnicos, levando-os a 

desvalorizar o caso36 37. 

A circunstância de a vítima não reconhecer ou desvalorizar os fatores de risco pode ter 

diferentes causas, podendo dever-se a um défice no reconhecimento de situações de 

risco/perigo ou à dificuldade em encarar a realidade, o que a leva a idealizar a sua vida e a 

acalentar infundadas esperanças na resolução dos problemas domésticos. Em todo o caso, tal 

atitude pode ser uma forma encontrada pela vítima para reduzir os sintomas de stresse, para 

continuar a acreditar no futuro da relação e para investir nesta, ou pode mesmo ser uma 

estratégia de sobrevivência, quando pressente que se terminar a relação com o agressor, ou o 

confrontar, pode desencadear uma escalada de violência e colocar a sua vida em perigo. É 

muito doloroso para a vítima denunciar o agressor, pois o procedimento criminal pode afetar 

ou destruir os vínculos entre ambos (afetivos, materiais e/ou económicos). Muitas vezes essa 

vinculação cria uma verdadeira dependência recíproca entre vítima e agressor, à qual não se 

põe cobro nem fácil, nem rapidamente, e que em muito contribui para a posição ambivalente 

daquela, a qual, pese embora deseje o afastamento do agressor e a sua punição, simultânea e 

contraditoriamente, pode querer perdoar, esquecer e retomar o relacionamento. 

Os procedimentos de avaliação do risco podem ser essenciais para que a vítima tome 

consciência da gravidade da situação e da necessidade de a enfrentar, sendo certo que, 

quanto mais ciente estiver dos problemas que enfrenta, mais capacidade terá para colaborar e 

se empenhar no processo penal e tomar uma atitude pró-ativa, com o intuito de se proteger e 

de refazer a sua vida38. Em todo o caso, os técnicos não devem apenas auxiliar a vítima a tomar 

consciência do risco, devendo também tomar as necessárias medidas para a proteger. Assim, 

com a indispensável participação da vítima, devem ser estudadas e colocadas em prática 

36
 TERESA MAGALHÃES, Violência e Abuso – Respostas Simples para Questões Complexas, Imprensa da 

Universidade de Coimbra, Coimbra, 2010, p. 70. 

37
 MONICA PEREZ TRUJILLO e STUART ROSS, “Police Response to Domestic Violence – Making Decisions 

About Risk and Risk Management”, Journal of Interpersonal Violence, April 2008, vol. 23, n. 4, 454-473. 

38
 JENNIFER K. CONNOR-SMITH, KRIS HENNING, STEPHANIE MOORE and ROBERT HOLDFORD, “Risk 

Assessments by Female Victims of Intimate Partner Violence: Predictors of Risk Perceptions and Comparison 

to an Atuarial Measure”, Journal of Interpersonal Violence, August 2011, vol. 26, n. 12, p. 2517-2550. 
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formas seguras de sair da relação abusiva e de acautelar novas vitimizações, nomeadamente, 

mediante a elaboração de planos de segurança39 40 41. 

As declarações do arguido podem ser também uma boa fonte de informação sobre o 

risco existente. Todavia, não se deve esquecer que os agressores, muito frequentemente, 

negam ou minimizam a sua conduta, chegando mesmo a imputar responsabilidades à própria 

vítima42. 

Outro meio de prova que deve ser privilegiado é a perícia médico-legal das vítimas, a 

qual deve consistir numa avaliação clínica completa, compreendendo a avaliação das 

eventuais lesões e sequelas e as “circunstâncias” da vítima (e.g. história da ocorrência, os 

antecedentes pessoais e o contexto sócio familiar, as queixas de ordem psicológica e a vivência 

do processo abusivo)43. 

Devem ainda ser considerados os depoimentos de testemunhas, os antecedentes 

criminais do agressor, bem como as informações clínicas e sociais e os relatórios de perícias 

psicológicas ou psiquiátricas (que muitas vezes complementam os relatórios médico-legais), 

relativos às pessoas envolvidas44. 

Importa que a recolha e transmissão destes elementos probatórios seja célere, devendo 

constituir um dos aspetos a considerar na elaboração de protocolos de atuação entre as 

diversas entidades envolvidas na luta contra a VD. 

39
 JANICE ROEHL, CHRIS O’SULLIVAN, DANIEL WEBSTER, JACQUELYN CAMPBELL, “Intimate Partner Violence 

Risk Assessment Validation Study, NIJ 2000-WT-VX0011, Final Report March 28, 2005”, p. 25 – acessível em 

https://www.ncjrs.gov/pdffi les1/nij/grants/209732.pdf (em 01/06/2013). 

40
 JACQUELYN C. CAMPEBELL, DANIEL WEBSTER, JANE KOZIOL-MCLAIN, CAROLYN BLOCK, DORIS CAMPBELL, 

MARY ANN CURRY, FAYE GARY, NANCY GLASS,JUDITH MCFARLANE, CAROLYN SACHS, PHYLLIS SHARPS, 

YVONNE ULRICH, SUSAN A. WILT, JENNIFER MANGANELLO, XIAO XU, JANET SCHOLLENBERGER, VICTORIA 

FRYE and KATHRYN LAUGHON, “Risk Factors for femicide in abusive relationships: results from a multisite 

case control study”, American Journal of Public Health, July 2003, Vol 93, N. 7, p. 1089-1097. 

41
 JACQUELYN C. CAMPBELL, “Helping Women Understand Their Risk in Situations of Intimate Partner 

Violence,” J Interpers Violence, December 2004; vol. 19, 12: pp. 1464-1477. 

42
 IRIS ALMEIDA e CRISTINA SOEIRO, “Avaliação de risco de violência conjugal: Versão para polícias 

(SARA:PV)”, Análise Psicológica (2010), 1 (XXVIII): 179-192, p. 180. 

43
 M. JOSÉ MOURAZ e TERESA MAGALHÃES, “A perícia médico-legal em casos de violência nas relações de 

intimidade: contributo para a qualidade”, Revista Portuguesa do Dano Corporal, 2010, 21, p. 9-35. 

44
 IRIS ALMEIDA e CRISTINA SOEIRO, “Avaliação de risco de violência conjugal: Versão para polícias 

(SARA:PV)”, Análise Psicológica, 2010, 1 (XXVIII), p. 179-192, p. 180. 
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2.2. Fatores de risco 

A necessidade de prevenir a ocorrência e escalada das situações de VD conduziu à 

tentativa de identificar marcadores ou fatores de risco, bem como ao desenvolvimento de 

métodos que permitem avaliar os riscos subjacentes a cada caso concreto, tendo em conta os 

fatores de risco presentes45 46. 

Desde os anos 80 do século passado até ao presente, foram identificados diversos 

fatores de risco de manutenção dos episódios de VD, muito particularmente no que respeita às 

situações de violência nas relações de intimidade (VRI), havendo atualmente algum consenso 

sobre os fatores de maior risco47 48: 

a) História prévia de VD, sobretudo em caso de agravamento dos níveis de violência – a

existência de um historial de VD em escalada, com episódios sucessivos e cada vez

mais graves, ainda que até aí desconhecido das instâncias formais e informais de

controlo, parece ser o mais forte indicador da verificação de novos atos de violência49

50; 

b) História prévia de comportamentos violentos fora do contexto doméstico – os

agressores domésticos com um historial de comportamentos agressivos e violentos

fora desse contexto (por exemplo, perante desconhecidos, amigos, colegas, ou

45
 D. ALEX HECKERT and EDWARD W. GONDOLF, “Predicting Levels of Abuse and Reassault Among Batterer 

Program Participants, February 2004 NCJ 202997”, p. 1 ss – acessível em https://www.ncjrs.gov/pdffi 

les1/nij/grants/202997.pdf (em 01/06/2013). 

46
 TERESA MAGALHÃES, Violência e Abuso – Respostas Simples para Questões Complexas, Imprensa da 

Universidade de Coimbra, Coimbra, 2010, p. 70. 

47
 JANICE ROEHL, CHRIS O’SULLIVAN, DANIEL WEBSTER, JACQUELYN CAMPBELL, “Intimate Partner Violence 

Risk Assessment Validation Study, NIJ 2000-WT-VX0011, Final Report March 28, 2005”, p. 9 ss – acessível em 

https://www.ncjrs.gov/pdffi les1/nij/grants/209732.pdf (em 01/06/2013). 

48
 D. ALEX HECKERT and EDWARD W. GONDOLF, “Predicting Levels of Abuse and Reassault Among Batterer 

Program Participants, February 2004 NCJ 202997”, p. 5/6 – acessível em 

https://www.ncjrs.gov/pdffiles1/nij/grants/202997.pdf (em 01/06/2013). 

49
 JANICE ROEHL, CHRIS O’SULLIVAN, DANIEL WEBSTER, JACQUELYN CAMPBELL, “Intimate Partner Violence 

Risk Assessment Validation Study, NIJ 2000-WT-VX0011, Final Report March 28”, 2005, p. 10 – acessível em 

https://www.ncjrs.gov/pdffiles1/nij/grants/209732.pdf (em 01/06/2013). 

50
 D. ALEX HECKERT and EDWARD W. GONDOLF, “Predicting Levels of Abuse and Reassault Among Batterer 

Program Participants, February 2004 NCJ 202997”, p. 5/6 – acessível em 

https://www.ncjrs.gov/pdffiles1/nij/grants/202997.pdf (em 01/06/2013). 
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agentes de autoridade) apresentam maior probabilidade de virem a praticar novos 

episódios de VD51; 

c) Consumo abusivo de substâncias, nomeadamente drogas e álcool – o consumo

abusivo de substâncias, como álcool e drogas, está, em geral, associado à

delinquência e, em particular, a comportamentos agressivos e violentos no âmbito

familiar, parecendo potenciar a gravidade dos atos de VD52 53 54 55;

d) Perturbações psicológicas ou psiquiátricas – estas perturbações constituem outro

importante fator de risco, bem como as ideações ou prévias tentativas de suicídio ou

de homicídio56 57;

e) Utilização ou ameaça de utilização de armas – a circunstância de o agressor ter armas

(designadamente armas de fogo) ou um acesso facilitado àquelas é sempre um

importante fator de risco de escalada da violência e de ocorrência de

51
 JOHN M. GOTTMAN, NEIL S. JACOBSON, REGINA H. RUSHE, JOANN WU SHORTT, JULIA BABCOCK, JASLEAN 

J. LA TAILLADE and JENNIFER WALTZ, “The relationship between heart rate reactivity, emotionally 

aggressive behavior, and general violence in batterers”, Domestic Violence – The fi ve big questions, edited 

by Mangai Natarajan, John Jay College of Criminal Justice, The City University of New York, USA, Ashgate, 

England – USA, 2007, p.161-182. 

52
 J. S. GOLDKAMP, “The role of drug and alcohol abuse in domestic violence and its treatment: Dade 

County’s domestic violence court experiment: Final Report”, Washington, DC: U.S. Department of Justice, 

National Institute of Justice, NCJ 163410, 1996 – acessível em 

https://www.ncjrs.gov/App/publications/Abstract.aspx?id=163410 (em 01/06/2013). 

53
 LIPSKY S, CAETANO R, FIELD CA, LARKIN GL, “Is there a relationship between victim and partner alcohol 

use during an intimate partner violence event? Findings from an urban emergency department study of 

abused women”, Journal of Studies on Alcohol and Drugs, 2005 May;66(3), p. 407-12. 

54
 RAUL CAETANO, JOHN SCHAFER, CAROL B. CUNRADI, “Alcohol-related intimate partner violence among 

white, black, and hispamic couples in the United States”, Domestic Violence – The fi ve big questions, edited 

by Mangai Natarajan, John Jay College of Criminal Justice, The City University of New York, USA, Ashgate, 

England – USA, 2007, p.145-151. 

55
 DEMETRIOS N. KYRIACOU, DEIRDRE ANGLIN, el all, “Risk Factors for injury to women from domestic 

violence”, Domestic Violence – The fi ve big questions, edited by Mangai Natarajan, John Jay College of 

Criminal Justice, The City University of New York, USA, Ashgate, England – USA, 2007, p.145-151, p. 149. 

56
 A. DE MARIS, J. K. JACKSON, “Batterers’ Reports of Recidivism After Counseling”, Social Casework, 1987, 

68 (8), p. 458-465. 
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 N. Z. HILTON and G. T. HARRIS, “Predicting wife assault: a critical review and implications for policy and 

practice”, Trauma Violence and Abuse, 2005, 6 (1), p.3-23. 
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homicídio/suicídio, sobretudo se houver prévias agressões ou ameaças de agressão 

com armas58 59; 

f) Ameaças de morte e de retaliação – o facto de o agressor proferir ameaças de morte

e de retaliação relativamente à vítima que podem estar relacionadas com a

eventualidade de esta o abandonar ou denunciar o crime (muito particularmente nos

casos de VRI), é outro importante fator de risco, sobretudo se houver referência à

forma de concretização dessas ameaças60 61;

g) Violência sexual e formas invulgares de violência – os casos de VD que incluem atos

de violência sexual, ou com características bizarras, estão geralmente associados a

um especial risco, nomeadamente, de suicídio ou homicídio da vítima e/ou do

agressor62 63 64;

58
 JANICE ROEHL, CHRIS O’SULLIVAN, DANIEL WEBSTER, JACQUELYN CAMPBELL, “Intimate Partner Violence 

Risk Assessment Validation Study, NIJ 2000-WT-VX0011, Final Report March 28”, 2005, p. 11 – acessível em 

https://www.ncjrs.gov/pdffi les1/nij/grants/209732.pdf (em 01/06/2013). 

59
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MARY ANN CURRY, FAYE GARY, NANCY GLASS, JUDITH MCFARLANE, CAROLYN SACHS, PHYLLIS SHARPS, 

YVONNE ULRICH, SUSAN A. WILT, JENNIFER MANGANELLO, XIAO XU, JANET SCHOLLENBERGER, VICTORIA 

FRYE and KATHRYN LAUGHON, “Risk Factors for femicide in abusive relationships: results from a multisite 

case control study”, Domestic Violence – The fi ve big questions, Edited by Mangai Natarajan, John Jay 

College of Criminal Justice, The City University of New York, USA, Ashgate, England – USA, 2007, p. 135-143, 

p. 140.
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Jackson Editor, Routledge Taylor & Francis Group, New York London, 2007, p. 38-40. 
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College of Criminal Justice, The City University of New York, USA, Ashgate, England – USA, 2007, p. 135-143, 
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h) Violação de imposições ou proibições e abandono de programas de intervenção para

agressores – o desrespeito de decisões judiciais está associado a um maior risco de

escalada da violência65 66 67;

i) Extensão da violência a outros espaços para além da casa de morada de família – a

VD é normalmente praticada em privado e o alargamento da sua visibilidade pode

ser um mau prognóstico68 69;

j) O agressor ter sido vítima direta de VD na sua infância e juventude ou ter estado

exposto a violência entre os cuidadores – existem abundantes estudos sobre a

transmissão intergeracional da agressividade, demonstrativos de que a exposição a

atos de violência na infância e juventude, bem como as vinculações problemáticas,

são suscetíveis de potenciar a ocorrência de VD no futuro70;

k) Ocorrência em simultâneo de diferentes formas de VD – a prática simultânea de

diferentes tipos de violência num mesmo agregado familiar (VRI, violência contra

crianças, contra idosos e dependentes, ou entre irmãos), envolvendo vários

membros, que muitas vezes surgem simultaneamente na veste de agressor e de

vítima, constitui um indicador de que a situação é grave e de que a violência se pode

agravar71;

65
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l) Gravidez e período pós-parto – a gravidez e o período pós-parto marcam,

frequentemente, o início ou a intensificação dos atos de violência, sempre suscetíveis

de ter graves consequências, tanto para a mãe como para a criança72;

m) Negação ou desvalorização das condutas criminosas – a negação da prática do crime

ou a desvalorização das condutas criminosas, sobretudo quando acompanhadas da

responsabilização da vítima, estão associadas a um acrescido risco de continuação e

de escalada da violência73 74;

n) Crueldade contra animais domésticos – a crueldade contra animais de estimação é

muitas vezes uma forma de o agressor exercer controlo sobre a vítima e está

associada às formas mais severas de VD75;

o) Imigração e pertença a minorias socialmente excluídas – a imigração e a pertença a

minorias socialmente excluídas potenciam a verificação de VD e as suas

consequências76 77. Para além destes fatores de risco, comuns a todas as formas de

VD, estão identificados fatores associados a específicos tipos de VD.

No que se reporta à VRI, são apontados os seguintes fatores específicos: 

a) “Stalking” – refere-se a um padrão de comportamentos de assédio persistente,

incluindo comunicação, perseguição e vigilância da vítima;

esta forma de violência relacional ocorre, frequentemente, no âmbito da relação

íntima, mas pode manter-se ou iniciar-se depois desta acabar, estando geralmente

72
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Nicky Ali Jackson Editor, Routledge Taylor & Francis Group, New York London, 2007, p. 22-29. 
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 ELIZABETH CORZINE MCMULLAN, “Education as a risk fator for domestic violence”, Encyclopedia of 

Domestic Violence, Nicky Ali Jackson Editor, Routledge Taylor & Francis Group, New York London, 2007, p. 

267-270. 
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Risk Markers in Intimate Partner Femicide and Severe Violence – A New Assessment Instrument”, Journal of 

Interpersonal Violence, 2009, 24 (6), p. 925-939 
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associada a situações de escalada, na frequência e na intensidade, que podem 

conduzir ao homicídio ou tentativa de homicídio da vítima78 79 80; 

b) Separação da vítima e do agressor – o momento da separação e os meses

subsequentes (sobretudo os dois primeiros meses) são apontados como altamente

críticos, podendo verificar-se um agravamento da violência que pode culminar com o

homicídio ou a tentativa de homicídio da vítima; na realidade, as vítimas de VD

parecem correr menor risco de vida quando permanecem com o seu agressor do que

quando dele se separam, sucedendo que a perceção dessa realidade pode levar as

vítimas a manterem-se na relação81. As ameaças de morte em caso de separação

devem ser encaradas com seriedade e, caso a vítima decida abandonar a relação,

cabe às autoridades delinear e implementar, previamente, as pertinentes medidas

para controlo do risco. A separação pode dar origem ou agravar disputas

relacionadas com a divisão dos bens ou a regulação das responsabilidades parentais,

as quais podem originar graves situações de violência envolvendo crianças82 83;

c) A vítima ser jovem, estar socialmente isolada (solteira, divorciada/separada, sem

rede familiar ou social de suporte), ter crianças a seu cargo e ter uma saúde frágil84;

78
 MARLENE MATOS, HELENA GRANGEIA, CÉLIA FERREIRA e VANESSA AZEVEDO, Stalking: boas práticas no 

apoio à vítima – Manual para profissionais, GISP – Grupo de Investigação sobre Stalking em Portugal, Centro 

de Investigação em Psicologia, Universidade do Minho, abril de 2011. 

79
 CLÁUDIA COELHO e RUI ABRUNHOSA GONÇALVES, “Stalking: uma outra dimensão da violência conjugal”, 

Revista Portuguesa de Ciência Criminal, Coimbra, A.17, n.º 2 (Abr.-Jun. 2007), p. 269-302. 

80
 JANICE ROEHL, CHRIS O’SULLIVAN, DANIEL WEBSTER, JACQUELYN CAMPBELL, “Intimate Partner Violence 

Risk Assessment Validation Study, NIJ 2000-WT-VX0011, Final Report March 28”, 2005, p. 11 – acessível em 

https://www.ncjrs.gov/pdffiles1/nij/grants/209732.pdf (em 01/06/2013). 
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1993, 8 (1), p. 3-16. 
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on the children”, Agression and Violent Behavior, 2011, 16, p. 319-324. 
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FRYE and KATHRYN LAUGHON, “Risk Factors for femicide in abusive relationships: results from a multisite 

case control study, Domestic Violence – The fi ve big questions, Edited by Mangai Natarajan, John Jay 

College of Criminal Justice, The City University of New York, USA, Ashgate, England – USA, 2007, p. 

135-143, p. 140. 
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Violence, 2007, 22 (12), pp. 1495-1514. 
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d) Discrepância no estatuto sociocultural, económico, educacional e profissional da

vítima e do agressor – a baixa escolaridade e o baixo nível socioeconómico tanto do

agressor como da vítima, bem como a discrepância entre os estatutos de ambos, são

fatores de risco e, neste último caso, o risco será ainda maior se eles pertencerem a

diferentes grupos etnicoculturais e não partilharem os mesmos valores culturais e

religiosos85 86.

No que se refere, em particular, aos fatores de risco de VD contra crianças, salientam-se 

os seguintes: 

a) Características do agressor – agressor jovem e do sexo masculino, com baixa

escolaridade e baixo nível socioeconómico, desempregado ou com uma vida

profissional muito intensa, com antecedentes de comportamento desviante ou de

abuso, desconhecendo o processo de desenvolvimento infantil, não reconhecendo

como abusivos os comportamentos a que submeteu a vítima, nem compreendendo

as reais necessidades desta, sendo consumidor regular de substâncias,

nomeadamente, drogas e álcool, e padecendo de doença física ou mental, ou de

problemas de personalidade ou de comportamento87 88;

b) Características da vítima – vítima do sexo feminino, com características de

vulnerabilidade devido à sua idade e necessidades, com personalidade ou

temperamento desajustados, relativamente ao agressor89;

c) Contexto familiar – a vítima não ser fi lha do agressor, ser fi lha de pais adolescentes,

ou a paternidade não ter sido planeada. Incluem-se também as famílias

85
ELIZABETH CORZINE MCMULLAN, “Education as a risk fator for domestic violence”, Encyclopedia of 

Domestic Violence, Nicky Ali Jackson Editor, Routledge Taylor & Francis Group, New York London, 2007, p. 

267-270. 
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 DEMETRIOS N. KYRIACOU, DEIRDRE ANGLIN, el all, “Risk Factors for injury to women from domestic 

violence”, Domestic Violence – The fi ve big questions, edited by Mangai Natarajan, John Jay College of 

Criminal Justice, The City University of New York, USA, Ashgate, England – USA, 2007, p.145-151, 

originalmente publicado no The New England Journal of Medicine, 1999; 341:1892-1898, acessível em 

http://www.bvsde.paho.org/bvsacd/cd42/sexual2.pdf (em 01/06/2013). 

87
 TERESA MAGALHÃES, Violência e Abuso – Respostas Simples para Questões Complexas, Imprensa da 

Universidade de Coimbra, Coimbra, 2010, p. 71-75. 

88
 ISABEL DIAS, “Fatores de risco de Abuso”, Abuso de Crianças e Jovens – Da suspeita ao diagnóstico, Teresa 

Magalhães (Coordenação), Lidel, Lisboa, 2010, p. 31-36. 
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 NEIL WEBSDALE, “Assessing risk in domestic violence”, Encyclopedia of Domestic Violence, Nicky Ali 

Jackson Editor, Routledge Taylor & Francis Group, New York London, 2007, p. 38-40. 
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246 

Avaliação e Controlo do Risco na Violência Doméstica 

monoparentais, reconstituídas ou com muitos filhos, sobretudo, se for escassa a 

diferença de idades entre irmãos e famílias desestruturadas, ou dependentes de 

cuidados de pessoas estranhas ao agregado, bem como famílias em situação de 

exclusão social, ou com dificuldades económicas90 91. 

Relativamente à VD contra idosos e dependentes, são apontados como fatores de risco 

específicos, os seguintes: 

a) Características do agressor – o agressor não compreender as necessidades da vítima,

ou não ser capaz de lhe prestar os cuidados de que ela carece e, ainda, o agressor

encarar os doentes ou as pessoas com especiais dificuldades, como menos

merecedoras de estima e consideração92 93;

b) Características da vítima – a vítima viver sozinha, ou viver apenas com o agressor, e

estar dependente dos cuidados deste, padecer de problemas de saúde física e/ou

mental e não ter uma rede familiar ou social de suporte94;

c) Contexto familiar – existirem entre a vítima e o agressor vínculos de dependência

unilateral ou recíproca (e.g. a vítima carecer dos cuidados materiais e afetivos do

agressor e este depender financeira e habitacionalmente da vítima)95.

Alguns fatores de risco são estáticos, enquanto outros são dinâmicos e suscetíveis de 

sofrer evolução96, podendo o prognóstico ser negativo, ou positivo, caso esses fatores possam 

90
 ISABEL DIAS, “Fatores de risco de Abuso”, In Abuso de Crianças e Jovens – Da suspeita ao diagnóstico, 

Teresa Magalhães (Coordenação), Lidel, Lisboa, 2010, p. 31-36. 
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Universidade de Coimbra, Coimbra, 2010, p. 71-75. 
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 JACQUELINE B. HILL and SHAFFDEEN A. AMUWO, “Understanding Elder abuse and neglect”, Violence in 

intimate relationships – Examining sociological and psycological issues, Nicky Ali Jackson and Giselé 

Casanova Oates, Butterworth-Heinemann, Boston Oxford Johannesburg Melbourne New Delhi Singapore, 

1998, p. 195-223. 
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 TERESA MAGALHÃES, Violência e Abuso – Respostas Simples para Questões Complexas, Imprensa da 

Universidade de Coimbra, Coimbra, 2010, p. 71-75. 
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Ali Jackson Editor, Routledge Taylor & Francis Group, New York London, 2007, p. 270-276. 
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ser minorados ou ultrapassados com intervenções terapêuticas ou a atribuição de apoios e 

prestações sociais97 98. 

2.3. Instrumentos de avaliação do risco 

Sendo fundamental a avaliação do risco em todos os casos de VD, é importante 

reconhecer que esta não é infalível, existindo a possibilidade de falsos positivos (quando um 

agressor é erradamente conotado com um elevado risco de cometer novos comportamento 

criminosos) e de falsos negativos (quando um agressor é erradamente conotado com um baixo 

risco de voltar a cometer atos violentos e, não obstante, volta a cometê-los)99. 

A avaliação do risco deve, sempre e sem exceção, conjugar a utilização de instrumentos 

de avaliação do risco com a perceção das vítimas100, e deve ser realizada por profissionais 

devidamente habilitados, mediante a utilização de meios validados e sistematizados 

cientificamente para a VD101. Preferencialmente, deveria ser utilizado o mesmo instrumento 

de avaliação do risco para conferir unidade e coerência à intervenção. Os instrumentos de 

avaliação do risco são baseados em dados empíricos e contêm fórmulas fixas, explícita e 

cientificamente validadas, que permitem avaliar as probabilidades de repetição, de escalada 

da violência e de mortalidade, para, com base nessa avaliação, habilitar os profissionais que 

trabalham nesta área a tomar decisões sobre os procedimentos necessários para prevenir e 

combater a VD, proteger a vítima e ressocializar o agressor. 

96
IRIS ALMEIDA e CRISTINA SOEIRO, “Avaliação de risco de violência conjugal: Versão para polícias 

(SARA:PV)”, Análise Psicológica, 2010, 1 (XXVIII), p.179-192, p. 180. 

97
 ROBERT I. SIMON, “The myth of “imminent” violence in psychiatry and the law”, acessível em 

http://www.law.uc.edu/current-student/practical-experiences/publications/docs/Simon.pdf  

(em 01/06/2013). 

98
 LAURA RICHARDS, MPS Domestic Violence Risk Assessment Model, Metropolitan Police Service, London, 

2003. 
99

 D. ALEX HECKERT and EDWARD W. GONDOLF, “Predicting Levels of Abuse and Reassault Among Batterer 

Program Participants, February 2004 NCJ 202997”, p. 6 – acessível em 

https://www.ncjrs.gov/pdffiles1/nij/grants/202997.pdf (em 01/06/2013). 
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Datam da década de 80 do século XX os primeiros instrumentos de avaliação de risco e 

desde então muitos têm sido desenvolvidos e implementados, sobretudo nos EUA e no 

Canadá, que são sem dúvida os países com maior experiência nesta área102. 

Atualmente, existe uma panóplia de instrumentos de avaliação do risco para situações 

de violência doméstica, sendo os mais conhecidos o Danger Assessment (DA), o Domestic 

Violence Inventory (DVI), o Domestic Violence Screening Instrument (DVSI), o Kingston 

Screening Instrument for Domestic Violence (K-SID) e o Spousal Assault Risk Assessment 

(SARA)103 104 105. 

Existem também instrumentos especialmente vocacionados para o abuso de crianças, 

como o CARE – Child Assessment Rating and Evaluation Programme106 107. 

2.4. Controlo do risco 

Apesar de ainda não estar disponível em todo o território nacional um instrumento de 

avaliação do risco, isso não obsta à necessidade de, em todos os casos de VD, de forma 

sistemática e rigorosa, se proceder à análise da possibilidade de reiteração, de escalada da 

violência e de um desfecho fatal. 
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Violence, February 2005, 20 (2), p. 212-217. 
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104
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CAMPBELL, MARY ANN CURRY, FAYE GARY, NANCY GLASS, JUDITH MCFARLANE, CAROLYN SACHS, PHYLLIS 
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VICTORIA FRYE and KATHRYN LAUGHON, “Risk Factors for femicide in abusive relationships: results from a 
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Para tanto, quando não estiver disponível um método de avaliação do risco 

devidamente aferido e implementado, deve averiguar-se, em cada caso concreto, se estão 

presentes fatores de risco unanimemente reconhecidos, sendo necessário apurar, não apenas 

quais e quantos são esses fatores, mas, também, a intensidade de cada um. A ponderação 

desses fatores deve ser sempre conjugada com a perceção da vítima. 

A avaliação do risco tem de ser fundamentada, para ser percetível e sindicável e, sendo 

um processo dinâmico, deve proceder-se à reavaliação do risco periodicamente e sempre que 

ocorram alterações das circunstâncias. 

Caso se conclua pela existência de risco de que venham a ocorrer novos episódios de 

VD, devem tomar-se os procedimentos pertinentes para a sua remoção ou minimização, uma 

vez que prever a VD não é uma finalidade em si mesma, mas uma forma de mais 

eficientemente a prevenir ou fazer cessar. 

As autoridades judiciárias, com a coadjuvação das entidades policiais e de outras 

entidades que prestam apoio médico (clínico e forense), psicológico, social e educacional, têm 

um papel essencial no controlo do risco. Esta tarefa deve ser realizada de forma pró-ativa, 

dinâmica e continuada, perspetivando-se a curto, médio e longo prazo e concretizando-se na 

tomada de medidas destinadas a prevenir a violência, removendo, evitando e reduzindo os 

riscos existentes, sempre no pressuposto de que estes nunca estão completamente anulados. 

O controlo do risco compreende três etapas: a primeira, tem como finalidade assegurar a 

segurança e proteção da vítima, tornando efetivo o controlo do risco a curto prazo; a segunda, 

tem como objetivo prevenir a repetição da violência a médio prazo; a terceira, visa a punição 

e, sempre que possível, a ressocialização do agressor, com o objetivo de restabelecer 

definitivamente a paz social. 

1.ª Etapa (Segurança e proteção)

Sempre que se verifique existir séria probabilidade de ocorrerem novos episódios de 

violência que possam colocar em risco a integridade física ou mesmo a vida da vítima, a sua 

proteção e segurança são prioritárias, pelo que se devem tomar, de imediato, medidas de 

proteção adequadas, designadamente, providenciando pelo afastamento da vítima da sua 

residência habitual e pelo seu encaminhamento para local seguro e, se necessário, através da 

Linha de Emergência Social (144), acionar o encaminhamento para serviços especializados, 

integrados na rede de casas de apoio a vítimas de VD (centros de atendimento especializado, 
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centros de atendimento e/ou casas de abrigo)108. Estas medidas podem e devem ser 

extensivas a outras pessoas (filhos de menor idade, outros familiares ou amigos da vítima) 

sempre que estas também estejam em situação de risco ou estejam dependentes da vítima. 

2.ª Etapa (Prevenção)

Depois de tomadas as medidas de emergência tendentes a acautelar a segurança e a 

proteção da vítima, o objetivo passa a ser prevenir a repetição da violência, a médio prazo e, 

para tanto, deve ponderar-se a aplicação das medidas cautelares e de proteção necessárias, 

com vista à cessação das condutas criminosas. Mesmo nos casos em que se conclua pela 

inexistência de perigo imediato, não se deve descartar a possibilidade de risco de ocorrência 

de novos episódios de violência, pelo que devem ser tomadas medidas adequadas a remover 

ou minimizar esse risco. Tais situações não devem ser descuradas, desde logo, porque existe a 

possibilidade de se tratar de um falso negativo, como também porque a VD não é um 

fenómeno uniforme, mas diversificado, que habitualmente se prolonga no tempo e, nalguns 

casos, tende a agravar-se progressivamente. Por esse motivo, deve sempre ser acautelada a 

possibilidade de um agravamento progressivo ou súbito. 

A prevenção deve começar pela elaboração de um plano de segurança para a vítima e a 

aplicação de medidas visando proporcionar-lhe apoio e proteção. O plano de segurança deve 

ser elaborado em função das especificidades do caso concreto e sempre com a colaboração da 

vítima. O facto de a vítima participar na avaliação do risco e na elaboração e implementação 

do plano de segurança permite-lhe tomar consciência da gravidade da situação e motivá-la 

para ter uma intervenção mais ativa, tanto ao nível do processo penal como na sua vida 

pessoal, permitindo que readquira controlo sobre a sua vida e fortaleça a sua autoestima. As 

autoridades judiciárias e policiais devem aceitar a existência do risco e reconhecer que este 

pode permanecer, mesmo depois de tomadas todas as medidas destinadas a removê-lo, evitá-

lo ou reduzi-lo, devendo, por isso mesmo, a vítima ser incentivada a evitar comportamentos de 

risco e a colaborar com as autoridades109 110. 

108
 Cfr. artigos 59 e seguintes da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, que estabelece o regime jurídico 

aplicável à prevenção da violência doméstica, à proteção e à assistência das suas vítimas, e o Decreto 

regulamentar n.º 1/2006, de 25 de janeiro, que regula as condições de organização, funcionamento e 

fiscalização das casas de abrigo. 

109
 JENNIFER K. CONNOR-SMITH, KRIS HENNING, STEPHANIE MOORE and ROBERT HOLDFORD, Risk 

Assessments by Female Victims of Intimate Partner Violence: Predictors of Risk Perceptions and Comparison 

to an Atuarial Measure, Journal of Interpersonal Violence, 2011, 26 (12), p. 2517-2550. 
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Há indicadores de que as entidades policiais têm alguma relutância em proceder a 

detenções em flagrante delito por crimes de VD, apontando-se como justificação a 

consideração de que se trata de assuntos privados e de menor relevância criminal, em que a 

intervenção, mais do que repressiva, deve buscar a conciliação dos contendores111. 

Simultaneamente, de forma algo contraditória, as forças policiais manifestam dificuldade em 

identificar claramente quem são os agressores e as vítimas, bem como receio de que a 

situação escape ao seu controlo, com risco para a vida dos intervenientes, mas também dos 

próprios agentes de autoridade112. 

No fundo, esta atitude das forças de segurança é reflexo da complexidade do fenómeno 

e justifica por si só a necessidade de que todos os profissionais recebam formação específica. 

A detenção do arguido, enquanto medida de privação da liberdade de natureza cautelar e de 

caráter precário, provisório e condicionado, é incontornavelmente uma das medidas mais 

eficazes, quando se trata de fazer cessar o cometimento do crime de VD113. 

Não sendo nossa intenção fazer uma análise exaustiva do regime jurídico da detenção, 

importa recordar que a Lei n.º 48/2007, de 29 de agosto, alterou o Código de Processo Penal, 

introduzindo significativas e controversas mudanças neste instituto, que encontra consagração 

legal nos artigos 254.º e seguintes, do Código de Processo Penal. Em resposta às merecidas 

críticas, foi primeiramente criado um regime jurídico especial para os crimes de VD, através do 

artigo 30.º, da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, que estabelece o regime jurídico aplicável 

à prevenção da VD, à proteção e à assistência das suas vítimas, procedendo-se posteriormente 

à revisão do Código de Processo Penal, que incluiu nova alteração ao regime jurídico da 

detenção fora de flagrante delito, através da Lei n.º 26/2010, de 30 de agosto, sendo certo que 

a última revisão, operada pela Lei n.º 20/2013, de 21 de fevereiro, deixou intocada esta 

matéria. 

110
 CAROLYN HOYLE e ANDREW SANDERS, “Police response to domestic violence – From victim choice to 

victim empowerment”, British Journal of Criminology, 2010, 40, p. 14-36. 

111
 EVE S. BUZAWA, CARL G. BUZAWA e EVAN STARK, Responding to domestic violence – The integration of 

criminal justice and human services, (4th edition). London: Sage, 2012, p.115 e ss. 

112
 WILMA SMEENK and MARIJKE MALSCH, “Family Violence and police response: learning from research, 

policy and practice”, Family Violence and Police Response – Learning from research, Policy and Practice in 

European Countries, edited by Wilma Smeenk and Marijke Malsch, Ashgate, England/USA, 2006, p. 241-256. 

113
 ANDREW R. KLEIN, “Practical Implications of Current Domestic Violence Research: For Law Enforcement, 

Prosecutors and Judges – Special Report”, U.S. Department of Justice – Offi ce of Justice Programs – 

National Institute of Justice, 2009, p.11, acessível em https://www.ncjrs.gov/pdffi les1/nij/225722.pdf (em 

01/06/2013). 
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O regime jurídico da detenção, atualmente consagrado no Código de Processo Penal, 

prevê que qualquer autoridade judiciária, ou entidade policial, deve proceder à detenção em 

fragrante delito do agressor sempre que constate que um crime de VD “se está cometendo” 

(flagrante delito em sentido estrito), “se acabou de cometer” (quase flagrante delito); ou ainda 

“se o agente for, logo após o crime, perseguido por qualquer pessoa ou encontrado com 

objetos ou sinais que mostrem claramente que acabou de o cometer ou de nele participar” 

(presunção ou extensão de flagrante delito). 

Sendo certo que qualquer pessoa pode igualmente proceder à detenção se aquelas 

entidades não estiverem presentes, ou não puderem ser chamadas em tempo útil, embora 

neste caso deva entregar imediatamente o detido a uma daquelas entidades, a quem caberá 

redigir auto sumário da entrega e proceder às comunicações obrigatórias (artigos 255.º e 

256.º, do Código de Processo Penal). Fora de flagrante delito, a detenção pode ser efetuada 

por mandado do juiz, ou do Ministério Público, se for admissível prisão preventiva, quando 

houver fundadas razões para considerar que o visado se não apresentaria voluntariamente 

perante a autoridade judiciária, no prazo que lhe fosse fixado, quando se verifique, em 

concreto, alguma das situações previstas no artigo 204.º, do Código de Processo Penal, que 

apenas a detenção permita acautelar, ou, se tal se mostrar imprescindível para a proteção da 

vítima (artigo 257.º, n.º 1, do Código de Processo Penal)114. As autoridades de polícia criminal 

114
 Fazendo uma breve resenha da evolução histórica recente, importa recordar que a Lei n.º 48/2007, de 

29 de agosto, introduziu alterações significativas no Código de Processo Penal, que se fizeram sentir, de 

forma muito particular, ao nível da detenção. Esta revisão manteve intocadas as finalidades subjacentes à 

detenção, mas restringiu o seu âmbito, tanto nos casos de flagrante delito como fora de flagrante delito. 

No que respeita à detenção em fragrante delito, deve esta ser realizada por qualquer autoridade judiciária 

ou entidade policial, podendo ainda qualquer pessoa proceder à detenção, se aquelas entidades não 

estiverem presentes ou não puderem ser chamadas em tempo útil, mas neste caso deve entregar 

imediatamente o detido a uma daquelas entidades, que redige auto sumário da entrega e procede às 

comunicações obrigatórias. A detenção fora de flagrante delito passou a ser ordenada pelo juiz ou, nos 

casos em que fosse admissível prisão preventiva, pelo Ministério Público, mas apenas quando houvesse 

fundadas razões para crer que o visado se não apresentaria espontaneamente. Assim, apenas o perigo de 

fuga poderia fundamentar a detenção fora de flagrante delito, enquanto que a detenção em flagrante delito 

só se mantinha se se verificasse um concreto risco de não comparência voluntária do detido perante as 

autoridades judiciárias. Estas soluções legislativas foram alvo de merecidas críticas, porque descuraram 

totalmente outras exigências cautelares para além do perigo de fuga, designadamente o perigo de 

perturbação do decurso do inquérito ou da instrução do processo e perigo de continuação da atividade 

criminosa ou de perturbação grave da ordem e tranquilidade públicas, além de esquecerem que a detenção 

também tem finalidades cautelares, pois visa permitir a apresentação do detido em juízo para aplicação de 

medidas de coação e acautelar os mesmos fins que justificam a aplicação daquelas medidas. Como resposta 
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podem também ordenar a detenção fora de flagrante delito, por iniciativa própria, quando se 

tratar de caso em que é admissível prisão preventiva, existirem elementos que tornem 

fundados o receio de fuga ou de continuação da atividade criminosa e não for possível, dada a 

situação de urgência e de perigo na demora, esperar pela intervenção da autoridade judiciária 

(artigo 257.º, n.º 2, do Código de Processo Penal). 

Este regime jurídico é mais amplo do que o regime especialmente previsto para o crime 

de violência doméstica, pelo que, apesar de este não ter sido expressamente revogado, perdeu 

o seu campo de aplicação, exceto na parte em que permite à autoridade de polícia criminal

ordenar a detenção fora de flagrante delito se tal se mostrar imprescindível para proteção da 

vítima, alargando as suas competências relativamente ao regime geral, previsto na legislação 

às críticas, o artigo 30.º, da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, instituiu um regime especial para a 

detenção nos crimes de violência doméstica, que tentou colmatar as fortes restrições à detenção fora de 

flagrante delito, operadas com a entrada em vigor da aludida Lei n.º 48/2007. Em conformidade, a detenção 

mantém-se até o detido ser apresentado a audiência de julgamento sob a forma sumária ou a primeiro 

interrogatório judicial para eventual aplicação de medida de coação ou de garantia patrimonial, sendo que 

tal só não sucede em caso de erro sobre a pessoa ou de manifesta inadmissibilidade ou desnecessidade da 

detenção, ou se o Ministério Público libertar o detido após interrogatório sumário, ou libertar o arguido por 

haver razões para crer este não poderá ser presente ao juiz no prazo de quarenta e oito horas, quer para 

julgamento em processo sumário, quer para interrogatório. Fora de flagrante delito, a detenção é admissível 

também em caso de perigo de continuação da atividade criminosa, ou se tal se mostrar imprescindível à 

proteção da vítima e não apenas quando haja razões para crer que não se apresentará voluntariamente 

perante a autoridade judiciária na data e hora que lhe fossem fixadas. Entretanto, a Lei n.º 26/2010, de 30 

de agosto operou nova revisão ao Código de Processo Penal, introduzindo alterações ao regime jurídico da 

detenção fora de flagrante delito, que passou a poder resultar de mandado do juiz, ou de mandado do 

Ministério Público, se for admissível prisão preventiva, quando houver fundadas razões para considerar que 

o visado se não apresentaria voluntariamente perante a autoridade judiciária no prazo que lhe fosse fixado,

quando se verifique, em concreto, alguma das situações previstas no artigo 204.º, do Código de Processo 

Penal, que apenas a detenção permita acautelar, ou, se tal se mostrar imprescindível para a proteção da 

vítima. As autoridades de polícia criminal podem também ordenar a detenção fora de flagrante delito, por 

iniciativa própria, quando se tratar de caso em que é admissível prisão preventiva, existirem elementos que 

tornem fundados o receio de fuga ou de continuação da atividade criminosa e não for possível, dada a 

situação de urgência e de perigo na demora, esperar pela intervenção da autoridade judiciária. O regime 

jurídico da detenção atualmente consagrado no Código de Processo Penal é mais amplo do que o regime 

especialmente previsto para o crime de violência doméstica. Assim sendo, apesar de o regime especial não 

ter sido expressamente revogado, perdeu o seu campo de aplicação, salvo eventualmente na parte que 

permite à autoridade de polícia criminal ordenar a detenção fora de flagrante delito se tal se mostrar 

imprescindível para proteção da vítima. 
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processual penal (artigo 30.º, n.º 2 e n.º 3, alínea a), da Lei n.º 112/2009, de 16 de 

setembro)115. 

Em suma, depois de uma hipertrofia dos interesses do arguido, com total desinteresse 

pelas exigências cautelares e pelas vítimas (na medida em que, depois de o sistema formal de 

justiça iniciar a sua intervenção e criar na vítima a legítima expectativa de que a conduta 

criminosa do arguido iria ser sustada, essa intervenção era quebrada, com a restituição do 

arguido à liberdade, ficando a vítima à mercê do seu agressor, num momento de redobrados 

perigos), o regime jurídico vigente mostra-se mais equilibrado, sobretudo no que se reporta à 

detenção fora de flagrante delito. 

No que concerne à aplicação de medidas de coação no âmbito do crime de VD, é 

necessário conjugar o regime geral previsto no Código de Processo Penal116 com o disposto no 

artigo 31.º, da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, cuja epígrafe alude a “medidas de coação 

urgentes”117 118. A nosso ver, este normativo não criou um regime jurídico especial, 

115
 Neste sentido, RICARDO JORGE BRAGANÇA DE MATOS, “Prisão preventiva e detenção: as alterações 

introduzidas pela Lei n.º 26/2010, de 30 de agosto”, As alterações de 2010 ao Código Penal e ao Código de 

Processo Penal, Rui do Carmo e Helena Leitão (Coordenação), Centro de Estudos Judiciários, Coimbra 

Editora, Coimbra, 2011. 

116
 As medidas de coação e de garantia patrimonial previstas na legislação processual penal (artigos 196.º a 

202.º, do Código de Processo Penal) configuram, todas elas, uma restrição do direito à liberdade (direito 

constitucionalmente consagrado, na categoria dos “direitos, liberdades e garantias”), justificada pela 

necessidade de conciliar os direitos do arguido com as exigências processuais de natureza cautelar. 

117
 Esta norma contém incongruências, o que muito dificulta a sua interpretação e aplicação e, 

consequentemente, a concretização das boas intenções do legislador, que aparenta ser mais conhecedor do 

fenómeno da VD do que cultor das técnicas legislativas. Na verdade, tal como todo o diploma onde está 

integrado, este normativo demonstra conhecimento sobre as causas, consequências e dinâmicas da VD e a 

preocupação em criar um regime capaz de prevenir e reprimir este fenómeno e de conferir efetiva proteção 

às suas vítimas. 

118
 Numa breve referência à evolução legislativa nesta matéria, recorda-se a Lei n.º 61/91, de 13 de agosto, 

que teve como objetivo reforçar os mecanismos de proteção legal devida às mulheres vítimas de crimes de 

violência e, além do mais, consagrou uma nova medida de coação, no seu artigo 16.º, n.º 1: “sempre que 

não seja imposta a medida de prisão preventiva, deverá ser aplicada ao arguido a medida de coação de 

afastamento da residência, que pode ser cumulada com a obrigação de prestar caução, no caso de aquele 

ser pessoa com quem a vítima resida em economia comum, quando houver perigo de continuação da 

atividade criminosa”. Esta medida de coação suscitou muitas dúvidas na sua aplicação, nomeadamente 

pelas dificuldades de compatibilização com o regime do Código de Processo Penal. Com efeito, a proibição 

de permanência num determinado local ou residência do artigo 200.º, n.º 1, alínea a)  

do CPP, permitia alcançar as mesmas exigências cautelares da nova medida de coação, que tinha, ainda 

assim, a vantagem de alertar para a pertinência da sua aplicação em situações em que o arguido e a vítima 
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exclusivamente aplicável ao crime de violência doméstica, derrogando o regime geral 

plasmado no Código de Processo Penal, tendo-se limitado a introduzir alterações pontuais a 

este regime geral, a fim de o adaptar às características específicas deste tipo de 

criminalidade119. As medidas de coação urgentes, previstas nas alíneas a), b), c) e d), do n.º 1, 

residissem em economia comum e existisse perigo de continuação da atividade criminosa. Contudo, uma 

leitura literal do preceito poderia levar o intérprete a concluir que esta medida teria aplicação automática 

sempre que o arguido e a vítima residissem em economia comum, existisse perigo de continuação da 

atividade criminosa e não fosse decretada a prisão preventiva, o que seria certamente ilegal e mesmo 

inconstitucional. 

Assim, temos como seguro que esta medida de coação só poderia ser aplicada verificados que fossem os 

requisitos gerais exigidos para a aplicação das medidas coativas, e ainda os requisitos especiais exigidos para 

a aplicação das medidas coativas de proibição de permanência, de obrigação de ausência e de contactos, do 

artigo 200.º, do Código de Processo Penal. Esta questão perdeu pertinência, pois, embora o aludido 

normativo (artigo16.º, n.º 1, da Lei n.º 61/91) não tenha sido expressamente revogado, parece-nos que tem 

de se concluir pela sua revogação tácita, na sequência da introdução da possibilidade de ser imposta 

cautelarmente ao arguido a proibição de permanecer na residência onde o crime tenha sido cometido ou 

onde habite a vítima, pelo artigo 31.º, alínea c), da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, que instituiu novas 

medidas coativas, de caráter urgente, aplicáveis exclusivamente ao tipo de crime de VD. Neste sentido, veja-

se ANDRÉ LEMOS LEITE, “A violência relacional íntima: reflexões cruzadas entre o Direito Penal e a 

Criminologia”, Julgar, Coimbra, n.º 12 (especial) – Novembro 2010, p. 25-26. 

119
 Como nota Vítor Sequinho dos Santos, a aplicação destas medidas cautelares apenas ao crime de 

violência doméstica cria ainda outra dificuldade: a dificuldade derivada do facto de “fazer depender a 

aplicação de significativas especialidades de natureza processual de um juízo sobre a integração de uma 

conduta no tipo do artigo 152.º do CP logo no momento inicial do processo, juízo esse que, porventura na 

maior parte dos casos, terá de ser feito por um órgão de polícia criminal”. Existem ainda outros pontos 

críticos na compatibilização do artigo 31.º da aludida Lei n.º 112/2009 com o Código de Processo Penal, 

visto que as medidas previstas daquele diploma se denominam urgentes e é fixado o prazo máximo de 48 

horas para que o tribunal pondere a sua aplicação, sem menção do momento em que se inicia a sua 

contagem, sem referência à necessidade de formulação de pedido para a sua aplicação, e sem exigência de 

audição prévia do arguido. Ora, no inquérito, o juiz de instrução criminal não pode ex offi cio aplicar 

medidas de coação, sendo necessário que o Ministério Público ou o assistente o requeiram. Acresce que a 

imposição de medidas de coação urgentes não pode prescindir da audição prévia do arguido, salvo em casos 

de impossibilidade. Também a referência ao prazo de 48 horas é incongruente, tendo em conta que o 

mesmo se inicia após a constituição de arguido e que esta, quando efetuada pelos órgãos de polícia 

criminal, deve ser comunicada no prazo de dez dias à autoridade judiciária, com vista à sua validação em 

igual prazo. A intenção do legislador seria certamente que as medidas fossem aplicadas com a máxima 

brevidade, mas, perante tantas dificuldades, parece-nos que a melhor prática será considerar que o prazo 

de 48 horas se conta a partir da detenção do arguido, na medida em que a constituição de arguido ocorre 

normalmente aquando da detenção. A este propósito, veja-se Vítor Sequinho dos Santos, “Violência 
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do referido artigo 31.º, obedecem ao regime previsto na legislação processual penal e só 

podem ser aplicadas se e quando, em concreto, se verifique um ou mais dos requisitos gerais 

elencados no artigo 204.º, do Código de Processo Penal: (a) Fuga ou perigo de fuga; (b) Perigo 

de perturbação do decurso do inquérito ou da instrução do processo e, nomeadamente, 

perigo para a aquisição, conservação ou veracidade da prova; ou (c) Perigo, em razão da 

natureza e das circunstâncias do crime, ou da personalidade do arguido, de que este continue 

a atividade criminosa ou perturbe gravemente a ordem e a tranquilidade públicas. Os perigos 

mais frequentes em contexto de VD são o de continuação da atividade criminosa (pois é bem 

real o risco de escalada da violência, na sequência da desocultação dos atos de violência e 

aquando da separação) e o de perturbação do decurso do inquérito (nos casos em que o 

arguido possa manipular a vítima e condicionar a sua intervenção perante as autoridades 

policiais e judiciárias). 

As medidas de coação em referência constituem uma adaptação das proibições e 

imposições de condutas respetivamente elencadas nas alíneas e), f), a) e d), do n.º 1, do artigo 

200.º, do Código de Processo Penal, tendo sido escolhidas pela sua particular adequação à 

violência doméstica e buriladas com vista à aplicação a este especial tipo de crime. Assim, a 

sua aplicação depende também da verificação, em concreto, dos respetivos pressupostos 

específicos (“fortes indícios de prática de crime doloso punível com pena de prisão de máximo 

superior a 3 anos”), ou seja, depende da existência de fortes indícios da prática do crime de 

VD, que é punível com pena de prisão até 5 anos. Importa notar que todas estas proibições e 

imposições de condutas podem ser aplicadas, isolada ou cumulativamente. 

De entre as medidas de coação aplicáveis ao arguido, as que se perfilam como mais 

adequadas são as seguintes: 

a) Não adquirir, não usar ou entregar, de forma imediata, armas ou outros objetos e

utensílios que detiver, capazes de facilitar a continuação da atividade criminosa

(artigo 31.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 112/2009 e artigo 200.º, n.º 1, alínea e) do

Código de Processo Penal) – esta medida de coação tem especial pertinência nos

casos em que é identificado como fator de risco a utilização ou ameaça de utilização

de armas;

b) Sujeitar-se, mediante consentimento prévio, à frequência de programa para arguidos

em crimes no contexto da VD (artigo 31.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 112/2009 e

Doméstica – aplicação de “medidas de coação urgentes”, Revista do CEJ, n.º 9, 1.º semestre 2008 – número 

especial (textos das Jornadas sobre a Revisão do Código de Processo Penal), p. 117-144. 
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artigo 200.º, n.º 1, alínea f) do Código de Processo Penal) – esta medida de coação é 

especialmente vocacionada para os crimes de VD, visando promover uma efetiva 

mudança do comportamento do arguido, contribuindo dessa forma para a sua 

ressocialização e para a proteção da vítima. Pode ainda ser equacionada a 

possibilidade de, cumulativamente ou em alternativa, ser o arguido sujeito a 

programas de tratamento de dependências ou outros programas de tratamento, 

quando sejam sinalizados, como fatores de risco, o consumo abusivo de substâncias 

ou algum tipo de perturbação psicológica ou psiquiátrica. Atualmente, existem 

diversos programas destinados à reabilitação de pessoas que cometeram crimes de 

VD, dos quais se destaca o Programa para Agressores de Violência Doméstica (PAVD), 

com a duração mínima de dezoito meses, desenvolvido e em implementação, em 

parceria, pela DGRSP, a Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género e o 

Centro de Investigação do Núcleo de Estudos e Intervenção Cognitivo-

Comportamental, da Universidade de Coimbra120 121 122 123; 

c) Não permanecer na residência onde o crime tenha sido cometido ou onde habite a

vítima (artigo 31, n.º 1, alínea c) da Lei n.º 112/2009 e artigo 200.º, n.º 1, alínea a) do

Código de Processo Penal) – esta medida é essencial para garantir a segurança e

proteção da vítima, sobretudo em casos de separação (salvo se se mostrar necessária

uma medida mais gravosa) e deve ser aplicada mesmo se a vítima se viu constrangida

a abandonar a casa de habitação, sob pena de a sujeitar injustificadamente a uma

nova vitimização, em benefício do arguido. Os meios técnicos de controlo à distância,

previstos no artigo 35.º, da Lei n.º 112/2009 e regulados na Lei n.º 33/2010, de 2 de

setembro, devem ser utilizados, sempre que tal se mostre imprescindível para a

vítima;

120
 DANIEL RIJO e MARTA CAPINHA, “A reabilitação dos agressores conjugais: dos modelos tradicionais ao 

Programa para Agressores de Violência Doméstica (PAVD)”, Ousar Integrar – Revista de Reinserção Social e 

Prova, 2012, 11, p. 83-97. 

121
 CELINA MANITA, “Programas de intervenção em agressores de violência conjugal: intervenção 

psicológica e prevenção da violência doméstica”, Ousar Integrar – Revista de Reinserção Social e Prova, 

Lisboa, 2008, 1, p. 21-32. 

122
 SANDRA M. STITH e ERIC E. MCCOLLUM, “Conjoint treatment of couples who have experienced intimate 

partner violence”, Aggression and Violent Behavior, 2011, 16, p.312-318. 

123
 Edward W. Gondolf, “The weak evidence for batterer program alternatives”, Aggression and Violent 

Behavior, 2011, 16, p.347-353. 
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d) Não contactar com a vítima, com determinadas pessoas, ou frequentar certos lugares

ou certos meios (artigo 31.º, n.º 1, alínea d) da Lei n.º 112/2009 e artigo 200.º, n.º 1,

alínea d) do Código de Processo Penal) – esta medida é essencial para assegurar a

segurança e proteção da vítima, sobretudo em casos de separação e/ou de “stalking”

(salvo se se mostrar necessária uma medida mais gravosa). Os meios técnicos de

controlo à distância, previstos no artigo 35.º, da Lei n.º 112/2009 e regulados na Lei

n.º 33/2010, de 2 de setembro, devem ser utilizados sempre que tal se mostre

imprescindível para a vítima; 

e) Obrigação de permanência na habitação (artigo 201.º, do Código de Processo Penal,

cumpridos os pressupostos do artigo 204.º do mesmo diploma) – esta medida,

restringindo mais fortemente os direitos do arguido do que as proibições e

imposições de condutas, deve ser aplicada apenas quando estas não sejam sufi

cientes para garantir a proteção da vítima e pode ser conjugada com a proibição de

contatos, nomeadamente nos casos de “stalking”. Devem ser aplicados meios

técnicos de controlo à distância, previstos no artigo 35.º, da Lei n.º 112/2009 e

regulados na Lei n.º 33/2010, de 2 de setembro;

f) Prisão preventiva (artigo 202.º, do Código de Processo Penal, cumpridos os

pressupostos do artigo 204.º do mesmo diploma) – a prisão preventiva surge como

último recurso, a lançar mão nos casos em que existe um elevado risco para a

integridade física ou a vida da vítima, nomeadamente, quando se verifique uma

prévia violação de imposições ou proibições judicialmente impostas, ou abandono de

programas de intervenção para agressores, eventualmente, em conjugação com

outros fatores de risco.

De entre os direitos conferidos à vítima, pela Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, 

avulta a implementação de medidas de proteção, se necessário, com recurso a teleassistência, 

previstas no artigo 20.º, da aludida lei e reguladas através da Portaria n.º 220-A/2010, de 16 de 

abril124. Estas medidas de proteção visam, desde logo, salvaguardar a segurança e privacidade 

da vítima, e são extensivas aos seus familiares ou pessoas próximas, sempre que exista uma 

124
 A elevação da vítima a nova figura jurídica foi diretamente inspirada pela Decisão-Quadro do Conselho 

da União Europeia de 15 de março de 2001, relativa ao estatuto da vítima em processo penal, vindo ao 

encontro dum novo paradigma da justiça penal. Não constitui objeto deste trabalho as críticas que a esta 

podem ser realizadas. 
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ameaça séria de atos de vingança ou fortes indícios de que a sua privacidade possa ser grave e 

intencionalmente ameaçada, e tal se mostre necessário para a segurança e salvaguarda da sua 

vida privada. Permitem, ainda, a prestação de apoio psicossocial, se necessário com recurso a 

meios técnicos de teleassistência, por período não superior a seis meses, salvo se 

circunstâncias excecionais impuserem a sua prorrogação (artigo 20.º, n.º 4 e n.º 5, da aludida 

lei). Está atualmente em curso a construção e implementação de um Sistema Integrado de 

Proteção às Vítimas de Violência Doméstica, esperando-se que contribua para otimizar a 

proteção e segurança das vítimas, mediante a georreferenciação das fontes de perigo em 

tempo real125. 

3.ª Etapa (Punição e ressocialização)

Como referido, o controlo do risco compreende três etapas, pelo que, depois de 

assegurada a segurança da vítima e de serem tomadas medidas tendentes a prevenir a 

repetição da violência, o enfoque deve centrar-se na punição e, sempre que possível, na 

ressocialização do agressor, com o objetivo de restabelecer definitivamente a paz social. 

Havendo indícios suficientes de se ter verificado crime e de quem foi o seu agente, o 

Ministério Público, a quem cabe a direção do inquérito, deve determinar qual a melhor forma 

de exercer a ação penal, centrando-se, não apenas no presente e nos efeitos imediatos das 

suas decisões, mas atendendo a todo o contexto subjacente e considerando os efeitos diretos 

e indiretos das suas decisões126. A suspensão provisória do processo, consagrada no artigo 

281.º e seguintes, do Código de Processo Penal, constitui uma forma de tratamento 

diferenciado da criminalidade particularmente adequada a muitos casos de VD, pois confere 

ao Ministério Público a possibilidade de, no final do inquérito, oficiosamente, suspender o 

processo, mediante a imposição ao arguido de injunções e regras de conduta, desde que, em 

concreto, estejam cumpridos todos os seguintes pressupostos: concordância do arguido, do 

assistente e do Juiz de Instrução, ausência de condenação anterior por crime da mesma 

natureza, ausência de aplicação de suspensão provisória do processo por crime da mesma 

natureza, ausência de possibilidade de aplicação de medida de segurança de internamento, 

ausência de um grau de culpa elevado e ser de prever que o cumprimento das injunções e 

125
FRANCISCO MANUEL DOS RAMOS NUNES, MANUEL EDUARDO AIRES MAGRIÇO e PEDRO MIGUEL 

RODRIGUES DUARTE, “Contributos para a construção de um sistema integrado de proteção às vítimas de 

violência doméstica: georreferenciação do perigo”, Revista do Ministério Público, 2011, 126, p. 199-218. 

126
 RUI DO CARMO MOREIRA FERNANDO, “O Ministério Público face à pequena e média criminalidade (em 

particular, a suspensão provisória do processo e o processo sumaríssimo)”, RMP, 2000, 21(81), p. 129 e ss. 



260 

Avaliação e Controlo do Risco na Violência Doméstica 

regras de conduta responda sufi cientemente às exigências de prevenção que no caso se façam 

sentir127. 

No caso específico do crime de VD não agravado pelo resultado, é ainda aplicável um 

regime específico, ao abrigo do disposto no n.º 7 do citado artigo, que permite ao Ministério 

Público determinar a suspensão provisória do processo, mediante requerimento livre e 

esclarecido da vítima. 

Para tanto, basta a ausência de condenação anterior, ou de aplicação de suspensão 

provisória de processo por crime da mesma natureza, além da concordância do Juiz de 

Instrução e do arguido (os pressupostos elencados nas alíneas b) e c), do n.º 1, do mesmo 

artigo), independentemente da verificação dos demais pressupostos gerais. Através deste 

regime específico, conferiu-se à vítima de VD a oportunidade de intervir no processo e de 

conformar o seu desfecho. Este mecanismo tem pertinência sobretudo quando a vítima quer 

manter a relação com o arguido e existe um bom prognóstico relativamente à ressocialização 

deste, sendo compreensível que, nestes casos, o interesse público de investigação e punição 

desta forma de criminalidade ceda perante o interesse da vítima128. Realça-se, porém, a 

necessidade de, em cada caso, se assegurar que a vítima é capaz de decidir autónoma e 

livremente129. 

127
 RUI DO CARMO, “A suspensão provisória do processo no Código de Processo Penal revisto – alterações e 

clarificações”, Revista do CEJ, 2008, 9(1) – número especial (textos das Jornadas sobre a Revisão do Código 

de Processo Penal), p. 321-336. 

128
 SOFIA DIAS e MADALENA ALARCÃO, “A suspensão provisória do processo em casos de violência conjugal: 

um estudo exploratório”, Ousar Integrar – Revista de Reinserção Social e Prova, Lisboa, 2012, n11, p. 9-21. 

129
 Embora a mediação penal não seja aplicável ao crime de violência doméstica, o regime jurídico aplicável 

à prevenção da violência doméstica e à proteção e assistência das suas vítimas prevê um encontro 

restaurativo, que pode ter lugar na suspensão provisória do processo ou no cumprimento da pena. A opção 

do legislador, a nosso ver, é louvável, embora se constate que, na prática, não teve ainda qualquer 

aplicação. Tal não será alheio à circunstância de o legislador não definir o conceito de encontro restaurativo, 

nem regular a sua prática. Parece-nos que o encontro restaurativo se deve rodear de especiais cautelas, 

embora possa ser pertinente quando seja de prever a continuidade da relação entre o agressor e a vítima. 

Sobre a mediação penal veja-se, entre outros, CLÁUDIA SANTOS “Um crime, dois conflitos (e a questão, 

revisitada, do “roubo do conflito” pelo Estado)”, Revista Portuguesa de Ciência Criminal, Coimbra, A.17, n.º 

3 (jul.-set. 2007), p. 459-474 e “Violência doméstica e mediação penal”, Julgar, Coimbra, n.º 12 (especial) – 

Novembro 2010, p. 67-79. ANDRÉ LAMAS LEITE, “A mediação penal de adultos: um novo “paradigma” de 

justiça?: análise crítica da Lei n.º 21/2007, de 12 de junho”, Coimbra Editora, Coimbra, 2008 e “A violência 

relacional íntima: reflexões cruzadas entre o Direito Penal e a Criminologia”, Julgar, Coimbra, n.º 12 

(especial) – Novembro 2010, p. 25-66. 
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Embora este instituto tenha, em regra, a duração máxima de dois anos, nos casos de VD, 

tal prazo pode ser alargado até ao limite máximo da moldura penal – 5 anos (artigo 282.º, n.º 

5, do Código de Processo Penal). 

Nos casos mais graves, impõe-se que o arguido seja levado a julgamento e, caso seja 

condenado, sofra sanções penais. Embora o crime de VD seja punível com pena de prisão até 5 

anos, os nossos tribunais raramente aplicam pena de prisão efetiva, a qual parece estar 

reservada para os arguidos reincidentes, ou para situações especialmente graves. Pode dizer-

se que, muitas vezes, as penas aplicadas pecam pela sua brandura pondo em dúvida que 

correspondam às exigências de prevenção consagradas no Código Penal – o que é patente 

quando se compara este tipo de criminalidade com os crimes contra o património ou os crimes 

contra as pessoas, em que nenhuma vinculação existe entre agressor e vítima. 

Uma das penas de substituição passível de aplicação é a suspensão da execução da pena 

de prisão – uma verdadeira pena consagrada no Código Penal (aplicada e executada em vez da 

pena de prisão). Pode ser simples, ou subordinada ao cumprimento de deveres e/ou regras de 

conduta, ou com regime de prova130 131. 

Em todos os casos, é essencial uma seleção criteriosa dos deveres e regras de conduta, 

cuja aplicação deve ter em conta a imagem global dos factos e deve adaptar-se às exigências 

de prevenção geral e especial exigidas pelo caso. Nas situações menos graves, pode ser sufi 

ciente a imposição de deveres destinadas a reparar o mal do crime, quer mediante o 

pagamento de uma indemnização, ou da prestação de uma satisfação moral adequada – um e 

outro tendentes a reparar os danos causados diretamente à vítima –, quer mediante a entrega 

de certa quantia ao Estado ou a instituições públicas ou privadas de solidariedade social. 

Sempre que exista perigo de repetição das condutas criminosas, poderá ser adequado 

impor ao condenado (cumulativa ou separadamente) entre outras regras de conduta, a 

130
 A imposição de deveres e regras de conduta visa a reparação do mal do crime e a ressocialização do 

condenado, evitando que cometa novos crimes. Está sujeita a uma dupla limitação, na medida em que não 

pode violar os direitos fundamentais do condenado e deve ser adequada e proporcional às finalidades 

visadas. A suspensão da execução da pena de prisão pode ainda ser subordinada a regime de prova, que é 

obrigatório quando o condenado tiver menos de 21 anos de idade no momento da prática dos factos, ou 

quando a pena de prisão concretamente aplicada seja superior a três anos. Assenta num plano de 

reinserção social, cuja elaboração compete aos serviços de reinserção social e é aprovado pelo tribunal, e 

combina deveres e regras de conduta adequados ao aperfeiçoamento do sentimento de responsabilidade 

social do condenado. Cabe aos serviços de reinserção social acompanhar o condenado e fiscalizar o 

cumprimento desse plano, bem como dos deveres e regras de conduta. 

131
 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal Português – Parte Geral II – As Consequências Jurídicas do 

Crime, 2.ª Reimpressão, Coimbra Editora, Coimbra, 2009. 



262 

Avaliação e Controlo do Risco na Violência Doméstica 

obrigação de não permanência na residência onde o crime tiver sido cometido, ou onde habite 

a vítima, a obrigação de não contactar com a vítima ou outras pessoas, ou a obrigação de não 

frequentar certos lugares e meios, não residir ou residir em certos locais, devendo ser usados 

meios técnicos de controlo à distância para garantir o seu efetivo cumprimento (nos termos 

previstos no artigo 35.º, da citada Lei n.º 112/2009 e na Lei n.º 33/2011, de 2 de setembro). 

Caso o arguido tenha utilizado armas, ameaçado utilizá-las, ou a elas tenha um acesso 

facilitado, deverá ser-lhe exigido que não adquira, não use, ou entregue, tais objetos, o mesmo 

sucedendo com quaisquer outros objetos capazes de facilitar a prática de outro crime, 

nomeadamente, produtos tóxicos. 

Se a vítima e o condenado mantêm o relacionamento, se este tem problemas de 

consumo abusivo de substâncias, ou algum tipo de perturbação psicológica ou psiquiátrica, ou 

ainda quando exista um padrão relacional disfuncional, poderá ser muito pertinente a 

submissão do condenado a programas de tratamento ou, eventualmente, a prestação de 

serviço de interesse público, cumulativa ou separadamente132 133 134. 

132
 Nos termos do disposto no Código Penal, caso o condenado não cumpra culposamente os deveres e 

regras de conduta impostos, ou o plano de reinserção social, o tribunal pode fazer-lhe uma solene 

advertência (artigo 55.º, alínea a), exigir garantias de cumprimento das obrigações que condicionam a 

suspensão (artigo 55.º, alínea b), impor novos deveres ou regras de conduta, ou introduzir exigências 

acrescidas no plano de reinserção (artigo 55.º, alínea c) e prorrogar o período de suspensão (artigo 55.º, 

alínea d). 

Como ultima ratio, o tribunal pode determinar a revogação da pena de substituição da execução da pena de 

prisão, sempre que o condenado, no seu decurso, infringir, de forma grosseira ou repetida, os deveres ou 

regras de conduta impostos ou o plano de reinserção social, (artigo 56.º, n.º 1, alínea a), ou cometer crime 

pelo qual venha a ser condenado, e revelar que as finalidades que estavam na base da suspensão não 

puderam, por meio dela, ser alcançadas (artigo 56.º, n.º 1, alínea a). . A escolha da medida a tomar não deve 

depender da culpa no incumprimento, mas dum juízo de prognose relativo à probabilidade de serem 

alcançadas as finalidades que fundamentaram a suspensão. A revogação implica que o condenado tenha de 

cumprir a pena de prisão fixada na sentença ou no acórdão, sem que o condenado possa exigir a restituição 

de prestações que haja efetuado. Decorrido o prazo de suspensão, não havendo motivos que conduzam à 

revogação, a pena é declarada extinta. 

133
 DANIEL RIJO e MARTA CAPINHA, “A reabilitação dos agressores conjugais: dos modelos tradicionais ao 

Programa para Agressores de Violência Doméstica (PAVD)”, Ousar Integrar – Revista de Reinserção Social e 

Prova, 2012, 11, p. 83-97. 

134
 CELINA MANITA, A intervenção em agressores no contexto da violência doméstica em Portugal, Lisboa: 

Comissão para a Igualdade e para os direitos da mulher, 2005. 
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Sempre que haja condenação pela prática de crime de VD, podem ser aplicadas penas 

acessórias, previstas nos n.º 4, 5 e 6, do artigo 152.º, do Código Penal135 136: 

1. Proibição de contacto com a vítima, que deve incluir o afastamento da residência ou

do local de trabalho desta, com fiscalização por meios técnicos de controlo à distância, pelo 

período de seis meses a cinco anos; 

2. Proibição de uso e porte de armas, pelo período de seis meses a cinco anos;

3. Obrigação de frequência de programas específicos de prevenção da VD137;

4. Inibição do exercício das responsabilidades parentais, da tutela ou curatela, por um

período de 1 a 10 anos. 

Estas penas acessórias fazem mais sentido nos casos de condenação em pena efetiva, 

pois, nos casos de suspensão da execução da pena de prisão, os mesmos objetivos podem ser 

melhor alcançados com a imposição de deveres e regras de conduta ou com regime de prova. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

É cada vez mais claro que o sistema formal e informal de justiça deve fazer, 

sistematicamente, uma avaliação do risco em todos os casos de VD, com o objetivo de, caso a 

caso, analisar a probabilidade de repetição e de agravamento dos níveis de violência (e, no 

limite, o risco/perigo de morte). Sempre que concluam pela existência de tal risco, as 

autoridades judiciárias, com a coadjuvação das entidades policiais e de outras entidades que 

prestam apoio médico (clínico e forense), psicológico, social e educacional, devem tomar os 

procedimentos pertinentes para a sua remoção ou minimização, uma vez que prever a VD não 

135
 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal Português – Parte Geral II – As Consequências Jurídicas do 

Crime, 2.ª Reimpressão, Coimbra Editora, Coimbra, 2009 e Paulo Pinto de Albuquerque, Comentário do 

Código Penal à Luz da Constituição da República e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, 

Universidade Católica Editora, Lisboa, 2008. 

136
 As penas acessórias são consequências jurídicas do crime, que só podem ser pronunciadas na sentença 

ou acórdão condenatório juntamente com uma pena principal, apesar de a sua aplicação visar finalidades 

específicas, de prevenção geral e defesa contra a perigosidade individual, e depender de pressupostos 

autónomos ligados aos factos praticados e depender da valoração dos critérios gerais de determinação da 

pena, incluindo a culpa. As penas acessórias devem ser dotadas de uma moldura penal específica, que 

permita, em cada caso, a tarefa judicial de determinação da sua medida concreta. 

137
 Adverte PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE que, não estando fixada a moldura da pena desta sanção 

acessória, pode a mesma ser considerada inconstitucional. Cfr. Comentário do Código Penal à Luz da 

Constituição da República e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, Universidade Católica Editora, 

Lisboa, 2008, p.407. 
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é uma finalidade em si mesma, mas uma forma de mais eficientemente a prevenir ou fazer 

cessar. 

O controlo do risco deve ser realizado de forma proativa e dinâmica (sempre no 

pressuposto de que o risco pode não estar completamente anulado) e perspetivado a curto, 

médio e longo prazo, compreendendo três etapas: a primeira, tendo como finalidade 

assegurar a segurança e proteção da vítima; a segunda, tendo como objetivo prevenir a 

violência, removendo, evitando e reduzindo os riscos existentes; a terceira, visando a punição 

e, sempre que possível, a ressocialização do agressor, com o objetivo de restabelecer a paz 

social. 
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Acórdãos da Relação de Coimbra 


Relativos ao Crime de violência doméstica e de algum modo relacionados com a avaliação e 


gestão de risco 


 


1)  


583/07.4TATMR.C1JTRC 


Relator: ORLANDO GONÇALVES 


Descritores: CRIME DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, RECURSO SOBRE MATÉRIA DE 


FACTO; PROVA DIRECTA E PROVA INDICIÁRIA; PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO 


REO  


06/01/2010 


UNANIMIDADE 


COMARCA DE TOMAR 


RECURSO PENAL 


CONFIRMADA 


ARTIGO 14o, 152o DO CP; , 32o DA CRP 127o,412o E 428o DO CPP. 


Sumário: 


1.O recurso sobre a decisão da matéria de facto para o Tribunal da Relação não é um novo 


julgamento em que a 2a instância aprecia toda a prova produzida e documentada como se o 


julgamento ali realizado não existisse. É antes, um remédio jurídico destinado a colmatar 


erros de julgamento, que devem ser indicados precisamente com menção das provas que 


demonstram esses erros. 


2.O preceituado no art.127.o do Código de Processo Penal deve ter-se por cumprido quando 


a convicção a que o Tribunal chegou se mostra objecto de um procedimento lógico e 


coerente de valoração, com motivação bastante, e onde não se vislumbre qualquer assomo 


de arbítrio na apreciação da prova. 


3.Não há obstáculo legal à valoração em audiência de julgamento das declarações da 


assistente e demandante cível e a que, no âmbito da imediação e na oralidade, o Tribunal a 


quo possa racionalmente fundamentar os factos dados como provados com base nas suas 


declarações, em especial quando confirmadas por outros elementos probatórios, derivados 


de provas directas e indirectas, devidamente conjugadas entre si e com as regras da 


experiência comum. 


4.No caso, tendo o Tribunal da Relação ouvido as declarações integrais da assistente I., 


prestadas oralmente na audiência de julgamento – bem como as do arguido e das restantes 


testemunhas e não tendo como verificado qualquer elemento objectivo que coloque em 


causa a credibilidade das declarações da assistente I., relativamente aos factos agora em 


causa, valorada positivamente pelo Tribunal recorrido no âmbito da imediação e da 


oralidade , nada obsta a que tais declarações sejam valoradas para dar como provados os 


factos constantes dos pontos n.os 4o a 14o da douta sentença recorrida. Os actos descritos 


como praticados pelo arguido causaram à assistente I, de modo repetido, como foi propósito 


dele, humilhação, lesões físicas e dores, além de perturbação da liberdade pessoal da 


assistente através de ameaças, e ofensas à sua honra e consideração como pessoa e como 


cônjuge. O arguido agiu com dolo directo e intenso, com liberdade na acção, conhecendo e 


querendo infligir ao seu cônjuge maus tratos físicos e psíquicos, com conhecimento de que a 


sua conduta era proibida. Deste modo, o arguido preencheu com a sua conduta todos os 


elementos objectivos e subjectivos do crime de violência doméstica, p. e p. pelo art.152.o, 


n.os 1, al. a), do Código. 


2) 







 


 


43/08.6GBSVV .C1 JTRC 


Relator: CALVÁRIO ANTUNES 


Descritores: Violência doméstica, MEDIDA DE SEGURANÇA INTERNAMENTO DE 


INIMPUTÁVEL, SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO; OMISSÃO DE PRONÚNCIA, 


NULIDADE 


20-12-2011 


UNANIMIDADE 


TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DO BAIXO VOUGA – SEVER DO VOUGA – 


JUÍZO DE INSTÂNCIA CRIMINAL. 


RECURSO CRIMINAL 


NULIDADE DO ACÓRDÃO 


ARTIGOS 98o CP E 379o No 1 C) CPP 


Sumário: 


A omissão de pronúncia sobre a questão da suspensão da execução da medida de segurança 


de internamento e tratamento em estabelecimento adequado imposta a arguido inimputável 


e perigoso, constitui nulidade que deve ser suprida pelo tribunal “ a quo”. 


 


3) 


58/08.4GA TBU.C1 JTRC 


Relator: JORGE DIAS 


descritores: violência doméstica, MEDIDA DA PENA  


19-10-2011  


UNANIMIDADE  


COMARCA DE TÁBUA S 


RECURSO CRIMINAL 


CONFIRMADA 


ARTIGOS 40o E 71o CP 


1.- A determinação da medida da pena é feita em função da culpa do agente e das exigências 


de prevenção (geral e especial), visando-se com a sua aplicação a protecção de bens 


jurídicos e a reintegração social do agente. 


2.- Mas a pena só cumpre a sua finalidade, se efectivamente for sentida pelo condenado, sob 


pena de se poder traduzir em “absolvição encapotada”, e não surtir o efeito pretendido pela 


lei. 


3.- Só assim se entende a designação de penas, de outro modo não o seriam, nem 


constituiriam dissuasor necessário para prevenir as infracções, se não fossem sentidas como 


tal, quer pelo agente, quer pela comunidade em geral. 


4) 


39/08.8GCCNT-A.C1 


JTRC 


FERNANDO VENTURA 


MEDIDA DE COACÇÃO 


AUDIÇÃO DO ARGUIDO 


PRODUÇÃO DE PROVA 


PROIBIÇÃO DE PERMANÊNCIA NA HABITAÇÃO 


CRIME DE MAUS TRATOS E DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 02-06-2009 


UNANIMIDADE 


COMARCA DE CANTANHEDE – 1o J 


S 







 


 


RECURSO PENAL 


REVOGADA 


ARTIGOS 18o, 2 CRP, 152o,CP, 160o,192o,194o,200 E 204o DO CPP 


1. O respeito pelo contraditório, na vertente de direito de audição prévia, não se confunde 


com o direito a obter do tribunal a produção incidental de prova e muito menos, por essa 


via, o protelamento da decisão sobre medidas de coacção. 


2. O incidente de aplicação de medida de coacção tem como objecto os factos e as provas 


indicadas pelo Ministério Público e a sua natureza cautelar impõe que a decisão seja o mais 


rápida possível, sem prejuízo de ulteriores diligências. 


3. A imposição de afastamento da habitação constitui uma medida bastante gravosa, pois 


posterga um direito fundamental – direito à habitação – e pode afectar profundamente a 


socialização do arguido, designadamente quando não tenha meios económicos que lhe 


permitam acolher-se noutro local ou familiares/ amigos que o recebam. Ainda assim, os 


direitos fundamentais da vítima comportam igual valor pelo que o princípio da concordância 


prática pode tornar indispensável a compressão de direitos do arguido, o qual, no limite, 


poderá recorrer à assistência social pública. 


 


5) 


2654/08.0PBA VR.C1 


JTRC 


relator: ESTEVES MARQUES 


descritores: Violência doméstica, MEDIDA DE COACÇÃO PRISÃO PREVENTIVA 


PRESSUPOSTOS 


27-10-2010 


UNANIMIDADE 


COMARCA DE BAIXO VOUGA S 


RECURSO PENAL 


CONFIRMADA 


ARTIGOS 191o,193o,202oE 204o DO CPP 


1 O facto de o arguido ter sido condenado em 1ainstância, ainda que por sentença não 


transitada em julgado, confere maior consistência aos indícios da prática de infracção por 


que aquele vinha acusado. 


2 Existe perigo de continuação de actividade criminosa que só pode ser acautelado pela 


medida de coacção de prisão preventiva, quando o agente, condenado em 1a instância, se 


bem que por decisão não transitada um julgado, pela prática de um crime de violência 


doméstica, em pena de prisão efectiva, não respeitando anteriores medidas de coacção, 


continua a perseguir, injuriar e ameaçar a ofendida, sua ex..namorada. 


 


 


 


150/08.5GBLSA.C1 


JTRC 


Relator: CALVÁRIO ANTUNES 


Descritores: Violência doméstica, PRINCÍPIO DE INVESTIGAÇÃO 


INSUFICIÊNCIA PARA A DECISÃO DA MATÉRIA DE FACTO PROVADA LIVRE 


CONVICÇÃO DO JULGADOR 


18-05-2010  


UNANIMIDADE  







 


 


COMARCA DA LOUSÃ 


RECURSO PENAL REVOGADA 


127oE 410o DO CPP 


Sumário: 


1.Sob pena de se verificar o vício previsto na al.a) do no2 do artigo 410o do CPP, nessa 


parte, o tribunal da 1a instância deve fazer a investigação plausível de fazer relativamente 


aos factos que possibilitem escolha e medida da pena. 


2. Se da indagação referida no número anterior, não resultar aquele apuramento, deve ser 


claro na motivação da matéria de facto que o tribunal fez as diligências que podia e devia 


fazer, no caso. 


3.Quando o julgador da 1a instância atribui, ou não, credibilidade a uma fonte de prova 


testemunhal ou por declarações, porque a opção tomada se funda na imediação e na 


oralidade, o tribunal de recurso só a deverá censurar quando for feita a demonstração de que 


a opção tomada viola as regras da experiência comum. 


 


205/09.9GAOHP .C1 


JTRC 


RIBEIRO MARTINS 


PENA DE PRESTAÇÃO DE TRABALHO A FAVOR DA COMUNIDADE OMISSÃO 


DE PRONÚNCIA 


23-11-2010 


UNANIMIDADE 


COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL S 


RECURSO PENAL 


CONFIRMADA 


ARTIGO 58o DO CP ; 379o E 496o DO CPP 


1. O tribunal não goza de discricionariedade na aplicação de qualquer pena de substituição. 


Verificados os respectivos pressupostos, o tribunal deve (está obrigado) a aplicar a pena de 


substituição adequada ao caso. 


2.A pena de trabalho a favor da comunidade não tem a mesma natureza (salvo o de ser 


também ela uma pena de substituição) nem as mesmas exigências nem obedece às mesmas 


práticas de reinserção social que a suspensão da execução da pena. 


3. O juiz deve de indagar e justificar não só o afastamento da suspensão da execução da 


pena de prisão, mas também da prestação de trabalho a favor da comunidade. 


 
 








 


 


Acórdãos da Relação de Guimarães 


Relativos ao Crime de violência doméstica e de algum modo relacionados com a avaliação e 


gestão de risco 


1)  


318/07.1PBVCT.G1 


Descritores: Violência doméstica, NULIDADE DE SENTENÇA, PENA, OBRIGAÇÃO 


DE PERMANÊNCIA NA HABITAÇÃO 


18-05-2009 


UNANIMIDADE 


RECURSO PENAL 


CONCEDIDO PROVIMENTO 


Sumário: 


I – Uma vez verificados os respectivos pressupostos, o tribunal não pode deixar de optar por 


uma pena de substituição, pois a aplicação destas não é uma faculdade discricionária do 


juiz, mas um poder/dever; 


II – Sendo abstractamente possível a opção por mais do que uma pena de substituição, o 


tribunal, sob pena de nulidade da sentença, deverá especificadamente ponderar a aplicação, 


ou não aplicação, de cada uma delas. 


2) 


1947/04-1 


Relator: ANSELMO LOPES 


Descritores: violência doméstica, MAUS TRATOS ENTRE CÔNJUGES, 


PRESSUPOSTOS DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DA PENA RG 


10-01-2005 


UNANIMIDADE 


RECURSO PENAL 


IMPROCEDENTE 


Sumário: 


I – A conduta do arguido reflecte uma malvadez inqualificável, traduzida em maus tratos 


físicos e psíquicos concretos e, como se deixou provado, não foi praticada isoladamente, 


mas antes de modo implicado e, como um todo, reveladora de enorme crueldade e 


causadores de um “estado” de aflição e desarmonia contrário ao que a relação de 







 


 


proximidade que os laços existentes entre o arguido e a vítima devem potenciar, pois que o 


arguido foi reiteradamente desumano para com a sua mulher, mesmo depois de passar 


algum tempo em prisão por facto idênticos, sendo certo que nem os apelos dos seus pais o 


sensibilizam, sendo também certo que, para tal conduta, são serôdias e despropositadas as 


desculpas alcoólicas do arguido, pois se provou que agiu livre e conscientemente e ciente da 


ilicitude dos seus actos. 


II – Por isso, dentro da moldura abstracta da pena - dezasseis meses a cinco anos de prisão, 


atenta a reincidência -, e ponderando-se a medida da culpa, a pena aplicada de 2 (dois) anos 


e 6 (seis) de prisão, mostra-se ajustada. 


III – No que diz respeito à reclamada suspensão da pena, que como é assente, é uma medida 


de natureza e finalidade reeducativa, a ser aplicada nos casos em que, do conjunto dos 


factos e circunstâncias, se ajuíza da suficiência da simples censura do facto e da ameaça da 


pena, tendo em vista a protecção dos bens jurídicos e a reintegração do agente na sociedade, 


haverá que observar: 


IV – Agredir alguém – seja em que circunstâncias for – é um acto selvagem e cruel, 


tornando-se bárbaro, reles e odioso quando a agressão é praticada em alguém que, por mero 


comportamento instintivo ou programa social, está ligado ao agressor por laços (ditos) 


familiares. 


V – A violência é um acto essencialmente genético, comum a todos os seres vivos, mas, 


apesar de duras evidências de sinal contrário, também neste aspecto, as sociedades tendem a 


evoluir positivamente, sendo que, nesse sentido, comonoutro local já escrevemos, a busca 


de uma sociedade perfeita vem já desde Platão e passou por Kant, Hegel, Rousseau e Marx 


(e também, de certa forma, pelo absurdo, por Kafka), mas, como se vê, ainda não foi 


atingida. 


VI – A sociedade actual está muito longe de poder ser considerada aceitável, notando-se 


uma enorme disfunção entre a realidade e o sentimento social dominante, não se negando 


que, neste momento, existe uma profunda crise de valores, com causas e efeitos ainda 


indeterminados, apesar dos homens continuarem a procurar, por várias formas, novos 


caminhos, agora cada vez mais globais e globalizantes que os conduzirão, se não à meta 


desejada, pelo menos, a melhores formas de sociedade. 


VII – Como observa Armando Leandro, Educação para a Tolerância ...,Infância e Juventude 


96.1, 45, “...a sociedade vai surgindo na sua contingência, no seu risco de desagregação, o 


que tudo nos conduz a um sentido de responsabilidade diferente – um sentido de 


responsabilidade mais ético, incidindo sobre o equilíbrio da natureza, a vida, o amanhã do 


Homem, o destino da cidade “ e acrescentando que “... a par da crise, das contradições, das 


incertezas, abrem-se continentes de perspectivas, paradigmas inéditos que, na criatividade e 


na responsabilidade, importa descobrir e desenvolver. Afinal, conclui, a crise pode ser fonte 


de renovação e estímulo à busca de um novo contrato social”. VIII – O principal motor da 


renovação são as novas gerações, a quem há que conceder e incutir esperança, pois segundo 


Neto de Carvalho, Direito, Biologia e Sociedades, 29, “...de facto, nessa altura (na 


adolescência), existe uma grande receptividade à novidade, à aceitação de novas situações, à 


integração em outros sistemas de acção. Daí que a juventude seja fautora de agitação e de 


instabilidade em todas as épocas, mesmo quando mais tarde volte a ajustar-se e a cristalizar 







 


 


dentro dos sistemas tradicionais...”. 


IX – É este o ciclo da vida, e do Universo, se se quiser, cumprindo-se, um dia, a profecia de 


Osho, segundo a qual “a guerra (só) desaparecerá quando existirem muitas pessoas que são 


lagos de paz, silêncio e compreensão”. 


X - As sensibilidades actuais, que timidamente se vão mostrando (mesmo em diplomas de 


cariz ostensivamente político), mais não são do que a consequência da sedimentação dos 


actos históricos do Homem e, afinal, o indicador positivo de uma constante revolução 


dementalidades, sendo que aos Tribunais cabe espelhar a sensibilidade social e defender os 


bens jurídicos, morigerando as mentalidades, nem que seja, como é o caso, e no respeito 


pela lei, com recurso à privação da liberdade de alguém. 


XI – E por isso, e por todo o acima exposto, a conduta do recorrente deve ser punida nos 


termos em que o foi, procurando-se mais uma vez fazer-lhe sentir os efeitos da privação da 


liberdade como única forma de busca da sua responsabilização e futura reinserção sodal. 


XII – Com efeito, todo o conjunto de factos provados, com reiteração das agressões ao 


longo de vários anos; a gravidade da violência física e psíquica de que o arguido tem sido 


capaz; a certeza de que, até aqui, foi insensível a quaisquer apelos e, também, os seus 


provados hábitos alcoólicos, não permitem que se faça uma prognose favorável e antes 


levam a concluir- se que a simples censura dos factos e a ameaça da prisão não realizam de 


forma adequada e suficiente as finalidades da punição, mesmo que fosse acompanhada da 


imposição de deveres ou regras de conduta ou com sujeição ao regime de prova. 


XIII – O alcoolismo do arguido nada justifica e deve notar-se que, ao contrário do que 


afirma, não é apenas quando embriagado que se mostra violento e, de todo o modo, já 


dispôs de tempo e condições para arrepiar caminho e, em momentos de sobriedade, 


ponderar nos malefícios do seu vício, sobretudo para a vítima, pois que, após ter cumprido 


um ano de prisão em 2000 e, logo que se apanhou em liberdade, voltou a delínquir, fazendo-


o sucessivamente e com particular violência – com cintos e cabos de vassoura -, levando a 


vítima a submeter-se-lhe e a ter que ser socorrida pelos próprios sogros e a que tivessem que 


ser estes (sabe-se lá com que mágoas) a fazer a queixa que originou estes autos. 


XIV – Nestes termos, repete-se, não se pode acreditar em que houvesse vantagens na 


aplicação da suspensão da pena, fosse em que condições fosse e, por isso, se confirma a 


decisão recorrida. 


3) 


694/10.9GBFLG.G1 


Relator: MARIA LUÍSA ARANTES 


descritores: Violência doméstica, SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DA PENA, 


ALIMENTOS, PRESTAÇÃO 


17-09-2012 


UNANIMIDADE 


RECURSO PENAL 


PARCIALMENTE PROCEDENTE 


Sumário: 


I) Há que distinguir entre os deveres e as regras de conduta a que a suspensão da execução 


da pena pode ser subordinada. 


II) Os deveres são obrigações destinadas, em primeira linha, a "reparar" o mal do crime, 







 


 


enquanto as regras de conduta têm por finalidade facilitar a reintegração do arguido na 


sociedade. 


III) In casu, a obrigação de proceder ao pagamento da prestação de alimentos aos filhos 


menores, imposta ao recorrente e a que foi subordinada a suspensão da execução da 


pena de prisão em que foi condenado não é adequada às finalidades que devem 


presidir à imposição de deveres e regras de conduta, pelo que se impõe a revogação 


daquela regra de conduta. 


4)  


126/07.0GBVRM-A.G1 


Relator: MARIA AUGUSTA 


descritores: violência doméstica, SUSPENSÃO PROVISÓRIA DO PROCESSO, 


CONCORDÂNCIA DO JUIZ DE INSTRUÇÃO, REQUISITOS OBJECTIVOS, 


REQUISITOS SUBJECTIVOS 


19-04-2010 


UNANIMIDADE 


RECURSO PENAL 


JULGADO IMPROCEDENTE 


Sumário: 


I) Apresentada pelo MoPo a proposta de decisão de suspensão provisória do processo, ao 


JIC compete verificar se se mostram preenchidos os requisitos -objectivos e subjectivos 


(als.e) e f)) – do arto281o. E a decisão do MoPo só se torna válida após o despacho de 


concordância ou, se assim quisermos, de homologação. 


II) Não havendo concordância, o JIC, em decisão fundamentada, deverá explicitar as razões 


da discordância, atento o princípio da legalidade. 


 








 


 


Acórdãos da Relação do Porto 


Relativos ao Crime de violência doméstica e de algum modo relacionados com a 


avaliação e gestão de risco 


1)  


745/09.0P A VCD-A.P1 


JTRP000 


relator: MELO LIMA 


Descritores: violência doméstica, RECUSA, IMPEDIMENTO, TAXA 


SANCIONATÓRIA EXCEPCIONAL 3-11-2010 


UNANIMIDADE 


INCIDENTE. 


INDEFERIDO. 


1a SECÇÃO. 


Sumário: 


Deve ser condenado em taxa sancionatória excepcional [art. 10.o, do Regulamento das 


Custas Processuais] o arguido que, através de um meio processual inadequado (recusa 


em vez de impedimento), em evidente excesso de prazo e manifestamente carecido de 


fundamento deduz incidente e provoca a perda de eficácia da produção de prova já 


realizada em audiência e que envolve nove testemunhas inquiridas. 


 


2) 


170/10.0PBLMG.P1 


JTRP000 


Relator: EDUARDA LOBO 


Descritores: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, PENA ACESSÓRIA, ALTERAÇÃO DA 


QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, NULIDADE DE SENTENÇA 


01-02-2012 


UNANIMIDADE 


REC PENAL. 







 


 


ANULADA A DECISÃO. 


1a SECÇÃO 


Sumário: 


Não constando, da acusação, a indicação, entre as disposições legais aplicáveis, dos n°s 


4 e 5 do art° 152° do Cód. Penal, não podem ser aplicadas as penas acessórias ali 


previstas sem que ao arguido seja comunicada, nos termos dos n°s 1 e 3 do artigo 358° 


do CPP, a alteração da qua lificação jurídica dos factos daí resultante, sob pena de a 


sentença incorrer na nulidade prevista no alínea b) do n.° 1 do artigo 379o deste último 


diploma legal. 


3) 


432/11.9P ASJM.P1 


JTRP000 


Relator: PEDRO VAZ PATO 


Descritores: Violência doméstica, PRESTAÇÃO DE TRABALHO A FAVOR DA 


COMUNIDADE  


19-09-2012 


UNANIMIDADE 


REC PENAL 


PROVIDO PARCIALMENTE 


1a SECÇÃO 


Sumário: 


A prestação de trabalho a favor da comunidade reveste-se de um alcance 


sancionatório efetivo distinto do que acompanha a suspensão da execução da prisão: a 


comunidade e o próprio condenado não a interpretarão, como muitas vezes 


interpretam a suspensão de execução da prisão, como sinal de permissividade ou de 


indiferença diante da violação dos bens jurídicos em causa. 


4) 


1208/10.6GBVNG-A.P1 


JTRP000 







 


 


Relator: MELO LIMA 


Descritores: GARANTIAS DE DEFESA DO ARGUIDO MEDIDAS DE COACÇÃO 


SUBSTITUIÇÃO  


06-04-2011 


UNANIMIDADE 


REC PENAL. PROVIDO. 


1a SECÇÃO 


Sumário: 


I - O princípio das garantias de defesa é violado sempre que ao arguido se não assegura, de 


modo efectivo, a possibilidade de organizar a sua defesa, ou se lhe não dá oportunidade de 


apresentar as suas próprias razões e de valorar a sua conduta. 


II - O tribunal viola tal princípio se ignora as razões invocadas pelo arguido e recusa o 


pedido de informação aos serviços de reinserção social, tendente a demonstrar a atenuação 


do principal vector das exigências cautelares que determinaram a aplicação da prisão 


preventiva. 


5) 


310/09.1GAPVZ.P1 


JTRP000 


Relator: MOURAZ LOPES, MEDIDA DA PENA, FUNDAMENTO DE DIREITO, 


FUNDAMENTO DE FACTO SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DA PENA 


CONDIÇÃoUNANIMIDADE 


REC PENAL. 


PROVIDO PARCIALMENTE. 4a SECÇÃO 


Sumário: 


I - Na fundamentação da pena aplicada, exige-se que o tribunal explicite as 


operações lógico-dedutivas que empreendeu para reapreciar os factos em 


conjunto com a personalidade do arguido atendendo a todas as circunstâncias que 


não fazendo parte do tipo deponham em favor dele ou contra ele. 







 


 


II - Na fixação de condições para a suspensão da execução da pena, o Tribunal 


não deverá fundar-se apenas em razões de natureza de prevenção geral, deverá 


atender, sobremaneira, às necessidades de prevenção especial de socialização do 


agente. 


III - A decisão que subordina a suspensão da execução da pena de prisão ao 


dever do arguido frequentar o Programa de Agressores de violência Doméstica e 


ao Regime de Prova, deverá concretizar, em função da personalidade e demais 


situação factual do destinatário, a promoção da sua reintegração na sociedade. 


 


6) 


0616053 


JTRP00040081 


Relator: JOAQUIM GOMES 


Descritores: Violência doméstica; CASO JULGADO, LITISPENDÊNCIA 


 


28-02-2007 


UNANIMIDADE 


REC PENAL. 


PROVIDO. 


LIVRO 476 - FLS 16. 


Sumário: 


Se o agente, depois de acusado, pela prática de factos que integram um crime de maus 


tratos a cônjuge, continua a praticar factos da mesma natureza, os factos posteriores à 


acusação integram um novo crime. 


 


7)  


0842068 


JTRP00041447 


Relator: LUÍS GOMINHO 







 


 


Descritores: Violência doméstica; SEGREDO DE JUSTIÇA 


RP200806110842068 


11-06-2008 


UNANIMIDADE 


REC. PENAL. 


NEGADO PROVIMENTO. 


LIVRO 318 - FLS. 326. 


Sumário: 


Com vista à validação da decisão do Ministério Público que determinou a aplicação do 


segredo de justiça, na fase de inquérito, em nome do interesse da investigação, é necessário 


que se indiquem naquela decisão os elementos concretos de onde se concluiu pela existência 


de tal interesse, a fim de o juiz de instrução poder ajuizar da bondade dessa conclusão. 
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A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NA JURISPRUDÊNCIA DAS SECÇÕES CRIMINAIS DO SUPREMO 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 


***** 
 


Ano 2012 
 
1 
I - A imputação objectiva do resultado à acção pressupõe a realização de um perigo 
criado pelo autor e não coberto por um risco permitido. Ou seja, que o agente, com a sua 
acção, tenha criado um risco não permitido (ou tenha aumentado um risco já existente) e, 
depois, que esse risco tenha conduzido à produção do resultado concreto. 
II - Mas, na doutrina da conexão do risco não basta a comprovação de que o agente, com a 
sua acção produziu um risco proibido para o bem jurídico, é preciso ainda determinar se foi 
esse risco que se materializou ou concretizou no resultado típico. 
III - No caso, o processo embólico pós-traumático pulmonar pode, sem reservas, ter-se 
como consequência da acção (o arguido desferiu três facadas nas costas da ofendida, com o 
que lhe causou, de modo directo e necessário, três feridas penetrantes no hemitórax esquerdo, 
donde resultou volumoso hemopneumotórax esquerdo, colapso pulmonar, laceração 
pulmonar e coágulos pulmonares com necessidade de drenagem). O problema radicará em 
saber se no enfarte agudo do miocárdio também se realizou (concretizou, materializou) o 
perigo para a vida criado pelo recorrente com a sua acção. 
IV - A chamada imputabilidade diminuída pressupõe e exige a existência de uma anomalia 
ou alteração psíquica (substrato bio-psicológico) que afecte o sujeito e interfira na sua 
capacidade para avaliar a ilicitude do facto e de se determinar de acordo com essa avaliação 
sensivelmente diminuída (efeito psicológico ou normativo). 
V - Os pressupostos biológicos da imputabilidade diminuída são os mesmos que o art. 20.º 
do CP prevê para a inimputabilidade. A diferença reside no efeito psicológico ou normativo: a 
capacidade de compreensão da acção não resulta excluída em consequência da perturbação 
psíquica, mas, antes, notavelmente diminuída. Se a imputabilidade diminuída significa uma 
diminuição da capacidade de o agente avaliar a ilicitude do facto ou de se determinar de 
acordo com essa avaliação, ela há-de, em princípio, reflectir um menor grau de culpa (uma 
culpa diminuída). 
VI - A qualificação do homicídio, na construção do art. 132.º do CP, assenta num juízo de 
especial censurabilidade ou perversidade sobre a conduta do agente, constituindo os 
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exemplos-padrão descritos no n.º 2 do artigo indício dessa culpa agravada. A comprovação, no 
facto, de circunstâncias que preenchem um dos exemplos-padrão tem um efeito de indício da 
especial censurabilidade ou perversidade, efeito de indício esse que, todavia, pode ser afastado 
mediante a verificação de outras circunstâncias que o anulem, quer dizer, que constituam 
contra-prova bastante do efeito indício ligado à afirmação de uma das circunstâncias do n.º 2 
do art. 132.º 
VII - Em diversos acórdãos do STJ é sustentada a desqualificação do homicídio em 
consequência da imputabilidade diminuída, reconhecendo-se, em suma, que, uma vez que o 
homicídio qualificado pressupõe um tipo especial agravado de culpa e constituindo a 
imputabilidade a capacidade de, no momento da prática do facto, o agente avaliar a sua 
ilicitude e se determinar de acordo com essa avaliação, a diminuição sensível dessa capacidade 
de avaliação ou de determinação por causa de uma determinada anomalia psíquica impede a 
formulação de um juízo de especial censura acerca da culpa do agente. 
VIII - O facto de a imputabilidade diminuída ter determinado a “desqualificação” do homicídio 
não impede a sua ponderação para efeitos de determinação da medida da pena e até mesmo 
para efeitos de atenuação especial da pena, sempre que seja adequada a diminuir por forma 
acentuada a culpa do agente (art. 72.º, n.º 1, do CP). A 1.ª instância, ao recorrer à 
imputabilidade diminuída para integrar os factos no tipo base de homicídio, na forma tentada, 
moveu-se no plano da subsunção típica e não no da valoração das atenuantes, para efeitos da 
medida da pena. 
IX - O estado psíquico que afectava o recorrente no momento da prática do facto (“delírio 
crónico passional de ciúme”) não era adequado, na compreensão conjugada com os restantes 
factos provados, a conformar uma imagem global do facto especialmente atenuada, motivo 
pelo qual é de arredar a atenuação especial da pena, nos termos do art. 72.º do CP. 
X - Nos crimes de homicídio, ainda que se quedem pela fase da tentativa, as exigências de 
prevenção geral positiva são sempre especialmente intensas, porque a violação do bem 
jurídico fundamental ou primeiro – a vida – é, em geral, fortemente repudiada pela 
comunidade. Quando o crime ocorre no contexto de uma relação conjugal, as exigências de 
prevenção geral são, ainda, acrescidas, em virtude da consciencialização comunitária dos 
fenómenos de violência de género, particularmente de violência doméstica, e da ressonância 
fortemente negativa que adquiriram. Por isso, a estabilização contrafáctica das expectativas 
comunitárias na afirmação do direito reclama uma reacção forte do sistema formal de 
administração da justiça, traduzida na aplicação de uma pena capaz de restabelecer a paz 
jurídica abalada pelo crime e de assegurar a confiança da comunidade na prevalência do 
direito. 
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XI - No caso, as percepções comunitárias do crime não são, por outro lado, sensivelmente 
influenciadas pela anomalia psíquica que afectava o recorrente, no momento da prática do 
crime, tanto mais quanto a mesma não tinha qualquer projecção na sua inserção profissional e 
social e, mesmo no âmbito (conjugal) em que se reflectia, estava confinada à esfera relacional 
mútua do casal, que transmitia para o exterior, nomeadamente à família alargada, uma 
imagem de harmonia conjugal. 
XII - O delírio crónico passional de ciúme que afectava o recorrente, diminuindo-lhe a 
capacidade de dominar a vontade e atenuando a consciência do carácter proibido da sua 
conduta, releva num sentido atenuativo da sua culpa, mas num grau que não se pode ter por 
excepcional. Tanto mais quanto, na actuação do recorrente se surpreendem características de 
insensibilidade da sua personalidade: o aproveitamento da circunstância de a vítima se 
encontrar desprevenida (no quarto do casal, onde se dirigiu, regressada a casa, para despir o 
casaco), a indiferença perante o temor demonstrado pela vítima, o modo cruel e sanguinário 
escolhido para causar a morte (à facada). 
XIII - Para além dessas características negativas, informam os factos provados de um certo 
embotamento afectivo do recorrente presente na adopção, para com os descendentes, de uma 
postura de frieza e sem manifestações de afecto, verificando-se o corte relacional com o 
descendente mais velho, e em ter sido a relação conjugal pautada por uma crescente frieza 
afectiva por parte do arguido. 
XIV - Ao recorrente não faltou a consciência de estar a praticar um ilícito – o delírio não 
provoca invasão total da consciência, de vigilância ou mesmo do julgamento, pelo que 
manteve a consciência de que a sua conduta era criminosa – e ademais agiu com 
conhecimento e vontade de realização de um tipo objectivo de ilícito (matar a mulher) – 
actuou com o propósito de tirar a vida à ofendida. 
XV - Na compreensão do dolo, como elemento do tipo (elemento subjectivo do tipo), o 
recorrente actuou com dolo do facto, na sua forma mais intensa (dolo directo – art. 14.º, n.º 1, 
do CP). Revelando também um grau elevado de energia criminosa (esfaqueou a vítima, por três 
vezes nas costas, produzindo três feridas perfurantes na zona pulmonar, e a acção só foi 
interrompida porque a filha do casal, alertada pelos gritos da mãe, lhe retirou a faca, pela 
força). 
XVI - No plano das consequências do crime não pode deixar de relevar que a sobrevinda 
morte da vítima, ainda que não imputada à acção do recorrente, não é alheia a ela, uma vez 
que a causa da morte (enfarte agudo do miocárdio) está relacionada com o processo embólico 
pós-traumático pulmonar. 
XVII - Do facto de o recorrente se ter apresentado, voluntariamente, na PSP não se extrai um 
“profundo arrependimento” pela prática do crime, pois se o não tivesse feito certamente que as 
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autoridades não tardariam muito mais em localizá-lo, pois não se pode desconsiderar que 
havia testemunhas do crime – a filha e a própria vítima –, e o nível cultural e condição 
económica e social do recorrente não sugerem nem a capacidade nem os meios de vir a 
conseguir subtrair-se, de forma eficaz, à acção da justiça. Por outro lado, e contrariando a 
atitude interna de arrependimento, há o facto de o recorrente, depois de a vítima ter 
conseguido fugir para a residência dos vizinhos, abandonar o domicílio conjugal sem cuidar 
de saber do estado dela. 
XVIII - A ausência de antecedentes criminais e todos os factos relativos à boa inserção social 
do recorrente e às suas qualidades de trabalho apenas relevam no plano das exigências de 
prevenção especial de socialização, que não constituem, normalmente – e o caso em apreço 
não é excepção – nos casos de homicídio, um factor com relevo significativo na medida da 
pena porque, quando é posto em causa o bem jurídico vida sobreleva, decisivamente, a 
necessidade e a medida da sua tutela. 
XIX - Porém, no plano da prevenção especial não se pode ignorar a anomalia psíquica do 
recorrente e seria temerário concluir pela “cura” em razão do “desaparecimento” do “objecto” 
do seu delírio passional de ciúme. Aliás, a anomalia psíquica do recorrente caracteriza, ainda, 
uma prognose de reincidência que a prevenção especial deve acautelar, ainda que na sua 
forma mais modesta e mais redutora da segurança individual ou neutralização, a qual, porém, 
deve actuar dentro dos limites da estrita necessidade, subordinada ao princípio da 
proporcionalidade e da consequente proibição de excesso. 
XX - Nesta compreensão dos factores relevantes para a determinação da medida da pena e no 
quadro reclamado pelas exigências de prevenção geral, a pena cominada de 7 anos de prisão é 
consentida pela culpa do recorrente pelos factos e assegura, nos limites da estrita necessidade, 
as finalidades de prevenção especial. 
21-06-2012 
Proc. n.º 525/11.2PBFAR.S1 - 5.ª Secção 
Isabel Pais Martins (relator) 
Manuel Braz 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/440d4f41e0079e1480257
aa0004ca3b1 
 


***** 
 


2 
I  - A alçada do Tribunal da Relação, de acordo com o n.º 1 do art. 31.º da Lei 52/08, de 
28-08 (LOFTJ), é de € 30 000. Do exame dos autos decorre que ao pedido de indemnização 



http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/440d4f41e0079e1480257aa0004ca3b1

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/440d4f41e0079e1480257aa0004ca3b1
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civil deduzido pela assistente MZ foi atribuído o valor de € 130 000, correspondendo € 40 
000 ao dano morte da vítima FM seu irmão, € 15 000 ao dano não patrimonial sofrido por 
aquele antes da morte e € 75 000 ao dano próprio sofrido pela demandante e pelos demais 
irmãos e sobrinhos da vítima. 
II - Na 1.ª instância decidiu-se declarar o arguido e demandado incapaz de suceder, por 
motivo de indignidade, à herança aberta por óbito de seu pai (a vítima FM), que a demandante 
MZ carecia de legitimidade para peticionar danos não patrimoniais próprios em nome dos 
irmãos e sobrinhos e que qualquer dos herdeiros podia, por si próprio, peticionar para a 
herança os danos não patrimoniais sofridos pela vítima FM, sendo depois a verba atribuída 
dividida por todos, de acordo com as regras da sucessão, tendo-se fixado os danos não 
patrimoniais próprios sofridos pela demandante em € 12 500, o dano morte em € 45 000, e os 
danos não patrimoniais sofridos pela vítima FM em € 15 000. 
III - Na 2.ª instância foi revogada a declaração de incapacidade sucessória do arguido e 
demandado, por indignidade, relativamente à herança aberta por óbito do pai, bem como a 
sua condenação no pagamento da importância de € 60 000 aos “herdeiros de FM”. 
IV - Cotejando as duas decisões, verificamos que a do Tribunal da Relação foi desfavorável 
para a assistente e demandante MZ, enquanto peticionante em nome da herança aberta por 
óbito de FM, em € 60 000. Deste modo, sendo a decisão recorrida desfavorável para a 
recorrente MZ em valor superior a metade da alçada do tribunal recorrido, ou seja, do 
Tribunal da Relação, ter-se-á de concluir ser admissível o recurso por si interposto – cf. art. 
400.º, n.º 2, do CPP. 
V - Face ao preceituado pela al. c) do n.º 1 do art. 400.º do CPP, a inadmissibilidade de 
recurso relativamente a acórdãos proferidos, em recurso, pelos Tribunais da Relação, que não 
conheçam a final, do objecto do processo, abrange todas as decisões (denominadas 
interlocutórias), independentemente da forma como o respectivo recurso é processado e 
julgado pela Relação, isto é, quer o recurso seja autónomo quer seja inserido na impugnação 
da decisão final. 
VI - Com efeito, a circunstância de certa e determinada decisão que não conheça a final do 
objecto do processo não haver sido impugnada autonomamente, antes em conjunto com a 
sentença, acórdão ou decisão final, não tem a virtualidade de alterar o regime de 
recorribilidade previsto na al. c) do n.º 1 do art. 400.º, visto que a lei não estabelece ali 
qualquer distinção, estatuindo a irrecorribilidade, tout court, de todas as decisões proferidas, 
em recurso, pelos Tribunais da Relação, que não conheçam, a final, do objecto do processo. 
VII - A incapacidade sucessória motivada por homicídio doloso do autor da sucessão ou do seu 
cônjuge, descendente, ascendente, adoptante ou adoptado, não é mero efeito da prática do 
crime, sendo antes consequência autónoma da condenação (art. 2034.º do CC). Por outro lado, 
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a lei substantiva civil, no art. 2036.º do CC, impõe que a indignidade seja declarada mediante 
acção judicial. 
VIII - De acordo com o disposto nos arts. 71.º e ss. do CPP, só é admissível o recurso a juízo 
penal, em matéria civil, para obtenção de indemnização civil fundada na prática de um crime, 
o que afasta a possibilidade de exercício de quaisquer outros direitos civis, designadamente o 
pedido de declaração de incapacidade sucessória. As chamadas “acções de fins civis” são da 
competência exclusiva dos tribunais civis.  
IX - A compreensível emoção violenta a que se refere o art. 133.º do CP consiste na 
ocorrência de um estado de alteração ou de perturbação emocional, estado este que 
condiciona as faculdades e capacidades do agente, designadamente a sua capacidade de 
escolha e de determinação. O agente, face a uma alteração do seu estado psicológico, 
resultante de um forte abalo emocional provocado por uma situação pela qual não pode ser 
censurado e à qual o homem normalmente “fiel ao direito” não deixaria de ser sensível, 
conquanto mantenha a imputabilidade, vê limitada ou comprometida a capacidade de 
controlo dos seus actos, sendo empurrado ou conduzido para o crime. 
X - Exige-se, assim, uma relação de causalidade entre o crime e a emoção, uma conexão 
que, conquanto não implique, em princípio, que a vítima seja pessoa estranha ao desenrolar da 
emoção, consabido que o que está na base do ilícito típico não é a provocação da vítima, mas 
sim a diminuição da culpa do agente. A culpa só deverá ter-se por sensivelmente diminuída 
quando o agente, devido ao seu estado emocional, seja colocado numa situação de 
exigibilidade diminuída, ou seja, quando actue dominado por aquele estado, isto é, seja levado 
a matar, no sentido de que não lhe era exigível, suposta a sua fidelidade ao direito, que agisse 
de maneira diferente, que assumisse outro comportamento. 
XI - O requisito da compreensibilidade da emoção consiste no entendimento de que a 
emoção só será relevante quando aceitável, sendo avaliada em função do padrão de homem 
médio, colocado nas condições do agente, com as suas características, o seu grau de cultura e 
formação, sem perder de vista o agente em concreto. 
XII - Apreciando o quadro factual apurado no caso concreto, verifica-se que na génese dos 
factos está uma discussão mantida entre o arguido e a vítima MO, sua madrasta, discussão 
surgida no âmbito do mau relacionamento existente entre ambos, há cerca de 4 anos, 
caracterizado por frequentes desavenças que o arguido também tinha com o pai. Esse quadro 
factual, por si só, não permite, de modo algum, considerar que o arguido agiu sob emoção 
violenta da qual não se conseguiu libertar, no sentido de que não lhe era exigível, suposta a 
sua fidelidade ao direito, que agisse de maneira diferente. 
XIII - Pressuposto material da atenuação especial da pena é a ocorrência de acentuada 
diminuição da ilicitude, culpa ou das exigências de prevenção, sendo certo que tal só se deve 
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ter por verificado quando a imagem global do facto, resultante das circunstâncias atenuantes, 
se apresente com uma gravidade tão diminuída que possa razoavelmente supor-se que o 
legislador não pensou em hipóteses tais quando estatuiu os limites normais da moldura cabida 
ao tipo respectivo. Por isso, a atenuação especial da pena só em casos extraordinários ou 
excepcionais pode ter lugar. 
XIV - Do factualismo dos autos resulta que aos crimes de homicídio cometidos pelo arguido 
está subjacente o mau relacionamento existente entre o arguido e as vítimas, seu pai e sua 
madrasta, com os quais coabitava, na origem do qual se encontrava a falta de entendimento 
entre o arguido e a madrasta, o que motivou a ocorrência de frequentes discórdias. Este 
contexto, em que o arguido se determinou e dispôs a cometer os factos delituosos, não se pode 
considerar excepcional em matéria de ilicitude, culpa ou prevenção. Não deve nem pode, pois, 
considerar-se acentuadamente diminuída a culpa do arguido, nem a ilicitude dos factos ou a 
necessidade da pena. 
XV - A verdade é que a imagem global do facto se apresenta com uma elevada gravidade, 
merecendo frontal reprovação e forte censura, razão pela qual bem andaram as instâncias ao 
afastar a aplicação do instituto da atenuação especial da pena. 
XVI - Quanto às penas singulares concretamente cominadas, 21 anos de prisão para cada um 
dos crimes de homicídio qualificado, certo é que as mesmas não nos merecem qualquer 
censura, visto que respondem adequadamente às exigências preventivas e não excedem a 
medida da culpa. Relativamente à pena conjunta, sendo certo que a respectiva moldura se 
situa entre o mínimo de 21 anos e o máximo de 25 anos de prisão, ex vi art. 77.º, n.º 2, do CP, 
a margem de liberdade do julgador mostra-se totalmente comprimida, razão pela qual a pena 
concreta não pode deixar de ser a fixada, de 25 anos de prisão. 
20-06-2012 
Proc. n.º 416/10.4JACBR.C1.S1 - 3.ª Secção 
Oliveira Mendes (relator) 
Maia Costa 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/0f02343a2cf6ca7c80257a
99003d85cb 


 
***** 


3 
I - Nos termos do art. 400.º, n.º 1, al. f), do CPP, «não é admissível recurso de acórdãos 
condenatórios proferidos, em recurso, pelas relações, que confirmem decisão de 1.ª instância e 
apliquem pena de prisão não superior a 8 anos». Por aplicação desta norma, nos casos de 
julgamento por vários crimes em concurso em que, em 1.ª instância, por algum ou alguns e 



http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/0f02343a2cf6ca7c80257a99003d85cb
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em cúmulo haja sido imposta pena superior a 8 anos de prisão e por outros a pena aplicada 
não seja superior a essa medida, sendo a condenação confirmada pela Relação, o recurso desta 
para o STJ, como é jurisprudência pacífica deste Tribunal, só é admissível no que se refere aos 
crimes pelos quais foi aplicada pena superior a 8 anos de prisão e à operação de determinação 
da pena única (cf., por exemplo, os Acs. do STJ de 13-11-2008, Proc. n.º 08P3381, 16-04-
2009, Proc. n.º 09P0491, e de 12-11-2009, Proc. n.º 200/06.0JAPTM). 
II - Assim, não sendo a pena aplicada em 1.ª instância pelo crime de violência doméstica 
superior a 8 anos de prisão e havendo nesse ponto confirmação pela Relação, o recurso não é 
admissível quanto a este crime, restringindo-se ao conhecimento do crime de homicídio e 
respectiva pena parcelar aplicada, bem como à pena única fixada. 
III - Ao desatender a pretensão do recorrente de eliminação dos factos provados da 
intenção de matar, a Relação respondeu negativamente à pretensão de que os factos fossem 
qualificados como um crime de ofensa à integridade física qualificada agravada pelo resultado 
(em vez do crime de homicídio), sem que tivesse ocorrido qualquer omissão de pronúncia. O 
mesmo sucede quando o Tribunal da Relação se limita a negar o arrependimento do 
recorrente. 
IV - O mecanismo processual previsto no art. 358.º, n.º 1, do CPP, só tem lugar quando 
ocorre uma alteração dos factos descritos na acusação relevante para a decisão, porque então 
deve dar-se ao arguido a oportunidade de se defender dos novos factos. Não tendo, assim, sido 
considerados na decisão condenatória do tribunal de 1.ª instância factos que representem uma 
alteração dos descritos na acusação, foi correcta a decisão da Relação de negar a verificação da 
nulidade prevista no art. 379.º, n.º 1, al. b), do mesmo Código. 
V - Estabelece o art. 163.º, n.º 1, do CPP, que «O juízo técnico, científico ou artístico 
inerente à prova pericial presume-se subtraído à livre apreciação do julgador», acrescentando 
o n.º 2 que «Sempre que a convicção do julgador divergir do juízo contido no parecer dos 
peritos, deve aquele fundamentar a divergência». Como diz Germano Marques da Silva, in 
Curso de Processo Penal, vol. II, 2.ª edição, págs. 178-179, «o que a lei verdadeiramente dispõe 
é que, salvo com fundamento numa crítica material da mesma natureza, isto é, científica, 
técnica ou artística, o relatório pericial se impõe ao julgador». 
VI - No caso, está em discussão a causa da morte da vítima, sobre a qual se pronunciaram 
os peritos no relatório de autópsia. Ora, o tribunal de 1.ª instância não divergiu do juízo de 
mera probabilidade assim expresso. Divergiria se tivesse considerado não ser de admitir que a 
morte da vítima ocorreu em consequência da agressão física que envolveu compressão do 
corpo. Divergir é contrariar. E não se contraria o parecer dos peritos se, com base noutros 
elementos de prova, se chega a conclusões que ali apenas se consideram prováveis. Se o juízo 
dos peritos foi até à mera afirmação de probabilidade da ocorrência de um facto, não há 
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divergência desse juízo se o tribunal, com base noutros dados, vai mais longe, tendo como 
certa a ocorrência desse facto, pois o espaço situado entre a afirmação de probabilidade dos 
peritos e a afirmação de certeza do tribunal não está coberto por qualquer «juízo técnico, 
científico ou artístico». 
VII - Ao contrário do que se pretende no recurso, o tribunal não estava impedido de dar como 
provado que a morte da vítima foi causada por agressão física do arguido que envolveu a 
compressão do pescoço, de modo a fazê-la entrar em paragem cárdio-respiratoria, por não 
haver um juízo pericial nesse sentido. A perícia, existindo e chegando a conclusões, não pode 
ser contrariada no seu sentido, fora do condicionalismo previsto no n.º 2 do art. 163.º do CPP. 
Mas um facto, mesmo quando a sua percepção ou apreciação exigirem especiais 
conhecimentos técnicos, científicos ou artísticos, não deixa de poder provar-se por outros 
meios, se não existir perícia. É o que acontece em muitos casos de homicídio em que não é 
possível fazer a autópsia, por não ser encontrado o corpo da vítima. Não foi, pois, violado, nos 
autos em apreço, o n.º 2 do art. 163.º do CPP. 
VIII - Entende o recorrente que há «insuficiência do reexame crítico do caso sub judice e da 
prova produzida em audiência» por parte da Relação, que assim terá incorrido na nulidade 
prevista nos arts. 425.º, n.º 4, 379.º, n.º 1, al. a), e 374.º, n.º 2, do CPP. 
IX - Os recursos visam a reapreciação da decisão recorrida, em ordem a modificá-la ou 
revogá-la, na totalidade ou em determinados pontos. Não se destinando os recursos a obter a 
primeira decisão sobre uma questão, ao tribunal superior cumpre verificar e decidir se a 
pretensão de modificação ou revogação do decidido pelo tribunal inferior nos pontos objecto 
de discordância é ou não procedente, impondo-se-lhe a explicitação das razões pelas quais 
decide num ou noutro sentido, sob pena de a decisão ser nula por falta de fundamentação, 
nisto se alcançando a norma do art. 425.º, n.º 4, do CPP. 
X - Ora, da análise do acórdão recorrido não se vislumbra qualquer insuficiência de 
fundamentação, sendo que a fundamentação com recurso a excertos de outra peça do 
processo nada tem de ilegítimo. O que importa é que por essa ou outra via se apreciem todas 
as questões em discussão em termos que o visado fique a conhecer as razões pelas quais a 
decisão foi aquela. Não se identificando qualquer insuficiência de fundamentação e nenhuma 
se vislumbrando, só pode concluir-se pela não verificação da pretendida nulidade. 
XI - O recorrente pretende a atenuação especial da pena, com fundamento na al. c) do n.º 2 
do art. 72.º do CP, dizendo que houve da sua parte «actos reveladores de uma intenção de 
reparação, até onde lhe era possível, dos danos causados», ou seja, «actos concretos de 
arrependimento», como resulta da matéria de facto provada [«A dada altura, o arguido levou a 
mulher para a sala, colocando-a no sofá, após o que contactou telefonicamente um bombeiro 
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seu conhecido que estava de serviço nos Bombeiros Voluntários de A ..., informando que teria 
havido um acidente»].  
XII - Porém, esta formulação não afirma nem permite inferir a existência de qualquer acto 
demonstrativo de arrependimento, designadamente de reparação de danos causados. Se 
alguma inferência se pode tirar desse facto é a de que o recorrente pretendeu encenar um 
acidente.  
XIII - A pena há-de, pois, ser encontrada dentro da moldura normal do crime de homicídio 
qualificado: prisão de 12 a 25 anos. Dentro desses limites, a determinação concreta da pena 
será feita, de acordo com o art. 71.º do CP, em função da culpa e das exigências de prevenção, 
devendo atender-se a todas as circunstâncias que, não fazendo parte do tipo de crime, 
depuserem a favor do agente ou contra ele, circunstâncias essas de que ali se faz uma 
enumeração exemplificativa e podem relevar pela via da culpa ou da prevenção. Para saber de 
que modo actuam a culpa e a prevenção importa considerar o art. 40.º, n.º 1, do CP, que 
estabelece que «a aplicação de penas visa a protecção de bens jurídicos e a reintegração do 
agente na sociedade» e o n.º 2, segundo o qual, «em caso algum a pena pode ultrapassar a 
medida da culpa». 
XIV - No caso, o arguido agiu com dolo directo e, pela forma como executou o facto, 
comprimindo o pescoço da vítima até a ter por morta, revelou uma vontade muito firme de a 
matar. O dolo é, assim, intenso, mas não tão intenso como seria se a morte houvesse sido 
preparada. O modo de execução do facto, por asfixia, com compressão do pescoço, causando-
lhe necessariamente grande sofrimento físico, determina ainda ilicitude em grau superior à 
média. 
XV - Por outro lado, não pode esquecer-se o mau relacionamento entre a vítima e o arguido. 
Se é certo que apenas está provada a contribuição dele para essa situação, infligindo maus 
tratos físicos e psíquicos à ofendida, comportamento que foi autonomamente punido, não o é 
menos que o arguido agia desse modo por suspeitas de que ela lhe era infiel (suspeitas 
baseadas em mensagens de telemóvel que surpreendeu no telemóvel da vítima e no facto de 
esta ter ido jantar fora, só regressando a casa às 04:45 h). 
XVI - Apesar de, em geral, a morte motivada por ciúme ser muito censurável, no caso, porque 
não podem deixar de considerar-se as limitações de conhecimento do arguido e os valores 
culturais adquiridos em função do seu meio social (modesta condição social, com pouca 
instrução, e está inserido num meio rural, pouco desenvolvido), há uma atenuação da censura 
que deve ser-lhe dirigida, da sua culpa, embora não em medida acentuada. Tendo em conta 
esse factor atenuador, a intensidade do dolo e o grau de ilicitude do facto, conclui-se por culpa 
de grau médio, a impedir que a pena se fixe além do ponto intermédio da moldura penal. 
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XVII - As exigências de prevenção geral são consideráveis, sem serem muito elevadas, sendo 
factor de agravação da sua medida o facto de o arguido, para matar a ofendida, haver usado 
um meio que necessariamente causou a esta grande sofrimento físico e factor de desagravação 
a circunstância de o recorrente haver actuado de algum modo influenciado pelo mau 
relacionamento entre ambos, não sendo inócua a circunstância de a vítima, depois de ter 
jantado fora, chegar a casa pelas 04:45 h, suspeitando que ela lhe era infiel. Nestes termos, o 
mínimo de pena imprescindível à tutela dos bens jurídicos e preservação das expectativas 
comunitárias situa-se bem acima do limite mínimo da moldura penal, ainda que aquém do seu 
ponto intermédio. 
XVIII - As necessidades de prevenção especial são pouco significativas, uma vez que, se, por 
um lado, o arguido revelou uma vontade forte de praticar o crime, por outro, agiu movido por 
sentimentos que lhe diminuíram a capacidade de se manter fiel ao direito, já não se mantém a 
situação que propiciou o crime, não sofreu outras condenações, tem hábitos de trabalho desde 
os 14 anos de idade e preocupou-se em ficar com o filho a seu cargo, não impondo as 
exigências de socialização do arguido que a pena vá muito além do mínimo determinado pela 
prevenção geral. Perante estes dados, a pena que se acha necessária e suficiente para a punição 
do crime de homicídio qualificado é a de 16 anos de prisão [em substituição da pena de 19 
anos de prisão fixada pela 1.ª instância e mantida pelo Tribunal da Relação]. 
XIX - A pena do concurso de crimes, de acordo com o disposto no n.º 2 do art. 77.º do CP, tem 
como limite máximo a soma das penas aplicadas por cada um dos crimes, não podendo 
ultrapassar 25 anos de prisão, e como limite mínimo a mais elevada delas. No caso, o limite 
máximo será, portanto, de 19 anos e 3 meses de prisão, que tanto somam as penas parcelares, 
e o limite mínimo de 16 anos de prisão, medida da mais elevada delas. 
XX - Na fixação da sua medida concreta devem ser tidos em conta os critérios gerais da pena 
contidos no art. 71.º do CP – exigências gerais de culpa e prevenção – e critério especial dado 
n.º 1 do art. 77.º, mesmo Código: «Na medida da pena são considerados, em conjunto, os factos 
e a personalidade do agente». Como refere, Figueiredo Dias, in Direito Penal Português, As 
Consequências Jurídicas do Crime, Reimpressão, 2005, Editorial Notícias, págs. 291 e 292, 
«Tudo se deve passar-se (…) como se o conjunto dos factos fornecesse a gravidade do ilícito 
global perpetrado, sendo decisiva para a sua avaliação a conexão e o tipo de conexão que 
entre os factos concorrentes se verifique. Na avaliação da personalidade – unitária – do agente 
revelará, sobretudo, a questão de saber se o conjunto dos factos é reconduzível a uma 
tendência (ou eventualmente mesmo a uma «carreira») criminosa, ou tão-só a uma 
pluriocasionalidade que só radica na personalidade: só no primeiro caso, já não no segundo, 
será cabido atribuir à pluralidade de crimes um efeito agravante dentro da moldura penal 
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conjunta. De grande relevo será também a análise do efeito previsível da pena sobre o 
comportamento futuro do agente (exigências de prevenção especial de socialização)». 
XXI - No caso em apreço, a gravidade do conjunto dos factos praticados pelo recorrente é dada 
essencialmente pelo crime de homicídio qualificado, que se apresenta como o culminar dos 
maus tratos que o arguido foi perpetrando sobre a ofendida ao longo do tempo, estando ambos 
os ilícitos intimamente ligados na sua motivação. A culpa pelo conjunto dos factos não excede, 
assim, em medida elevada a culpa do crime de homicídio. 
XXII - As exigências de prevenção geral, cuja medida é dada pela gravidade global dos factos, 
satisfazem-se com uma pena que se situe não muito longe da fixada pelo crime de homicídio. 
Por outro lado, não estando a pluralidade de crimes aqui ligada a qualquer tendência 
criminosa, antes decorrendo de circunstâncias que a propiciaram, sendo o arguido pessoa de 
hábitos de trabalho, ligada ao filho e não tendo antecedentes criminais, as necessidades de 
prevenção especial não impõem que a pena se fixe muito acima do mínimo exigido pela 
prevenção geral, sendo de esperar que o cumprimento de uma pena de prisão tenha efeitos 
positivos no comportamento futuro do arguido, levando-o a conformar a vida de acordo com 
o direito, esperança tanto maior quanto é certo que se não verificam já as circunstâncias que 
foram a mola impulsionadora dos crimes. 
XXIII - Neste contexto, ponderando todo o circunstancialismo descrito, tem-se como 
necessária e suficiente a pena única de 17 anos de prisão [em substituição da pena única de 
20 anos de prisão fixada pela 1.ª instância e mantida pelo Tribunal da Relação]. 
24-05-2012 
Proc. n.º 281/09.4JAAVR.C1.S1 - 5.ª Secção 
Manuel Braz (relator) 
Santos Carvalho 
 


***** 
 


4 
I  -  Conforme resulta dos arts. 428.º e 434.º do CPP, as Relações conhecem de facto e de 
direito, como tribunal de revista compete ao STJ  exclusivamente o reexame da matéria de 
direito, estando fora das suas competências examinar eventuais erros das instâncias na 
apreciação das provas e na fixação dos factos materiais da causa. 
II - É improcedente o recurso para o STJ que tenha por objecto a decisão da 1.ª instância já 
apreciada em recurso pela Relação, designadamente quando se persiste na discordância da 
matéria de facto dada como provada pela 1.ª instância e sufragada na sua integralidade, pela 
Relação. 
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III - Só assim sendo no caso de prova proibida ou de prova vinculada, nos termos do art. 
722.º, n.º 2, do CPP, aplicável por força do art. 4.º do CPP, ou de um procedimento ilegal na 
formação da convicção a que as instâncias chegaram. 
IV - Após a revisão do processo penal de 1998, a possibilidade do STJ conhecer 
oficiosamente dos vícios do art. 410.º, n.º 2, do CPP, conforme se prevê no art. 434.º, constitui 
uma válvula de segurança para os casos em que a matéria de facto, tal como foi fixada pelas 
instâncias, não é base segura para a aplicação do direito. 
V -  Na esteira do que o TC decidira no Ac. N.º 445/97, o legislador consagrou na norma do 
n.º 3 do art. 358.º do CPP, introduzida pela Lei 59/98, de 25-08, a admissibilidade da livre da 
qualificação jurídica dos factos pelo tribunal de julgamento, desde que seja feita prévia 
comunicação ao arguido dessa alteração e lhe seja concedido o prazo estritamente necessário 
para a preparação da sua defesa. 
VI - Esta norma não colide com a estrutura acusatória do processo penal nem com as 
garantias de defesa ao reconhecer ao juiz de julgamento o poder para proceder à alteração da 
interpretação do direito sem ter de ficar vinculado à qualificação jurídica efectuada pelo MP – 
cf. Acs. TC n.ºs 356/05 e 544/2006. 
VII – No art. 86.º da Lei 05/2006 estão contidos o tipo legal de crime de detenção de arma 
proibida (n.ºs 1 e 2) e a agravação do crime cometido com arma (n.ºs 3 a 5). 
VIII – A moldura penal abstracta aplicável ao crime de homicídio qualificado cometido com 
uma pistola semi-automática de calibre 6,35 mm tem o mínimo de 16 anos e o máximo de 25 
anos de prisão. 
IX - No art. 132.º do CP encontra-se prevista uma forma agravada do crime de homicídio 
em resultado da verificação de circunstâncias que revelam, por parte do agente, especial 
censurabilidade ou perversidade na respectiva actuação. 
X -  A densificação dos conceitos de especial censurabilidade ou perversidade é levada a 
efeito por meio de circunstâncias descritas como exemplos-padrão, mas a ocorrência dos 
exemplos-padrão não determina, por si só e automaticamente, a qualificação do crime de 
homicídio, do mesmo modo que a sua não verificação não impede que outros elementos 
possam ser julgados como qualificadores da culpa, desde que sejam substancialmente análogos 
aos legalmente descritos. 
XI – Considerando que: 
- o arguido e a vítima casaram em 1974, que o arguido sempre se manifestou como uma 
pessoa autoritária e intransigente, procurando decidir a vida do casal e a vida da própria 
mulher, o que provocou constantes discussões e crises conjugais com temporárias separações 
motivadas pelos relacionamentos extraconjugais do arguido; 
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- a conflituosidade se agravou desde que o arguido se reformou, enquanto a vítima continuou 
a trabalhar, manifestando-lhe ciúmes e desconfiança, telefonando-lhe de forma insistente a 
fim de saber com quem se encontrava e onde se encontrava, acusando-a de ter amantes, 
enquanto afirmava que a matava; 
- no dia 21-07-2010, no interior da habitação do casal, o arguido se envolveu em discussão 
com a mulher e quando esta manifestou o propósito de ir viver para uma outra casa do casal, 
o arguido foi buscar uma pistola semi-automática de calibre 6,35 mm e, a uma distância não 
superior a 75 cm, disparou na sua direcção por três vezes, atingindo-a no tórax e no pescoço, 
causando-lhe a morte; 
conclui-se que os factos integram o crime de homicídio qualificado dos arts. 131.º e 132.º, n.º 
2, al. B), do CP, agravado nos termos do art. 86.º, n.º 3, da Lei 05/2006. 
XII – Ao STJ, como tribunal de revista, competem funções de uniformização de critérios da 
medida da pena, com vista a um tratamento tão igualitário quanto possível de casos similares. 
Ressalvados os casos em que a ilicitude dos factos se revela de gravidade excepcional, as penas 
fixadas pelo STJ para os casos de homicídio qualificado na pessoa do cônjuge ou do 
companheiro rondam 17 anos de prisão. 
XIII – Pese embora o crime de homicídio qualificado seja agravado em função da arma, 
atendendo a que o arguido apresenta uma capacidade sensivelmente diminuída para avaliar a 
ilicitude em resultado da sua personalidade, de ter sofrido acidentes vasculares cerebrais, de 
lhe ter sido diagnosticado um distúrbio bipolar, da sua idade (62 anos) e porque não tem 
passado criminal, fixa-se a pena em 18 anos de prisão. 
XIII – Mas porque, no caso, a pena correspondente ao crime de homicídio qualificado é 
especialmente agravada em função da arma utilizada, fixa-se a respectiva pena parcelar em 
18 anos de prisão. E só se não vai mais além atendendo: a) à idade do arguido (62 anos); b) a 
não ter passado criminal; c) a apresentar uma capacidade sensivelmente diminuída para 
avaliar a ilicitude em resultado da sua personalidade, d) a ter sofrido acidentes vasculares 
cerebrais, e d) a ter-lhe sido diagnosticado entretanto um distúrbio bipolar. 
26-04-2012 
Proc. N.º 293/10.5JALRA.C1.S1 – 5.ª Secção 
Arménio Sottomayor (relator) 
Souto Moura 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8c353bf24b6be1e180257
a4c003d3601 
 


***** 
 



http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8c353bf24b6be1e180257a4c003d3601

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8c353bf24b6be1e180257a4c003d3601





A violência doméstica na jurisprudência das Secções Criminais 


do Supremo Tribunal de Justiça 


Gabinete de Juízes Assessores do Supremo Tribunal de Justiça 


Assessoria Criminal 
16 


5 
I  -  Quando o art. 434.º do CPP estipula que o recurso para o STJ visa exclusivamente 
matéria de direito “sem prejuízo do disposto nos n.ºs 2 e 3 do art. 410.º”, não pretende, sem 
mais, com esta afirmação, que o recurso possa visar a invocação dos vícios previstos neste 
artigo. Pretende simplesmente admitir o conhecimento desses vícios pelo STJ, oficiosamente, 
mesmo não se tratando de matéria de direito. 
II - Ao pronunciar-se de direito, nos recursos que para si se interponham, o STJ tem de 
dispor de uma base factual escorreita, no sentido de se apresentar expurgada de eventuais 
insuficiências, erros de apreciação ou contradições que se revelem ostensivos. E por isso, o STJ 
tem de conhecer dos vícios do art. 410.º, n.ºs 2 e 3, do CPP, por sua própria iniciativa. 
III - O erro notório na apreciação da prova tem de resultar da decisão recorrida ela mesma, 
por si só ou conjugada com as regras da experiência comum. Tem também que ser um erro 
patente, evidente, perceptível pelo cidadão médio. Não configura erro claro e patente uma 
leitura possível, aceitável ou razoável da prova produzida. 
IV - Não ocorre erro notório na apreciação da prova quando se deu por provada a 
verbalização de arrependimento, mas sem se ir mais além, dando-se por provado o próprio 
arrependimento. Esta opção traduz uma realidade com verosimilhança à luz da experiência 
comum e da lógica corrente, podendo muito bem ter-se verificado como se descreve, a partir 
da prova de que se dispôs. Não é só por o arguido dizer que está arrependido que o juiz tem 
que ficar convencido de tal arrependimento. 
V -  É possível ocorrerem outras circunstâncias, para além das mencionadas no n.º 2 do art. 
132.º do CP, se bem que valorativamente equivalentes, que revelem a especial censurabilidade 
ou perversidade do agente. E, por outro lado, apesar da descrição dos factos provados apontar 
para o preenchimento de uma ou mais als. deste preceito, não é só por isso que o crime de 
homicídio, cometido, deva ter-se logo por qualificado. 
VI - Mostra-se ultrapassada uma concepção do crime ancorada num elemento puramente 
objectivo, correspondente à ilicitude, e outro subjectivo, integrador da culpa. A dogmática 
penal passou a distinguir, sempre no campo da ilicitude, entre um desvalor da acção e um 
desvalor do resultado. A ilicitude deixou de ser só a desaprovação pela ordem jurídica de uma 
situação criada com a lesão de um certo bem jurídico e passou a incluir, nessa desaprovação, 
também, a forma como tal situação surgiu, por obra do agente. 
VII - Caso as circunstâncias enunciadas do n.º 2 do art. 132.º do CP fossem taxativas e de 
aplicação automática, estar-se-ia simplesmente perante uma qualificação do homicídio, atenta 
a ilicitude acrescida. Concretamente por via do desvalor da acção e não por via de um maior 
desvalor do resultado, já que, sendo o bem vida um valor absoluto e eminentemente pessoal 
(para a ordem de valores constitucional e portanto para o direito penal, não pode haver vidas 







A violência doméstica na jurisprudência das Secções Criminais 


do Supremo Tribunal de Justiça 


Gabinete de Juízes Assessores do Supremo Tribunal de Justiça 


Assessoria Criminal 
17 


humanas mais valiosas que outras), causar a morte de uma pessoa esgota, só por si, o desvalor 
do resultado. 
VIII - Como a estruturação do preceito recorreu a exemplos padrão, no seu n.º 2, meramente 
ilustrativos da cláusula geral da agravação que está enunciada no n.º 1, é de afastar a 
concepção, segundo a qual, a qualificação ficaria a dever-se a um acréscimo de ilicitude. O 
preenchimento dos exemplos padrão nem é sempre necessário, porque a qualificação pode 
derivar de um circunstancialismo equivalente também merecedor de especial censurabilidade 
ou perversidade, nem é suficiente, porque para além do preenchimento de qualquer das als. do 
n.º 2, importará sempre verificar, no caso, a especial censurabilidade ou perversidade do 
agente. Daí a qualificação por via da culpa acrescida. 
IX - O modo do cometimento do crime, pela motivação que a ele presidiu, a forma ou 
intensidade como foi executado, ou ainda pelas qualidades pessoais do agente ou de vítima, 
tornam-no mais grave. E mais grave porque a conduta do agente foi mais reprovável, tendo 
em conta a distância que separa o crime cometido daqueles outros, que continuando a ser 
inaceitáveis, neles encontra eco “a convicção geral do que são motivos atendíveis ou a que é 
mais difícil resistir”, conforme escreveu Curado Neves, in “Indícios de culpa ou tipos de 
ilícitos? – Direito Penal, Parte Especial: Lições, Estudos e Casos”, pág. 255. 
X - A especial censurabilidade ou perversidade do agente não será mais do que a 
revelação de um desrespeito acrescido ou de um desprezo extremo, do autor, pelo bem 
jurídico protegido. Traduz também um modo próprio do agente estar em sociedade e, por tal 
via, um grau de perigosidade merecedora de particular atenção. 
XI - A partir da verificação de circunstâncias que o legislador elegeu, “com efeito de 
indício”, nas palavras de Teresa Serra, interessa ver se não ocorreram outros factos que, 
funcionando como “contraprova”, eliminem a especial censurabilidade ou perversidade do 
acontecido, globalmente considerado. Ou seja, importa verificar a ausência, no caso, de 
circunstâncias que neutralizem ou compensem em sentido inverso, o peso agravativo dos 
exemplos padrão e que, no limite, podiam apontar, até, para o homicídio privilegiado do art. 
133.º do CP. É a este propósito que surge o chamado “homicídio passional”. 
XII - No caso os laços afectivos decorrentes de mais de 2 anos de vida em comum como 
marido e mulher e a vontade do arguido de continuar nessa situação deveriam ter funcionado 
como travão para a sua acção. Como tal não aconteceu, o seu acto é mais censurável e integra 
a agravante qualificativa da al. b) do n.º 2 do art. 132.º do CP. 
XIII - A preparação do crime, a espera paciente à porta da casa da vítima, o disparo à queima 
roupa, totalmente inesperado para ela e diante do filho de 8 anos, para além de ter 
abandonado a vítima gravemente ferida, prostrada no chão a chamar pelo filho, enquanto foi 
desfazer-se da arma de fogo, são elementos que preenchem a agravante da al. j). 
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XIV - Considerando que: 
- o tirar a vida a alguém, atingindo o seu bem jurídico mais valioso, provoca uma 
compreensível apreensão e um justificado sentimento de rejeição por parte da população, em 
termos de prevenção geral positiva, fazem-se sentir exigências muito importantes; 
- em matéria de prevenção especial os dados disponíveis reclamam exigências prementes de 
reinserção, porquanto não só o arguido denota ter plena consciência dos seus actos, como não 
revela sentimentos de culpa e/ou remorsos, dadas as justificações que apresenta para o seu 
comportamento; 
- o grau de ilicitude é muito elevado na vertente do desvalor da acção; 
- o comportamento revela um grau de culpa elevado, em termos de dolo directo; 
Por tudo isto, mostra-se justa a aplicação ao arguido da pena de 19 anos de prisão. 
08-03-2012 
Proc. n.º 131/10.9JAFAR.E1.S1 - 5.ª Secção 
Souto Moura (relator) ** 
Isabel Pais Martins 
 


***** 
 


6 
I  - Admitindo o acórdão do Tribunal da Relação recurso para o STJ, por não ser 
irrecorrível nos termos das alíneas do n.º 1 do art. 400.º do CPP, não há razão para rejeitar o 
recurso ainda que repita perante o STJ as questões que já antes suscitou no recurso para a 
Relação e se limite a reiterar exactamente os mesmos fundamentos então aduzidos, de cuja 
improcedência o Tribunal da Relação o não convenceu. Aliás, não é senão nesta irresignação 
que assenta a própria legitimidade e interesse no recurso que vise directamente a decisão da 
Relação (e não, como por vezes se vê, que volte a incidir sobre a decisão da 1.ª instância) – cf., 
entre outros, os Acs. Do STJ de 17-02-2011, Proc. N.º 1499/08.2PBVIS.C1.S1 – 3.ª, e de 31-
03-2011, Proc. N.º 117/08.3JAFAR.E2.S1 – 3.ª. 
II - O acórdão da 1.ª instância que está na origem do presente recurso foi proferido em 
23-11-2011. Assim, o recurso é regulado pela versão do CPP introduzida pela Lei 48/2007, de 
29-08, que no art. 432.º, n.º 1, al. B), prevê a recorribilidade para o STJ de decisões que não 
sejam irrecorríveis proferidas pelas Relações, em recurso, nos termos do art. 400.º. Este 
preceito, por sua vez, na al. C) do seu n.º 1, decreta a irrecorribilidade dos acórdãos proferidos, 
em recurso pelas Relações, que não conheçam, a final, do objecto do processo. 
III – No caso sub judice, o recurso interposto pelo arguido para o STJ, que tinha por objecto 
actos processuais que foram decididos em decisões interlocutórias, já conhecidas pelo Tribunal 
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da Relação, é inadmissível legalmente. Esta inadmissibilidade abrange todas as decisões 
proferidas, em recurso, pelas Relações, que sejam interlocutórias, independente da forma como 
o respectivo recurso é processado e julgado na Relação, isto é, quer se trate de recurso 
autónomo, quer se trate de impugnação inserida no recurso da decisão final que conheça do 
objecto do processo. 
IV – É sabido que o recurso para o STJ só pode incidir – visa exclusivamente, diz a lei – sobre 
matéria de direito, sem embargo de oficiosamente o Tribunal poder conhecer daqueles vícios, 
decretando o reenvio do processo, se não for possível decidir a causa – cf. Arts. 434.º, 410.º, n.º 
2, do CPP, e 729.º, n.º 3, do CPC. Assim, a matéria de facto fixada pelas instâncias só pode ser 
alterada nos casos contemplados nos arts. 729.º, n.º 2, e 722.º, n.º 3, do CPC. 
V - Nos crimes de resultado este é imputado à conduta do agente quando esta for causa 
adequada a produzi-lo – art. 10.º, n.º 1, do CP, que consagra a doutrina da «causalidade 
adequada» ou da adequação. 
VI - Como ensina Figueiredo Dias, in Direito Penal, Parte Geral, Tomo I, 2.ª ed., págs. 328 e 
ss., o critério geral teoria da adequação «reside em que para a valoração jurídica da ilicitude 
serão relevantes não todas as condições, mas só aquelas que, segundo as máximas de 
experiência e a normalidade do acontecer – e portanto segundo o que é em geral previsível – 
são idóneas para produzir o resultado. Consequências imprevisíveis, anómalas ou de 
verificação rara serão, pois, juridicamente irrelevantes». 
VII – Para aferir o nexo de adequação, far-se-á um juízo de prognose póstuma, o que significa, 
na lição de Eduardo Correia, in Direito Criminal, I, (Reimpressão), págs. 257 e ss., que o «juiz 
se deve deslocar mentalmente para o passado, para ao momento em que foi praticada a 
conduta e ponderar (…) dadas as regras da experiência e o normal acontecer dos factos (…), a 
acção praticada teria como consequência a produção do resultado», de tal modo que, «se 
entender que a produção era previsível ou que, sendo previsível, era improvável ou de 
verificação rara, a imputação não deverá ter lugar». Nesse juízo deverão ser tidas em conta as 
regras da experiência, já se disse, e os especiais conhecimentos do agente. 
VIII – O estabelecimento do juízo de adequação, que deve abarcar todo o processo causal, 
pertence, assim, fundamentalmente ao domínio da matéria de facto cujo controlo escapa à 
censura do STJ. Todavia, este sempre poderá/deverá verificar se as instâncias, no 
estabelecimento do nexo de causalidade, se moveram dentro do critério legal do citado art. 
10.º, n.º 1, do CP, e se foram ou não respeitadas as máximas de experiência.  
IX - Como do conjunto dos factos provados ressalta, entre a conduta do arguido (que 
encostou a extremidade dos canos da espingarda na cabeça de F e efectuou um disparo, que 
veio a atingir no crânio) e a morte da vítima, apesar de ter mediado um lapso de tempo 
significativo (13 meses), não se interpôs qualquer circunstância que se possa dizer ter 
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interrompido o afirmado nexo de causalidade, nem se vê que as intervenções médicas 
operadas nesse intervalo não tivessem seguido as chamadas legis artis e, por isso, pudessem ter 
potenciado o risco que lhes é inerente. A insinuação de que terá havido atraso na condução da 
vítima ao Hospital antes de ter sido afectada pela sépsis e a ausência da nota da 
irreversibilidade da morte nos relatórios médicos são factos, o primeiro, ausente da matéria de 
facto assente; o segundo, de algum modo contrariado pelo parecer médico-legal (onde se 
conclui que «as lesões são idóneas a produzir a morte»), incapaz de, por si, justificar a 
alteração dessa decisão, considerados os limitados poderes de intervenção do STJ nessa 
matéria. Consequentemente, não se pode deixar de aceitar como correctamente estabelecido o 
nexo causal entre o tiro disparado pelo arguido e a morte de F. 
X - O factor tempo co-determina a produção de resultado lesivo, designadamente quanto 
aos chamados «resultados tardios» – aqueles em que a causa posta em marcha pelo arguido 
não é, em momento algum, interrompida por qualquer outro «factor adicional externo», sendo 
o seu próprio, previsível e normal desenvolvimento que, por sua vez, desencadeia o resultado 
lesivo ulterior. No nosso caso, o tiro provocou as lesões que determinaram coma profundo e 
estado vegetativo – primeiro resultado da conduta – que, por sua vez, veio a determinar a 
sépsis que acabou na morte. 
XI – O homicídio privilegiado previsto no art. 133.º do CP assenta numa cláusula de 
exigibilidade diminuída, concretizada em qualquer uma das hipóteses nele descritas: 
«compreensível emoção violenta», «compaixão», «desespero» ou «motivo de relevante valor 
social e moral», que diminuam (= quando e apenas quando diminuam) sensivelmente a culpa 
do agente. Diminuição da culpa que assenta no «reconhecimento de que, naquela situação 
(endógena e exógena), também o agente normalmente «fiel ao direito» («conformado com a 
ordem jurídico-penal») teria sido sensível ao conflito espiritual que lhe foi criado e por ele 
afectado na sua decisão, no sentido de ter sido estorvado o normal cumprimento das suas 
intenções». Esses motivos ou estados não actuam «por si e em si mesmos», mas apenas quando 
o agente actua por eles «dominado», como expressamente exige a lei (cf. Figueiredo Dias, in 
Comentário Conimbricense ao Código Penal, Tomo I, págs. 47 e ss.). 
XII – Diz a doutrina, sufragada pela jurisprudência do STJ, entre outros, nos Acs. De 13-10-
2010, Proc. N.º 200/06.0JAAVR.C1.S1 – 3.º, e de 06-11-2011, Proc. N.º 355/09.1JAAVR.C1.S1 
– 5.ª, que a «compreensível emoção violenta» é um forte estado de afecto emocional provocado 
por uma situação pela qual o agente não pode ser censurado e à qual o homem normalmente 
«fiel ao direito» não deixaria de ser sensível. Ao fim e ao cabo, do que se trata é de uma 
«provocação» de intensidade tal que, face a ela, seria razoavelmente de esperar que o 
provocado reagisse através de uma agressão. Por sua vez, o requisito da «compreensibilidade» 
constitui «uma exigência adicional» relativamente ao puro critério da menor exigibilidade, 
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não no sentido de existir proporcionalidade entre qualquer emoção e a acção homicida dolosa, 
que não é aceitável, mas sim da exigência de um mínimo de «gravidade» ou de «peso» da 
emoção que estorva o cumprimento das intenções normais do agente e determinada por facto 
que lhe não é imputável. Por último, quanto ao «desespero» – onde estão em causa 
essencialmente estados de afecto ligados à angústia, à depressão ou à revolta, e abrange casos 
de «humilhação prolongada» – não exige a lei que devam considerar-se compreensíveis. 
XIII – No caso em apreço, os factos ocorridos em 12-10-2003 (a mulher do arguido revelou-
lhe que mantivera uma relação amorosa com F e que este, para a pressionar a manter tal 
relacionamento, entre Junho e Outubro desse mesmo ano efectuou várias chamadas 
telefónicas para o seu telemóvel e para a residência do casal), a avaliar pelo sentimento do 
homem médio suposto pela ordem jurídica, terão seguramente provocado no arguido 
desgosto, vexame e mesmo humilhação. Nessa ocasião, no entanto, superou esse estado de 
espírito, abstendo-se de qualquer gesto agressivo. Só que o tempo ainda não tinha dado ao 
tempo tempo para sarar a «ferida», e eis que F resolve  rovoca-lo, de forma inadmissível, «cara 
a cara» (colocando o seu veículo à frente daquele que era conduzido pelo arguido e 
obrigando-o a travar para evitar o embate entre ambos os automóveis, ao mesmo tempo que 
iniciava uma condução com paragens e arranques, obrigando o arguido a efectuar constantes 
travagens). Não se tratou, com efeito, de um «mero incidente» ou de um simples «episódio de 
trânsito», mas de uma gratuita e inadmissível provocação ao arguido, junto à residência deste 
e da mulher, com peso e gravidade bastantes para, depois do que se havia passado há 2 dias, o 
desorientar. Por isso, entendemos o nervosismo, a perturbação, o vexame e a humilhação que a 
situação, considerada na sua globalidade, causou ao seu espírito. 
XIV – Todavia, não podemos aceitar que, ao disparar o tiro, o arguido estivesse ainda 
«dominado», por esse estado emocional e que não lhe sobrasse margem para reflexão. Com 
efeito, embora desconheçamos se F cessou a condução de «pára/arranca» ou se foi o arguido 
que parou o seu automóvel, sabemos, contudo, que este saiu do carro, foi a casa, municiou a 
sua espingarda de caça com um cartucho, saiu com ela, voltou a meter-se no carro, rumou à 
residência de F, aí chegado apeou-se e dirigiu-se junto deste, que se encontrava ao volante do 
seu automóvel com o vidro da porta do lado do condutor aberto e, encostando a extremidade 
dos canos da espingarda na cabeça de F, efectuou o disparo que está na origem do homicídio. 
XV – Entre o «episódio de trânsito» e o disparo decorreram cerca de 30 minutos. Por isso, o 
afastamento físico e o tempo entretanto decorrido são circunstâncias que, «na perspectiva de 
um observador objectivo, correspondente ao tipo social do agente» tornam não compreensível, 
naquele tempo e naquele lugar, a retaliação do arguido. Desse modo, improcede a pretensão 
do recorrente de ver a sua conduta subsumida ao tipo de homicídio privilegiado, p. e p. pelo 
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art. 133.º do CP [preenchendo, ao invés, o crime fundamental de homicídio do art. 131.º do 
CP]. 
XVI – O âmbito de aplicação do art. 72.º do CP é mais extenso do que o do art. 133.º – aqui, 
apenas relevam circunstâncias atinentes à culpa; ali, além da culpa, atende-se também à 
ilicitude e à necessidade da pena. Quando esteja em causa apenas a valoração, isto é, a 
«desvalorização» da culpa, entende-se que a diminuição por forma acentuada do art. 72.º CP 
não diverge substancialmente da diminuição sensível do art. 133.º, isto é, que constituam 
graus substancialmente diferentes da medida do juízo de censura a dirigir ao agente. Num 
caso e no outro estaremos sempre perante situações de excepcional desvalorização desse juízo, 
embora, haja que considerar, com incidência eventualmente diferente na medida da pena por 
determinarem molduras diferentes. 
XVII – No caso, se a «provocação» e a «humilhação» sofrida pelo arguido em consequência da 
consideração global dos factos não justifica a integração da sua conduta no art. 133.º do CP, 
também não justifica, por si, a atenuação especial da pena, sem embargo de se aceitar que agiu 
com um grau de culpa atenuado, mas sem a virtualidade de possibilitar a modificação da 
moldura punitiva. 
XVIII – Nos quadros da moldura normal do art. 131.º do CP – com prisão de 8 a 16 anos – a 
conduta do arguido deve ser sancionada segundo os critérios e orientações definidos nos arts. 
40.º, 70.º e 71.º do CP, importando destacar: 
- a violação do bem jurídico supremo, a vida; 
- o modo como o crime foi executado, que evidencia um grau de ilicitude apreciável; 
- os fins e motivos do crime, que não têm relevo; 
- o bom comportamento anterior do arguido, já com algum significado, considerando os 38 
anos de idade que tinha à data dos factos; 
- o facto de não demonstrar um padrão consistente de uso da agressão no seu estilo de vida; 
- a sua capacidade de autocrítica; 
- o decurso de um considerável lapso de tempo desde a consumação dos factos e a ausência de 
qualquer comportamento apontado ao arguido que o afaste das exigências da vida em 
sociedade; 
- as razões de prevenção geral que nunca são despiciendas em situações como a presente; 
- as baixas exigências de prevenção especial, com diminuto grau de culpa (ainda que sem 
atingir o patamar da diminuição sensível ou acentuada). 
XIX – Neste contexto, as exigências de prevenção especial permitem fixar a medida da pena no 
seu limite mínimo, condenando o arguido na pena de 8 anos de prisão [em substituição da 
pena de 9 anos de prisão fixada pela 1.ª instância e mantida pelo Tribunal da Relação]. 
22-02-2012 
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Proc. N.º 1239/03.2GCALM.L1.S1 – 3.ª Secção 
Sousa Fonte (relator) 
Santos Cabral 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/5b30b773ba4d37068025
79f20054ddca 
 


***** 
 


7 
I  - O crime de homicídio qualificado, p. e p. no art. 132.° do CP, constitui uma forma 
agravada do crime de homicídio simples p. e p. pelo art. 131.° do CP, que constitui o tipo de 
ilícito, agravamento esse que se produz não através da previsão de circunstâncias típicas 
fundadas em maior ilicitude do facto, cuja verificação determina a realização do tipo, mas 
antes em função de uma culpa agravada, de uma “especial censurabilidade ou perversidade” 
da conduta (cláusula geral enunciada no n.º 1), revelada pelas circunstâncias indicadas no n.º 
2. 
II - Estas circunstâncias constituem “exemplos-padrão”, ou seja, indícios da culpa 
agravada referida no n.º 1, que constitui o elemento típico do homicídio qualificado (tipo de 
culpa). Ainda que essas circunstâncias envolvam eventualmente uma maior ilicitude do facto, 
não é o simples acréscimo de ilicitude que determinará a qualificação do crime. Só se as ditas 
circunstâncias revelarem uma maior censurabilidade ou perversidade da conduta se verificará 
a qualificação. 
III - Assim, como meros indícios, as circunstâncias do n.º 2 têm sempre que ser submetidas à 
cláusula geral do n.º 1. Da interação entre os n.ºs 1 e 2 do art. 132.° pode, pois, resultar a 
exclusão do efeito de indício do exemplo-padrão, e consequentemente a integração dos factos 
no crime de homicídio simples do art. 131.°. Mas pode também, precisamente pelo seu caráter 
meramente indiciário, admitir-se a qualificação do homicídio quando se constatar a 
substancial analogia entre os factos e qualquer dos exemplos-padrão. Esta interação entre os 
dois números. do art. 132.°, permitindo uma maior flexibilidade no tratamento dos casos 
concretos, e reflexamente na administração da justiça do caso, assegura a delimitação do tipo 
de homicídio qualificado em termos suficientemente rigorosos para que não seja lesado o 
princípio da legalidade. 
IV - O arguido foi condenado nos termos da al. e) do n.º 2, por referência ao motivo fútil. 
Como tal deve ser entendido o motivo gratuito, frívolo, despropositado ou leviano, avaliado 
segundo os padrões éticos geralmente aceites na comunidade. Ele assenta, pois, numa ideia de 
desproporcionalidade flagrante entre a conduta da vítima e a atitude do agente, que choca 
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frontalmente com o sentimento comunitário de justiça. Não será, porém, motivo fútil a 
ausência (ou o desconhecimento) de motivação do agente. A imputação de motivo fútil ao 
agente implica o apuramento prévio do motivo, ou seja, sem se conhecer o motivo, não se pode 
qualificar o mesmo como “fútil”. 
V - Revertendo ao caso dos autos, ressalta desde logo a escassez de informação sobre as 
circunstâncias que antecederam e que rodearam a prática do crime. Sabemos apenas que o 
arguido se dirigiu a casa de A, sua antiga companheira, e que, enquanto ela estava ocupada a 
fazer o almoço, retirou uma faca da cozinha, e de seguida entrou no quarto de dormir onde se 
encontrava a vítima, novo companheiro de A, e que o golpeou com a mesma faca, 
provocando-lhe a morte. Ignora-se o que aconteceu imediatamente antes do crime, 
nomeadamente se houve discussão ou luta entre o arguido e a vítima. Ignora-se se o arguido já 
tinha formulado o projeto de matar a vítima quando entrou no quarto, ou mesmo já quando se 
dirigiu à casa referida. Ignora-se, sobretudo, qual o motivo concreto do ato do arguido. 
VI - Não se sabendo qual o motivo concreto e imediato que desencadeou o facto, não se poderá 
concluir pela existência de “motivo fútil”. Embora a conduta do arguido revele determinação e 
alguma frieza na prática do homicídio, tal não é suficiente, desacompanhado de outras 
circunstâncias, para concluir que ele agiu com “especial” censurabilidade ou perversidade, de 
modo a integrar o facto no homicídio qualificado. 
VII - É certo que há circunstâncias que indiciam a motivação passional do crime. Aliás, essa 
será a explicação plausível da conduta do arguido. Contudo, daí não se poderá concluir 
automaticamente pela qualificação do crime. É que a motivação passional não constitui de 
forma nenhuma um motivo fútil. O estado de paixão (e concretamente o ciúme) envolve 
necessariamente as energias da pessoa, domina-a, determina em grande medida o seu 
comportamento, de forma que a “futilidade” do motivo não resulta, submetido à cláusula do n.º 
1 do art. 132.°, especialmente censurável ou perverso. 
VIII - É óbvio que o motivo passional não poderá nunca ser valorado positivamente, em termos 
atenuativos, gerais ou especiais, como por vezes se pretende. Mas o mesmo se dirá em termos 
de qualificação do crime. Para que o homicídio possa ser qualificado como de especial 
censurabilidade ou perversidade é necessário que haja outras circunstâncias que a revelam, 
que não a mera intenção de eliminar o “rival”. Conclui-se, pois, que, ainda que entendido o 
crime praticado pelo arguido como motivado passionalmente, não existem circunstâncias que 
permitam, no caso, qualificar a motivação como especialmente censurável ou perversa, não 
podendo assim o arguido ser condenado pelo crime de homicídio qualificado, antes devendo 
sê-lo pelo de homicídio simples, p. e p. pelo art. 131.° do CP. 
IX - Há, assim, que fixar a pena dentro da moldura penal desse artigo, que prevê uma pena de 
prisão entre 8 e 16 anos, ponderando que: 
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 - a ilicitude é muito forte, pois o arguido agiu com impostura, levando a sua ex-
companheira, com o pretexto de falar sobre o filho de ambos, a abrir-lhe a porta de casa; foi 
também dissimuladamente que se apoderou da faca com que iria praticar o crime e se dirigiu 
ao quarto onde estava a vítima, que seguramente foi apanhada de surpresa; 
- o dolo é também muito intenso, dado que o arguido executou o propósito criminoso de 
forma determinada e com alguma frieza, que não é incompatível com a motivação passional; 
não respeitou, como se lhe impunha, a decisão tomada por A de acabar com a relação que com 
ele mantivera e de iniciar um relacionamento sentimental com a vítima, pondo termo 
brutalmente ao mesmo; 
- a favor do arguido nenhuma circunstância de relevo se constata. 
X - Sendo evidentes, no caso, as exigências preventivas, sobretudo de prevenção geral, 
entende-se que a pena de 14 anos de prisão satisfaz as exigências preventivas e não excede a 
medida da culpa, nem prejudica decisivamente a reinserção do arguido na sociedade. 
31-01-2012 
Proc. n.º 894/09.4PBBRR.S1 - 3.ª Secção 
Maia Costa (relator) ** 
Pires da Graça 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/c0ba52e985ad017180257
9b5003bad31 
 
 
 


Ano de 2011 
 
8 
I  - A questão objecto de recurso nos presentes autos é a do montante indemnizatório a fixar a 
título de danos não patrimoniais (art. 496.º do CC) pela prática de actos que motivaram a 
condenação do demandado por dois crimes de maus tratos e por um crime de violação, na 
forma continuada.   
II - Os danos que merecem a tutela do direito são:   
 - “entre Janeiro de 2002 e Novembro de 2006 a assistente, casada e vivendo com o arguido, 
foi por este repetidamente chamada de”puta”, “diabo”, “estúpida”,” parva” e “porca”e acusada de 
andar com outros homens;   
 - foi por ele ameaçada de morte o que lhe causou medo e fez temer pela sua vida;   
 - foi por ele agredida com bofetadas, palmadas na cabeça, socos, puxões de cabelo e de 
orelhas e com um cinto, causando-lhe dores, hematomas e equimoses;   
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 - durante o mesmo período, com frequência quase diária, foi obrigada, contra a sua vontade 
,a manter relações sexuais com o arguido;   
 - o arguido apenas permitia que a assistente tomasse banho uma vez por semana;   
 - obrigava-a a entregar-lhe todo o dinheiro que auferia com o seu trabalho;   
 - obrigava-a a comer alimentos estragados e com os prazos de validade expirados que 
retirava do lixo e de supermercados”.   
III - A gravidade do dano é, no caso, muito elevada: é muito diversa, frequente e de grande 
gravidade objectiva a conduta ilícita que o arguido praticou na pessoa da sua mulher; actuou 
deliberadamente, isto é, com dolo directo, de forma reiterada, com o intuito de a humilhar; 
quis sujeitá-la a sucessivas agressões, explorando a sua inferioridade física, bem sabendo que 
lhe devia respeito e que a devia tratar de forma condigna.   
IV - O arguido não trabalhava e gastava em seu próprio proveito o dinheiro que a ofendida 
auferia com o seu trabalho e que era a mesma quem trabalhava e sustentava o lar, para além 
de efectuar todas as lides domésticas.   
V -  Atendendo a todos este circunstancialismo, entende-se corrigir o valor indemnizatório 
fixando-o em € 40 000 [na 1.ª instância foi atribuído o valor de € 15 000 e, após recurso, a 
Relação havia-o fixado em € 25 000].   
24-05-2011   
Proc. n.º 665/07.2SDLSB.L1.S1 - 5.ª Secção   
Arménio Sottomayor (relator) 
Souto Moura 
 


***** 
 


9 
I  - O crime de homicídio, p. e p. pelo art. 131.º do CP, constitui o tipo legal fundamental dos 
crimes contra a vida. Perante casos especiais de homicídio doloso resultantes da verificação de 
circunstâncias ligadas à ilicitude e à culpa, o legislador previu a existência de tipos com 
moldura penal diversa, qualificados ou privilegiados em função da existência de 
circunstâncias especiais agravativas ou atenuativas. 
II - No art. 132.º do CP encontra-se prevista uma forma agravada de homicídio em função da 
existência de circunstâncias que revelem, por parte do agente, especial censurabilidade ou 
perversidade na respectiva actuação. 
III - Sendo conceitos indeterminados, a especial censurabilidade ou perversidade são 
representadas por circunstâncias que denunciam e são descritas como exemplos-padrão, que 
representam situações que indiciam uma culpa agravada; a ocorrência destes exemplos não 
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determina, por si e automaticamente, a qualificação do crime, do mesmo modo que a sua não 
verificação não impede que outros elementos possam ser julgados como qualificadores da 
culpa, desde que sejam substancialmente análogos aos legalmente descritos. 
IV - Com o exemplo-padrão descrito na al. b), introduzido pela reforma de  2007, procurou-
se responder à censurabilidade social das situações de violência doméstica, considerando que 
os laços familiares básicos com a vítima, pressupondo um respeito e consideração mútuos, 
devem constituir para o agente factores inibitórios acrescidos, cujo vencimento supõe uma 
especial censurabilidade. 
V -  Atentando nos factos provados, verifica-se que a relação entre o arguido e a vítima era 
uma relação matrimonial degradada que insinuava o respectivo fim, o qual a vítima 
procurava, já tendo até ido consultar um advogado com vista à propositura da acção de 
divórcio; a discussão que imediatamente precedeu a agressão teve, como causa próxima, a 
suspeita do arguido de que a vítima poderia estar a preparar o abandono da casa morada de 
família, levando as duas filhas do casal; relevante na discussão terá sido o desaparecimento de 
avultada importância em dinheiro, de que a vítima se apoderou, o que não assumiu; foi no 
decurso dessa discussão que o arguido se confrontou fisicamente com a vítima, que derrubou 
e, estando esta de costas, atacou com uma faca de cozinha de que se munira. 
VI - Mesmo que se considere a atitude da vítima ao apoderar-se da quantia em dinheiro como 
causa próxima do desentendimento que conduziu à agressão, verifica-se uma desproporção 
entre a conduta da vítima e a reacção do arguido. 
VII - Esta indicia uma atitude de raiva concretizada pela repetição de golpes, que atingiram a 
cabeça, o pescoço e o tórax, sendo que oito deles tiveram características perfurantes, golpes 
que levaram à secção de vasos arteriais de grande calibre (artérias carótidas interna e externa 
esquerda e artéria aórtica torácica) e a três perfurações pulmonares. 
VIII - A relação entre os factos, nomeadamente a natureza da agressão, é reveladora de que as 
relações pessoais decorrentes da sociedade conjugal não serviram de travão à prática dos 
factos, tendo o arguido vencido as contramotivações éticas relacionadas com o casamento, o 
que torna a sua conduta especialmente censurável. 
IX - Na determinação da medida concreta da pena, a estabelecer no âmbito da moldura 
abstracta, e seguindo os critérios do art. 71.º do CP, há a assinalar que a conduta posterior ao 
facto surge algo desvalorizada na decisão recorrida, já que ficou provado que após o crime, o 
arguido, telefonou ao seu superior hierárquico na actividade profissional, chamando-o a sua 
casa e, perante ele e um seu colega de trabalho assumiu a prática do crime, o mesmo tendo 
feito perante o agente da PSP que lavrou o auto de notícia; o reconhecimento da prática do 
homicídio imediatamente a seguir a este, deve ser valorado como confissão plena dos factos, 
sem significar arrependimento, circunstância que não ficou provada. 
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X - A decisão da 1.ª instância e a da Relação omitiram, ainda, a circunstância de estar 
socialmente inserido, de ter apoio familiar, de ter forte ligação afectiva para com as filhas, de 
ser honesto e educado. 
XI - Considerando, no entanto, a ilicitude muito elevada; o dolo directo; os níveis elevados de 
egocentrismo, que o arguido possui, utilizando mecanismos psicológicos como a 
racionalização e a negação, que lhe permitem justificar as suas condutas e revelando 
possibilidades de se desorganizar e de ser reactivo em situações de maior tensão; no que 
respeita às necessidades de prevenção, é mais proporcional do que a pena de 19 anos fixada 
pelas instâncias a de 16 anos de prisão.   
09-06-2011   
Proc. n.º 132/08.7JAGRD.C1.S1 - 5.ª Secção   
Arménio Sottomayor (relator) 
Isabel Pais Martins   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/04ab2e60ebdca80880257
944003b6480 


 
***** 


 
10 
I  - O homicídio qualificado do art. 132.º do CP é um caso especial de homicídio doloso, 
punido com uma moldura penal agravada, construído de acordo com o método 
exemplificador ou técnica dos exemplos-padrão: resulta de a morte ter sido produzida em 
circunstâncias que revelem especial censurabilidade ou perversidade fornecendo o legislador 
um enunciado, meramente exemplificativo, de circunstâncias, cuja verificação nem sempre se 
revela qualificadora.   
II – No caso concreto, apenas o preenchimento da circunstância da al. B) do n.º 2 do art. 132.º 
foi considerado pelas instâncias, exemplo-padrão introduzido com a Lei 59/2007, de 04-09.  
III – Nessas relações, matrimoniais e análogas ou não matrimoniais nem análogas mas 
meramente parentais, com ou sem coabitação, presentes ou pretéritas, alicerça o legislador um 
juízo de censura especial, nelas assentando a construção de um novo exemplo-padrão.  IV – 
Não parece que esta nova alínea esteja, pelo menos completamente, a coberto da polémica: 
pela amplitude com que foi construída, nem sempre será fácil encontrar nas relações previstas 
entre agente e vítima o verdadeiro fundamento de um tipo de culpa especialmente agravado, 
aparecendo, mais imediatamente, essas relações como indicadoras de que a agravação do 
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homicídio tem mais a ver com um maior desvalor do tipo de ilícito do que com a verificação 
de um tipo de culpa especialmente agravado.   
V -  Por outro lado, na introdução dessa nova alínea, poderá detectar-se que o legislador foi 
receptivo à, relativamente recente, tomada de consciência pela comunidade dos fenómenos de 
violência de género, especialmente na sua vertente de violência doméstica, e aos sentimentos 
de repúdio que geram. Não se podendo negar, a ser assim, como pensamos que é, que o 
legislador não foi alheio ao alcance social deste novo exemplo-padrão no plano das exigências 
de prevenção geral.   
VI – Seja como for, exacto é que as relações agente/vítima previstas na al. B) constituem 
indícios de uma especial censurabilidade, que não se verifica automaticamente em função 
delas, como é próprio do método exemplificador ou técnica dos exemplos-padrão.   
VII – Aliás, na exposição de motivos da Proposta de Lei que procedeu à 21.ª alteração ao CP, 
aprovada em Conselho de Ministros, reunido a 27-04-2006, insistiu-se, a propósito de serem 
acrescentadas novas circunstâncias ao homicídio qualificado, «assim a relação conjugal 
(presente ou passada) ou análoga (incluindo entre pessoas do mesmo sexo)» que passavam «a 
constar do elenco de circunstâncias susceptíveis de revelar a especial censurabilidade ou 
perversidade», em recordar que «a técnica utilizada na tipificação do crime mantém-se 
inalterada. As circunstâncias não são definidas de forma taxativa, correspondendo antes a 
exemplos padrão, e não são de funcionamento automático, estando sujeitas a apreciação em 
concreto».      
VIII – Com efeito, a presença de uma das circunstâncias do n.º 2 do art. 132.º indicia a 
existência de uma especial censurabilidade ou perversidade do agente que fundamenta a 
aplicação de uma moldura penal agravada. Com a realização do tipo fundamental 
desencadeia-se o chamado efeito padrão que fornece o indício de uma especial 
censurabilidade ou perversidade do agente mas a ponderação global do facto e do autor pode 
revelar circunstâncias especiais susceptíveis de atenuar substancialmente o conteúdo da culpa 
de tal modo que se imponha a revogação do efeito de indício. A revogação desse efeito 
resultará sempre da comprovação de circunstâncias que consigam atribuir ao facto uma 
imagem global insusceptível de revelar a especial censurabilidade ou perversidade do agente.   
IX – Da leitura dos factos provados resulta que:   
 - o recorrente casou com a vítima em 1988 e o divórcio, em 2002, mais não visou do que 
criar “um efeito legal”, uma vez que o casal continuou a vida em comum. Com uma 
interrupção da coabitação que se consegue situar quanto ao início (2002/2003), mas já não 
quanto ao termo, embora se possa inferir que, pelo menos, não ultrapassou o ano de 2007, o 
recorrente e a vítima partilharam cama, mesa e habitação até ao início de Abril de 2009, 
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altura em que a vítima decidiu abandonar o domicílio conjugal por não aguentar mais a 
violência a que, por parte do recorrente, era sujeita;   
 - a vítima era a mãe dos dois filhos do recorrente e sempre foi ela quem suportou todas as 
despesas do casal bem como todas as despesas decorrentes da educação dos filhos do casal. 
Nesta relação de vida entre o recorrente e a vítima funda-se, justamente, a especial 
censurabilidade do facto de o recorrente ter posto termo à vida de sua mulher, em Abril de 
2009, com o que aquele demonstrou ter vencido as contra-motivações éticas pressupostas 
naquela relação;   
- sabe-se que, no dia anterior ao do crime, o recorrente combinou um encontro, a realizar no 
dia seguinte, com a vítima e o pai e o irmão dela, com o fim de serem resolvidas questões 
decorrentes da separação e das dificuldades económicas do recorrente;   
 - o recorrente chegou ao local combinado, a serração … levando consigo um revólver de 
calibre .32, carregado com seis munições, e mais sete munições e, dirigindo-se ao escritório, 
onde o aguardava a vítima apontou a arma na direcção do seu corpo e, de imediato, efectuou 
três disparos, visando a cabeça da mesma, matando-a;   
 - o recorrente foi encontrado, também ele, com um tiro na cabeça, ao lado da vítima;   
 - actualmente encontra-se acamado, efectuando fisioterapia, de manhã; encontra-se 
aparentemente na total dependência de terceiros, sendo os pais e a irmã que asseguram os seus 
cuidados de higiene e alimentação.   
X – As finalidades das penas são, como paradigmaticamente declara o art. 40.º, n.º 1, do CP, a 
protecção de bens jurídicos e a reintegração do agente na sociedade.   
XI – Na prática do crime manifestam-se qualidades muito desvaliosas da personalidade do 
recorrente que conformam, para além do preenchimento do exemplo-padrão da al. B) do n.º 2 
do art. 132.º do CP – este já não ponderado para efeitos da determinação da medida da pena 
pelo crime, como é imposto pela proibição da dupla valoração –, um muito elevado grau de 
culpa, no quadro da especial censurabilidade própria do tipo qualificado.   
XII – O facto não é um acto único, concretamente motivado, de expressão extrema de 
violência, mas o culminar de um processo longo de exercício continuado de dominação da 
vítima, pela humilhação e pelo uso da violência.   
XIII – Ao longo da sua vida de casal, o recorrente desrespeitou gravemente a dignidade de 
pessoa da vítima, tornando-a o “objecto” eleito do exercício, por variadas formas, do seu 
domínio. Através da violência física e psicológica, o recorrente sujeitou a vítima ao seu “poder” 
e controlo e até mesmo à exploração económica, uma vez que era a vítima quem suportava 
todas as despesas do agregado, nomeadamente as decorrentes da educação dos filhos e, ainda 
assim, o recorrente ia-lhe exigindo a entrega do dinheiro que ela auferia com a sua actividade 
de comerciante   
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XIV- Na prática do facto, escassos dias após a vítima abandonar o domicílio conjugal, com o 
propósito da separação, manifesta-se a incapacidade de o recorrente “aceitar” que a vítima 
recupere a sua dignidade de pessoa, libertando-se da sua dominação. Mas não estarão em jogo 
exclusivamente fenómenos de frustração do recorrente parecendo subjazer, ainda, 
preocupações do recorrente com a sua própria subsistência económica. Para o que as 
exigências de “pagamentos” e a finalidade do tal encontro passar pela resolução das 
dificuldades económicas do recorrente apontam.   
XV – Há, assim, na prática do crime e no seu comportamento anterior a manifestação de 
qualidades muito desvaliosas da personalidade do recorrente, caracterizada por impulsividade, 
irritabilidade, explosividade e traços paranóicos Ao contrário do que o recorrente pretende, 
não se comprova que as características da sua personalidade sejam uma consequência 
necessária do acidente que sofreu aos 19/20 anos, como, principalmente, não se demonstra a 
incapacidade de o recorrente as poder controlar, de modo a adequar normativamente a sua 
conduta, ainda que com recurso a apoio médico e terapêutico adequados.  
XVI – Ao matar a mulher o recorrente não manifestou apenas insensibilidade pela vida dela 
mas demonstrou também indiferença pelos filhos. Não só em virtude do desgosto que lhes iria 
causar a perda da mãe mas ainda porque os deixaria desprotegidos, privando-os de quem lhes 
proporcionava o sustento e a educação. Também por aqui, é elevada a culpa do recorrente e 
são agravadas as consequências do facto.   
XVII – Ponderando-se, por um lado, que não se têm por verificadas circunstâncias agravativas 
(“premeditação do crime”, “o meio de agressão utilizado” e a “superioridade física”) que foram 
consideradas pelas instâncias na determinação da medida da pena e, por outro, que a situação 
de doença do recorrente constituirá factor de penosidade acrescida do cumprimento da pena, 
entende-se ajustado fixar em 16 anos a pena pelo crime de homicídio qualificado [na 1.ª 
instância tinha sido fixada em 20 anos e na Relação, em 18 anos].   
XVIII – Estabelece o n.º 2 do art. 77.º do CP, que a moldura penal abstracta do concurso de 
crimes é encontrada em função das penas concretamente aplicadas aos vários crimes em 
concurso, sendo certo que no caso, há a considerar as seguintes penas: 16 anos de prisão, pelo 
homicídio, 3 anos e 6 meses de prisão, pelo crime de violência doméstica, 2 anos e 6 meses de 
prisão, pelo crime de maus tratos, na pessoa da filha M, 18 meses de prisão, pelo crime de 
maus tratos, na pessoa do filho A, 13 meses de prisão, pelo crime de detenção de arma 
proibida; assim, a moldura penal abstracta do concurso tem como limite mínimo 16 anos de 
prisão e o limite máximo de 24 anos e 7 meses de prisão.   
XIX – Na ponderação global dos crimes predomina serem eles expressão de uma atitude do 
recorrente de dominação, no âmbito familiar, primeiro sobre a mulher depois também sobre 
os filhos, imposta pela violência física e psicológica, exercida com constância ao longo de duas 
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décadas. Na prática dos crimes o recorrente revelou o desrespeito e a indiferença pelos laços 
familiares e pela dignidade das pessoas da mulher e filhos, dando livre expressão às qualidades 
desvaliosas da sua personalidade, a culminar no acto de matar a mulher, sem que, na relação 
conjugal e na paternidade, encontrasse fundamentos para adoptar mecanismos inibitórios e de 
auto-controlo.   
XX – Manifesta-se, portanto, na prática dos crimes, uma verdadeira tendência criminosa do 
recorrente, não obstante a mesma se concretizar exclusivamente no meio familiar mas 
também por isso mesmo, quer dizer, justamente por o recorrente demonstrar, na prática dos 
factos, uma defeituosa compreensão de valores essenciais de convivência humana, no âmbito 
das relações conjugais e parentais.   
XXI – Na consideração global dos factos e do tipo de conexão que entre eles se pode 
estabelecer e da personalidade do recorrente neles manifestada, mas, ainda aqui, conferindo 
relevo ao seu actual estado de saúde, adequado a implicar sacrifícios pessoais acrescidos no 
cumprimento da pena, conclui-se ser ajustada a pena conjunta de 18 anos de prisão [na 1.ª 
instância foi aplicada a pena única de 23 anos e na Relação, 21 anos].   
16-06-2011   
Proc. N.º 600/09.3JAPRT.P1.S1 – 5.ª Secção   
Isabel Pais Martins (relatora)   
Manuel Braz   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/d038a61326d4b4688025
78ca0054a805 
 


***** 
 


11 
I  - A providência de habeas corpus tem a natureza de remédio excepcional para proteger a 
liberdade individual, revestindo carácter extraordinário e urgente «medida expedita» com a 
finalidade de rapidamente pôr termo a situações de ilegal privação de liberdade, decorrentes 
de ilegalidade de detenção ou de prisão, taxativamente enunciadas na lei (cf. arts. 220.º, n.º 1, 
e 222.º, n.º 2, do CPP).   
II - O art. 222.º, n.º 2, do CPP, constitui a norma delimitadora do âmbito de admissibilidade do 
procedimento em virtude de prisão ilegal, do objecto idóneo da providência, nela se contendo 
os pressupostos nominados e em numerus clausus, que podem fundamentar o uso da garantia 
em causa.   
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III - No caso concreto, está em discussão saber se a prisão do requerente é ilegal, cabendo 
indagar da razão do argumento invocado: a prisão ser motivada por facto pelo qual a lei não a 
permite (art. 222.º, n.º 2, al. b), do CPP).   
IV - Conforme resulta dos autos, foi determinada a prisão preventiva do requerente em virtude 
de contra ele haver indícios de ter cometido 3 crimes de violência doméstica, a que cabe a 
moldura penal abstracta de 1 a 5 anos de prisão, o que cai no campo do art. 202.º, n.º 1, al. b), 
do CPP, configurando caso de «criminalidade violenta», tal como vem definida na al. j) do art. 
1.º do citado Código.   
V  - Nesta situação, a prisão preventiva foi ordenada por entidade competente, com 
fundamento na existência de indícios da prática pelo arguido de crime grave, que constitui 
criminalidade violenta, e que justifica a aplicação desta medida de coacção, por cair na 
previsão dos arts. 1.º, al. j), e 202.º, n.º 1, al. b), do CPP, sendo que o requerente foi sujeito a tal 
estatuto coactivo em 21-06-2011, não estando em causa qualquer excesso de prazo.   
VI - Não se verifica, pois, a ilegalidade da prisão, inexistindo o invocado fundamento da al. b) 
do n.º 2 do art. 222.º do CPP, ou qualquer outro, o que inviabiliza desde logo a providência, 
por ausência de pressupostos.   
13-07-2011   
Proc. n.º 552/11.0PWPRT-A.S1 - 3.ª Secção   
Raul Borges (relator)   
Henriques Gaspar   
Pereira Madeira   
 
 


***** 
 


12. 
I  - O homicídio simples e o homicídio qualificado não constituem tipos legais autónomos, 
com autónomos “conteúdos de ilícito”, sendo que a qualificação resulta da «combinação de um 
critério generalizador, determinante de um especial tipo de culpa, com a técnica chamada dos 
exemplos-padrão». A verificação de uma das circunstâncias descritas no n.º 2 do art. 132.º do 
CP não determina automaticamente a qualificação do crime, assim como a não verificação de 
qualquer delas não obsta a que outras ali não elencadas não evidenciem o tipo de culpa 
qualificador.   
II - Da fundamentação da decisão sobre a qualificação do homicídio cometido pelo arguido na 
pessoa da sua esposa, quando cotejada com a decisão da matéria de facto que a precede, o que 
imediatamente ressalta é que o Tribunal Colectivo se estribou em factos que ela não 
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contempla, isto é, que não foram julgados provados nem mesmo não provados. Por isso, não 
colhem os fundamentos por que o acórdão recorrido recusou a qualificação do homicídio 
praticado pelo arguido.   
III - A técnica dos exemplos-padrão foi reafirmada na Proposta de Lei que está na origem da 
Reforma do CP de 2007 (Lei 59/2007, de 04-09) que aditou ao n.º 2 do art. 132.º, além de 
outras, a circunstância que integra a actual al. b). A imagem global do facto pode muito bem 
revelar um circunstancialismo tal que atenue significativamente o conteúdo da culpa, assim 
destruindo o efeito indiciário que está associado ao exemplo-padrão.   
IV - Com o aditamento desta circunstância pretendeu o legislador, no desenvolvimento das 
suas opções sobre o fenómeno da “violência doméstica”, censurar de modo particular o 
homicídio entre cônjuges (e outras situações análogas), ainda que entretanto separados, por 
entender que os particulares laços familiares estabelecidos entre eles, mesmo quando tiverem 
cessado essas relações, devem constituir um factor inibitório acrescido cujo vencimento 
justifica uma censura especial, mais severa do que a dirigida ao homicídio comum.   
V - No caso concreto, nada se provou susceptível de revogar o valor indiciário associado ao 
exemplo-padrão. Pelo contrário, apesar da “secura” da matéria de facto julgada provada, as 
circunstâncias que o Tribunal a quo aí fixou justificam e impõem, ainda assim, que o arguido 
seja censurado de forma especial e com severidade e evidenciam uma personalidade muito 
desvaliosa.   
VI - Estamos perante uma agressão brutal, bárbara e cruel, que terá apanhado a ofendida de 
surpresa. A forma brusca como «agarrou» a faca e golpeou a vítima, a localização, a 
intensidade e o número de golpes, a circunstância de dez desses golpes terem apanhado a 
palma das duas mãos da vítima confirmam, sem margem para qualquer dúvida, as apontadas 
brutalidade, barbaridade e crueldade bem patentes na persistência e no firme propósito de 
matar a mulher, com total frieza e desprezo pelos seus inglórios esforços de defesa e 
obviamente pelo seu grande sofrimento e angústia face à morte que não pôde ter deixado de 
representar como eminente.   
VII - E, mesmo que a acusação que lançava sobre a mulher tivesse foros de verdade, nada 
justificava a brutalidade, a barbaridade e a crueldade da retaliação. O direito repele 
veementemente o sentimento de posse de um cônjuge sobre o outro e reprova drasticamente 
que alguém “lave” a sua honra com actos tão desumanos como o praticado pelo arguido.   
IX - Acresce que o arguido «desvaloriza» as consequências da sua conduta e demonstra 
«ausência de capacidade de auto-análise e auto-crítica», aspectos da sua personalidade, 
enquanto revelada pela conduta especialmente desvaliosos e, por isso, também a justificar a 
censura qualificada. O arguido cometeu, pois, um crime de homicídio qualificado.   
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X - Quanto à medida concreta da pena, considerando que face ao crime praticado pelo 
arguido, ao modo como foi executado e às suas consequências (para além de ter martirizado a 
mulher, o arguido atirou para a orfandade o filho de ambos), a necessidade de tutela da 
confiança e das expectativas da comunidade na manutenção da validade da norma violada é 
muito elevada, pois além do mais o número de crimes de violência doméstica tem vindo a 
aumentar de forma assustadora; e que a favor do arguido militam apenas as circunstâncias de 
ser primário e as marcas do seu «processo de desenvolvimento», consideramos que a pena 
deve ser fixada em 17 anos de prisão (em substituição da pena de 13 anos de prisão aplicada 
em 1.ª instância, pela prática de um crime de homicídio simples).   
07-09-2011   
Proc. n.º 1112/10.8PBAMD.S1 - 3.ª Secção   
Sousa Fonte (relator)   
Santos Cabral   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/1a4ab13679acc77580257
96c003a3716 
 


***** 
 


13 
I  - A medida concreta da pena, nos termos do art. 71.º do CP, é fixada em função da culpa e 
das exigências da prevenção, devendo atender, nomeadamente à ilicitude do facto, à 
intensidade do dolo, às motivações e às condições pessoais do agente, à sua conduta anterior e 
posterior aos factos, à sua falta de preparação para manter conduta lícita.   
II - Em relação ao crime de violência doméstica cometido pelo arguido na pessoa de L há que 
relevar a ilicitude dos factos e a intensidade do dolo. Na verdade, as agressões físicas, a par de 
insultos verbais, praticadas contra a companheira, na residência familiar, perduraram entre 
2004 e 26-02-2009, agravando-se progressivamente com a passagem do tempo até esta 
última data, ocasião em que a vítima não suportou mais o comportamento violento do arguido 
e abandonou a residência, com os seus filhos, que presenciaram os factos, como aliás 
habitualmente acontecia, tendo recebido tratamento hospitalar nessa data.   
III - Sendo a culpa do arguido elevada, são também elevadas as necessidades preventivas, 
gerais e especiais, estas atendendo ao comportamento reiterado do arguido, aquelas tendo em 
consideração a censura crescente que a violência doméstica vem merecendo por parte do 
legislador e da sociedade em geral, que estigmatiza e censura especialmente quem pratica este 
tipo de actos.   
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IV - No que respeita ao crime de violência doméstica, dentro da moldura legal de 2 a 5 anos de 
prisão, a pena de 3 anos e 6 meses de prisão mostra-se adequada ao período alargado em que 
perdurou o comportamento delitivo do arguido e às finalidades da pena que se fazem sentir.   
V -  Quanto ao crime de homicídio qualificado, ficou demonstrado que entre Fevereiro de 
2010 e 12-07-2010 o arguido, por diversas vezes, perseguiu e ameaçou a vítima, de tal forma 
que esta passou a trazer consigo permanentemente, para sua defesa, uma faca de cozinha. 
Igualmente se demonstrou que no dia dos factos (12-07-2010) o arguido procurou de novo a 
vítima, apanhando-a de surpresa próximo da residência, e, após uma «breve troca de 
palavras», empunhou a pistola que levava consigo e, acto contínuo, disparou um primeiro tiro 
contra a vítima, seguido de mais quatro, quando ela já se encontrava caída no solo.   
VI - Ponderada esta actuação, nada sugere uma súbita emoção violenta difícil de controlar, 
antes, pelo contrário, um comportamento reflectido e planificado por parte do arguido, 
procurando a vítima próximo da sua residência, já com intenção de a matar, munindo-se 
previamente da arma idónea para levar a cabo o seu intento, e disparando logo após uma 
breve abordagem à vítima.   
VII - Não atenua a responsabilidade do arguido a circunstância de ter actuado por ciúme, 
inconformado com o termo do relacionamento marital. Este facto, contrariamente ao alegado 
pelo recorrente, é revelador da sua intolerância e desprezo para com a vítima e para com o 
direito desta à sua autodeterminação, enquanto pessoa livre e autónoma.   
VIII - A conduta do arguido apresenta-se como especialmente censurável, enquanto expressão 
suprema de violência doméstica, que praticou, com agressões físicas e psíquicas à vítima, ao 
longo de anos, num crescendo de violência e que rematou com o homicídio desta.   
IX - Num quadro de elevada ilicitude, de dolo intenso e de fortes exigências de prevenção 
geral, numa moldura de 16 a 25 anos de prisão, a pena de 20 anos de prisão pelo crime de 
homicídio qualificado não ultrapassa a medida da culpa e satisfaz as referidas exigências 
preventivas.   
X - Nos termos do art. 77.º, n.º 1, do CP, a pena do concurso de crimes resultará de uma 
apreciação global dos factos, tomados como conjunto, e não mero somatório de factos 
desligados, e da personalidade do agente. Nessa apreciação indagar-se-á se a pluralidade dos 
factos delituosos corresponde a uma tendência de personalidade, ou antes a uma mera 
pluriocasionalidade, de carácter fortuito, não imputável a essa personalidade, sendo 
naturalmente circunstância agravante a identificação de uma tendência do agente para a 
prática reiterada de crimes.   
XI - No caso, a apreciação dos factos imputados é claramente desfavorável ao arguido: depois 
de anos sucessivos a maltratar a sua companheira, matou-a, porque ela, precisamente por 
causa dos maus tratos regularmente infligidos, tinha acabado com o relacionamento marital; 
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também agrediu, por diversas vezes, e com alguma violência, a filha V, quando ainda vivia na 
mesma casa. Revela, assim, o arguido uma personalidade violenta para com os seus familiares, 
desprezando acentuadamente os valores da afectividade e do respeito que devem presidir à 
vivência em família.   
XII - A moldura penal do concurso vai de 20 anos a 25 anos de prisão. Dentro desse intervalo, 
a pena fixada na decisão recorrida [22 anos de prisão] cumpre perfeitamente os critérios 
definidos no art. 77.º do CP, não merecendo, por isso, censura.   
23-11-2011   
Proc. n.º 1064/10.4JDLSB.L1.S1 - 3.ª Secção   
Maia Costa (relator) 
Pires da Graça   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/81c20d49772e78a980257
9980042b719 
 


***** 
 


14 
I  - As circunstâncias contempladas no n.º 2 do art. 132.º do CP não são taxativas, nem 
implicam só por si a qualificação do crime; tais circunstâncias não são elementos do tipo e 
antes elementos da culpa, não sendo o seu funcionamento automático.   
II - A noção de meio insidioso não é unívoca, girando sempre à volta de uma ideia que envolve 
elementos materiais e circunstanciais, estes ligados a uma certa imprevisibilidade da acção. 
Por outras palavras, poderá dizer-se que a subsunção não pode ficar-se por uma interpretação 
que se quede pela consideração apenas do meio utilizado, da forma como é executado o facto, 
atendendo à natureza do instrumento, mas antes tendo em consideração uma visão mais 
abrangente, completa, em que entra a imagem global do facto, o que é dizer no caso, apreciar 
os factos na sua globalidade, analisar a conduta no seu conjunto, avaliar a atitude do agente, o 
que será avaliado em função das específicas nuances do evento e do pleno das circunstâncias 
enformadoras do concreto sucesso submetido a juízo.   
III - Na análise a efectuar há que ter presente, por um lado, a “natureza do 
meio/instrumento/arma, que é utilizado”, e por outro, averiguar as “circunstâncias 
acompanhantes”, isto é, o real, o naturalístico modo de execução do facto, e o conjunto 
concreto de circunstâncias em que aquela concreta arma/meio/instrumento de agressão, no 
caso de bens eminentemente pessoais, foi utilizada: a distância a que o agressor se encontrava 
da vítima (a curta distância, com disparo à queima roupa, ou não), a situação em que esta se 
encontrava (prevenida ou desprevenida, desprotegida, descuidada, indefesa, com possibilidade 
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de resistência ao agressor ou não), a zona do corpo atingida, o momento e o local escolhido 
para a agressão, com actuação em espaço fechado, ou aberto, com ou sem espera, com ou sem 
emboscada, com ou sem estratagema, com ou sem traição, com ou sem perfídia, disfarce, 
surpresa, dissimulação, engano, abuso de confiança, ou distracção da vítima, ou não, de forma 
subreptícia, ou não, de forma imprevista ou não, com ataque súbito, inesperado, sorrateiro, ou 
não, com ou sem possibilidade de a vítima oferecer resistência, enfim, todo o conjunto de 
factores envolventes e circunstâncias acompanhantes/determinantes do evento letal, ou quase 
letal, no traço de um desenho panorâmico, de uma imagem multifacetada, de supervisão, de 
síntese, a final, de um retrato vivencial, de uma fotografia, guardadora de eventos ocorridos, 
condensada, definida, a juzante, com todos os contornos e pormenores, independentemente 
dos retoques, e que mais do que a natureza da arma ou instrumento utilizado, indiciam o meio 
utilizado naquele analisado concreto agir, como particularmente perigoso ou insidioso.   
IV - No caso concreto apurou-se, além do mais, que:   
- no dia 19-05-2010, o arguido pernoitou na casa da A (com quem mantinha há algum 
tempo uma relação de natureza sexual), como já noutras ocasiões e com regularidade vinha 
acontecendo;   
- no final da noite desse dia, por volta das 23h30, o arguido dirigiu-se ao quarto onde 
habitualmente dormia quando pernoitava na referida casa, enquanto a menor filha da A e o B 
(que o arguido desconfiava que mantinha um relacionamento sexual com a A) foram dormir 
no outro quarto da casa onde já se encontrava a A, deitando-se a menor na cama onde a mãe 
já se encontrava deitada e o B num colchão colocado no chão do referido quarto;   
- o arguido deitou-se em cima da cama com a roupa que vestia e assim permaneceu até por 
volta das 4h30 do dia 20-05-2010, altura em que se levantou e saiu do quarto, tendo, pelo 
menos então, formulado o propósito de durante essa noite tirar a vida aos mencionados A e B 
enquanto dormiam, utilizando para o efeito um dos machados que dias antes havia trazido 
para a dita casa com o objectivo de cortar lenha para consumo da mesma;   
- movido por tal propósito, que formulou pelo facto de estar cansado de entregar quantias 
monetárias à mencionada A e da mesma se recusar a relacionar-se sexualmente com ele, 
enquanto o fazia com outros homens, entre os quais o B, dirigiu-se ao corredor e muniu-se de 
um dos referidos machados que se encontrava encostado a uma das paredes desse corredor e 
junto à porta de entrada da casa, composto por cabo de madeira, com o comprimento de 71,5 
cm, e por lâmina com 12 cm de comprimento;   
- empunhando tal machado o arguido entrou no quarto onde os mencionados A e B se 
encontravam a dormir e dirigiu-se em primeiro lugar à cama onde a A se encontrava deitada 
com a filha e desferiu com a lâmina do machado, pelo menos, dois golpes na cabeça daquela, 
sem que a mesma se apercebesse sequer da presença do arguido, uma vez que dormia;   
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- com tais golpes de machado, o arguido causou à A lesões que foram causa adequada da sua 
morte, esta atestada pelas 5h30 do referido dia;   
- logo de seguida, o arguido, que continuava munido do dito machado, dirigiu-se ao colchão 
onde se encontrava o B, o qual, momentos antes, havia acordado, por se ter apercebido de 
barulho no quarto, que, contudo, não conseguira identificar;   
- apesar de tal quarto estar iluminado apenas com a luz provinda do quarto ao lado onde o 
arguido pernoitava, o mencionado B conseguiu aperceber-se que alguém se dirigia a si, 
empunhando um machado, pelo que iniciou o seu levantamento do colchão onde estava 
deitado, com o propósito de se defender da agressão que lhe pareceu iminente;   
- acto contínuo o arguido desferiu-lhe um golpe dirigido à cabeça, quando aquele se 
encontrava na posição de semi-erguido, com o tronco já levantado do colchão e com as pernas 
ainda estendidas sobre este, tendo o B conseguido diminuir a velocidade de progressão da 
lâmina do machado na direcção da sua cabeça, protegendo-a com o braço direito;   
- contudo, a lâmina do machado, ainda assim, atingiu a cabeça do mencionado B, 
provocando-lhe lesão que demandou 20 dias para cura, sem afectação da capacidade de 
trabalho geral e profissional e sem quaisquer consequências permanentes.   
V - Face à facticidade apurada, dúvidas não há de que, atendendo não só à natureza do 
instrumento utilizado, mas ao modo e conjunto de circunstâncias em que actuou, visando a A, 
aproveitando o facto de esta se encontrar a dormir, sem qualquer possibilidade de defesa, 
agindo de forma traiçoeira e subreptícia, é de ter a conduta do arguido como especialmente 
censurável e agindo de modo perverso, ao cometer o crime que vitimou aquela com meio 
insidioso.   
VI - Mas já no que toca à tentativa de homicídio na pessoa de B, pese embora tenha sido 
utilizado exactamente o mesmo instrumento, a situação apresenta já contornos algo diferentes. 
Não houve surpresa, pois que o B apercebeu-se a tempo das intenções do arguido, tendo ao 
levantar o braço diminuído a velocidade de progressão da lâmina na direcção da sua cabeça. A 
conduta do arguido consubstanciada na agressão a B não será pois reveladora de especial 
censurabilidade e perversidade, pelo menos em função deste exemplo regra (utilização de 
meio insidioso), por não preenchimento do mesmo.   
VII - A persistência na consumação da morte da vítima A, evidenciada pela agressão plúrima 
na zona da cabeça da mesma com o machado com as características referidas, a 
inconsideração da extrema vulnerabilidade das vítimas, que se encontravam a dormir quando 
o arguido entrou no quarto com o propósito de lhes tirar a vida já munido do dito machado, 
da vítima A nem sequer se ter apercebido da presença do arguido por estar a dormir quando 
foi atingida pelos golpes do machado utilizado pelo arguido, a circunstância da vítima A se 
encontrar deitada na mesma cama e ao lado da filha então com 9 anos de idade, a vontade de 







A violência doméstica na jurisprudência das Secções Criminais 


do Supremo Tribunal de Justiça 


Gabinete de Juízes Assessores do Supremo Tribunal de Justiça 


Assessoria Criminal 
40 


acabar com a vida de ambas as vítimas ao mesmo tempo, manifestam na sua globalidade, uma 
atitude interna, um estado de espírito de franca e evidente insensibilidade e desprezo, 
indiferença para com o valor jurídico da vida e uma deficiência de carácter, que por isso 
refrange qualidades desvaliosas ao nível da sua personalidade, e, deste modo, não pode deixar 
de se considerar que é com frieza de ânimo que o arguido cometeu os dois crimes de 
homicídio, consumado e tentado, em apreço.   
VIII - A relação conjugal e outras aparentadas, actualmente, integra um novo exemplo típico, 
na previsão da alínea b) do n.º 2 do art. 132.º do CP. É assim introduzida uma nova situação 
padrão qualificativa do homicídio. A consagração da importância da relação conjugal e 
“associadas” justifica-se como corolário da evolução legislativa no tratamento destas matérias, 
que tem tido em vista o fenómeno da violência doméstica (conjugal), violência familiar e os 
maus tratos familiares.   
IX - Haverá, porém, que indagar se a situação vivida pelo arguido e vítima se enquadra numa 
união de facto juridicamente protegida. Quando se iniciou o relacionamento sexual de ambos 
em 2002, o arguido tinha 64 anos de idade e A 24 anos. Evidente é que não estamos perante 
um casal com uma comunhão de vida, assente em bases que vão para além do trato sexual, 
com projectos, anseios, projecções de realizações numa vida futura.   
X - O que ressalta da matéria de facto provada é uma situação em que se está perante um 
entendimento sexual que durou de 2002 a 2009, em que o arguido não era o único homem 
com quem A se relacionava, e que veio a determinar uma dependência afectiva do arguido em 
relação àquela A, a quem dava praticamente todo o seu dinheiro, o que gerava problemas com 
os filhos, tudo num quadro em que o arguido acalentava a esperança de um dia ainda poder 
merecer a atenção da destinatária das entregas, numa situação de espera de reponderação por 
parte de A e eventual retoma de actividade sexual, nada que se compare com um contrato de 
casamento ou uma união de facto que efectivamente não existia, que não funcionava como tal.   
XI - Na verdadeira união de facto não há retribuição, contrapartida, remuneração, subvenção, 
contraprestação por serviços prestados, isto é, prestações de cariz sexual, mas antes uma 
verdadeira comunhão de vida. Não se está no âmbito de um contrato sinalagmático, a que uma 
prestação tem de corresponder a correspectiva, há uma comunhão de vida duradoura, com 
um mínimo de estabilidade, em muitíssimos aspectos análoga à dos cônjuges.   
XII - O arguido, solitário, carente, sem o apoio dos filhos, com a idade que tinha, procurou 
arrimo e conforto, mas tornou-se dependente afectivamente, entregando à vítima quase todo o 
seu rendimento da reforma, sendo-lhe conferida a possibilidade nos últimos tempos de uma 
vez por outra pernoitar na casa da vítima. A situação de facto descrita não chega para 
preencher o exemplo padrão em causa.   
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XIII - A alteração ao CP operada pelo DL 48/95, de 15-03, proclamou a necessidade, 
proporcionalidade e adequação como princípios orientadores que devem presidir à 
determinação da pena aplicável à violação de um bem jurídico fundamental, introduzindo a 
inovação, com feição pragmática e utilitária, constante do art. 40.º, ao consagrar que a 
finalidade a prosseguir com as penas e medidas de segurança é «a protecção dos bens jurídicos 
e a reintegração do agente na sociedade», ou seja, a reinserção social do agente do crime, o seu 
retorno ao tecido social lesado.   
XIV - A intervenção do STJ em sede de concretização da medida da pena, ou melhor, do 
controle da proporcionalidade no respeitante à fixação concreta da pena, tem de ser 
necessariamente parcimoniosa, porque não ilimitada, sendo entendido de forma uniforme e 
reiterada que “no recurso de revista pode sindicar-se a decisão de determinação da medida da 
pena, quer quanto à correcção das operações de determinação ou do procedimento, à 
indicação dos factores que devam considerar-se irrelevantes ou inadmissíveis, à falta de 
indicação de factores relevantes, ao desconhecimento pelo tribunal ou à errada aplicação dos 
princípios gerais de determinação, quer quanto à questão do limite da moldura da culpa, bem 
como a forma de actuação dos fins das penas no quadro da prevenção, mas já não a 
determinação, dentro daqueles parâmetros, do quantum exacto da pena, salvo perante a 
violação das regras da experiência, ou a desproporção da quantificação efectuada”.   
XV - Em casos como o presente, em que se esteja perante uma única qualificativa, há que ter 
em conta o princípio da proibição da dupla valoração da culpa, impedindo que esta actue 
como factor de ponderação da medida de pena, uma vez que já foi considerada na própria 
qualificação do crime.   
XVI - No caso presente é elevadíssimo o grau de ilicitude do facto, atenta a gravidade das 
consequências da conduta do arguido, no que respeita à vítima A. O grau de culpa é muito 
acentuado, com elevada intensidade do dolo, na modalidade de directo, pela manifestação da 
vontade firme dirigida ao facto. A actuação do arguido foi extremamente censurável, não se 
coibindo de atingir a vítima A, quando esta se encontrava deitada na sua cama, a dormir, e a 
seu lado dormia a filha desta, sendo este crime cometido contra pessoa com quem se 
relacionara sexualmente ao longo de sete anos, no interior de casa onde pernoitava, 
encontrando-se a vítima à sua completa mercê.   
XVII - Ao tirar a vida a A, para além da perda da vida desta, e exactamente em resultado dessa 
definitiva privação, o comportamento desviante do arguido conduziu à produção de efeitos 
colaterais, com intenso grau de lesividade de direitos de personalidade de outrém, da filha 
menor daquela, que ficou privada de sua mãe, deixando-a na orfandade, quando contava 
apenas 9 anos de idade.   
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XVIII - São intensas as necessidades de prevenção geral. Na realização dos fins das penas as 
exigências de prevenção geral constituem nos casos de homicídio uma finalidade de 
primordial importância. O bem jurídico tutelado nas normas incriminadoras de homicídio é a 
vida humana inviolável, reflectindo a incriminação a tutela constitucional da vida, que proíbe 
a pena de morte e consagra a inviolabilidade da vida humana. A função de prevenção geral 
que deve acentuar perante a comunidade o respeito e a confiança na validade das normas que 
protegem o bem mais essencial tem de ser eminentemente assegurada, sobrelevando, 
decisivamente, as restantes finalidades da punição.   
XIX - No que toca à prevenção especial avulta a personalidade do arguido na forma como 
actuou, com absoluta indiferença e insensibilidade pelo valor da vida e dignidade da pessoa 
humana, não se esgotando na mera prevenção da reincidência, sendo indiscutível que carece 
de socialização. A ter em consideração a idade do arguido, que à data da prática dos factos 
tinha 72 anos, contando actualmente 73 anos.   
XX - No que toca a antecedentes criminais do recorrente, nada se regista. E no caso de 
infractores ocasionais, a ter de ser aplicada uma pena, é esta mensagem punitiva dissuasora o 
único sentido da prevenção especial. Por último, ter-se-ão em consideração os critérios 
jurisprudenciais vigentes e aplicáveis a situações semelhantes, fazendo-se a comparação do 
caso concreto com situações análogas equacionadas noutras decisões judiciais, não se 
perdendo de vista a especificidade do caso sujeito.   
XXI - Nestas condições e tendo em conta todo o exposto, tendo sido respeitados os parâmetros 
legais, cremos que se justificará no caso intervenção correctiva do STJ, no que toca à pena 
parcelar fixada pelo homicídio qualificado, que será de reduzir, fixando-a em 18 anos de 
prisão e em 3 anos de prisão quanto ao crime de homicídio tentado, que atentas as molduras 
penais abstractas a ter em conta, não afrontam os princípios da necessidade, proibição do 
excesso ou proporcionalidade das penas – art. 18.º, n.º 2, da CRP –, nem as regras da 
experiência comum, antes são adequadas e proporcionais à defesa do ordenamento jurídico e 
não ultrapassam a medida da culpa do recorrente.   
XXII - Na consideração dos factos (do conjunto dos factos que integram os crimes em 
concurso) está ínsita uma avaliação da gravidade da ilicitude global, como se o conjunto de 
crimes em concurso se ficcionasse como um todo único, globalizado, que deve ter em conta a 
existência ou não de ligações ou conexões e o tipo de ligação ou conexão que se verifique 
entre os factos em concurso.   
XXIII - No caso é evidente a conexão e estreita ligação entre os dois crimes cometidos pelo 
recorrente, um cometido a seguir ao outro, no mesmo espaço, sendo atingido o mesmo bem 
jurídico. A facticidade provada não permite formular um juízo específico sobre a 
personalidade do arguido que ultrapasse a avaliação que se manifesta pela própria natureza 
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dos factos praticados, não se mostrando provada personalidade por tendência, ou seja, que o 
ilícito global seja produto de tendência criminosa do agente, antes correspondendo a um 
episódio isolado de vida, restando a expressão de uma ocasionalidade procurada pelo arguido.   
XXIV - A pena unitária tem de responder à valoração, no seu conjunto e interconexão, dos 
factos e personalidade do arguido. Atentos os vários cenários possíveis, a nível de 
singularidade ou pluralidade de circunstâncias especialmente censuráveis, e mesmo da 
intensidade de cada uma das circunstâncias qualificativas poder ser maior ou menor, defende-
se que o julgador deve ser muito exigente quando opta por uma pena máxima ou próxima da 
máxima, pois o princípio da igualdade está intimamente ligado ao da justiça relativa e, 
portanto, há que reservar tais penas para os casos excepcionais de rara violência. E assim 
sendo, tudo ponderado, será de fixar a pena conjunta em 19 anos de prisão.   
30-11-2011   
Proc. n.º 238/10.2JACBR.S1 - 3.ª Secção   
Raul Borges (relator)   
Henriques Gaspar   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/7e0ae3858513651b80257
96b00539fd7 
 


***** 
 


15 
I  - O arco da moldura penal aplicável ao concurso de crimes praticados pelo arguido no caso 
em apreço é muito estreito, quase nulo, em consequência da limitação do seu limite máximo 
imposto pelo n.º 2 do art. 77.º do CP. A pena aplicável oscila, com efeito, entre 24 anos de 
prisão – a pena aplicada pela prática de um crime de homicídio qualificado – e 25 anos de 
prisão, o máximo admitido por aquele preceito (não obstante o arguido tenha sido também 
condenado nas penas parcelares de 4 anos de prisão e 3 anos e 6 meses de prisão pela prática 
de dois crimes de violência doméstica).   
II - A sucessão de agressões à mulher e ao filho, iniciadas praticamente desde o começo do 
relacionamento com ela e desde o nascimento dele, sempre num crescendo de violência e de 
humilhação, agressões que, em relação ao menor, culminaram no seu assassinato, com 
requisitos de brutalidade, malvadez e espantosa insensibilidade – do assassinato do próprio 
filho, com 6 meses de idade, feito «saco de despejo das suas intolerantes impaciências (murros, 
bofetadas, palmadas, dentada, além de projecção violenta contra um sofá), acabando por ser 
transformado numa massa hemorrágica, em consequência das lesões traumáticas cervico-
torácico-abdominais que lhe causou – porque são expressão, todas elas, sem dúvida, de uma 
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personalidade violenta, desumana e perversa, têm, só por si, um efeito fortemente agravante 
dentro da moldura penal conjunta.   
III - A ilicitude conjunta assume, assim, foros de gravidade extrema e o modo de execução dos 
crimes, designadamente o assassinato do menor, colocam a culpa do arguido num patamar 
muito elevado. As exigências de prevenção geral são muito elevadas.   
IV - E, face à perigosidade, à violência e à desumanidade evidenciadas não podemos de modo 
algum escamotear, dentro das razões de prevenção geral especial, a função de dissuasão ou de 
intimidação do delinquente (prevenção especial negativa), em nada incompatível com a 
função de ressocialização, por se tratar, não de intimidar por intimidar, mas antes de uma 
dissuasão, através do sofrimento inerente à pena, «humanamente necessária para reforçar no 
delinquente o sentimento de necessidade de se auto-ressocializar, ou seja, de não reincidir».   
V - Com este panorama, a pena concreta seria seguramente atirada para medida bem 
destacada do limite mínimo de 24 anos de prisão, não fosse o limite máximo inultrapassável de 
25 anos de prisão, pelo que a pena concreta não pode, pois, ser inferior a 25 anos de prisão.   
30-11-2011   
Proc. n.º 112/10.2JALRA.C1.S2 - 3.ª Secção   
Sousa Fonte (relator)   
Oliveira Mendes   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/f1f1f6193a55d59a802579
5a0040f74b 
 


***** 
 


16 
I  - A censurabilidade especial de que fala o art. 132.º do CP reporta-se às circunstâncias em 
que a morte foi causada, que serão de tal modo graves que reflectem uma atitude 
profundamente distanciada do agente em relação a uma determinação normal de acordo com 
certos valores, visível na realização do facto. A especial perversidade revela uma atitude 
profundamente rejeitável, constituindo um indício de motivos e sentimentos absolutamente 
rejeitados pela sociedade, reconduzindo-se a uma atitude má, eticamente falando, de crasso e 
primitivo egoísmo e que denota qualidades desvaliosas da sua personalidade.   
II - A agravante do art. 132.º, n.º 2, al. b), do CP, que é resultado de uma evolução legislativa 
no sentido de combate à violência e maus tratos familiares, está prevista para as situações em 
que o crime é cometido contra quem, do mesmo sexo ou de outro, com o qual o agente haja 
mantido relação análoga às dos cônjuges, como no caso em que o arguido viveu em união de 
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facto com a vítima L durante cerca de 7 anos e dessa união terem nascido 3 filhos, S nascida a 
19-01-2005, J nascida a 24-06-2007 e V nascida a 25-10-2008.   
III - A agravante em causa, de funcionamento não automático como as demais previstas no art. 
132.º do CP, arranca do pressuposto de que as relações familiares não legitimam o exercício de 
direitos ou o cumprimento de obrigações de forma chocante e absolutamente intolerável, antes 
se devendo desenvolver, a bem dos seus membros e da comunidade, num clima de salutar 
equilíbrio.   
IV - No caso concreto, e com relevo para a decisão, ficou demonstrado o seguinte:   
 - por duas vezes L fez queixa junto das autoridades judiciárias brasileiras por violência 
exercida pelo arguido, o que determinou que este aí tivesse sido detido por duas vezes, a 
última das quais entre 19-06 a 01-07-2009;   
 - a vítima refugiou-se, de seguida, em Portugal e o arguido regressou para Portugal a 09-07-
2009 e à localidade de S no dia 10-07-2009, com a firme resolução de, aqui, se encontrar 
com L e de lhe tirar a vida, traçando um plano prévio;   
 - assim, após inúmeras tentativas falhadas para contactar com L, o arguido, munido de uma 
arma tipo espingarda de caça, dirigiu-se à habitação da mãe da ex-companheira onde esta se 
encontrava a residir;   
 - persistindo no propósito último de tirar a vida a L, o arguido escondeu-se na vegetação que 
envolve a referida habitação e aí permaneceu escondido durante 2 h, aguardando que aquela 
regressasse, o que sucedeu pelas 22 h, quando L surgiu acompanhada da mãe, do padrasto, de 
2 irmãos e das filhas J e V (esta última com apenas 8 meses), fazendo-se todos transportar 
num veículo automóvel;   
 - o arguido surgiu repentinamente do meio da vegetação e apontou a arma caçadeira em 
direcção ao veículo ao mesmo tempo que gritava bem alto: «todos para fora do carro»;   
 - o arguido foi indiferente aos rogos para que se acalmasse provindo de um irmão e do 
padrasto de L, desferindo no primeiro uma pancada no braço esquerdo com o cano da arma;   
 - o arguido foi, igualmente, insensível aos apelos da mãe de L, a quem empurrou contra o 
muro da habitação;   
 - logo após, o arguido colocou-se a 3 m do vidro de trás do veículo automóvel, onde ainda 
permaneciam no banco traseiro L, com a filha de ambos V ao colo, e apontando na direcção do 
vidro e destas premiu o gatilho;   
 - de seguida, continuando movido pela vontade de tirar a vida a L, o arguido dirigiu-se para o 
lado direito do automóvel e como esta tinha a porta trancada partiu o vidro;   
- ao aperceber que L se tinha deslocado para o lado esquerdo do automóvel, o arguido, através 
do vidro traseiro lateral que entretanto havia partido com a caçadeira, introduziu o cano da 
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arma no interior do veículo e, a cerca de 50 cm de L e de V, premiu novamente o gatilho, 
fazendo deflagrar um outro projéctil, que atingiu ambas;   
- apesar de já estar ferida, L conseguiu sair do interior do veículo levando a filha ao colo e 
fugiu em direcção ao pátio da habitação, para aí se refugiar, sendo sempre seguida pelo 
arguido, que corria no seu encalce;   
- porque não conseguiu entrar na habitação, L entregou a filha V à sua irmã MR, refugiando-
se atrás desta;   
- nesse momento, estando a cerca de 2 m, o arguido apontou em direcção à parte inferior das 
pernas de L e premiu um gatilho, vindo a atingir MR;   
- após este disparo, L continuou a fugir, sendo sempre seguida pelo arguido, que lhe desferiu 
um golpe no corpo e várias pancadas na cabeça com a coronha da espingarda, que dada a 
violência imprimida acabou por partir-se, e que causaram as lesões crânio-encefálicas que 
directa e necessariamente levaram à morte daquela;   
- o arguido causou, igualmente, lesões graves ao nível do hemitórax de V.   
V - A frieza de ânimo enquanto qualificativa do crime de homicídio é a vontade inarredável, a 
tenacidade, a irrevogabilidade da resolução criminosa, na definição do Prof. Beleza dos Santos, 
in RLJ, Ano 367, págs. 306 e ss, indiciada pela persistência da ideação homicida, 
inabalavelmente mantida durante um certo tempo, no nosso direito por mais de 24 h, a 
reflexão sobre os meios a empregar e a opção pelas circunstâncias envolventes da 
consumação, bem como a reiteração de actos. Nestes casos, a vítima posiciona-se em condições 
de particular indefesa e o agressor numa privilegiada posição, o que traduz culpa dolosa 
agravada.   
VI - Da matéria apurada resulta, assim, que o arguido viveu ao longo de 7 anos como marido e 
mulher com a vítima mortal, nascendo dessa união 3 filhos, ainda de muito tenra idade e essas 
circunstâncias deviam ter funcionado como contra-motivo ético-jurídico, pelo respeito que 
lhe devia merecer a vida daquela que era a mãe dos seus 3 filhos, sendo tão relevante o valor 
irrepetível da vida, como a presença de um mãe, então com 26 anos, ao lado dos seus filhos, na 
sua educação, amparo e sustento destas.   
VII - Para além disso, do contexto factual provado avulta que o arguido formou o intuito 
homicida da sua companheira muito antes de 24 h sobre a sua consumação, e em vez do 
tempo funcionar de motivo de abandono daquele projecto serviu para «refinar» o modo de 
cometimento do crime, de forma voluntária, firme, irrevogável e irreversível, em obediência a 
um plano previamente traçado.   
VIII - A agravação surte, ainda, modelada pela circunstância de o arguido ter mostrado uma 
brutal insensibilidade quando, depois de ferir a tiro a vítima, por mais do que uma vez, e lhe 
ter desferido uma pancada com a coronha da caçadeira, achando-se esta caída no solo, desfere 
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sobre a cabeça múltiplas e violentas pancadas, partindo, com isso, a coronha da arma, em 
metal, causando-lhe a morte em condições que revelam um especial desvalor dos actos 
criminosos perpetrados e simultaneamente de qualidades desvaliosas da personalidade do 
agente, traduzindo uma imagem global agravada do facto, o que vale por dizer homicídio com 
especial censurabilidade e perversidade, nos termos do art. 132.º, n.ºs 1 e 2, als. b) e j), do CP.   
IX - O art. 86.º, n.º 3, da Lei 5/2006, de 23.02, na redacção introduzida pela Lei 17/2009, de 
06.05, agrava em um terço os limites máximos e mínimos das penas aplicadas aos crimes 
cometidos por meio de armas, mas essa agravação só funciona em relação às armas aí global e 
especificadamente previstas, como é a espingarda de caça, definida no art. 2.º, al. ar), sob pena 
de uma interpretação extensiva afrontar os fundamentais princípios da legalidade e tipicidade. 
O n.º 4 do art. 86.º só rege quanto ao «modus operandi» da agravante modificativa em caso de 
comparticipação. A agravação não se cinge, pois, ao uso e porte de arma de fogo, mas a todas e 
pouco importa que o uso de arma derive, em nexo causal adequado, a morte, basta que se 
tenha assistido ao uso da arma, como é o caso, integrando-se não só no seu uso específico no 
processo executivo, no «iter criminis», se bem que a consumação se fique a dever a um uso 
dissociado desse seu objecto específico de lançamento de projecteis, in casu como instrumento 
contundente.   
X - No caso vertente, o uso da arma em condições de brutalidade tal que levaram à fractura da 
coronha no corpo da vítima mercê do desferir de múltiplas e violentas pancadas em particular 
condição de inferioridade física da vítima, por acção daquele instrumento, funciona como 
elemento constitutivo da agravante qualificativa da frieza de ânimo, não concorrendo tal 
qualificativa autonomamente.   
XI - O processo de formação da pena é o reflexo da opção do legislador em sede de filosofia 
sobre o sentido, limites e fins das penas, no quadro legal com consagração no art. 40.º, n.º 2, do 
CP, sedimentado numa visão puramente utilitarista da pena, dando guarida à tutela de bens 
jurídicos e à reinserção social do arguido.   
XII - O preceito do art. 40.º do CP tem de se conjugar com o art. 71.º do mesmo Código, que 
fixa os critérios a que deve obedecer a concreta determinação da medida da pena, em função 
da culpa e da prevenção, estabelecendo ainda que o tribunal deve atender a todas as 
circunstâncias que não fazendo parte do tipo legal depuserem a favor ou contra o agente.   
XIII - Os factos praticados pelo arguido são de extrema gravidade, causam repulsa no tecido 
social e são uma manifestação do pouco que vale, entre nós, a vida humana, reclamando uma 
intervenção vigorosa dos tribunais para dissuadir potenciais delinquentes, tranquilizar a 
comunidade e afastar sentimentos persistentes de residual vingança.   
XIV - O arguido manifestou uma vontade criminosa da maior intensidade, congeminou o 
propósito de matar a vítima, com premeditação dias antes, desde que regressou do Brasil e se 







A violência doméstica na jurisprudência das Secções Criminais 


do Supremo Tribunal de Justiça 


Gabinete de Juízes Assessores do Supremo Tribunal de Justiça 


Assessoria Criminal 
48 


deslocou a casa dos pais de L, alimentando essa firme resolução homicida. O arguido, norteado 
por esse ímpeto criminoso, levou a cabo, com desprezo pela condição humana de L e de 
terceiros seus familiares, todos os actos de agressão até consumar a supressão da vítima 
daquela.   
XV - A espera que o arguido desenvolveu a L (aguardando escondido e armado durante cerca 
de 2 h), a abordagem súbita e repentina aos vários ocupantes do veículo em que se faziam 
transportar, os disparos efectuados e as agressões praticadas em várias pessoas, e o resultado 
dessas agressões (para além dos ferimentos físicos em vários familiares da ex-companheira, a 
morte desta com apenas 26 anos e deixando na orfandade 4 crianças de pouca idade) 
evidenciam uma personalidade violenta, de indiferença, avessa ao respeito pela vida e 
integridade física alheias, uma atitude moral e interna de desprezo profundo ante esses valores 
fundamentais, um elevado grau de ilicitude enquanto expressão de grave contrariedade à lei e 
do enorme desvalor ético-social e jurídico do resultado.   
XVI - A vertente de prevenção geral não pode deixar de pesar na formação da pena, como 
modo de assegurar a crença dos cidadãos em geral na força e eficácia da lei, neutralizando 
potenciais impulsos criminosos de terceiros; a vertente de prevenção especial implica a 
necessidade de um elevado grau de reeducação para o arguido, carecendo de, em reclusão, 
fazer uma aprendizagem de interiorização dos maus efeitos dos crimes cometidos.   
XVII - É de muito reduzido o valor da declaração, corrente, de que o arguido está arrependido 
o que, à falta do concurso de outros actos, traduz, na maior parte dos casos, puro estragema de 
tentativa de redução da pena.   
XVII - É de muito reduzido o valor da declaração, corrente, de que o arguido está arrependido 
o que, à falta do concurso de outros actos, traduz, na maior parte dos casos, puro estragema de 
tentativa de redução da pena, considerando-se ajustadas as penas parcelares de 19 anos de 
prisão e de 7 anos de prisão, respectivamente, para os crimes de homicídio qualificado 
praticados pelo arguido nas formas consumada e tentada. 
23-11-2011   
Proc. n.º 1081/09.7JAPRT.P2.S1 - 3.ª Secção   
Armindo Monteiro (relator)   
Santos Cabral   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/4e681b2087b889748025
79a3003a3d2c 
 
 
 


Ano de 2010 



http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/4e681b2087b88974802579a3003a3d2c
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17 
I  - Mostrando-se provados, entre outros factos, que:   
 - «… o arguido por desconfiar que IM queria iniciar uma separação de facto, e por ciúme 
desmotivado, decidiu tirar a vida à sua mulher, para o que se muniu de um martelo de 
pedreiro… e uma peça de ferro ….   
 - IM encontrava-se deitada na cama do quarto de um dos seus filhos, tendo o arguido ali 
entrado, cerca das 22h e, empunhando o martelo descrito .., com o mesmo desferiu sucessivas 
e fortes pancadas na cara da sua mulher, designadamente na zona da testa e olhos.   
 - A vítima tentou defender-se, pelo menos com a mão direita, onde sofreu leões, ainda 
conseguindo gritar ou gemer alto, acordando então a filha de ambos, MM, não só com a voz 
da mãe, como também com o barulho das pancadas na cabeça da ofendida.   
- Entrando MM no quarto, deparou com o pai e ora arguido a desferir marteladas violentas na 
cabeça da vítima, que estava prostrada na cama, dizendo o arguido “olha o que faço à tua 
mãe”, estando a vítima a gemer, com a cabeça e a cama ensanguentadas.   
 - MM fugiu de imediato para a rua, .. tendo uma das vizinhas acorrido à casa e deparado com 
a vítima naquele estado e com o arguido, que empunhava o martelo, dizendo: “ainda estás 
viva? Isso não vai ficar assim”, ao que se dirigiu de novo para o quarto onde estava prostrada 
IM, sendo porém impedido de o fazer por aquela vizinha.   
 - Entretanto, chegada a PSP, deparou coma vítima a agonizar, estando o arguido com vestígios 
evidentes de sangue na camisa e calças, dizendo: “ela teve o que merece. Já está morta? Se não 
eu volto lá dentro para a matar, outra vez”».   
II - Os factos provados integram o tipo de homicídio qualificado: segundo a definição do CP, 
aquele não é mais do que uma forma agravada do homicídio simples, p. e p. pelo art. 131.º do 
CP.   
III - Não há diversos tipos de crimes contra a vida, mas apenas um, que é o crime base, ao qual 
acrescem circunstâncias que especialmente o agravam (crime qualificado) e outras que 
especialmente o atenuam (crime privilegiado).   
IV - Na qualificação do crime prevista no art. 132.º, o legislador optou por uma fórmula 
aberta, embora cingida a certos parâmetros, a qual deixa ao aplicador uma margem de 
ponderação das circunstâncias, por forma a casuisticamente determinar se este ou aquele 
facto integra o conceito legal de homicídio qualificado; para tanto, após fazer no n.º 1 uma 
afirmação genérica de um especial tipo de culpa, no n.º 2 enunciou, a título exemplificativo, 
um conjunto de circunstâncias susceptíveis de revelarem aquela especial censurabilidade ou 
perversidade, a chamada técnica dos exemplos-padrão.   
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V -  Socialmente, os casos de “violência doméstica”, isto é, os exercidos contra a pessoa do 
cônjuge, quer de direito quer de facto, ainda que tenha havido separação ou divórcio, 
encontram uma crescente reprovação, não só pela consciência do seu elevado número e 
frequência, como também pela interiorização de que o cônjuge maltratado é normalmente 
uma pessoa indefesa e economicamente dependente e, portanto, merece a mais ampla 
protecção humanitária e jurídica.   
VI - A introdução da actual al. b) pela reforma do CP de 2007, ao criar um novo exemplo 
padrão, procurou responder à censurabilidade social das situações de violência doméstica.   
VII - A relação conjugal que no caso presente existia entre o homicida e a vítima, mesmo que 
pudesse encontrar-se em vias de cessar [“nos últimos tempos a IM e o arguido já não dormiam 
no mesmo quarto e aquela perspectivava divorciar-se deste”], confere ao crime uma especial 
censurabilidade, determinante para qualificar o homicídio, tanto mais que as agressões 
mortais tiveram origem na vontade legítima, manifestada pela vítima, de se querer separar do 
arguido, isto é, na própria natureza da relação.   
VIII - A al. d) do art. 132.º, tida como verificada no acórdão da Relação, respeita aos casos em 
que o homicida emprega tortura ou acto de crueldade para aumentar o sofrimento da vítima, 
isto é, quando são usados meios de provocação da dor cuja intensidade ou duração ultrapasse 
a necessária para causar a morte: no caso em apreço, apesar do arguido ter usado como 
instrumento de agressão um martelo de pedreiro, um objecto duro, pesado e pontiagudo que 
os pedreiros usam para abrir roços no tijolo ou no cimento, e de o ter desferido na cara da 
vítima e por várias vezes, atingindo-a, designadamente, na testa e nos olhos, não resulta dos 
factos provados que o arguido tenha querido aumentar o sofrimento desta, para além do que 
já é próprio em qualquer acto homicida.   
IX - Relativamente à al. j) do art. 132.º – agir com frieza de ânimo, com reflexão sobre os 
meios empregados ou ter persistido na intenção de matar por mais de 24h –, é circunstância 
que efectivamente se verifica, pois o arguido foi ter com a sua mulher ao quarto de dormir, já 
munido do instrumento que iria usar na prática do crime, escolheu um momento em que a 
mesma se encontrava deitada, prestes a dormir, e usou-o da forma mais letal possível, com 
fortes e repetidas pancadas na cara e testa.   
X - As circunstâncias que serviram para a qualificação do crime não podem ser novamente 
consideradas na graduação da pena; são circunstâncias agravantes para o efeito da graduação 
da pena, dentro da moldura já de si especialmente agravada do crime, a surpresa com o que o 
arguido agiu, a sua superioridade física, o meio de agressão utilizado, bem como a reiteração 
das pancadas, a presença no local da filha menor de 14 anos de idade e ainda os sentimentos 
revelados nas frases que proferiu durante e já após a sua actuação e, como atenuantes, o facto 
de não ter antecedentes criminais e ser pessoa considerada no seu meio social.   
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XI - Num sistema punitivo em que o máximo da pena é de 25 anos de prisão, a pena de 22 
anos aplicada pelas instâncias, revela-se excessiva, entendendo-se adequado fixá-la em 20 
anos de prisão, visto as penas de duração superior deverem ser reservadas, conforme vem 
entendendo o STJ, para as situações em que o agente é julgado por vários crimes.   
25-02-2010   
Proc. n.º 108/08.4PEPDL.L1.S1 - 5.ª Secção   
Arménio Sottomayor (relator) 
Souto Moura   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/9c53bd56709ffb5480257
6ff005cc84c 
 


***** 
 


18 
I  - A determinação da pena concreta obedece a parâmetros rigorosos, que têm como 
elementos nucleares de referência a prevenção e a culpa, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do art. 71.º 
do CP.   
II - Ao elemento prevenção, no sentido de prevenção geral positiva ou de integração, vai-se 
buscar o objectivo de tutela dos bens jurídicos, erigido como finalidade primeira da aplicação 
de qualquer pena, na esteira de opções hoje prevalecentes a nível de politica criminal e 
plasmadas na lei, mas sem esquecer também a vertente da prevenção especial ou de 
socialização, ou, segundo os termos legais: a reintegração do agente na sociedade (cf. art. 40.º, 
n.º 1, do CP).   
III - Ao elemento culpa, enquanto traduzindo a vertente pessoal do crime, a marca, 
documentada no facto, da singular personalidade do agente (com a sua autonomia volitiva e a 
sua radical liberdade de fazer opções e de escolher determinados caminhos) pede-se que 
imponha um limite às exigências, porventura expansivas em demasia, de prevenção geral, sob 
pena de o condenado servir de instrumento a tais exigências.   
IV - Neste sentido é que se diz que a medida da tutela dos bens jurídicos, como finalidade 
primeira da aplicação da pena, é referenciada por um ponto óptimo, consentido pela culpa, e 
por um ponto mínimo que ainda seja suportável pela necessidade comunitária de afirmar a 
validade da norma ou a valência dos bens jurídicos violados com a prática do crime. Entre 
esses limites devem satisfazer-se, quanto possível, as necessidades de prevenção especial 
positiva ou de socialização (cf. Figueiredo Dias, in Direito Penal Português − As Consequências 
Jurídicas do Crime, págs. 227 e ss.).   



http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/9c53bd56709ffb54802576ff005cc84c
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V -  Quer isto dizer que as exigências de prevenção traçam, entre aqueles limites óptimo e 
mínimo, uma submoldura que se inscreve na moldura abstracta correspondente ao tipo legal 
de crime e é definida a partir das circunstâncias relevantes para tal efeito e encontrando na 
culpa uma função limitadora do máximo da pena. Entre tais limites é que vão actuar, 
justamente, as necessidades de prevenção especial positiva ou de socialização.   
VI - Tendo em consideração que:   
 - é de reputar como grave a conduta do arguido dentro do tipo de crime de homicídio simples 
do art. 131.º do CP, conferindo essa gravidade um especial relevo à ilicitude. Avulta a chocante 
violência que caracterizou a conduta do recorrente, munindo-se de uma faca e cortando a 
vítima no pescoço, com o que lhe produziu um golpe profundo e extenso na garganta, que lhe 
seccionou a carótida e a jugular, atingindo ainda o esófago e toda a massa muscular aí 
existente. Para tanto, o recorrente teve de usar uma força brutal e vencer a resistência da 
vítima, que se debateu com o seu agressor e procurou defender-se dele activamente, o que 
explica que tenha sido atingida com vários golpes nas mãos, dedos e antebraço, pescoço e 
outras regiões do corpo;   
 - o recorrente abandonou a vítima, caída no chão a esvair-se em sangue, e procurou na mala 
dela as chaves do veículo automóvel, com o qual se pôs em fuga, tendo o cadáver sido 
descoberto 2 dias depois pela filha daquela, que alertou as autoridades;   
 - o seu comportamento assumiu a forma mais grave de culpa − o dolo directo −, mas, além 
disso, este foi particularmente intenso pela determinação posta na execução do acto, 
quebrando sem piedade todas as barreiras opostas pela vítima, numa luta corpo a corpo;   
 - o recorrente revelou insensibilidade, bem traduzida no comportamento atrás descrito e isto 
não só em relação ao valor agredido − o valor “vida” −, mas também em relação à situação e 
reacções da vítima;   
 - ocorreu enorme desproporção entre os motivos determinantes da conduta e o sacrifício do 
bem jurídico protegido;   
 - o recorrente fugiu para França, eximindo-se às suas responsabilidades e passando a usar 
uma identificação falsa, exactamente para passar despercebido. O acto praticado, tão grave, 
tão pesado em termos de negação de valores onde radica o apreço pela vida e dignidade 
humanas, foi como se o tivesse rasurado da sua vida. Aspecto este corroborado no julgamento, 
anos mais tarde, por causa da sua fuga, em que o recorrente apresentou uma versão dos factos 
completamente inverosímil;   
 - o recorrente viveu durante anos, em comunhão de vida semelhante à dos cônjuges, com a 
vítima, tendo a especial obrigação, por isso, de não cometer o crime;   
 - do prisma da prevenção geral positiva ou de integração, existe uma sensibilidade muito 
vincada da comunidade em relação a estes crimes em contexto de violência doméstica, de 
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forma geral, e de violência de género, de forma especial, e que o mesmo acontece com a 
necessidade de prevenção especial ou de ressocialização, já que todo o comportamento do 
recorrente revelou uma grande insensibilidade aos valores em causa;   
 - o recorrente não tem antecedentes criminais, que estava inserido profissionalmente em 
França, que tem uma companheira com quem mantém laços afectivos e que apresenta uma 
boa relação familiar, sendo visitado regularmente pelos irmãos e pelo enteado;   
acha-se ajustada à situação a aplicação da pena de 15 anos pelo crime de homicídio.   
18-03-2010   
Proc. n.º 263/04.2GJSNT.L1.S1 - 5.ª Secção   
Rodrigues da Costa (relator)   
Arménio Sottomayor   
 
 


***** 
 


19 
I  - Para a abordagem da construção dogmática escolhida pelo legislador para o crime do art. 
132.º do CP, importa ter presente que, para além da lesão ou da colocação em perigo do 
objecto da acção, o que integra o desvalor de resultado, a ilicitude compreende ainda, no 
desvalor da acção, modalidades externas do comportamento do agente, bem como 
circunstâncias que radicam na individualidade da sua pessoa. Daí até que se tenha passado a 
falar também, a este propósito, de um desvalor da acção referido ao facto, ao mesmo tempo 
que de um desvalor da acção referido ao autor.   
II - É que, caso as circunstâncias enunciadas no n.º 2 do art. 132.º do CP fossem taxativas e de 
aplicação automática, estar-se-ia simplesmente perante uma qualificação do homicídio, atenta 
a ilicitude acrescida. Concretamente por via do desvalor da acção, e não por via de um maior 
desvalor do resultado, já que, sendo o bem vida um valor absoluto e eminentemente pessoal 
(para a ordem de valores constitucional e portanto para o direito penal, não pode haver vidas 
humanas mais valiosas que outras), causar a morte de uma pessoa esgota, só por si, o desvalor 
do resultado (e tendo em mente o disposto na al. l) do n.º 2 do art. 132.º do CP, o facto da 
vítima ocupar um cargo especial, traduzir-se-á no aumento do desvalor da acção).   
III - Como a estruturação do preceito recorreu a exemplos padrão, no seu n.º 2, meramente 
ilustrativos da cláusula geral de agravação que está enunciada no n.º 1, fica afastada a 
concepção, segundo a qual, a qualificação ficaria a dever-se a um acréscimo de ilicitude.   
IV - A jurisprudência do STJ tem-se pronunciado, uniformemente, no sentido de que é possível 
ocorrerem outras circunstâncias, para além das mencionadas no n.º 2 do art. 132.º do CP, se 
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bem que valorativamente equivalentes, que revelem a especial censurabilidade ou 
perversidade. E, por outro lado, apesar da descrição dos factos poder apontar para o 
preenchimento de uma ou mais alíneas do n.º 2, não é só por isso que o crime de homicídio, 
cometido, se deva ter logo por qualificado.   
V -  O preenchimento dos exemplos padrão nem é sempre necessário, porque pode a 
qualificação derivar de um circunstancialismo equivalente também merecedor de especial 
censurabilidade ou perversidade, nem é suficiente, porque para além do preenchimento de 
qualquer das alíneas do n.º 2 do art. 132.º em foco, sempre importará verificar, no caso, a tal 
especial censurabilidade ou perversidade do agente. O que tudo nos confronta com uma 
qualificação por via da culpa acrescida.   
VI - O modo de cometimento do crime, pela motivação que a ele presidiu, a forma ou 
intensidade como foi executado, ou ainda pelas qualidades pessoais do agente ou da vítima, 
tornam-no mais grave. E mais grave porque a conduta daquele agente foi mais reprovável, 
tendo em conta a distância que separa o crime cometido daqueles outros, em relação aos quais 
se possa dizer que encontra eco “a convicção geral do que são motivos atendíveis ou a que é 
mais difícil resistir”, nas palavras de Curado Neves.   
VII - Em qualquer caso, a especial censurabilidade ou perversidade do agente não será mais do 
que a revelação de um desrespeito acrescido, ou de um desprezo extremo, do autor, pelo bem 
jurídico protegido. Traduz também um modo próprio do agente estar em sociedade, e, por tal 
via, inclusivamente, uma perigosidade merecedora de particular atenção.   
VIII - Ao direito penal interessam as emoções na medida em que se traduzam em actos 
externos. Daí que não seja ao direito penal que cabe censurar as emoções (e sentimentos) 
vividos, antes seja tarefa sua censurar a falta de controlo possível dessas emoções, quando 
desembocam no acto ilícito. E é pressuposto da culpa a existência de tal controlo, ainda que 
indirecto e parcial, por parte do agente que não tenha sido declarado inimputável.   
IX - Tem sido apontada, como via de controlo das emoções, a revisão de crenças e juízos de 
valor inapropriados, o que implica a revisão dos fins e desejos que lhes estão associados. Na 
verdade, a emoção é irracional quando se não adequa aos planos de vida do agente, e é 
socialmente desadequada quando leva ao crime. Por outro lado, como forma de controlo da 
conduta propriamente dita, provocada pelas emoções, costuma indicar-se a manipulação 
(alteração ou afastamento) dos contextos que se saiba propiciarem a acção criminosa.   
X - Embora sendo de concluir pelo não preenchimento de qualquer das alíneas do n.º 2 do art. 
132.º do CP, ocorre um crime de homicídio qualificado, desta feita atípico, por a conduta do 
arguido se revelar à mesma altamente censurável, quando o crime foi motivado pela ruptura 
de namoro por iniciativa da vítima e pela recusa desta em reatar o relacionamento afectivo 
antecedente, que perdurou durante mais de 1 ano.   
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XI - Tendo em consideração que:   
 - a actuação do arguido revela uma intensidade dolosa grande, em termos de dolo directo;   
 - em termos de prevenção geral positiva se fazem sentir exigências muito importantes, já que 
o pretender tirar a vida a alguém provoca uma compreensível apreensão e um justificado 
sentimento de rejeição por parte da população;   
 - o crime cometido teve repercussão no meio académico, na cidade e até no país;   
 - em matéria de prevenção especial se reclamam algumas exigências, já que o arguido 
apresentava à data do crime um quadro psicológico marcado pela depressão e pela ansiedade 
e que, por outro lado, assumiu uma postura egocêntrica, segundo a qual releva antes de mais o 
que o satisfaz, sem curar de reconhecer que a pessoa de quem gosta é um ser livre, e portanto 
tem que aceitar que ela não queira namorar consigo;   
 - o arguido se entregou às autoridades depois do cometimento do crime, que afirmou estar 
arrependido, que aparentou encontrar-se fortemente arrependido, que confessou os factos 
parcialmente, que depositou nos autos o montante da indemnização cível pedida, que não lhe 
são conhecidos antecedentes criminais e que tinha 23 anos à data dos factos;   
 - agravam a sua responsabilidade as circunstâncias sobre a situação criada de 
vulnerabilidade da vítima, a brutalidade e a insistência nos golpes desferidos com uma faca, a 
surpresa da sua actuação e ainda o facto da vítima ser uma jovem estudante, que viu os seus 
dias terminarem prematuramente;   
 mostra-se justa a aplicação ao arguido da pena de 16 anos de prisão.   
18-03-2010   
Proc. n.º 1374/07.8PBCBR.C2.S1 - 5.ª Secção   
Souto Moura (relator) 
Soares Ramos   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/97830dcd3df2814c80257
719003198a1 
 


***** 
 
20 
I  - Como resulta do estatuído no art. 434.º do CPP, o recurso para o STJ é restrito à matéria de 
direito, embora o STJ possa conhecer dos vícios do art. 410.º, n.º 2, do CPP por iniciativa 
própria, para evitar que a decisão de direito se apoie em matéria de facto claramente 
insuficiente, ou fundada em erro de apreciação ou assente em premissas contraditórias, 
detectadas por iniciativa do STJ, ou seja, se concluir que, por força da existência de qualquer 
daqueles vícios, não pode chegar a uma correcta solução de direito e devendo sempre o 
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conhecimento oficioso ser encarado como excepcional, surgindo como último remédio contra 
tais vícios.   
II - Decorre do art. 412.º do CPP, ser pelas conclusões extraídas pelo recorrente na motivação 
apresentada, em que resume as razões do pedido, que se define o âmbito do recurso. É à luz 
das conclusões da motivação do recurso que este terá de apreciar-se, donde resulta que o 
essencial e o limite de todas as questões a apreciar e a decidir no recurso, estão contidos nas 
conclusões (exceptuadas as questões de conhecimento oficioso).   
III - Como é jurisprudência pacífica, sem prejuízo das questões de conhecimento oficioso – 
detecção de vícios decisórios ao nível da matéria de facto emergentes da simples leitura do 
texto da decisão recorrida, por si só ou conjugada com as regras da experiência comum, 
referidos no art. 410.º, n.º 2, do CPP – Ac. do Plenário das Secções Criminais, de 19-10-1995, 
no Proc. n.º 46580, Ac. 7/95, publicado no DR, I - A, n.º 298, de 28-12-1995 (e BMJ n.º 450, 
pág.72), que fixou jurisprudência então obrigatória (É oficioso, pelo tribunal de recurso, o 
conhecimento dos vícios indicados no art. 410.º, n.º 2, do CPP, mesmo que o recurso se 
encontre limitado à matéria de direito) a verificação de nulidades que não devam considerar-
se sanadas, nos termos dos arts. 379.º, n.º 2, e 410.º, n.º 3, do CPP – é pelas conclusões que o 
recorrente extrai da motivação, onde sintetiza as razões do pedido (art. 412.º, n.º 1, do CPP), 
que se delimita o objecto do recurso e se fixam os limites do horizonte cognitivo do tribunal 
superior.   
IV - É consensual ser susceptível de revista a correcção do procedimento ou das operações de 
determinação, o desconhecimento pelo tribunal ou a errónea aplicação dos princípios gerais 
de determinação, a falta de indicação de factores relevantes para aquela ou, pelo contrário, a 
indicação de factores que devam considerar-se irrelevantes ou inadmissíveis. Porém, há quem 
defenda que a valoração judicial das questões de justiça ou de oportunidade, estariam 
subtraídas ao controlo do tribunal de revista.   
V  - Outros ainda, distinguem: a questão do limite ou da moldura da culpa, estaria plenamente 
sujeita a revista, assim como a forma de actuação dos fins das penas no quadro da prevenção. 
Mas para a determinação, dentro daqueles parâmetros, do quantum de pena, o recurso de 
revista seria inadequado. Só assim não será – e aquela medida será controlável mesmo em 
revista –, se, entre o mais, tiverem sido violadas regras da experiência ou se a quantificação se 
revelar de todo desproporcionada.   
VI - Nos termos do art. 71.º, n.º 1, do CP, a determinação da medida da pena, dentro dos 
limites definidos na lei, é feita em função da culpa do agente e das exigências de prevenção. 
Toda a pena tem, como suporte axiológico-normativo uma culpa concreta, não havendo pena 
sem culpa – nulla poena sine culpa.   
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VII - Mas, por outro lado, a culpa constitui também o limite máximo da pena (cf. Ac. do STJ de 
26-10-2000, Proc. n.º 2528/00 - 3.ª: “a culpa jurídico-penal traduz-se num juízo de censura 
que funciona, a um tempo, como um fundamento e um limite inultrapassável da medida da 
pena”).   
VIII - Com o recurso à prevenção geral busca-se dar satisfação aos anseios comunitários da 
punição do caso concreto, tendo em atenção de igual modo a necessidade premente da tutela 
dos bens e valores jurídicos. Com o apelo à prevenção especial aspira-se em conceder resposta 
às exigências da socialização (ou ressocialização) do agente delitivo em ordem a uma sua 
integração digna no meio social – cf. Ac. do STJ, supra citado.   
IX - Existe concurso aparente entre o crime de violência doméstica e os dois crimes de ofensa à 
integridade física qualificada imputados ao arguido, relativamente às agressões de que foi 
vítima a ofendida. E, porque daquelas ofensas físicas praticadas pelo arguido contra a ofendida 
resultou perigo para a vida desta, a conduta do arguido subsume-se à previsão do art. 152.º, 
n.º 3, al. a), do CP vigente.   
X  - Tendo sido aplicado o regime do CP vigente, introduzido pela Lei 59/2007, de 04-09, deve 
tal regime ser aplicado em todos os seus aspectos e não apenas em aspectos pontuais, 
designadamente aqueles que, em concreto, se mostrem mais favoráveis ao arguido.   
28-04-2010   
Proc. n.º 1103/05.0PBOER.S1 - 3.ª Secção   
Fernando Fróis (relator)   
Henriques Gaspar   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/857730b9ef414b2480257
72300562b1a 
 


***** 
 


21 
I  - A jurisprudência do STJ tem-se pronunciado, uniformemente, no sentido de que é possível 
ocorrerem outras circunstâncias, para além das mencionadas no n.º 2 do art. 132.º do CP, se 
bem que valorativamente equivalentes, que revelem a especial censurabilidade ou 
perversidade do comportamento do agente. E, por outro lado, apesar da descrição dos factos 
poder apontar para o preenchimento de uma ou mais alíneas do n.º 2 do preceito, não é só por 
isso que o crime de homicídio, cometido, se deva ter logo por qualificado (cf. Acs. de 13-02-
1997, Proc. n.º 986/96, de 21-05-1997, Proc. n.º 188/97, de 10-12-1997, Proc. n.º 1207/97, 
de 18-02-1998, Proc. n.º 1086/97, de 03-06-1998, Proc. n.º 301/98, e de 08-07-1998, Proc. 
n.º 646/98).   
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II - Mostra-se ultrapassada uma concepção do crime ancorada só num elemento puramente 
objectivo, correspondente à ilicitude, e outro subjectivo, integrador da culpa, tendo a 
dogmática penal passado a distinguir, ainda no campo da ilicitude, entre um desvalor da acção 
e um desvalor do resultado. A ilicitude deixou de ser só a desaprovação pela ordem jurídica, de 
uma situação criada com a lesão de certo bem jurídico, e passou a incluir, nessa desaprovação, 
também, a forma como tal situação surgiu, por obra do agente. Ou seja, no desvalor da acção 
passou a incluir-se um juízo de desaprovação, em abstracto, resultante do modo como o crime 
foi cometido.   
III - Para além da lesão ou da colocação em perigo do objecto da acção, o que integra o 
desvalor de resultado, a ilicitude compreende ainda, no desvalor da acção, modalidades 
externas do comportamento do agente, bem como circunstâncias que radicam na 
individualidade da sua pessoa. Daí até que se tenha passado a falar também, a este propósito, 
de um desvalor da acção referido ao facto, ao mesmo tempo que de um desvalor da acção 
referido ao autor.   
IV - Caso as circunstâncias enunciadas no n.º 2 do art. 132.º do CP fossem taxativas e de 
aplicação automática, estar-se-ia simplesmente perante uma qualificação do homicídio, atenta 
a ilicitude acrescida. Concretamente por via do desvalor da acção, e não por via de um maior 
desvalor do resultado, já que, sendo o bem vida um valor absoluto e eminentemente pessoal 
(para a ordem de valores constitucional e portanto para o direito penal, não pode haver vidas 
humanas mais valiosas que outras), causar a morte de uma pessoa esgota, só por si, o desvalor 
do resultado (e tendo em mente o disposto na al. l) do n.º 2 do art. 132.º do CP, o facto da 
vítima ocupar um cargo especial, traduzir-se-á no aumento do desvalor da acção).   
V -  Como a estruturação do preceito recorreu a exemplos padrão, no seu n.º 2, meramente 
ilustrativos da cláusula geral de agravação que está enunciada no n.º 1, fica afastada a 
concepção, segundo a qual, a qualificação ficaria a dever-se a um acréscimo de ilicitude.   
VI - O preenchimento dos exemplos padrão nem é sempre necessário, porque pode a 
qualificação derivar de um circunstancialismo equivalente também merecedor de especial 
censurabilidade ou perversidade, nem é suficiente, porque para além do preenchimento de 
qualquer das alíneas do n.º 2 do art. 132.º em foco, sempre importará verificar, no caso, a tal 
especial censurabilidade ou perversidade do agente. O que tudo nos confronta com uma 
qualificação por via da culpa acrescida.   
VII - O modo de cometimento do crime, pela motivação que a ele presidiu, a forma ou 
intensidade como foi executado, ou ainda pelas qualidades pessoais do agente ou da vítima, 
tornam-no mais grave. E mais grave porque a conduta daquele agente foi mais reprovável, 
tendo em conta a distância que separa o crime cometido daqueles outros, em relação aos quais 
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se possa dizer que encontra eco “a convicção geral do que são motivos atendíveis ou a que é 
mais difícil resistir”, nas palavras de Curado Neves.   
VIII - Em qualquer caso, a especial censurabilidade ou perversidade do agente não será mais 
do que a revelação de um desrespeito acrescido, ou de um desprezo extremo, do autor, pelo 
bem jurídico protegido. Traduz também um modo próprio do agente estar em sociedade, e, por 
tal via, inclusivamente, uma perigosidade merecedora de particular atenção.   
IX - Ao direito penal interessam as emoções na medida em que se traduzam em actos externos. 
Daí que não seja ao direito penal que cabe censurar as emoções (e sentimentos) vividos, antes 
seja tarefa sua censurar a falta de controlo possível dessas emoções, quando desembocam no 
acto ilícito. E é pressuposto da culpa a existência de tal controlo, ainda que indirecto e parcial, 
por parte do agente que não tenha sido declarado inimputável.   
X - Tem sido apontada, como via de controlo das emoções, a revisão de crenças e juízos de 
valor inapropriados, o que implica a revisão dos fins e desejos que lhes estão associados. Na 
verdade, a emoção é irracional quando se não adequa aos planos de vida do agente, e é 
socialmente desadequada quando leva ao crime. Por outro lado, como forma de controlo da 
conduta propriamente dita, provocada pelas emoções, costuma indicar-se a manipulação 
(alteração ou afastamento) dos contextos que se saiba propiciarem a acção criminosa.   
XI - A razão de ser da agravação prevista na al. b) do n.º 2 do art. 132.º do CP é a de que, para 
o comum das pessoas, os laços afectivos estabelecidos, designadamente pela via do casamento, 
são um factor de refreamento, que não existiria quando a potencial vítima é outra qualquer 
pessoa. A conduta do arguido é mais censurável se esteve casado com a vítima durante 15 
anos e se desse casamento nasceram 4 filhos, então com idades entre os 18 meses e os 10 anos, 
o que deveria ter funcionado como travão para a sua acção.   
XII - Quanto à qualificativa da al. e) do n.º 2 deste dispositivo, para se avaliar se um motivo é 
fútil tem de se relacionar a gravidade do comportamento com o móbil do crime. E então, se 
nenhum motivo justifica causar a morte de outrem (daí ser crime), a grande desproporção 
entre o que se elege como motivo da acção e aquilo em que esta se analisa, transforma a 
conduta, não só em algo intolerável, como também em algo absurdo, sem explicação, à luz das 
concepções éticas correntes, da sociedade. A razão do cometimento do crime tem um valor 
irrisório para o normal dos cidadãos, comparado com o mal que se provoca com este.   
XIII - Não se verifica esta qualificativa quando o que esteve por detrás da conduta altamente 
censurável do arguido foi a sua revolta, perante a nova situação para-conjugal da ex-mulher, 
que se propusera conviver com o novo companheiro e com os filhos do arguido, e na casa que 
foi a sua. Esta conduta revela baixeza de carácter. No entanto, se o homicídio por motivo fútil 
pressupõe sempre baixeza de carácter, esta pode muito bem revelar-se noutro contexto, que 
não o da acção por motivo fútil.   
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XIV - Mostra-se preenchida a al. j) do n.º 2 do art. 132.º do CP, reveladora de que agiu com 
reflexão sobre os meios empregados e com grande frieza de ânimo, se resultou apurado que o 
arguido resolveu voltar a Portugal, logo após se ter instalado em Espanha, que percorreu 
largas centenas de kms até à sua casa em Portugal, que foi logo buscar a arma do crime que 
municiou e que se dirigiu em seguida, pela 1 h da manhã, para a casa onde estavam a ex-
mulher, o seu novo companheiro e os filhos do arguido.   
XV - Acresce que todo o circunstancialismo criado pelo arguido à roda da prática do crime o 
colocaram numa posição de superioridade, e sobretudo reduziram de modo importante as 
possibilidades de defesa e resistência das vítimas. Estas não previram que o arguido, recém-
chegado a Espanha, voltasse para Portugal nos dias seguintes. Era 1 h da manhã, as vítimas 
estavam na cama, o arguido começou logo por rebentar a tiro a porta de entrada, depois a que 
dava acesso ao quarto onde elas se encontravam e disparou em seguida para as matar.   
XVI - Como decorre do art. 40.º do CP, a pena assume agora, entre nós, um cariz utilitário, no 
sentido eminentemente preventivo, não lhe cabendo, como finalidade, a retribuição qua tale 
da culpa. Ao julgador não compete retribuir a culpa o que não impede o legislador de agravar 
um ilícito típico por força de circunstâncias inerentes à culpa.   
XVII - Quanto aos fins utilitários da pena, importa referir que, se o art. 40.º do CP, optou por 
cumular a defesa dos bens jurídicos com a reintegração do agente na sociedade, não podemos 
deixar de ver, nesta última, uma finalidade especial preventiva, em versão positiva, e, na dita 
defesa de bens jurídicos, um fim último que se há-de socorrer do instrumento da prevenção 
geral.   
XVIII - Se as finalidades da aplicação de uma pena residem primordialmente na tutela dos 
bens jurídicos, e, na medida do possível, na reintegração do agente na comunidade, então, o 
processo de determinação da pena concreta a aplicar, por um lado, exclui que a expressão “em 
função da culpa do agente”, constante do n.º 1 do art. 71.º do CP, possa ser vista, como uma 
recuperação de propósitos retributivos enquanto tais.   
XIX - Por outro lado, reflecte, de um modo geral, a seguinte lógica: a partir da moldura penal 
abstracta encontra-se uma “submoldura” para o caso concreto, que terá como limite superior a 
medida óptima de tutela dos bens jurídicos com atenção às expectativas comunitárias, e, como 
limite inferior, o quantum abaixo do qual, nas palavras de Figueiredo Dias, “já não é 
comunitariamente suportável a fixação da pena sem pôr irremediavelmente em causa a sua 
função tutelar”. Dentro dos limites consentidos pela prevenção geral positiva actuam os pontos 
de vista de reinserção social. Quanto à culpa, para além de suporte axiológico-normativo de 
toda e qualquer repressão penal, compete-lhe estabelecer o limite inultrapassável da medida 
da pena a aplicar. A prevenção geral negativa ou intimidatória surge como uma consequência 
de todo este procedimento.   
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XX - O comportamento do arguido, traduzido nos crimes de homicídio perpetrados, com arma 
de fogo que não estava autorizado a usar, revela uma intensidade dolosa grande, em termos de 
dolo directo. Deve, todavia, ser feita uma clara distinção entre a pena a aplicar pelo homicídio 
que vitimou a ex-mulher do arguido e o que vitimou o seu companheiro, por concorrer em 
relação a ela a qualificativa da al. b) do n.º 2 do art. 132.º do CP e por a circunstância que 
vitimou o companheiro não mostrar a mesma intensidade dolosa. Assim, ao crime que vitimou 
a ex-mulher do arguido é de aplicar a pena de 18 anos de prisão, enquanto que é de fixar em 
15 anos de prisão a pena a aplicar ao outro crime de homicídio.   
27-05-2010   
Proc. n.º 517/08.9JACBR.C1.S1 - 5.ª Secção   
Souto Moura (relator) 
Soares Ramos   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8514833820b563138025
775900300e93 
 


***** 
 


22 
I  - Não pode ser tida em consideração a parte da motivação de recurso para o STJ quando o 
recorrente se limita a dar por reproduzida a motivação de facto e de direito do recurso que 
interpôs para o tribunal da Relação, esquecendo que agora se trata de um outro recurso, 
perante um outro tribunal e no qual tem – se assim o entender – que apresentar uma nova 
“motivação” concreta, não podendo aqui dar por reproduzida a motivação apresentada noutro 
tribunal.   
II - Como decorre do estatuído no art. 374.º, n.º 2, do CPP, a fundamentação (da sentença) não 
se satisfaz com a simples enumeração dos meios de prova produzidos na audiência de 
julgamento, sendo necessário o exame crítico desses meios de prova. Tal exame servirá para 
convencer os interessados e a comunidade em geral, da bondade da decisão, ou seja, que no 
caso em apreço foi feita uma correcta aplicação da justiça.   
III - Não dizendo a lei em que consiste o exame crítico das provas, esse exame tem de ser 
aferido com critérios de razoabilidade, sendo fundamental que permita avaliar cabalmente o 
porquê da decisão e o processo lógico-formal que serviu de suporte ao respectivo conteúdo. 
Porém, “a fundamentação da sentença, na parte que respeita à indicação e exame crítico das 
provas, não tem de ser uma espécie de “assentada” em que o tribunal reproduza os 
depoimentos das testemunhas ouvidas, ainda que de forma sintética, sob pena de se violar o 
princípio da oralidade que rege o julgamento” (cf. Ac. do STJ de 07-02-2001, Proc. n.º 
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3998/00 - 3.ª). Esse exame crítico das provas corresponde, no fundo, à indicação dos motivos 
que determinaram que o tribunal formasse a convicção probatória num determinado sentido, 
aceitando um e afastando outro, porque é que certas provas são mais credíveis do que outras, 
servindo de substrato lógico-racional da decisão.   
IV - A norma do art. 374.º, n.º 2, do CPP não tem aplicação em toda a sua extensão, quando 
aplicada aos tribunais de recurso. Nomeadamente não faz sentido a aplicação da parte final de 
tal preceito (exame crítico das provas que serviram para formar a convicção do tribunal) 
quando referida a acórdão confirmatório proferido pelo tribunal da Relação ou quando 
referida a acórdão do STJ funcionando como tribunal de revista. Se a Relação, reexaminando a 
matéria de facto, mantém a decisão da 1.ª instância, é suficiente que do respectivo acórdão 
passe a constar esse reexame e a conclusão de que, analisada a prova respectiva, não se 
descortinam razões para exercer censura sobre o decidido.   
V -  Alega o recorrente a omissão de pronúncia “sobre todas as questões colocadas e sobre a 
imputada incorrecção de julgamento da matéria de facto”. Só que, para além do tribunal não 
ter que se pronunciar sobre cada um dos argumentos invocados pelo recorrente, a verdade é 
que este não concretiza minimamente quais as questões colocadas e sobre as quais o tribunal 
não se pronunciou, sendo certo que não pode o recorrente limitar-se a dar por reproduzida na 
motivação deste recurso para o STJ a motivação de facto e de direito do recurso interposto 
para o Tribunal da Relação. Acresce que deve ter-se bem presente que mesmo no caso de 
recurso da matéria de facto para a Relação – como sucedeu no caso em apreço – a Relação não 
faz um segundo/novo julgamento.   
VI - Por outro lado, o recorrente não concretiza neste recurso quais as partes ou segmentos do 
acórdão recorrido que não permitem perceber porque não explicitado o processo lógico-
mental que esteve subjacente e presidiu à decisão. Antes se constata de forma manifesta que, 
na motivação e respectivas conclusões, o recorrente discorda da decisão do tribunal (quanto à 
matéria de facto) contrapondo a sua valoração e apreciação da prova àquela que foi feita pelo 
tribunal. Ou seja, o recorrente discorda da decisão da matéria de facto. Só que isso não 
constitui falta de fundamentação da decisão nem falta de exame (ou reexame) crítico da 
prova.   
VII - Na verdade, resulta claro da motivação do recorrente que este, afinal, impugna a 
convicção adquirida pelo tribunal a quo sobre determinados factos, em contraposição com a 
que sobre os mesmos ele adquiriu em julgamento, esquecendo-se do princípio da livre 
apreciação da prova constante do art. 127.º do CPP.   
VIII - É à luz das conclusões da motivação do recurso que este terá de apreciar-se, donde 
resulta que o essencial e o limite de todas as questões a apreciar e a decidir no recurso, estão 
contidas nas conclusões, exceptuadas as questões de conhecimento oficioso. E o conhecimento 
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oficioso pelo STJ verifica-se por duas vias: uma primeira que ocorre por necessidade de 
indagação da verificação de algum dos vícios da decisão recorrida, previstos no art. 410.º, n.º 
2, do CPP; e outra que poderá verificar-se em virtude de nulidade de decisão, nos termos do 
estatuído no art. 379.º, n.º 2, do mesmo diploma legal.   
IX - Por outro lado, definindo os poderes de cognição do STJ, estatui o art. 434.º  do citado CPP 
que, sem prejuízo do disposto no art. 410.º, n.ºs 2 e 3, o recurso interposto para este Tribunal 
visa exclusivamente o reexame da matéria de direito. Após a reforma de 1998, o STJ pode 
conhecer dos vícios do art. 410.º, n.º 2, do CPP, não a pedido do recorrente, isto é, como 
fundamento do recurso, mas por iniciativa própria, para evitar que a decisão de direito se 
apoie em matéria de facto claramente insuficiente, ou fundada em erro de apreciação ou 
assente em premissas contraditórias, detectadas por iniciativa do STJ, ou seja, se concluir que, 
por força da existência de qualquer daqueles vícios, não pode chegar a uma correcta solução 
de direito e devendo sempre o conhecimento oficioso ser encarado como excepcional, 
surgindo como último remédio contra tais vícios.   
X - E a decisão recorrida, considerada por si só ou conjugada com as regras da experiência 
comum, não indicia erro grosseiro na decisão da matéria de facto, erro patente, que não 
escapa à observação do homem de formação média. Do texto da decisão recorrida não resulta 
de forma evidente uma conclusão contrária àquela a que o tribunal chegou. Analisando o 
texto da decisão recorrida só por si, sem recurso a quaisquer outros elementos que lhe sejam 
estranhos ou extrínsecos, não se indicia a existência de tal erro. E não integra esse vício a mera 
discordância do recorrente com a matéria de facto provada.   
XI - No domínio dessa discordância estaremos, porventura, a falar de erro de julgamento, mas 
que não pode atacar-se com a invocação dos vícios previstos no art. 410.º, n.º 2, do CPP.   
XII - O vício da contradição insanável da fundamentação tem que resultar apenas do texto da 
decisão recorrida, sem recurso a quaisquer outros elementos exteriores.   
XIII - Tendo o arguido agido, como agiu, com intenção de tirar a vida à vítima e tendo, na 
execução desse plano previamente planeado, preparado um encontro com a vítima, após o que 
a empurrou, derrubando-a, lançando sobre ela gasolina e pegando-lhe fogo, abandonando o 
local quando aquela tinha as roupas a arder, deixando-a indefesa e impossibilitada de evitar a 
combustão rápida das roupas que vestia e de evitar as queimaduras que daí advinham, trata-
se, sem dúvida, de circunstâncias que revelam enorme crueldade e especial perversidade, pelo 
que tais factos devem ser subsumidos ao crime de homicídio qualificado, nos termos do art. 
132.º, n.ºs 1 e 2, als. c), g) e i), do CP.   
XIV - O recorrente também expressa a sua discordância em relação ao que ficou provado, 
designadamente a propósito da intenção de matar que o tribunal a quo deu como provada. 







A violência doméstica na jurisprudência das Secções Criminais 


do Supremo Tribunal de Justiça 


Gabinete de Juízes Assessores do Supremo Tribunal de Justiça 


Assessoria Criminal 
64 


Estando em causa a determinação da intenção do agente, não cabe no âmbito do presente 
recurso uma tal reapreciação, por estar em causa matéria de facto.   
XV - Para além disso, o recorrente entende que a interpretação que o tribunal recorrido faz 
dos arts. 70.º e 71.º do CP é inconstitucional, por violação do art. 32.º, n.º 1, da CRP, 
entendendo que o tribunal valorou contra o arguido o facto de este não ter prestado 
declarações, violando o direito à não incriminação e violando os princípios da presunção da 
inocência e da verdade material. Contudo, o que resulta do acórdão recorrido é que este 
considera que o direito ao silêncio é uma verdadeira garantia constitucional do arguido e, 
optando o arguido por tal postura, é evidente que o tribunal deixa de ouvir da sua própria 
boca a versão dos factos que lhe são imputados e pelos quais está a ser julgado. E, esse mesmo 
silêncio, impede também que o tribunal possa obter do próprio arguido o seu percurso ou 
conduta posterior aos factos, incluindo a “eventual reflexão sobre a antijuricidade e a rejeição 
firme da conduta desviante”. Sendo assim, não se vê que o acórdão recorrido tenha valorado o 
silêncio do arguido, em prejuízo deste.   
XVI - O acórdão recorrido (do tribunal da Relação) tinha que apreciar a pena aplicada e, caso 
discordasse da mesma, fixar a que entendesse adequada e proporcional, indicando os 
fundamentos desta e os daquela discordância. No caso de a pena aplicada não merecer 
censura – como não mereceu – o acórdão recorrido apreciou as razões da discordância do 
recorrente com a pena aplicada, decidiu-as de modo bem perceptível e fundamentado e 
concordou com a pena aplicada, tendo explicitado as razões desta discordância, não lhe 
competindo fazer mais do que isso.   
XVII - Actualmente, todos estão de acordo em que é susceptível de revista a correcção do 
procedimento ou das operações de determinação da medida concreta da pena, o 
desconhecimento pelo tribunal ou a errónea aplicação dos princípios gerais de determinação, 
a falta de indicação de factores relevantes para aquela ou, pelo contrário, a indicação de 
factores que devam considerar-se irrelevantes ou inadmissíveis.   
XVIII - No caso em apreço, considerando que a moldura penal correspondente ao crime em 
questão é de pena de prisão de 12 a 25 anos e ponderando:   
 - que a conduta do arguido se revela muito grave, sendo de enorme gravidade as 
consequências da mesma: provocou enorme sofrimento da vítima quer no dia em que os factos 
foram praticados, quer durante o tempo de internamento hospitalar e até à morte;   
 - o grau de ilicitude do facto é muito elevado, atendendo, designadamente, ao modo como o 
arguido actuou;   
 - o dolo do arguido, que reveste a modalidade de dolo directo, é de forte intensidade (atente-
se na forma como foram pensados, preparados e executados os actos do arguido);   
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 - os sentimentos manifestados na conduta do arguido, mesmo considerando um contexto 
passional, traduzem grande insensibilidade moral e completo desprezo pela vida humana, não 
podendo esquecer-se que é professor, com responsabilidades na formação de jovens;   
 - o arguido é considerado por familiares e amigos como uma pessoa boa, educada, calma e 
respeitadora;   
 - é professor e mostra-se inserido socialmente, tendo o apoio da mulher e familiares, sendo 
que a mulher, à data dos factos, estava grávida, tendo nascido o filho do arguido já após a 
detenção deste, contando cerca de 2 anos de idade;   
 - o arguido não tem antecedentes criminais;   
 - não confessou os factos;   
 - e não ficou provado arrependimento, o que revela um desrespeito pelo valor fundamental e 
à volta do qual é constituído todo o direito e ordenamento social: a vida humana, bem 
primordial e único,   
considera-se adequada a pena de 20 anos de prisão.   
19-05-2010   
Proc. n.º 459/05.0GAFLG.G1.S1 - 3.ª Secção   
Fernando Fróis (relator)   
Henriques Gaspar   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/724164a77c7375158025
773400552078 
 
 
 
23 
I  - Os arguidos pretendem ser declarados inimputáveis e, por essa via, absolvidos da acusação, 
mas não apresentaram essa pretensão no recurso que interpuseram para a Relação.   
II - Se os recursos são meios de obter a modificação das decisões recorridas, não se destinando 
a obter decisão sobre questões não suscitadas perante o tribunal inferior, isso não impede o 
conhecimento pelo tribunal de recurso de questões novas, se estas forem de conhecimento 
oficioso. E a questão da imputabilidade de um arguido é de conhecimento oficioso.   
III - Não obstante, a pretensão de declaração da inimputabilidade só poderá ser conhecida se o 
recurso for admissível. A questão da imputabilidade ou inimputabilidade dos arguidos, tendo a 
ver com a possibilidade ou impossibilidade de afirmação da culpa jurídico-penal, diz respeito 
a cada um dos crimes pelos quais os arguidos foram condenados.   
IV - Cada um deles foi condenado pelo tribunal de 1.ª instância na pena única de 12 anos de 
prisão na operação de cúmulo jurídico de várias penas parcelares todas de medida não 
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superior a 8 anos de prisão, e a Relação, em recurso interposto daquela decisão, confirmou-a: 
Deste modo, nesta parte o recurso é inadmissível (cf. art. 400.º, n.º 1, al. f), do CPP).   
V -  Nestes casos de julgamento por vários crimes em concurso em que por cada um haja sido 
aplicada, em 1.ª instância, pena de prisão não superior a 8 anos, mas em que a pena única é 
superior a essa medida, sendo a condenação confirmada pela Relação, o recurso da decisão 
desta para o STJ, como é jurisprudência pacífica deste tribunal, só é admissível no que se refere 
à operação de determinação da pena única, não o sendo no respeitante a cada um dos crimes e 
às respectivas penas (cf. Acs. de 13-11-2008, Proc. n.º 08P3381, de 16-04-2009, Proc. n.º 
09P0491, e de 12-11-2009, Proc. n.º 200/06.0JAPTM).   
VI - Na fixação concreta da pena única, devem ser tidos em conta os critérios gerais da medida 
da pena contidos no art. 71.º do CP − exigências gerais de culpa e prevenção − e o critério 
especial dado pelo n.º 1 do art. 77.º do mesmo código: “Na medida da pena são considerados, 
em conjunto, os factos e a personalidade do agente”.   
VII - A recorrente foi condenada na pena de 8 anos de prisão por cada um de 2 crimes 
continuados de abuso sexual de crianças agravados e 20 meses de prisão por cada um de 2 
crimes continuados de maus tratos do art. 152.º, n.º 1, al. a), do CP, na versão anterior à 
introduzida pela Lei 59/2007, de 04-09.   
VIII - Os factos que preenchem estes crimes assumem, no seu conjunto, gravidade muito 
elevada, principalmente os crimes de abuso sexual de crianças. Por um lado, por terem sido 
praticados pela própria mãe, ou seja, por quem tinha acima de tudo o dever de proteger as 
crianças ofendidas e, por outro, pelo tipo de actos através dos quais esses ilícitos se realizaram 
(a arguida, após ter friccionado e chupado o pénis do filho, introduziu o pénis erecto na sua 
vagina e depois no ânus, enquanto o incentivava a movimentar-se, o que este fazia; porque o 
filho não tivesse conseguido manter a erecção e ejacular numa altura em que praticava cópula 
com a sua mãe, esta disse-lhe: “se calhar vais ser um mariconço”). Mas a arguida, ainda que 
tenha agido de forma livre e voluntária, foi em certa medida influenciada nestes 
comportamentos pelo co-arguido, que assumiu sempre a liderança. E, enquanto este teve 
inúmeros episódios só com os menores, a arguida actuou sempre em conjunto com o 
companheiro, sendo por isso muito diferente o número de condutas que cada um levou a cabo. 
Ponderando estes dados, considera-se justa a aplicação à arguida da pena única de 10 anos e 6 
meses de prisão.   
12-05-2010   
Proc. n.º 4/05.7TACDV.S1 - 5.ª Secção   
Manuel Braz (relator)   
Santos Carvalho 
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***** 
24 
I  - O valor da indemnização por danos não patrimoniais é fixado, nos termos dos arts. 496.º, 
n.º 3, e 494.º, do CC, equitativamente, considerando-se, em qualquer caso, a culpabilidade do 
agente, a situação económica do lesante e do lesado, as especiais circunstâncias do caso e a 
gravidade do dano.   
II - Esta indemnização, que é mais compensação, destina-se a minorar, a atenuar o mal 
consumado, e não a restituir o lesado à situação em que se encontraria se não se tivesse 
verificado a lesão. O dano não patrimonial não é susceptível de ser medido em termos 
monetários. O que se pretende é a atribuição ao lesado de uma soma em dinheiro que lhe 
permita um acréscimo de bem-estar que sirva de contraponto ao sofrimento provocado.   
III - Os danos sofridos pela demandante são de grande gravidade, pois as ofensas tiveram 
lugar ao longo de todo o período de vida em comum − 38 anos −, ocorriam mais de uma vez 
por semana, sendo que no período final eram quase diárias, e assumiam, na maior parte das 
vezes, natureza consideravelmente desvaliosa: bofetadas, socos e pontapés, designadamente na 
cabeça, deixando vestígios, como escoriações, e ameaças de grande crueldade, como a de que a 
levaria para um pinhal, para lhe bater, sem que alguém a pudesse ouvir, e a de que a mataria, 
regando-a com gasolina. As agressões ocorreram por vezes em frente dos filhos e dos netos, 
provocando-lhe, para além de dores físicas, humilhação, vendo-se obrigada a tomar 
calmantes, para conseguir dormir. Em vista a facultar à demandante a possibilidade de 
desfrutar de coisas ou serviços que lhe proporcionem prazer ou conforto numa medida que 
contrabalance as dores, as humilhações e medos sofridos, a quantia de € 25 000, fixada na 
decisão recorrida, não é excessiva.   
09-06-2010   
Proc. n.º 583/07.4GFSTB.L1.S1 - 5.ª Secção   
Manuel Braz (relator)   
Santos Carvalho 
 


***** 
 


25 
I  - De acordo com o preceituado pelo art. 400.º, n.º 1, al. f), do CPP, na redacção introduzida 
pela Lei 48/2007, de 29-08, não é admissível recurso de acórdãos condenatórios proferidos, 
em recurso, pelas Relações, que confirmem decisão de 1.ª instância e apliquem pena de prisão 
não superior a 8 anos. O STJ vem entendendo, de forma constante e pacífica, só ser admissível 
recurso de decisão confirmatória da Relação no caso de a pena aplicada ser superior a 8 anos 
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de prisão, quer estejam em causa penas parcelares ou singulares quer penas conjuntas ou 
únicas resultantes de cúmulo.   
II - Estando o STJ impedido de sindicar todas e cada uma das penas parcelares aplicadas – 
porque não superiores a 8 anos de prisão –, igualmente está impedido de exercer qualquer 
censura sobre a actividade decisória prévia que subjaz e conduziu à condenação do arguido 
por cada uma dessas penas, sendo apenas admissível sindicação no que tange à pena conjunta 
cominada, ou seja, no que concerne à operação de formação da pena única (de 10 anos de 
prisão).   
III - Conquanto ao STJ esteja vedada a possibilidade de sindicação do acórdão impugnado no 
que respeita à vertente criminal da decisão impugnada, com excepção do segmento relativo à 
operação de formação da pena conjunta, não está impedido de sindicar a vertente civil da 
decisão.   
IV - Constitui jurisprudência pacífica do STJ a orientação segundo a qual está vedada a 
arguição dos vícios da sentença no recurso para no STJ das decisões finais do tribunal 
colectivo já apreciadas pelo Tribunal da Relação, posto que se trata de questão de facto. Mas o 
STJ pode conhecer oficiosamente dos vícios da matéria de facto previstos nas als. a) a c) do n.º 
2 do art. 410.º do CPP.   
V - Segundo preceitua o n.º 1 do art. 77.º do CP, na medida da pena que pune o concurso de 
crimes são considerados em conjunto, os factos e a personalidade do agente, o que significa 
que o cúmulo jurídico não é uma operação aritmética de adição, nem se destina, tão só, a 
quantificar a pena conjunta a partir das penas parcelares cominadas. Com efeito, a lei elegeu 
como elementos determinadores da pena conjunta os factos e a personalidade do agente, 
elementos que devem ser considerados em conjunto.   
VI - Com a fixação da pena conjunta pretende-se sancionar o agente, não só pelos factos 
individualmente considerados, mas também e especialmente pelo respectivo conjunto, não 
como mero somatório de factos criminosos, mas enquanto revelador da dimensão e gravidade 
global do comportamento delituoso do agente, visto que a lei manda se considere, em conjunto 
(e não unitariamente), os factos e a personalidade do agente.   
VII - Importante na determinação da pena conjunta será, pois, a averiguação sobre se ocorre 
ou não ligação ou conexão entre os factos em concurso, bem como a indagação da natureza ou 
tipo de relação entre os factos, sem esquecer o número, a natureza e gravidade dos crimes 
praticados e das penas aplicadas, tudo ponderando em conjunto com a personalidade do 
agente referenciada aos factos, tendo em vista a obtenção de uma visão unitária do conjunto 
dos factos, que permita aferir se o ilícito global é ou não produto de tendência criminosa do 
agente, bem como fixar a medida concreta da pena dentro da moldura penal do concurso, 
tendo presente o efeito dissuasor e ressocializador que essa pena irá exercer sobre aquele.   
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VIII - No caso dos autos, o arguido foi condenado, como autor material, em concurso real, pela 
prática de um crime de abuso sexual de crianças agravado, na pena de 4 anos de prisão, pela 
prática de um crime de maus-tratos, na pena de 2 anos e 6 meses de prisão, pela prática de 
três crimes de coacção sexual agravados, na pena de 6 anos de prisão, por cada um deles, pela 
prática de três crimes de coacção grave, na pena de 2 anos e 6 meses de prisão, por cada um 
deles, e, em cúmulo jurídico, na pena conjunta de 10 anos de prisão.   
IX - Analisando os factos verifica-se que todos eles se encontram conexionados entre si, 
apresentando-se numa relação de afinidade e de continuidade, formando e constituindo um 
complexo delituoso de acentuada gravidade (que tem como vítima o próprio filho menor do 
arguido), na qual se destacam os crimes de coacção sexual agravado e o crime de abuso sexual 
de crianças agravado, bem reflectida nas medidas das penas aplicáveis. O complexo criminoso 
protagonizado pelo arguido, actualmente com 36 anos de idade, face aos concretos factos que 
o constituem e o período de tempo, cerca de 9 anos, ao longo do qual foi perpetrado, é 
revelador de propensão criminosa, razão pela qual é de lhe atribuir efeito agravante.   
X - Por isso, considerando a elevada gravidade do ilícito global e o efeito dissuasor e 
ressocializador que se pretende e espera a pena exerça, é patente não merecer qualquer 
censura a pena conjunta fixada pelas instâncias.   
17-11-2010   
Proc. n.º 680/06.3JDLSB.L1.S1 - 3.ª Secção   
Oliveira Mendes (relator)   
Maia Costa   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/34692a7ea8ff66ae802578
8b004fb43f 
 


***** 
 


26 
I  - Anteriormente à alteração legislativa de Setembro de 2007, a doutrina e a maioria da 
jurisprudência, nunca consideraram que no âmbito da relação conjugal, a agressão entre 
agressor e vítima, pudesse ser encarada como abrangida pela al. a) do n.º 2 do art. 132.º do CP, 
então introduzida como exemplo padrão, na formulação introduzida pela 3.ª alteração do CP, 
com o DL 48/95, de 15-03, em vigor a partir de 01-10-1995, do seguinte teor: «Ser 
descendente ou ascendente, adoptado ou adoptante, da vítima», formulação esta, que veio 
então substituir a versão originária de 1982, que dizia: «ser descendente ou ascendente, 
natural ou adoptivo, da vítima».   



http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/34692a7ea8ff66ae8025788b004fb43f

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/34692a7ea8ff66ae8025788b004fb43f
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II - A razão de ser da agravação prevista em tal al. a), segundo Eduardo Correia, Direito 
Criminal, 1965, II, pág. 354, estava em que as relações de família ligam-se a deveres de 
respeito, amizade, subordinação ou disciplina e o agente, violando-os, revela uma maior 
capacidade criminosa pelo não respeito dos motivos inibitórios do crime que a tais relações 
devem andar ligados.   
III - Teresa Serra, Homicídios em Série, Jornadas de Direito Criminal, Revisão do Código Penal, 
1995/1996, CEJ, edição de 1998, pág. 152, nota 31, reportando-se à mencionada al. a) do n.º 
2, referia-se à anacrónica qualificação do homicídio em função dos laços familiares, bem 
como a dificuldade e o desconforto do legislador quando é obrigado a lidar com a 
criminalidade no meio familiar, quando a questão que se coloca com maior acuidade é a dos 
maus tratos de crianças e mulheres no meio familiar.   
IV - Fernando Silva, em Direito Penal Especial, Crimes contra as pessoas, Quid Juris, 1.ª edição, 
2005, pág. 65 – cf. nota 45 a págs. 68 e pág. 69 da edição de 2008 – defendia que a relação 
entre cônjuges ficara de fora deste âmbito, sendo substancialmente diferente da prevista e 
duvidoso de que a mesma se pudesse integrar no âmbito do espírito do legislador, embora 
pudesse em determinados casos ser incluída no âmbito do art. 132.º, mas carecendo de outra 
justificação e fundamentação.   
V -  Augusto Silva Dias, em Materiais para o Estudo da Parte Especial do Direito Penal, n.º 5, 
Crimes contra a vida e a integridade física, 2.ª edição, revista e actualizada, AAFDL, 2007, a 
págs. 26, considera o conjugicídio, como de resto ocorre com o fratricídio, fora da estrutura de 
sentido e do concreto conteúdo de desvalor do exemplo padrão, sendo ambos «candidatos 
negativos» à al. a) do exemplo.   
VI -  Na jurisprudência, entendeu-se ser possível integrar a relação conjugal nesta al. a), no 
Ac. do STJ, de 11-11-1993, in BMJ 431, pág. 214, com o argumento de que sendo o 
casamento uma fonte de relações familiares (art. 1576.º do CC) e sendo tão fortes os laços 
jurídicos, morais, e sentimentais da união conjugal, que se compreende, sem dúvida de peso, 
que o uxoricídio possa igualmente ser punido, em abstracto, não pelo art. 131.º, mas em 
conformidade com a agravação do disposto no art. 132.º, n.º s 1 e 2, al. a), do CP.   
VII - No sentido de integração da relação conjugal, de forma assumida, no âmbito do exemplo 
padrão da al. a), pronunciou-se o Ac. do STJ de 03-04-1991, CJ 1991, tomo II, pág. 15 e BMJ 
406, pág. 314, onde se ponderou: «Considera-se ser merecedor de intensa reprovação o facto 
de a vítima de homicídio ser mulher do agente que, ao matá-la, violou gravemente o dever de 
respeito e de cooperação que a lei lhe impõe (arts 1672.º e 1674.º do CC), não se 
descortinando por parte daquela qualquer atitude que, mínima e humanamente, permita 
compreender a sua brutal atitude». De igual modo, no Ac. do STJ de 25-09-1997, BMJ 469, 
pág. 359, onde se ponderou que «embora se não possa aplicar directamente aqui a 
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circunstância da al. a) do art. 132.º do CP, a verdade é que a enumeração deste normativo é 
meramente exemplificativa, como se infere da expressão “entre outras”, não podendo, pois, 
deixar de pesar, e gravemente, o facto de a vítima ser mulher do arguido e mãe dos seus 
filhos».   
VIII - Em sentido diverso, veja-se o Ac. do STJ de 19-06-2008, Proc. n.º 438/08 - 5.ª, CJSTJ 
2008, tomo II, pág. 258, confirmando o Ac. da RC de 11-07-2007, que alterou a qualificação 
da 1.ª instância, convolando para simples o homicídio qualificado, p. p. pelos arts. 131.º e 
132.º, n.º 2, al. d), concorrendo a circunstância qualificativa traduzida em o agente ser 
cônjuge da vítima, por correspondência de estrutura valorativa à al. a) do mesmo n.º 2.   
IX - Actualmente, a relação conjugal, integra um novo exemplo típico – o duodécimo, por 
ordem de consagração – , na previsão da al. b). A nova formulação do elenco de factores 
índice, com a introdução da nova al. b), “reivindicada” por Manuela Valadão Silveira, Sobre o 
crime de maus-tratos conjugais, Revista de Direito Penal, vol. I, n.º 2, ano 2002, edição da 
Universidade Autónoma de Lisboa, pág. 44, vem consagrar a inserção, de forma autónoma, no 
quadro das situações padrão, do conjugicídio e situações paralelas, para além de outras. É 
assim introduzida uma nova situação padrão qualificativa de homicídio, passando a ser 
susceptível de revelar especial censurabilidade ou perversidade, a circunstância de o agente 
praticar o facto contra cônjuge, ex-cônjuge, pessoa de outro sexo ou do mesmo sexo com 
quem o agente mantenha ou tenha mantido uma relação análoga à dos cônjuges, ainda que 
sem coabitação, ou contra progenitor de descendente comum em 1.º grau.   
X  - A questão da violência intra-familiar foi abordada no Conselho da Europa que no Anexo 
II - Exposição de Motivos Relativa ao Projecto de Recomendação Sobre a Violência no Seio da 
Família, elaborada pelo Comité Restrito de Peritos Sobre a Violência na Sociedade Moderna, 
aprovado na 33.ª Sessão Plenária do Comité Director para os Problemas Criminais (Abril de 
1984), especificou o conceito de violência física no seio da família, excluindo a violência 
sexual, como «Qualquer acto ou omissão cometido no âmbito da família por um dos seus 
membros, que constitua atentado à vida, à integridade física ou psíquica ou à liberdade de um 
outro membro da mesma família ou que comprometa gravemente o desenvolvimento da sua 
personalidade» (cf. BMJ, 335, págs. 5-22).   
XI - A propósito da inovação de Setembro de 2007, Maia Gonçalves, Código Penal Português 
Anotado e Comentado, 18.ª ed., 2007, pág. 509, referia: “Aqui se inclui uma nova 
circunstância qualificativa do homicídio, que é a relação conjugal ou análoga, incluindo-se a 
união de facto, ainda que entre pessoas do mesmo sexo. Trata-se de reflexo, na lei, da actual 
visão da comunidade sobre as uniões de facto e a sexualidade”.   
XII - Victor de Sá Pereira e Alexandre Lafayette, no Código Penal Anotado e Comentado, 2008, 
pág. 344, nota 24, afirmam: “É outrossim o terreno dos laços familiares (ou equiparados), a 
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partir da relação matrimonial e alargado a casos que o legislador tomou como análogos, do 
mesmo passo que com extensão para lá da própria cessação das atinentes relações, pelo 
entendimento de que tal não destruiu de todo os referidos laços, bem como de que, apesar de 
tudo, eles continuam a impor-se ao respeito dos que naquelas intervieram”.   
XIII - Maria Margarida Silva Pereira, em Direito Penal II, Os Homicídios, 2.ª edição, 
actualizada em Setembro de 2007, AAFDL, 2008, de fls. 100 a 103, a propósito da inclusão em 
2007 no art. 132.º de casos em que a maior gravidade do facto depende de qualidades ou 
relações especiais do autor, expende: “É evidente que a ideia, antes expendida, de que a família 
poderia ver-se incólume ao agravamento no caso de homicídio entre cônjuges claudicou. 
Sensível ao problema criminal dos maus tratos conjugais evidenciados socialmente em grau 
crescente e coerente com a sua incriminação de uma forma agravada, o legislador vem 
entender que qualidades ou relações como as descritas agravam potencialmente a 
censurabilidade ou a perversidade com que o homicídio é praticado e integra estes 
comportamentos no art. 132.º ”.   
XIV - Trata-se sem dúvida, de comportamentos cuja incriminação em sede de homicídio 
qualificado se articula com a especial ilicitude, que o legislador reconhece aos crimes de 
maus-tratos e de violência doméstica (hoje vertidos no art. 132.º, com a epígrafe genérica de 
violência doméstica). Temos, assim, que a qualidade ou relação especial do autor com a vítima, 
que reconhecidamente agrava a ilicitude deste crime, repercute na nova al. do art. 132.º ”.   
XV - Paulo Pinto de Albuquerque, no Comentário do Código Penal, Universidade Católica 
Editora, Lisboa, 2.ª edição actualizada, Outubro de 2010, diz a propósito, na página 401: “Os 
laços familiares básicos com a vítima devem constituir para o agente factores inibitórios 
acrescidos, cujo vencimento supõe uma especial censurabilidade.   
XVI - A Lei 59/2007, de 04-09 veio alargar ainda mais esta tutela penal, prescindindo mesmo 
da existência de laços familiares básicos entre a vítima e o agente, ao incluir o homicídio de 
ex-cônjuge, de pessoa com quem o agente “tenha mantido” relação análoga à dos cônjuges e 
mesmo de progenitor de descendente comum em 1.º grau.   
XVII - Deste modo, incluem-se sob a tutela penal as relações familiares pretéritas e as relações 
parentais não familiares. É certo que as relações familiares, presentes e pretéritas, e as relações 
parentais são também aquelas que permitem uma maior desinibição, mas essa desinibição não 
pode constituir um factor de tolerância da violência, fundando o legislador precisamente 
nessas relações um juízo de censura penal agravado.   
XVIII - A questão em apreciação no presente recurso, atendendo à data dos factos praticados 
pelo arguido, deverá ser vista, obviamente, à luz desta nova solução legal, que alargando a 
listagem existente, inclui, além do mais, o uxoricídio entre os exemplos regra, tratando-se de 
um novo padrão, indício, sintoma, guia, exemplo, modelo, indicador de situação, que 
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abstractamente poderá ser susceptível de indicar, de sugerir – e apenas isso – que a acção do 
agente atinge o grau (especial) de culpa revelador de especial censurabilidade ou 
perversidade.   
XIX - Segundo opinião dominante, o homicídio qualificado não é mais que uma forma 
agravada do homicídio simples, previsto no art. 131.º do CP, que constituirá, pois, a matriz, o 
tipo base, fundamental.   
XX - O CP1982, em matéria de qualificação do homicídio, seguiu um método de combinação 
de um critério generalizador, determinante de um especial tipo de culpa, com a técnica 
chamada dos exemplos-padrão – assim, Figueiredo Dias, em Parecer (Homicídio Qualificado - 
Premeditação - Imputabilidade - Emoção Violenta), publicado na CJ, Ano XII, 1987, tomo IV, 
págs. 49 a 55.   
XXI - Aí expende o Autor – fls. 52 – que “a agravação da culpa tem afinal a ver com a maior 
desconformidade que a personalidade manifestada no facto possui, face à suposta e querida 
pela ordem jurídica, em relação à desconformidade, já de si grande, da personalidade 
subjacente à prática de um homicídio simples”.   
XXII - A aceitação de utilização de cláusulas gerais, de conceitos indeterminados, a não 
taxatividade das circunstâncias alinhadas no n.º 2, a concepção de tipo com carácter aberto, 
em suma, a compatibilidade do art. 132.º do CP com o princípio da legalidade tem suscitado 
dúvidas na doutrina, no que toca ao respeito pelo princípio da tipicidade/legalidade e da 
possibilidade da analogia e interpretação declarativa.   
XXIII - Fernanda Palma, O Homicídio Qualificado no Novo Código Penal Português, 1983, 
Revista do Ministério Público, ano 4.º, volume 15, pág. 59, relativamente à natureza da 
agravação do homicídio qualificado, defende tratar-se de “agravação da ilicitude e da culpa, 
conjuntamente. A descrição típica do homicídio qualificado não indica um conteúdo preciso 
para a agravação da ilicitude que prevê. Baseia a agravação da ilicitude num conceito 
normativo de contornos vagos «censurabilidade» ou «perversidade» do agente. Por isso ela terá 
de ser contrária ao princípio da legalidade, por deixar nas mãos do julgador a construção do 
tipo”.   
XXIV - Teresa Serra, Homicídio Qualificado, Tipo de Culpa e Medida da Pena, Almedina, 
1990, págs. 121 a 123, a este propósito escreveu: «Reprovar a existência de uma enumeração 
exemplificativa de circunstâncias, acusando-a de violar a proibição da analogia, conduziria, 
no caso em apreço, não a uma verdadeira, mas a uma falsa aporia», traduzida nas palavras do 
ditado popular “Preso por ter cão e preso por não o ter”.   
XXV - Defende a Autora uma nova leitura do preceito, porque “as duas partes do mesmo 
complementam-se entre si”, havendo que “atentar no preceito no seu conjunto”.   
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XXVI - E explicita: «Com a conjugação de uma cláusula geral e de uma enumeração 
exemplificativa, a técnica dos exemplos-padrão logra atingir uma unidade nova e superior 
evidenciada no preceito do art. 132.º, a que, por razões óbvias, não podem já ser dirigidas as 
mesmas críticas”, consubstanciadas na consideração de que no carácter exemplificativo dos 
exemplos-padrão (com a admissibilidade da existência de outras circunstâncias, para além das 
que constam no n.º 2 do art. 132.º, susceptíveis, também elas, de revelarem a especial 
censurabilidade ou perversidade do agente, conducente à aceitação de um homicídio atípico) 
residiria um convite à ampliação sem limites desses exemplos, numa instigação à analogia em 
direito penal - cf. págs. 121-122.   
XXVII - Nessa visão, a enumeração exemplificativa concretiza e determina a cláusula geral e o 
critério generalizador delimita a enumeração exemplificativa; cada uma das partes do preceito 
exerce uma interacção ou influência decisiva na outra, conduzindo a um resultado 
qualitativamente novo – cf. págs. 122 e 127- conclusão 13.   
XXVIII - Prossegue a Autora, a págs. 123, dizendo: “A admissão de outras circunstâncias 
reveladoras da especial censurabilidade ou perversidade do agente está perfeitamente 
delimitada aos casos em que tais circunstâncias exprimam um grau de gravidade e possuam 
uma estrutura valorativa correspondente ao Leitbild dos exemplos-padrão enunciados no n.º 
2. Por via de uma conclusão por analogia («Analogieschlusse») ou pela verificação de um 
efeito de analogia («Analogiewirkung»), tais circunstâncias são susceptíveis de revelar a 
especial censurabilidade ou perversidade do agente, podendo, nesse caso, afirmar-se a 
existência de um homicídio qualificado atípico” – cf. pág. 126 – conclusão 8, in fine.   
XXIX - Finaliza a Autora, concluindo dever “afirmar-se a inteira compatibilidade dos 
exemplos-padrão com o princípio da legalidade e a função de garantia da lei penal, 
designadamente com a exigência da máxima determinação da lei penal e da proibição da 
analogia em Direito Penal” – cf. pág. 127 – conclusão 14 – e pág. 123, in fine.   
XXX - Alguns anos após, aquando das modificações introduzidas pela 3. ª alteração do Código 
Penal, operada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15-03, entrado em vigor em 01-10-1995, em 
Homicídios em Série, Jornadas de Direito Criminal, Revisão do Código Penal (30-10-1995 a 
02-05-1996), Centro de Estudos Judiciários, edição de 1998, Volume II, a mesma Autora 
retoma a defesa do entendimento de que a interpretação do art. 132.º tem de considerar o 
preceito no seu conjunto: a enumeração exemplificativa concretiza a cláusula geral e a 
cláusula geral delimita a enumeração exemplificativa.   
XXXI - Figueiredo Dias, Comentário Conimbricense ao Código Penal, Tomo I, pág. 28, afirma 
que o método utilizado se revela incensurável à luz do princípio da legalidade, citando Teresa 
Serra nas passagens assinaladas, a propósito da interacção dos dois números do art. 132.º 
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(págs. 122 e 127), sendo violador da legalidade o procedimento traduzido em fazer um apelo 
directo à cláusula geral.   
XXXII - Esclarece que ao indagar-se da integração no tipo qualificado não se poderá “fazer um 
apelo directo à cláusula de especial censurabilidade ou perversidade, antes deve-se em 
primeiro lugar fazer passar o caso pelo crivo dos exemplos-padrão e a fim de comprovar a 
existência de um caso expressamente previsto no art. 132.º ou de uma situação 
valorativamente análoga”.   
XXXIII - Neste sentido, Fernando Silva, Direito Penal Especial, Crimes contra as pessoas, Quid 
Juris, 2008, 2.ª edição, revista e actualizada de acordo com a Lei n.º 59/2007, a págs. 58, 
refere: “Em relação ao modus operandi deste tipo de crime pressupõe que em primeiro lugar se 
procure enquadrar o caso concreto em alguma das circunstâncias padrão previstas no n.º 2, e, 
depois de obter esse enquadramento, é necessário analisar se o n.º 1 está preenchido, sendo 
sempre insuficiente o enquadramento numa das circunstâncias tipo que são apresentadas para 
qualificar o homicídio, pois este só é qualificado em função do critério de uma culpa mais 
grave”.   
XXXIV - O homicídio qualificado constitui um tipo especial de culpa agravada, evidenciado 
nas circunstâncias enunciadas no n.º 2, que têm carácter exemplificativo.   
XXXV - A jurisprudência do STJ tem mantido uma interpretação do tipo do art. 132.º como 
sendo baseado estritamente na culpa mais grave, revelada pelo agente, tendo como 
fundamento o facto do agente revelar especial censurabilidade ou perversidade no seu 
comportamento.   
XXXVI - Subjacente à declaração de especial censurabilidade ou perversidade está um maior 
grau de culpa, que o agente manifesta nas circunstâncias elencadas, o que motiva a agravação.   
XXXVII - Teresa Serra, Homicídio Qualificado, págs. 63 a 64, expende: “… a ideia de 
censurabilidade constitui o conceito nuclear sobre o qual se funda a concepção normativa da 
culpa. Culpa é censurabilidade do facto ao agente, isto é, censura-se ao agente o ter podido 
determinar-se de acordo com a norma e não o ter feito. No art. 132.º, trata-se de uma 
censurabilidade especial, que existe quando “as circunstâncias em que a morte foi causada são 
de tal modo graves que reflectem uma atitude profundamente distanciada do agente em 
relação a uma determinação normal de acordo com os valores”. A especial perversidade supõe 
“uma atitude profundamente rejeitável, no sentido de ter sido determinada e constituir indício 
de motivos e sentimentos que são absolutamente rejeitados pela sociedade”, defendendo a págs. 
63 que, dominantemente, se entende que só se pode decidir que a morte foi causada em 
circunstâncias que revelam especial censurabilidade ou perversidade do agente através de 
uma ponderação global das circunstâncias externas e internas presentes no facto concreto.   
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XXXVIII - O pensamento da lei é o de pretender imputar à “especial censurabilidade” aquelas 
condutas em que o especial juízo de culpa se fundamenta na refracção, ao nível da atitude do 
agente, de formas de realização do facto especialmente desvaliosas, e à “especial perversidade” 
aquelas em que o especial juízo de culpa se fundamenta directamente na documentação no 
facto de qualidades da personalidade do agente especialmente desvaliosas.   
XXXIX - Para Fernando Silva, loc. cit., págs. 52 a 53, especial censurabilidade prende-se 
essencialmente com a atitude interna do agente, traduzida em conduta profundamente 
distante em relação a determinado quadro valorativo, afastando-se dum padrão normal. O 
grau de censura aumenta por haver na decisão do agente o vencer de factores que, em 
princípio, deveriam orientá-lo mais para se abster de actuar, as motivações que o agente 
revela, ou a forma como realiza o facto, apresentam, não apenas um profundo desrespeito por 
um normal padrão axiológico, vigente na sociedade, como ainda traduzem situações em que a 
exigência para não empreender a conduta se revela mais acentuada.   
XL - A especial perversidade representa um comportamento que traduz uma acentuada 
rejeição, por força dos sentimentos manifestados pelo agente que revela um egoísmo 
abominável. A decisão de matar assenta em pressupostos absolutamente inaceitáveis. O agente 
toma a decisão sob grande reprovação atendendo à personalidade manifestada no seu 
comportamento. O agente deixa-se motivar por factores completamente desproporcionais, 
aumentando a intolerância perante o seu facto.   
XLI - Ainda antes da alteração legislativa de Setembro de 2007, com a inclusão da 
circunstância da referida al. b), o STJ para além dos já indicados casos em que a conduta 
homicida de cônjuge foi incluída na al. a) do n.º 2 do art. 132.º, em alguns casos, integrou a 
conduta homicida dentro da relação conjugal/familiar, como integrando crime de homicídio 
agravado atípico, nos termos do n.º 1 do art. 132.º do CP.   
XLII - A partir de 01-10-1995 foram alterados os dados do problema, passando a pena a 
servir finalidades exclusivas de prevenção, geral e especial, assumindo a culpa um papel 
meramente limitador da pena.   
XLIII - A 3.ª alteração ao Código Penal operada pelo DL 48/95, de 15-03-1995, entrado em 
vigor em 01-10-1995, proclamou a necessidade, proporcionalidade e adequação como 
princípios orientadores que devem presidir à determinação da pena aplicável à violação de um 
bem jurídico fundamental, introduzindo a inovação, com feição pragmática e utilitária, 
constante do art. 40.º, ao consagrar que a finalidade a prosseguir com as penas e medidas de 
segurança é «a protecção dos bens jurídicos e a reintegração do agente na sociedade», ou seja, 
a reinserção social do agente do crime, o seu retorno ao tecido social lesado.   
XLIV - Com esta reformulação do Código Penal, como se explica no preâmbulo do diploma, 
não prescindiu o legislador de oferecer aos tribunais critérios seguros e objectivos de 
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individualização da pena, quer na escolha, quer na dosimetria, sempre no pressuposto 
irrenunciável, de matriz constitucional, de que em caso algum a pena pode ultrapassar a 
culpa.   
XLV - Em consonância com estes princípios dispõe o art. 71.º, n.º 1, que “a determinação da 
medida da pena, dentro dos limites definidos na lei, é feita em função da culpa do agente e das 
exigências de prevenção”; o n.º 2 elenca, a título exemplificativo, algumas das circunstâncias, 
agravantes e atenuantes, a atender na determinação concreta da pena, dispondo o n.º 3, que na 
sentença são expressamente referidos os fundamentos da medida da pena, injunção com 
concretização adjectiva no art. 375.º, n.º 1, do CPP, ao prescrever que a sentença condenatória 
específica os fundamentos que presidiram à escolha e à medida da sanção aplicada, em sede de 
processo decisório, a regulamentação respeitante à determinação da pena tem tratamento 
autónomo relativamente à questão da determinação da culpabilidade, sendo esta tratada no 
art. 368.º, e aquela prevista no art. 369.º, com eventual apelo aos arts. 370.º e 371.º do CPP.   
XLVI - Figueiredo Dias, em Temas Básicos da Doutrina Penal, Coimbra Editora, 2001, no tema 
Fundamento, Sentido e Finalidades da Pena Criminal, págs. 65 a 111, diz que o legislador de 
1995 assumiu, precipitando no art. 40.º do CP, os princípios ínsitos no art. 18.º, n.º 2, da CRP 
(princípios da necessidade da pena e da proporcionalidade ou da proibição do excesso) e o 
percurso doutrinário, resumindo assim a teoria penal defendida: 1) Toda a pena serve 
finalidades exclusivas de prevenção, geral e especial; 2) A pena concreta é limitada, no seu 
máximo inultrapassável, pela medida da culpa; 3) Dentro deste limite máximo ela é 
determinada no interior de uma moldura de prevenção geral de integração, cujo limite 
superior é oferecido pelo ponto óptimo de tutela dos bens jurídicos e cujo limite inferior é 
constituído pelas exigências mínimas de defesa do ordenamento jurídico.   
XLVII - Dentro desta moldura de prevenção geral de integração a medida da pena é 
encontrada em função de exigências de prevenção especial, em regra positiva ou de 
socialização, excepcionalmente negativa ou de intimidação ou segurança individuais.   
XLVIII - Américo Taipa de Carvalho, em Prevenção, Culpa e Pena, Liber Discipulorum para 
Jorge Figueiredo Dias, Coimbra Editora, 2003, pág. 322, afirma resultar do actual art. 40.º que 
o fundamento legitimador da aplicação de uma pena é a prevenção, geral e especial, e que a 
culpa do infractor apenas desempenha o (importante) papel de pressuposto (conditio sine qua 
non) e de limite máximo da pena a aplicar por maiores que sejam as exigências sociais de 
prevenção.   
XLIX - Para o efeito de determinação da medida concreta ou fixação do quantum da pena que 
vai constar da decisão, o juiz serve-se do critério global contido no referido art. 71.º do CP 
(preceito que a alteração introduzida pela Lei 59/2007, de 04-09, deixou intocado, como de 
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resto aconteceu com o citado art. 40.º), estando vinculado aos módulos – critérios de escolha 
da pena constantes do preceito.   
L  - As finalidades da aplicação de uma pena residem primordialmente na tutela de bens 
jurídicos e, na medida do possível, na reinserção do agente na comunidade. A pena, por outro 
lado, não pode ultrapassar em caso algum a medida da culpa.   
LI - Assim, pois, primordial e essencialmente, a medida da pena há-de ser dada pela medida da 
necessidade de tutela dos bens jurídicos face ao caso concreto e referida ao momento da sua 
aplicação, protecção que assume um significado prospectivo que se traduz na tutela das 
expectativas da comunidade na manutenção (ou mesmo no reforço) da validade da norma 
infringida. Um significado, deste modo, que por inteiro se cobre com a ideia da prevenção 
geral positiva ou de integração que vimos decorrer precipuamente do princípio político-
criminal básico da necessidade da pena.   
LII - A intervenção do STJ em sede de concretização da medida da pena, ou melhor, do 
controle da proporcionalidade no respeitante à fixação concreta da pena, tem de ser 
necessariamente parcimoniosa, porque não ilimitada, sendo entendido de forma uniforme e 
reiterada que “no recurso de revista pode sindicar-se a decisão de determinação da medida da 
pena, quer quanto à correcção das operações de determinação ou do procedimento, à 
indicação dos factores que devam considerar-se irrelevantes ou inadmissíveis, à falta de 
indicação de factores relevantes, ao desconhecimento pelo tribunal ou à errada aplicação dos 
princípios gerais de determinação, quer quanto à questão do limite da moldura da culpa, bem 
como a forma de actuação dos fins das penas no quadro da prevenção, mas já não a 
determinação, dentro daqueles parâmetros, do quantum exacto da pena, salvo perante a 
violação das regras da experiência, ou a desproporção da quantificação efectuada.   
LIII - Na determinação da medida concreta da pena deve o Tribunal, em conformidade com o 
disposto no art. 71.°, n.º 2, do CP, atender a todas as circunstâncias que deponham a favor ou 
contra o agente, abstendo-se no entanto de considerar aquelas que já fazem parte do tipo de 
crime cometido.   
LIV - O limite mínimo da pena a aplicar é assim determinado pelas razões de prevenção geral 
que no caso se façam sentir; o limite máximo pela culpa do agente revelada no facto; e 
servindo as razões de prevenção especial para encontrar, dentro daqueles limites, o quantum 
de pena a aplicar – cf. Jorge de Figueiredo Dias, Direito Penal Português, As Consequências 
Jurídicas do Crime, 1993, Editorial Notícias, págs. 227 e ss.   
LV - Na graduação da pena deve olhar-se para as funções de prevenção geral e especial das 
penas, mas sem perder de vista a culpa do agente.   
LVI - O modelo do CP é de prevenção: a pena é determinada pela necessidade de protecção de 
bens jurídicos e não de retribuição da culpa e do facto. A fórmula impositiva do art. 40.º 
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determina, por isso, que os critérios do art. 71.º e os diversos elementos de construção da 
medida da pena que prevê sejam interpretados e aplicados em correspondência com o 
programa assumido na disposição sobre as finalidades da punição. O modelo de prevenção 
acolhido – porque de protecção de bens jurídicos – estabelece que a pena deve ser encontrada 
numa moldura de prevenção geral positiva, e concretamente estabelecida também em função 
das exigências de prevenção especial ou de socialização, não podendo, porém, na feição 
utilitarista preventiva, ultrapassar em caso algum a medida da culpa. Dentro desta medida de 
prevenção (protecção óptima e protecção mínima – limite superior e limite inferior da 
moldura penal), o juiz, face à ponderação do caso concreto e em função das necessidades que 
se lhe apresentem, fixará o quantum concretamente adequado de protecção, conjugando-o a 
partir daí com as exigências de prevenção especial em relação ao agente (prevenção da 
reincidência), sem poder ultrapassar a medida da culpa.   
LVII - Nesta dimensão das finalidades da punição e da determinação em concreto da pena, as 
circunstâncias e critérios do art. 71.º do CP devem contribuir tanto para co-determinar a 
medida adequada à finalidade de prevenção geral (a natureza e o grau de ilicitude do facto 
impõe maior ou menor conteúdo de prevenção geral, conforme tenham provocado maior ou 
menor sentimento comunitário de afectação dos valores), como para definir o nível e a 
premência das exigências de prevenção especial (as circunstâncias pessoais do agente, a idade, 
a confissão, o arrependimento), ao mesmo tempo que também transmitem indicações externas 
e objectivas para apreciar e avaliar a culpa do agente».   
LVIII - Em matéria de responsabilidade civil extra-contratual, a regra geral é a de que a 
indemnização cabe apenas ao titular do direito violado ou do interesse imediatamente lesado 
pela violação de disposição legal destinada a protegê-lo – art. 483.º do CC.   
LIX - Em princípio, titular do direito a indemnização é apenas o sujeito directa ou 
imediatamente lesado pelos danos resultantes da violação, o titular dos bens imediatamente 
afectados pelo facto danoso. O terceiro, que só reflexa ou indirectamente seja prejudicado com 
a violação do direito do lesado directo, está, em princípio, fora do círculo dos titulares do 
direito à indemnização. Excepcionalmente, a indemnização, no que se reporta aos danos 
patrimoniais, pode caber também (no caso de lesão corporal), ou apenas (no caso de morte) a 
terceiros, e no que tange a danos não patrimoniais, no caso de morte da vítima, apenas a 
terceiros, sendo o art. 495.º, sob a epígrafe “Indemnização a terceiros em caso de morte ou 
lesão corporal”, n.º 3, regulando a “indemnização do dano da perda de alimentos”, para utilizar 
expressão do Professor Vaz Serra, e o art. 496.º, n.º 2, do CC, justamente, esses casos 
excepcionais.   
LX - O dano de cada um dos titulares do direito à indemnização deve ser apreciado 
independentemente do dos outros, não podendo, por isso, considerar-se aceitável que só no 
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caso de economias separadas cada um deva ser indemnizado de harmonia com os danos não 
patrimoniais efectivamente sofridos.   
LXI - A expressão “em conjunto” contida no n.º 2 do art. 496.º do CC tem por fim afastar as 
regras sucessórias e estabelecer norma específica, dizendo que se procede a uma atribuição e a 
uma repartição conjunta   
LXII - O que o art. 496.º, n.º 2, do CC diz, e pela doutrina e jurisprudência é atendido, é que há 
chamados sucessivos, preterindo o cônjuge sobrevivo e os filhos os outros parentes.   
LXIII - A interpretação da expressão em conjunto não pode ser a de que a mesma quis ter um 
significado adjectivo, processual (…) mas apenas um substantivo e esse vem indicado no n.º 7 
da anotação ao art. 496.º do Código Civil Anotado, de A. Varela e P. Lima I, pág. 501.   
Desta forma, não há litisconsórcio necessário nem conveniente.   
LXIV - Também conforme entendimento uniforme, que se partilha, a expressão «em 
conjunto», constante da citada norma, não significa a exigência legal de um litisconsórcio 
necessário activo, para o peticionamento da indemnização por aqueles danos. Tem apenas o 
sentido de que, relativamente à primeira linha de beneficiários - cônjuge não separado 
judicialmente de pessoas e bens e filhos e outros descendentes  - todos são chamados 
conjuntamente, sem aplicação do princípio do chamamento sucessivo, a vigorar só 
relativamente aos beneficiários do 2.º e 3.º grupos.   
LXV - Não havendo um limite legal do quantitativo indemnizatório global e sendo possível a 
individualizada determinação da indemnização a que tem direito cada um dos beneficiários 
(com recurso à disposição do n.º 3 do art. 496.º do CC), a decisão que conheça só da parte da 
indemnização que cabe à beneficiária peticionante produzirá o seu efeito útil normal, porque 
regulará definitivamente a situação entre peticionante e peticionada, verificando-se, pois, uma 
situação de litisconsórcio voluntário.   
LXVI - Em sentido adverso, pronunciando-se diferentemente destas posições, podem ver-se 2 
Acs. do STJ: o de 23-10-1997, Proc. n.º 715/96 - 3. ª que entendeu: “O art. 496.º, n.º 2, do CC, 
ao referir que o direito a indemnização é atribuído, em conjunto, a determinadas categorias de 
pessoas, tem desde sempre sido interpretado no sentido de que esse “em conjunto”, 
corresponde a uma exigência de um litisconsórcio necessário, por ser isso o que o art. 28.º, do 
CPC, determina. Tal expressão utilizada pela lei, não quer assim referir-se à existência de uma 
obrigação conjunta, mas sim a uma situação em que os direitos dos diversos interessados têm 
de ser exercidos “em conjunto”, isto é, por todos simultaneamente, o que é a característica das 
obrigações solidárias”. No mesmo registo, o Ac. de 05-02-2009, proferido no Proc. n.º 
3181/08 - 5.ª, em caso de transporte de passageiro na caixa de carga de veículo de 
mercadorias, onde se afirma que «Conforme é jurisprudência pacífica, a expressão «em 
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conjunto» do n.º 2 do art. 496.º do CC significa que os herdeiros participam simultaneamente 
na titularidade do direito, pelo que devem propor a acção em litisconsórcio necessário activo».   
LXVII - Propendemos para a solução de que no caso presente não há lugar a necessidade de 
acompanhamento inicial, ou subsequente, por via de intervenção de terceiro espontânea, ou 
provocada sucessiva, de outros titulares do direito à indemnização, não sendo, pois caso de 
litisconsórcio necessário, tendo pois, o demandante plena legitimidade para, sozinha, 
demandar o arguido pelo pedido de indemnização em causa.   
LXVIII - Ocorre confusão entre lesante e “lesado terceiro”, sendo a confusão modo de extinção 
de obrigações previsto no art. 868.º do CC, estando-se fora dos quadros presentes na 
atribuição da indemnização por danos não patrimoniais, em que é suposta a existência de uma 
presunção dos afectos (cf. Maria Manuel Veloso, Danos não patrimoniais, Comemorações dos 
35 anos do Código Civil, volume III, pág. 524), sabido que impera o princípio da proximidade 
comunitária e afectiva ínsito na indemnização por tais danos (cf. Ac. do STJ de 16-03-99, 
revista n.º 22/99 - 2.ª), quando o lesado é o causador da lesão do direito à vida.   
LXIX - O STJ já se pronunciou no sentido de afastamento do direito a indemnização do 
causador da morte no Ac. de 16-10-2008, revista n.º 2477/08 - 2.ª, onde se pode ler: «A 
violação do direito à vida constitui dano cuja compensação, de natureza patrimonial, é 
transmitida para os herdeiros da vítima; com efeito, o direito à reparação não deixa de entrar 
logo na esfera jurídica da vítima, constituindo elemento do seu património hereditário, ainda 
que se trate de morte instantânea ou imediata, e nada impede que venha a transmitir-se aos 
seus herdeiros “mortis causa”, consoante as regras gerais da sucessão – art. 2024.º do CC.   
LXX - Se no caso concreto, a vítima faleceu no estado de casada com o condutor do veículo 
que causou o acidente – e a sua morte – e não deixou descendentes; por ter sido o causador 
daquela morte, o condutor do veículo não tem direito a receber qualquer indemnização pelos 
danos provenientes desse acidente.   
16-12-2010   
Proc. n.º 231/09.8JAFAR.E1.S1 - 3.ª Secção   
Raul Borges (relator)   
Henriques Gaspar   
 


***** 
 


27 
I  - A insuficiência para a decisão da matéria de facto reside em se não terem considerado 
provados factos, imprescindíveis para se poderem ter por preenchidos todos os elementos do 







A violência doméstica na jurisprudência das Secções Criminais 


do Supremo Tribunal de Justiça 


Gabinete de Juízes Assessores do Supremo Tribunal de Justiça 


Assessoria Criminal 
82 


tipo legal de crime, ou para se considerarem verificados outros factores que moldaram a 
condenação.   
II -  A contradição insanável da fundamentação ou entre a fundamentação e a decisão, 
reporta-se a uma incompatibilidade para cuja superação a decisão recorrida não fornece os 
elementos suficientes.   
III - O erro notório na apreciação da prova, para além de ter que decorrer da decisão 
recorrida ela mesma, por si só, ou conjugada com as regras da experiência comum, tem 
também que ser um erro patente, evidente, perceptível por um qualquer cidadão médio. E não 
configura um erro claro e patente um entendimento que possa traduzir-se numa leitura que 
se mostre possível, aceitável, ou razoável da prova produzida.   
IV - A imputação do crime de infanticídio tem que se fundar numa relação de causalidade 
entre a influência perturbadora do parto e o causar da morte; se a mera coincidência temporal 
da perturbação da parturiente com o homicídio de recém-nascido fosse suficiente, estar-se-ia 
a desvirtuar a razão do privilégio que o crime do art. 136.º do CP consagra: a diminuição da 
culpa é aqui originada no facto de “a acção ser praticada por a mãe se encontrar perturbada 
por efeito do parto”.   
V -  Afastando-se a prática deste crime, importa analisar o tipo legal do art. 133.º, na parte em 
que alude à “compreensível emoção violenta”, ali prevista como factor atenuativo. Esta “é um 
forte estado de afecto emocional provocado por uma situação pela qual o agente não pode ser 
censurado e à qual também o homem normalmente “fiel ao direito” não deixaria de ser 
sensível” (Figueiredo Dias, Comentário Conimbricense, pág. 50).   
VI - A atenuação reclama a compreensibilidade da emoção, e esta compreensibilidade não 
pode ignorar a dimensão ética da dita emoção. Se o estado psicológico do agente como dado de 
facto, só por si, fosse suficiente, não teria sido necessário acrescentar o requisito da 
compreensibilidade. Esta, não releva, pois, apenas, como explicação do encadeamento causal 
do comportamento, porque o que está aqui em causa é a sua força atenuativa, ao nível da 
culpa, é dizer, da censura ética que o agente merece.      
VII - O outro elemento da atenuação que aquele preceito contém e que eventualmente poderia 
aplicar-se ao caso é o “desespero”; porém, dificilmente o desespero poderá diminuir a censura 
dirigida ao agente, quando ninguém mais, para além do homicida, contribuiu para essa 
situação de desespero, ou, sobretudo, quando ela radica em procedimentos do agente, 
antecedentes, que sejam, eles mesmos, censuráveis. A lei, mais uma vez, não exige apenas que 
o agente esteja desesperado, mas que tal desespero diminua sensivelmente a sua culpa.   
VIII - É um dado incontroverso que, em regra, um parto natural envolve um enorme 
sofrimento físico para a mãe e a sua influência perturbadora se faz sentir fortemente. Por isso, 
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o acórdão recorrido acolheu a tese de que a agente actuou num estado de imputabilidade 
diminuída, incompatível com uma maior censura.   
IX - Importa ver se esse estado de alegada imputabilidade diminuída neutraliza uma censura 
acrescida, que poderia assentar na relação de parentesco mãe-filha (al. a) do n.º 2 e n.º 1 do 
art. 132.º do CP) e no facto de o crime ter sido praticado contra pessoa particularmente 
indefesa (al. c) do mesmo preceito), para além da premeditação.     
X -  Essa eventual neutralização do efeito agravativo das circunstâncias qualificativas, por 
parte de uma quebra de censura relacionada com a perturbação do parto, reclama 
evidentemente que as ditas circunstâncias sejam atinentes à culpa. Assim o entendemos.   
XI - No caso em apreço houve logo à partida uma decisão de a arguida se livrar da filha 
quando soube estar grávida. Coerentemente, procurou esconder sempre de todos, incluindo os 
mais íntimos, a sua gravidez, inventando que padecia de um tumor. Nunca foi vista por um 
médico e nada fez que pudesse indiciar estar à espera de um filho. Tudo isto significa que a 
arguida não só nunca quis aquela gravidez, como nunca aceitou a filha. Todavia, não tendo 
ficado assente que a morte tivesse sido causada em obediência a um projecto calculado com 
antecedência e nunca abandonado, está afastada a hipótese da premeditação.   
XII - Em relação à relação mãe-filha, que integraria a referida circunstância da al. a), também 
aqui interessa ter em conta que esse facto não funciona automaticamente. O preceito parte do 
princípio de que devem existir contramotivações éticas assentes no parentesco, que refreiam o 
impulso para o crime, e que se são vencidas revelam uma especial intensidade dolosa. Daí a 
maior censura.   
XIII - Só que, situações haverá, em que se aceita razoavelmente que essas contramotivações 
éticas tenham pouca força, devendo por isso a censura acrescida ser excluída. A arguida não 
teve que vencer a resistência oposta por laços afectivos que se estabelecessem, entre si e a 
pessoa da filha, ambas ligadas por parentesco, porque logo à partida recusou esse parentesco. 
Ao pôr de lado assumir a maternidade, num momento inicial, logo que soube da gravidez, 
teria que ficar prejudicada uma especial censura do homicídio, que radicasse na relação mãe-
filha, porque essa relação não chegou a existir em termos psico-afectivos. Nunca passou de 
um nível biológico.   
XIV - Poderá censurar-se aquela atitude inicial, do ponto de vista ético (ético, apenas, porque 
compatível com comportamentos juridicamente aceites, como por ex., a adopção ou o aborto 
em determinadas condições), só que esta última censura não tem a ver com a agravante 
referida.   
XV - Em relação à circunstância da al. c) (“Praticar o facto contra pessoa particularmente 
indefesa, em razão de idade”), evidentemente que também ela não pode funcionar 







A violência doméstica na jurisprudência das Secções Criminais 


do Supremo Tribunal de Justiça 


Gabinete de Juízes Assessores do Supremo Tribunal de Justiça 


Assessoria Criminal 
84 


automaticamente. Pretende-se com esta circunstância proteger o desamparo da vítima, a sua 
especial vulnerabilidade, que assim facilita a tarefa do agente.   
XVI - Ora, no caso em apreço, a idade não foi um factor facilitador do homicídio, porque foi 
um factor intrínseco à principal motivação da arguida. Na medida em que a recorrente matou 
a filha logo que esta nasceu por nunca ter aceite a gravidez, não será de lhe dirigir uma maior 
censura, por ter tirado partido da fragilidade da recém-nascida. Tal fragilidade não pesou na 
decisão de a matar porque essa decisão radicou simplesmente num repúdio da maternidade.   
XVII - Haverá, ainda, que ter em conta o estado psicológico da recorrente quando asfixiou a 
recém-nascida. A explicação para o comportamento da arguida não ficou a dever-se à 
perturbação causada pelo parto (nessa hipótese dificilmente se poderia deixar de enquadrar a 
conduta no infanticídio), antes terá radicado numa atitude de rejeição da maternidade que 
vinha de trás. No entanto, o facto de a perturbação não ter sido a causa do homicídio, não 
significa que não tenha tido papel nenhum a valorar, em termos atenuativos. 
XVIII - Ora, todo este conjunto de circunstâncias reclama o afastamento de uma especial 
censurabilidade do comportamento da recorrente e a subsunção do comportamento da 
recorrente ao crime do art. 131.º do CP.   
09-09-2010 
Proc. n.º 1795/07.6GISNT.L1.S1 - 5.ª Secção   
Souto Moura (relator) 
Soares Ramos   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/c9454c9bcc1e53ac80257
7a40031af7d 
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28 
I  -  Sendo os argumentos utilizados pelo recorrente no recurso para o STJ na sua esmagadora 
maioria exactamente os mesmos que foram dirigidos ao primeiro acórdão (no recurso para a 
Relação), tal significa que, em rigor, o recorrente não impugna o acórdão da Relação, fazendo 
tábua rasa do aí decidido, esquecendo-se de que a decisão agora em exame é esta e não a da 
1.ª instância.   
II -  Para uma corrente jurisprudencial, o recurso nestas condições é de rejeitar, por carência 
de motivação – cf. os Acs. do STJ de 14-11-2002, Proc. n.º 3092 - 5.ª; de 27-05-2004, CJSTJ 
2004, tomo 2, pág. 209; de 22-09-2004, CJSTJ 2004, tomo 3, pág. 158; de 24-01-2007, Proc. 
n.º 4812/07 - 3.ª; de 12-04-2007, Procs. n.ºs 255/07 - 5.ª e 516/07 - 5.ª; e de 02-10-2008, 
Proc. n.º 4725/07 - 5.ª.   
III -  Em sentido oposto se pronunciaram, v.g., os Acs. do STJ de 10-10-2007, Procs. n.ºs 
3315/07 - 3.ª e 2684/07 - 3.ª; de 17-10-2007, Proc. n.º 3265/07 - 3.ª; de 17-04-2008, 
Procs. n.ºs 677/08 - 3.ª e 823/08 - 3.ª; e de 22-10-2008, Proc. n.º 3274/08 - 3.ª.   
IV -  Acolhendo-se a segunda orientação (e revendo-se a posição assumida nos Acs. de 10-10-
2007, Proc. n.º 3197/07, e de 12-03-2008, Proc. n.º 112/08), por a repetição/renovação de 
motivação não dever ser equiparada à sua falta e não estar prevista a possibilidade de rejeição 
de recurso para os casos em que o recorrente se limita a repetir a argumentação já 
apresentada no recurso interposto para o Tribunal da Relação, entende-se não ser de rejeitar o 
recurso por este motivo.   
V  -  A propósito da questão da aplicação do direito intertemporal, relativamente à lei 
processual aplicável no que tange a recorribilidade, as Secções Criminais deste Supremo 
Tribunal convergiram para uma solução de compromisso, expressa no Ac. de 29-05-2008, 
Proc. n.º 1313/08 - 5.ª, que, no fulcro, se reconduz à afirmação de que «a lei que regula a 
recorribilidade de uma decisão, ainda que esta tenha sido proferida em recurso pela Relação, é 
a que se encontrava em vigor no momento em que a 1.ª instância decidiu, salvo se lei posterior 
for mais favorável para o arguido».   
VI -  A manifesta improcedência constitui um fundamento de rejeição do recurso de natureza 
substancial, visando os casos em que os termos do recurso não permitem a cognição do 
tribunal ad quem, ou quando, versando sobre questão de direito, a pretensão não estiver 
minimamente fundamentada ou for claro, simples, evidente e de primeira aparência que não 
pode obter provimento. Será o caso típico de invocação contra a matéria de facto directamente 
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provada, de discussão processualmente inadmissível sobre a decisão em matéria de facto, ou 
de o recurso respeitar à qualificação e à medida da pena e não ser referida nem existir 
fundamentação válida para alterar a qualificação acolhida ou a pena que foi fixada pela 
decisão recorrida – cf. Ac. do STJ, de 22-11-2006, Proc. n.º 4084/06 - 3.ª.   
VII - A divergência do recorrente quanto à avaliação e valoração das provas feitas pelo 
tribunal é irrelevante, de acordo com jurisprudência há muito firmada, sendo que a deficiente 
apreciação da prova produzida é matéria que escapa aos poderes de cognição do STJ.   
VIII - A impossibilidade de este Tribunal sindicar a prova produzida conduz a que seja 
manifesta a improcedência do recurso neste segmento, que assim tem um objecto impossível, 
devendo ser rejeitado, nos termos do art. 420.º, n.º 1, do CPP, preceito que, nesta perspectiva, 
não padece de inconstitucionalidade – cf. Acs. do TC n.ºs 352/98, de 12-05-1998, e 165/99, 
de 10-03-1999.   
IX -  A doutrina e a maioria da jurisprudência nunca consideraram que a relação conjugal 
pudesse ser encarada como abrangida pela al. a) do n.º 2 do art. 132.º do CP.   
X  -  A nova formulação deste preceito [ao qual a Lei 59/2007, de 04-09, aditou a 
circunstância qualificativa que passou a integrar a sua al. b) – praticar o facto contra cônjuge, 
ex-cônjuge, pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha ou tenha 
mantido uma relação análoga à dos cônjuges, ainda que sem coabitação, ou contra progenitor 
de descendente comum em 1.º grau] vem consagrar a inserção, de forma autónoma, no 
quadro das situações padrão, do conjugicídio e situações paralelas, para além de outras, o que 
se justificará atendendo à evolução legislativa, que tem tido em vista o fenómeno da violência 
doméstica (conjugal), da violência familiar e dos maus tratos familiares, como mais 
especificamente ocorre com o Anexo II – Exposição de Motivos Relativa ao Projecto de 
Recomendação Sobre a Violência no Seio da Família (elaborada pelo Comité Restrito de Peritos 
Sobre a Violência na Sociedade Moderna, do Conselho da Europa), aprovado na 33.ª Sessão 
Plenária do Comité Director para os Problemas Criminais (BMJ 335.º/5); a Lei 61/91, de 13-
08; a Resolução da AR 31/99, de 25-03 (DR I-A, de 14-04-1999); a Resolução do Conselho de 
Ministros 55/99, de 27-05 (DR I-B, de 15-06-1999), aprovando o Plano Nacional Contra a 
Violência Doméstica; a alteração ao CP, com a nova redacção do art. 152.º, e ao CPP, com a 
reformulação dos seus arts. 281.º e 282.º (Lei 7/2000, de 27-05); o I Relatório Intercalar de 
Acompanhamento do Plano Nacional Contra a Violência Doméstica (Maio de 2000); a Lei 
7/2001, de 11-05, definindo medidas de protecção para as situações de união de facto; a 
Resolução do Conselho de Ministros 88/2003 (DR I-B, de 07-07-2003), aprovando o II Plano 
Nacional Contra a Violência Doméstica; a Resolução da AR 17/2007 (DR I, de 26-04-2007) 
sobre a iniciativa “Parlamentos unidos para combater a violência doméstica contra as 
mulheres”; a Resolução do Conselho de Ministros 82/2007, de 06-06-2007 (DR I, de 22-06-
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2007), aprovando o II Plano Nacional para a Igualdade – Cidadania e Género (2007-2010); a 
Resolução do Conselho de Ministros 83/2007, de 06-06-2007 (DR I, de 22-06-2007), 
aprovando o III Plano Nacional Contra a Violência Doméstica; e a Lei 51/2007, de 31-08, que 
define os objectivos, prioridades e orientações de política criminal para o biénio de 2007-
2009, em cumprimento da Lei 17/2006, de 23-05, que aprova a Lei Quadro da Política 
Criminal.   
XI -  Tal agravativa será de ter em conta apenas para o futuro, atento o princípio ínsito no 
comando constitucional expresso no art. 29.º, n.º 4, da CRP e concretizado nos arts. 1.º, n.º 1, e 
2.º, n.º 4, do CP.   
XII - A jurisprudência do STJ tem mantido uma interpretação do tipo do art. 132.º como sendo 
baseado estritamente na culpa mais grave revelada pelo agente, tendo como fundamento o 
facto de este revelar especial censurabilidade ou perversidade no seu comportamento.   
XIII - É entendimento uniforme deste Supremo Tribunal o de que as circunstâncias previstas 
no n.º 2 do art. 132.º do CP, os chamados exemplos padrão, são meramente exemplificativas, 
não funcionando automaticamente, e devem ser compreendidas enquanto elementos da culpa.   
XIV - E a jurisprudência deste STJ tem defendido a possibilidade de configuração, na ausência 
de qualquer dos exemplos padrão, de crime de homicídio qualificado atípico, com formulações 
mais ou menos exigentes.   
XV - Um caso especialmente grave pode ser admitido como incluso no critério orientador ou 
cláusula geral da especial censurabilidade ou perversidade quando a gravidade do facto 
equivalha à dos casos mencionados nos exemplos típicos, devendo o julgador orientar-se a 
partir dos sinais fornecidos na exemplificação da norma constante de cada alínea, ou seja, 
perspectivar os factos através das diversas als. do n.º 2 do art. 132.º e, através da ponderação 
do pleno das circunstâncias enformadoras do facto e da personalidade do agente, definida que 
seja a imagem global do facto, averiguar e avaliar se se está ou não perante um especial e 
acentuado desvalor de atitude, que se encontra dentro das fronteiras marcadas pela estrutura 
de sentido que modela o exemplo, ou se estamos perante circunstâncias de natureza análoga, 
paralela ou equivalente, que exprimam um grau de gravidade e possuam uma estrutura 
valorativa correspondente à imagem de um dos exemplos padrão, que marquem uma 
diferença, distanciamento e dissociação, relativamente ao padrão normal de actuação, ao tipo 
matriz, no sentido de um maior ou acentuado desvalor de atitude, na forma de especial 
censurabilidade ou perversidade, e que possa, por isso, ser valorada em termos de conformar 
especial juízo de censura e especial tipo de culpa, agravada.   
XVI - Resultando da matéria de facto provada que:   
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 - o arguido era casado com a vítima desde Setembro de 2004, tendo convivido maritalmente 
um com o outro desde 1996, tendo então, cada um, 2 filhos de anteriores casamentos, e tendo 
tido 1 filho comum, nascido em 04-04-1998, que à data dos factos tinha 8 anos de idade;   
 - nos últimos meses a relação começou a degradar-se, mormente, a partir de Abril/Maio de 
2006, altura em que o arguido iniciou uma relação extraconjugal, manifestando a intenção de 
se divorciar;   
 - pouco tempo após a mulher encetou relação extramatrimonial e comunicou ao marido o 
propósito de se divorciar;   
 - a situação agravou-se, sendo frequentes as discussões e agressões, que não tinham um 
sentido só, degradando-se a relação ao ponto de o menor ter sido institucionalizado em 
Setembro, ficando de seguida aos cuidados da irmã mais velha;   
 - tendo o arguido arranjado um novo emprego como caseiro, a mulher acabou por ir com ele, 
encetando o arguido nova ocupação profissional em 02-12-2006;   
 - dois dias depois, após uma acesa discussão relativa à situação actual em confronto com a 
anterior, o arguido muniu-se de um machado, com o qual agrediu na cabeça por várias vezes 
a mulher, causando várias fracturas com afundamento ósseo, sem que aquela tivesse tido 
hipótese de se defender ou de fugir;   
o apurado comportamento do arguido, não substanciando nenhuma das situações exemplares 
enunciadas nas (à data dos factos) onze als. do n.º 2 do art. 132.º do CP, revela completa 
insensibilidade e mesmo desprezo pela vida da companheira e esposa de anos, acentuado 
desvalor da acção e da conduta, estando, com a forma de cometimento do crime, 
documentadas no facto qualidades da personalidade do agente especialmente desvaliosas, 
sendo de concluir estar preenchido o tipo de crime de homicídio qualificado p. e p. pelo art. 
132.º, n.º 1, do CP.   
21-01-2009   
Proc. n.º 2387/08 - 3.ª Secção   
Raul Borges (relator)   
Fernando Fróis   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/f176168df5ce8f68802575
63004faec4 
 


***** 
 


29 
I  -  Tendo em consideração que:   
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 - no seu recurso para o STJ, o arguido coloca as questões da insuficiência da matéria de facto, 
da violação do princípio in dubio pro reo, da subsunção dos factos ao crime de homicídio 
qualificado e da medida da pena;   
 - no recurso que interpôs para a Relação apenas suscitou a nulidade do acórdão por erro 
notório na apreciação da prova relativamente a certos factos dados como provados e 
questionou a medida da pena;   
está vedado a este Supremo Tribunal apreciar as questões novas colocadas agora pelo 
recorrente, pois que o acórdão ora recorrido não é o da 1.ª instância, mas sim o da Relação, de 
forma que só as questões que este último Tribunal abordou, sob o impulso do recorrente, são 
susceptíveis de escrutínio superior.   
II -  Por outro lado, revestindo o presente recurso a natureza de recurso de direito, nunca 
poderia funcionar como seu fundamento a arguição dos vícios do n.º 2 do art. 410.º do CPP.   
III -  Em contrapartida, sendo a qualificação dos factos incontestavelmente matéria de direito, 
essa matéria é sempre susceptível de apreciação por este STJ, oficiosamente.   
IV -  Resultando da factualidade assente, para além do mais, que:   
 - o recorrente arquitectou um plano, bem reflectido, bem ponderado, para matar a sua 
mulher e simultaneamente obter um álibi que o pusesse a salvo de suspeitas;   
 - metodicamente, ao longo de vários dias, foi reunindo informações (inclusivamente junto das 
filhas, o que é especialmente perverso!) que lhe permitissem escolher o dia e a hora propícios 
para o crime, assim como foi preparando os meios de o executar, de transportar o cadáver e de 
se desfazer dele, e simultaneamente de preparar, mediante o aluguer de um automóvel, a 
montagem de uma encenação que o ilibasse da prática do crime;   
 - com invulgar sangue-frio, executou o plano; e, quando teve de o alterar, por se aperceber de 
que não podia levar consigo o cadáver, já que as paredes, os móveis, a roupa e o chão do 
compartimento onde o crime fora praticado estavam com sangue, também o fez com frieza e 
reflexão, passando a simular um assalto e a proceder à encenação do mesmo meticulosamente;   
este procedimento reflectido, metódico e persistente constitui indiscutivelmente uma conduta 
especialmente censurável e perversa, e a sua classificação como homicídio qualificado (e a 
integração na al. i) – hoje al. j) – do art. 132.º do CP) não sofre qualquer dúvida.   
V  -  Ponderando que:   
 - o dolo é muito intenso e a ilicitude muito elevada, já que todo o comportamento do arguido 
é revelador de um grande desprezo pela vida humana, e concretamente pela da mulher, com 
quem casou e viveu muitos anos, a quem portanto devia especialmente respeitar, de quem não 
recebera quaisquer ofensas, antes dedicação e tolerância para os seus “excessos”, e de quem 
tinha duas filhas, que privou da mãe;   
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 - a execução do crime foi particularmente violenta e cruel, pela surpresa com que o arguido 
actuou e pelo processo letal utilizado (estrangulamento com uma corda de nylon), sendo 
intenso o sofrimento a que submeteu a vítima;   
 - o conjunto de circunstâncias que rodearam a conduta do arguido, desde a planificação do 
crime à sua execução e à prática de actos tendentes à sua impunidade, revela um 
comportamento invulgarmente censurável e perverso;   
 - são especialmente fortes as exigências de prevenção geral, já que o crime se integra num 
tipo de criminalidade (a violência doméstica) que o legislador e a sociedade repudiam 
particularmente;   
 - os interesses da ressocialização, como fim das penas, têm de ser enquadrados com os das 
demais finalidades. A pena deve ser fixada em função da culpa, cuja medida não pode 
ultrapassar, e das exigências de prevenção;   
 - a moldura abstracta é de 12 a 25 anos de prisão;   
a pena de 20 anos de prisão não excede seguramente a medida da culpa, que é muito elevada, 
e satisfaz minimamente as exigências preventivas, não inviabilizando a ressocialização, 
nenhuma censura havendo a fazer à decisão recorrida.   
11-02-2009   
Proc. n.º 4132/08 - 3.ª Secção   
Maia Costa (relator) 
Pires da Graça   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/cc03d77338ad0f8e80257
57c0032161e 
 


***** 
 


30 
I  -  Até à entrada em vigor da Lei 59/2007, de 04-09 (que manteve a incriminação e a 
moldura penal respectiva), o crime de maus tratos pressupunha, em regra, uma reiteração de 
condutas.   
II -  Face à nova redacção dada pela citada Lei o referido crime pode ser cometido mesmo que 
não haja reiteração de condutas («Quem, de modo reiterado ou não…» – art. 152.º, n.º 1, do 
CP), embora só em situações excepcionais o comportamento violento único, pela gravidade 
intrínseca do mesmo, preencha o tipo de ilícito (cf. Maria Elisabete Ferreira, Da Intervenção do 
Estado na Questão da Violência Conjugal em Portugal, Almedina, 2005, págs. 106-107; e Ac. 
do STJ de 24-04-2006, Proc. 06P975, in www.dgsi.pt).   
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III -  O art. 152.º do CP responde à necessidade que se fazia sentir de punir penalmente os 
casos mais chocantes de maus tratos na violência doméstica. Neste crime protege-se a saúde 
física e mental do cônjuge, sendo que esse bem pode ser violado por todo o comportamento 
que afecte a dignidade pessoal daquele, designadamente por ofensas corporais simples. 
Protege-se a dignidade humana, em particular a saúde, aqui se compreendendo o bem-estar 
físico, psíquico e mental (cf. Acs. do STJ de 30-10-2003, CJSTJ, XI, tomo 3, pág. 208, e de 04-
02-2004, Proc. n.º 2857/03 - 3.ª).   
IV -  Resultando da factualidade assente, para além do mais, que as agressões físicas e verbais 
do arguido para com a mulher (e os filhos) começaram praticamente desde o início do 
casamento e continuaram, quer quando, pelo menos por duas vezes, o arguido pôs a mulher 
fora de casa, à noite, só com a roupa interior, quer com novas agressões no Verão de 2002, 
quer ainda posteriormente – tendo a ofendida apresentado queixa em Abril de 2003 –, não há 
dúvida de que os factos provados se subsumem à previsão do art. 152.º, n.ºs 1 e 2, do CP, na 
redacção anterior à Lei 59/2007, de 04-09, não havendo que considerar as agressões 
praticadas pelo arguido no Verão de 2002 como os únicos factos criminosos, autonomizá-los 
de todo o comportamento anterior do arguido para com a mulher e considerar que apenas 
cometeu um crime de ofensa à integridade física, como pretende o recorrente.   
V  -  O facto de se terem provado outras agressões físicas (socos, pontapés, bofetadas) e 
agressões verbais praticadas amiúde pelo arguido contra a mulher, sem se ter conseguido 
apurar a data exacta da respectiva prática, não obsta à prova dessas (outras) agressões, sendo 
certo que isso não impede o direito de defesa do arguido constitucionalmente consagrado na 
medida em os factos essenciais – as agressões – já constavam da acusação e as datas exactas da 
prática das mesmas são factos que não são indispensáveis para a concretização do crime.   
VI -  O crime de maus tratos ao cônjuge passou a estar previsto no CP, no art. 153.º, n.º 3, na 
redacção dada pelo DL 400/82, de 23-09, e tal normativo não exigia a queixa do ofendido.   
VII - Com a revisão operada pelo DL 48/95, de 15-03, o procedimento criminal passou a 
depender de queixa (art. 152.º, n.º 2, do CP), e com as alterações posteriormente introduzidas 
pela Lei 65/98, de 02-09, o procedimento criminal pelo referido crime continuou a depender 
de queixa, mas o MP podia dar início ao procedimento se o interesse da vítima o impusesse e 
não houvesse oposição do ofendido antes de ser deduzida acusação (cf. art. 152.º, n.º 2, in fine, 
do CP, na redacção indicada).   
VIII - Com a Lei 7/2000, de 27-05, o crime passou a revestir novamente a natureza de 
público, sendo que a nova redacção veio responder à necessidade de punir penalmente os 
casos mais chocantes de maus tratos, designadamente em cônjuge e equiparado, deixando de 
ser exigido o dolo específico (na versão originária era necessário que o autor/agente agisse por 
malvadez ou egoísmo), bastando o dolo genérico.   
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IX -  Dado que durante a maior parte do tempo que durou o casamento da ofendida o crime 
de maus tratos ao cônjuge tinha natureza pública, situação que se verificava à data da queixa 
apresentada pela assistente (26-04-2003), o facto de esta ter declarado desistir dessa queixa 
nas declarações que prestou em 06-06-2003 é juridicamente irrelevante e ineficaz.   
X  -  Tratando-se de crime público, não há que atender ao estatuído no art. 115.º do CP quanto 
à extinção do direito de queixa, sendo aplicáveis os prazos de prescrição do procedimento 
criminal referidos no art. 118.º do CP, que ainda não tinham decorrido à data da apresentação 
da queixa pela assistente, posto que alguns dos factos integradores do crime ocorreram no 
Verão de 2002.   
XI - Quanto aos danos não patrimoniais rege o art. 496.º do CC, de onde resulta que são 
indemnizáveis os que pela sua gravidade mereçam a tutela do direito.   
XII - A gravidade do dano deve medir-se por um padrão objectivo (devendo, porém, 
considerar-se as circunstâncias de cada caso) e não à luz de factores subjectivos. Assim, são 
geralmente considerados danos não patrimoniais relevantes a dor física ou psíquica, a ofensa à 
honra ou reputação do indivíduo, o desgosto pelo atraso na conclusão de um curso ou de uma 
carreira – cf. Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil Anotado (anotação ao art. 496.º).   
XIII - Esta indemnização, além de sancionar o lesante pelos factos que praticou e que 
causaram danos a terceiro, visa permitir atenuar, minorar e de algum modo compensar o 
lesado pelos danos que sofreu, permitindo-lhe a satisfação de várias necessidades de teor 
monetário. Pretende compensar o lesado, na medida do possível, das dores e incómodos que 
suportou e se mantêm, assim como da situação de debilidade física resultante dos factos (cf., 
neste sentido, Ac. do STJ de 26-01-1994, CJSTJ, tomo II, pág. 67).   
XIV - E, porque neste tipo de danos é evidente a impossibilidade de reparação natural dos 
mesmos, no cálculo da respectiva indemnização deve recorrer-se à equidade, tendo em conta 
os danos causados, o grau de culpa, a situação económica do lesante e do lesado e as 
circunstâncias do caso (art. 496.º, n.º 3, do CC).   
XV - Resultando da matéria de facto assente que a assistente MO, ex-mulher do arguido, foi 
vítima de agressões (físicas e psicológicas) e humilhações, pelo que sofreu dores e teve 
ansiedade, medo e intranquilidade em casa, com perda de auto-estima, o que só terminou com 
a separação conjugal, que ocorreu em 2003, estes danos – graves e relevantes – não podem 
deixar de ser considerados merecedores da tutela do direito, afigurando-se justa uma 
indemnização de € 5000.   
XVI - Tendo em consideração que a ofendida menor, filha do arguido, VA, sofreu agressões 
físicas e psicológicas gravíssimas, com sequelas de enorme gravidade quer ao nível da saúde – 
física e psicológica – quer ao nível da sua auto-estima [ela foi vítima silenciosa, ao longo de 
vários anos, de abusos sexuais praticados pelo pai, que lhe provocaram pesadelos (acordando 
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assustada durante a noite) e a tornaram numa pessoa triste, revoltada e desconfiada, tendo 
receio de sair de casa e vir a encontrar o pai], que se manterão seguramente durante muito 
tempo, não se vê motivo para alterar o montante da indemnização de € 20 000, a título de 
danos não patrimoniais, arbitrado pelas instâncias.   
12-03-2009 
Proc. n.º 236/09 - 3.ª Secção   
Fernando Fróis (relator)   
Henriques Gaspar   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/f4d9a96313f50be080257
59a003e0842 


 
***** 


 
31 


I  -  O Manual Diagnóstico e Estatístico de Desordens Mentais (DSM-IV-TR) define o 
transtorno de personalidade “borderline” como «um padrão inerente de instabilidade dos 
relacionamentos interpessoais, auto-imagem e afectos e acentuada impulsividade».   
II -  «O quadro engloba algumas manifestações típicas de vários transtornos psiquiátricos 
como esquizofrenia, depressão, transtorno bipolar, mas em geral os pacientes não saíram 
totalmente do estado considerado normal para serem enquadrados em tais classificações. A 
síndrome “borderline” é, portanto, um mosaico de sintomas menos acentuados de diversos 
transtornos» (cf. Arch. Gen. Psychiatry, 2001 58(6): 590-596 – The Prevalence of Personality 
Disorders in a Community Sample – Torgersen Svenn, in www.cienciasecognição.org).   
III -  O mesmo DSM-IV (4.ª ed., XXIII e XXIV), a propósito da utilização do diagnóstico clínico 
de uma perturbação mental para fins forenses, ensina que «Na maior parte das situações, o 
diagnóstico clínico de uma perturbação mental…não é suficiente para estabelecer a existência 
para fins legais de uma «perturbação mental», uma «incapacidade mental», uma «doença 
mental» ou um «defeito mental». Na determinação de quando um sujeito está dentro de uma 
determinada norma legal específica (por exemplo, competência, responsabilidade criminal ou 
incapacidade), é geralmente necessária informação adicional para além da contida no 
diagnóstico…. Isto pode incluir informação sobre incapacidades funcionais individuais e 
como estas incapacidades afectam aquelas capacidades particulares postas em questão. É 
precisamente porque incapacidades, capacidades e diminuições das capacidades variam 
amplamente dentro de cada categoria diagnóstica que a indicação de um diagnóstico 
particular não implica um nível específico de diminuição da capacidade ou incapacidade».   
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IV -  O facto de o arguido ter uma personalidade de estrutura borderline não significa que, 
aquando da prática dos factos dados como provados, não tivesse capacidade para agir como 
agiu e para determinar a sua conduta de forma livre e consciente, pois das características 
daquele tipo de personalidade, por si só, não resulta sempre e desde logo uma diminuição da 
capacidade de discernimento e de determinação do agente.   
V  -  Daí que inexista qualquer erro notório na apreciação da prova ao considerar-se, por um 
lado, que o arguido agiu com dolo directo e intenso, sendo a sua actuação reveladora de uma 
atitude persistente e fria e, por outro, que o mesmo apresenta uma personalidade de estrutura 
borderline, com característica limite e dificuldades no manejo da agressividade, respondendo 
agressivamente aos estímulos do meio e na contenção de pulsões, criando a possibilidade de 
vir a ocorrer uma desorganização e comportamentos impulsivos, nomeadamente em 
circunstâncias potenciadoras de tensão e stress.   
VI -  Não estando provados outros factos que o impusessem, o facto de o arguido sofrer 
daquele “transtorno” de personalidade não implica que o tribunal tivesse de considerar que 
(aquele) agiu “de forma impulsiva, sem completo domínio da vontade e com perturbação 
acentuada do comportamento devido à doença de que padece”, para concluir pela existência 
de uma imputabilidade diminuída.   
VII - E, como refere Figueiredo Dias (Pressupostos da Punição, Jornadas de Direito Criminal, 
CEJ, pág. 77), «não diz a lei se a imputabilidade diminuída deve por necessidade conduzir a 
uma pena atenuada. Não o dizendo, parece, porém, não querer obstar à doutrina – também 
entre nós defendida por Eduardo Correia e a que eu próprio me tenho ligado, de que pode 
haver casos em que a diminuição da imputabilidade conduza à não atenuação ou até mesmo à 
agravação da pena. Isto sucederá, do meu ponto de vista, quando as qualidades pessoais do 
agente que fundamentam o facto se revelem, apesar da diminuição da imputabilidade, 
particularmente desvaliosas e censuráveis, v.g. em casos como os da brutalidade e da 
crueldade que acompanham muitos factos dos psicopatas insensíveis, os da inconstância dos 
lábeis ou os da pertinácia dos fanáticos».   
VIII - Sendo assim, mesmo que se provasse a existência de imputabilidade diminuída, esta não 
justificaria uma atenuação especial da pena, face à perigosidade do arguido [que, de acordo 
com o relatório da perícia, apresenta, ao nível da personalidade, traços ou características anti-
sociais, ansiosos, e impulsividade, que determinam uma personalidade de estrutura borderline, 
com característica limite; denota um fraco investimento no contacto e identificação com os 
outros, dificuldades relacionais na gestão de conflitos, estabelecendo relações de forma 
superficial, sendo o modo comum de relacionamento o confronto e a rivalidade, factores estes 
que comprometem a sua socialização; apresenta dificuldades no manejo da agressividade, 
respondendo agressivamente aos estímulos do meio, e na contenção das pulsões, criando a 
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possibilidade de vir a ocorrer uma desorganização e comportamentos impulsivos, 
nomeadamente em circunstâncias potenciadoras de tensão e stress] e à especial 
censurabilidade e perversidade.   
IX -  Aliás, a especial censurabilidade e a especial diminuição da culpa são inconciliáveis – cf., 
neste sentido, Ac. do STJ de 02-05-1996, Proc. n.º 70/96.   
X -  A nova circunstância qualificativa do homicídio constante da al. b) do n.º 2 do art. 132.º – 
introduzida pela Lei 59/2007, de 04-09 – é a relação conjugal ou análoga e justificar-se-á 
face à evolução legislativa que tem tido em vista as situações de violência doméstica e os maus 
tratos familiares.   
XI -  Tendo em consideração que:   
 - o arguido e a vítima tinham casado um com o outro em 26-06-1982, ou seja, há mais de 25 
anos (à data da prática do crime);   
 - essa relação conjugal de tantos anos impunha ao arguido o especial dever de não ter 
atitudes violentas para com sua mulher, mãe dos seus dois filhos, com 24 e 16 anos de idade;   
 - o arguido atingiu mortalmente a esposa, no interior da casa de habitação de ambos e dos 
filhos (casa de morada de família), numa ocasião em que sabia perfeitamente que ambos os 
filhos ali se encontravam, ciente de que ambos sentiam grande afecto pela mãe;   
 - quando o filho se aproximou dele, após o primeiro tiro, estando já a vítima agonizante, o 
arguido apontou-lhe a arma, culpando-o do sucedido, após o que desferiu um segundo tiro na 
vítima;   
 - após este segundo tiro, o arguido ainda disparou mais duas vezes sobre a vítima, tendo, 
antes disso, perseguido o filho, de arma empunhada;   
 - o filho apercebeu-se de toda a conduta do arguido e do estado da mãe;   
 - o arguido fez os disparos de forma a garantir a morte de sua mulher e mãe dos seus filhos, 
sendo certo que a filha tinha apenas 15 anos de idade, em formação de personalidade, 
precisando muito do apoio e carinho da mãe;   
 - o arguido bem sabia que, após o primeiro disparo, a vítima ficou totalmente desprevenida e 
incapaz de se opor àquele tipo de agressão;   
 é de concluir que a conduta do arguido – que agiu com manifesta superioridade em razão da 
arma – revela, não só completa insensibilidade, absoluta indiferença e manifesto desprezo e 
falta de respeito pela vida humana, mas também uma especial censurabilidade e perversidade, 
verificando-se a agravante qualificativa referida na al. b) do n.º 2 do art. 132.º do CP.   
XII - Sendo sabido que os filhos têm direito a alimentos dos pais, o art. 2013.º do CC, ao 
elencar as causas de cessação dessa obrigação alimentar, não prevê, como tal, o atingir da 
maioridade, antes sendo necessário que a cessação daquela obrigação seja ordenada 
judicialmente.   
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XIII - E, na verdade, a jurisprudência vem entendendo que o facto de o filho atingir a 
maioridade não determina, por si só, o fim da referida obrigação alimentar. Esta pode e deve 
manter-se até que o alimentado complete a sua formação e possa autonomamente prover ao 
seu sustento – isto, naturalmente, dentro de um prazo razoável.   
XIV - Tem vindo a considerar-se que a idade (média) com que se atinge aquela formação e a 
capacidade para, autonomamente, prover ao seu sustento, ronda os 25 anos.   
19-03-2009   
Proc. n.º 315/09 - 3.ª Secção   
Fernando Fróis (relator)   
Henriques Gaspar   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/db3986c4da7578d28025
75a5003b3385 
 


***** 
 


32 
I  - O tipo legal fundamental dos crimes contra a vida encontra-se descrito no art. 131.º do CP, 
sendo desse preceito que a lei parte para, nos artigos seguintes, prever as formas agravada e 
privilegiada, fazendo acrescer ao tipo-base, circunstâncias que qualificam o crime, por 
revelarem especial censurabilidade ou perversidade ou que o privilegiam por constituírem 
manifestação de uma diminuição da exigibilidade.   
II - A especial censurabilidade ou perversidade a que se refere o art. 132.º do CP, sendo 
conceitos indeterminados, são representadas por circunstâncias que denunciam uma culpa 
agravada e são descritas como exemplos-padrão. A ocorrência destes exemplos não determina, 
todavia, por si só e automaticamente, a qualificação do crime; assim como a sua não 
verificação não impede que outros elementos possam ser julgados como qualificadores da 
culpa, desde que sejam substancialmente análogos aos legalmente descritos.   
III - A partir da verificação de circunstâncias que o legislador elegeu, como “efeito de indício”, 
interessará ver se não concorrerão outros factos que, funcionando como “contraprova”, 
eliminem a especial censurabilidade ou perversidade do acontecido, globalmente considerado.   
IV - O cerne do referido ilícito está, assim, na caracterização da acção letal do agente como de 
especial censurabilidade ou perversidade face às circunstâncias em que, e como, agiu, ou dito 
de outro modo, está nas circunstâncias reveladoras ou não de especial censurabilidade ou 
perversidade que integram a acção letal do agente.   
V - A actual versão da al. b) do n.º 2 do art. 132.º foi introduzida na revisão do CP pela Lei 
59/2007, de 04-09, incluindo, assim, “uma nova circunstância qualificativa do homicídio que 
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é a relação conjugal ou análoga, incluindo-se a união de facto, ainda que entre pessoa do 
mesmo sexo”.   
VI - No caso de arguido que, insatisfeito e desagradado pelo facto de a sua ex-companheira 
não pretender reatar com ele a vida em comum, que, durante o trajecto de regresso adquiriu 
uma faca, e que quando acompanhava a mesma ex-companheira, na sequência de discussão 
sobre o relacionamento de ambos, de forma brusca e bárbara, sucessiva e intensivamente, a 
golpeou, com a referida faca, provocando-lhe ferimentos corto-perfurantes de que resultaram 
lesões (que lhe causaram a morte), que bem denotam a violência e persistência no propósito de 
matar, atacando-a assim de surpresa, com essa faca pontiaguda, sem qualquer consideração 
pela vida humana e pela relação de similitude conjugal, pois que se tratava da sua 
companheira durante dez anos, e de quem tinha dois filhos menores, temos uma actuação que 
revelou especial censurabilidade e perversidade, de forma a concluir-se que cometeu o crime 
de homicídio qualificado.   
VII - O modelo de prevenção acolhido pelo CP – porque de protecção de bens jurídicos – 
determina que a pena deva ser encontrada numa moldura de prevenção geral positiva e que 
seja definida e concretamente estabelecida também em função das exigências de prevenção 
especial ou de socialização, não podendo, porém, na feição utilitarista preventiva, ultrapassar 
em caso algum a medida da culpa. Dentro dessa medida de prevenção (protecção óptima e 
protecção mínima – limite superior e limite inferior da moldura penal), o juiz, face à 
ponderação do caso concreto e em função das necessidades que se lhe apresentem, fixará o 
quantum concretamente adequado de protecção, conjugando-o a partir daí com as exigências 
de prevenção especial em relação ao agente (prevenção da reincidência), sem poder 
ultrapassar a medida da culpa.   
VIII - As imposições de prevenção geral devem, pois, ser determinantes na fixação da medida 
das penas, em função da reafirmação da validade das normas e dos valores que protegem, para 
fortalecer as bases da coesão comunitária e para aquietação dos sentimentos afectados na 
perturbação difusa dos pressupostos em que assenta a normalidade da vivência do quotidiano.   
IX - Porém, tais valores determinantes têm de ser coordenados, em concordância prática, com 
outras exigências, quer de prevenção especial de reincidência, quer para confrontar alguma 
responsabilidade comunitária no reencaminhamento para o direito, do agente do facto, 
reintroduzindo o sentimento de pertença na vivência social e no respeito pela essencialidade 
dos valores afectados.   
X -  As circunstâncias factuais determinativas da aplicação do direito e da medida concreta da 
pena são apenas aquelas que constam da decisão em matéria de facto – matéria de facto 
provada – e não a instrumentalidade fáctica em que eventualmente se apoiasse o raciocínio 
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ponderativo dos julgadores para firmarem a sua convicção, mas não referenciada ou acolhida 
na decisão da matéria de facto apurada.   
XI - Valorando, no caso em apreço:   
 - o grau de ilicitude do facto – o mais elevado, pois que a violação do direito à vida é o bem 
primeiro, o suporte de todos os bens da tutela jurídica;   
 - o modo de execução – através de uso de uma faca de cozinha;   
 - a gravidade das consequências – atinentes à quantidade, natureza e características das 
lesões que directa e necessariamente produziram a morte;   
 - a intensidade do dolo – específico, pois que o arguido quis atingir a sua ex-companheira, de 
forma a retirar-lhe a vida, desiderato que logrou alcançar;   
 - os sentimentos manifestados no cometimento do crime – comportamento possessivo 
demonstrado pelas palavras proferidas antes de vibrar as facadas na vítima “já que não és para 
mim, não és para mais ninguém”; indiferença ostensiva pela vida da vítima com quem tinha 
vivido como marido e mulher durante dez anos, havendo dois filhos dessa relação;   
 - os motivos e fins determinantes – agiu na sequência de uma discussão entre ele e a vítima 
sobre o relacionamento entre ambos, insatisfeito e desagradado por ela não se dispor a reatar a 
vida em comum;   
 - a condição pessoal e económica – o arguido tem 50 anos de idade, a 4.ª classe e a profissão 
de marceneiro,   
 - a conduta anterior e posterior ao facto – do seu certificado de registo criminal nada consta;   
 - a falta de preparação para manter conduta lícita – embora venha provado que apresenta a 
nível cognitivo um resultado inferior ao da média; em provas de natureza verbal, apresentou 
valores bastante baixos, o que “pode condicionar a capacidade de utilizar o juízo prático, o 
grau de interiorização da cultura social e consciência de sentido moral e ainda limitar o 
contacto com o ambiente”, com “tendência para apelar a factores emocionais, dificultando a 
adaptação a situações sociais”; “pouca capacidade de controlo quando confrontado com 
situações geradoras de cargas elevadas de stress e/ou ansiedade”, com “probabilidade 
significativa” de ocorrerem comportamentos anormais ou impulsivos; tem tendência para 
reagir emotivamente, com agressividade e impulsividade; não tem interiorizado pacificamente 
a vida de recluso; apesar de tudo, é considerado pacato, educado e profissional competente,   
a pena aplicada de 18 anos de prisão não se revela injusta, nem desproporcional ou contrária 
às regras da experiência.   
21-10-2009   
Proc. n.º 589/08.6PBVLG.S1 - 3.ª Secção   
Pires da Graça (relator)   
Raul Borges   







A violência doméstica na jurisprudência das Secções Criminais 


do Supremo Tribunal de Justiça 


Gabinete de Juízes Assessores do Supremo Tribunal de Justiça 


Assessoria Criminal 
99 


http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/843f66ac1dd4921180257
65e00341d58 
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33 
I  -  Resultando da matéria de facto provada que:   
- o arguido, pela 01h00, após desferir um pontapé na porta do quarto onde a mulher, MR, e a 
filha se encontravam a dormir, logrou abri-la e introduzir-se naquele;   
- mercê do barulho, a mulher e a filha levantaram-se logo da cama muito assustadas;   
- nesse momento, o arguido empunhava um garfo de trinchar em aço inox, com cerca de 
35,50 cm, de comprimento, com um cabo de plástico com 12,50 cm;   
- após estarem a falar, o telemóvel da mulher tocou, tendo o arguido perguntado quem era, ao 
que a mesma respondeu que era a sua irmã;   
- não tendo ficado satisfeito com a resposta, o arguido atirou-se à ofendida, jogando-a para 
cima da cama;   
- simultaneamente, pegou no garfo que tinha levado e, com este, atingiu-a em várias partes do 
corpo, nomeadamente na boca, pescoço, costas e mãos;   
- ao ver o arguido a agredir desta forma a sua mãe, a filha menor de ambos, AR, começou a 
chorar e a gritar por socorro;   
- vendo que este não cessava com as agressões, atirou-se para cima dele, tentando retirar-lhe 
o garfo das mãos e puxando-o pelo pescoço;   
- o arguido ‘agiu voluntária, livre e conscientemente, bem sabendo que a sua conduta era 
proibida e punida por lei’;   
não podia o acórdão recorrido ter concluído que o comportamento do arguido representou 
uma tentativa quase desesperada de reatar a sua relação com a ofendida, pois, mesmo 
aceitando-se que foi a circunstância de ‘não ter ficado satisfeito com a resposta’ [de que seria a 
irmã da mulher a tentar ligar-lhe pelo telemóvel] que determinou que ‘se atirasse à ofendida’, 
há-de conceder-se que a hora escolhida pelo arguido, o modo como forçou a entrada e a 
exibição do garfo de trinchar, não configura o método adequado a reatar a sua relação com a 
MR, mesmo que de ‘tentativa desesperada’ se tratasse, sendo certo, aliás, que tudo as deixou 
‘muito assustadas’ e que, ‘mercê do comportamento do arguido, a ofendida vivia em 
permanente clima de terror, receando que o arguido irrompesse de novo pela sua residência e 
a agredisse ou atentasse contra a sua vida’.   
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II -  E tinha razão para isso. Na verdade, como resulta da matéria de facto provada, o arguido 
foi condenado, por sentença transitada em julgado, em 21-01-2003, pela prática de um crime 
de «maus tratos a cônjuge», a ofendida MR, por factos ocorridos entre os anos de 1996 e 2001, 
na pena de 15 meses de prisão, suspensa na sua execução pelo período de 2 anos – suspensão 
que foi revogada por despacho judicial, transitado em julgado em 27-01-2007, tendo o 
arguido cumprido a pena de prisão –, e, por acórdão transitado em julgado em 20-12-2005, 
pela prática de um crime de «maus tratos a cônjuge», a ofendida MR, por factos ocorridos 
entre os anos de 2003 e 2005, na pena de 2 anos de prisão, suspensa na sua execução pelo 
período de 2 anos, com sujeição do arguido a plano de readaptação social, e ainda na pena 
acessória de afastamento do domicílio conjugal também pelo período de 2 anos.   
III -  O acórdão recorrido não devia, igualmente, ter optado pela suspensão da execução da 
pena [de 18 meses de prisão] aplicada ao arguido, pela prática de um crime de ofensa à 
integridade física qualificada, p. e p. pelos arts. 143.º, n.º 1, e 146.º, n.º 2, ambos do CP, com 
referência à al. h) do n.º 2 do art. 132.º do mesmo diploma legal, uma vez que:   
 - os factos objecto dos presentes autos tiveram lugar na madrugada de 08-01-2006, escassos 
18 dias depois do trânsito em julgado desta última condenação e, portanto, do início do 
cumprimento da pena de suspensão, com ‘afastamento do domicílio conjugal’ e ‘plano de 
readaptação social direccionado para o tratamento do alcoolismo, que deverá contemplar as 
obrigações de não consumir bebidas alcoólicas e de sujeição a pertinentes exames para 
detectar eventuais consumos’;   
- a matéria de facto provada também não fornece qualquer indício – quer decorrente do 
comportamento prisional, quer do resultado de tratamento aí eventualmente ministrado para 
afastar o arguido do excesso de consumo de álcool – que suporte o juízo, aceite pela decisão, 
no sentido de que ‘o cumprimento da referida pena serviu, em princípio, para o arguido 
interiorizar as regras da convivência social’;   
- a decisão também não dá nota de, no julgamento, o arguido ter confessado ou assumido a 
conduta delituosa por que veio a ser condenado, nem há notícia de ter havido actos 
demonstrativos de arrependimento (nomeadamente a reparação, até onde lhe era possível, da 
situação criada);   
- a consideração das fortes exigências de prevenção geral que o caso demanda conduz a 
solução diversa. Disso mesmo a decisão recorrida dá conta, afirmando que ‘as exigências de 
prevenção geral neste tipo de crime são intensas, dado o número crescente de crimes 
relacionados com violência doméstica que ocorrem diariamente’, e, a propósito deste caso, que 
a comunidade tem vindo a assistir, ao longo de quase dez anos – com dois pequenos intervalos 
de tempo que o registo criminal permite admitir – a sucessivas agressões físicas e maus tratos 
do arguido sobre a cônjuge, sem que as anteriores decisões judiciais condenatórias (e a 
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intervenção dos serviços formais de controlo social) tenham conseguido estabilizar as 
expectativas comunitárias na eficácia das normas penais (sucessivamente violadas);   
- a ponderação dos traços da personalidade do agente (patenteados nos crimes), das condições 
da sua vida, da sua conduta anterior (hábitos alcoólicos, com dinâmica agressiva) e posterior 
ao crime (não assumpção dos factos, falta de interiorização do desvalor da conduta), bem 
como das circunstâncias deste (cometido de noite, com instrumento perigoso, na casa da 
ofendida – de onde estava judicialmente impedido de se aproximar – e na frente da filha de 
ambos), não permite o juízo de que a simples censura do facto e a ameaça da prisão realizam 
de forma adequada e suficiente as finalidades da punição: protecção de bens jurídicos e 
reintegração do agente na sociedade (arts. 50.º e 40.º do CP).   
09-01-2008   
Proc. n.º 4082/07 - 3.ª Secção   
Soreto de Barros (relator)   
Santos Cabral   
Armindo Monteiro   
Oliveira Mendes   
 


***** 
 
34 
I  -  A doutrina e a maioria da jurisprudência nunca consideraram que a relação conjugal 
pudesse ser encarada como abrangida pela al. a) do n.º 2 do art. 132.º do CP.   
II -   A nova formulação deste preceito [ao qual a Lei 59/2007, de 04-09, aditou a 
circunstância qualificativa que passou a integrar a sua al. b) – praticar o facto contra cônjuge, 
ex-cônjuge, pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha ou tenha 
mantido uma relação análoga à dos cônjuges, ainda que sem coabitação, ou contra progenitor 
de descendente comum em 1.º grau] vem consagrar a inserção de forma autónoma do 
conjugicídio e situações paralelas, para além de outras, o que se justificará atendendo à 
evolução legislativa, que tem tido em vista o fenómeno da violência doméstica (conjugal), da 
violência familiar e dos maus tratos familiares, como mais especificamente ocorre com a Lei 
61/91, de 13-08, a Resolução da AR 31/99, de 14-04, o Plano Nacional Contra a Violência 
Doméstica (RCM 55/99, de 15-06, DR n.º 137/99, Série I - B), a alteração ao CP, com a nova 
redacção do art. 152.º, e a dos arts. 281.º e 282.º do CPP (Lei 7/2000, de 27-05), a Resolução 
da AR 17/2007 (in DR Série I, de 26-04-2007) sobre a iniciativa “Parlamentos unidos para 
combater a violência doméstica contra as mulheres”, e a Lei 51/2007, de 31-08, que define os 
objectivos, prioridades e orientações de política criminal para o biénio de 2007-2009, em 
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cumprimento da Lei 17/2006, de 23-05, que aprova a Lei Quadro da Política Criminal, com 
referência, nomeadamente, aos arts. 3.º, al. a), e 4.º, al. a), e respectivo Anexo.   
III -  Tal agravativa será de ter em conta apenas para o futuro, atento o princípio ínsito no 
comando constitucional expresso no art. 29.º, n.º 4, da CRP e concretizado nos arts. 1.º, n.º 1, e 
2.º, n.º 4, do CP.   
IV -  A jurisprudência do STJ tem mantido uma interpretação do tipo do art. 132.º como sendo 
baseado estritamente na culpa mais grave revelada pelo agente, tendo como fundamento o 
facto de este revelar especial censurabilidade ou perversidade no seu comportamento.   
V  -  E é entendimento uniforme deste Supremo Tribunal o de que as circunstâncias previstas 
no n.º 2 do art. 132.º do CP, os chamados exemplos-padrão, são meramente exemplificativas, 
não funcionando automaticamente, e devem ser compreendidas enquanto elementos da culpa.   
VI -  Tendo resultado provado, para além do mais, o seguinte:   
- «por volta das 20h00, o arguido regressou a casa vindo do restaurante que habitualmente 
frequenta, apresentando, devido a anterior consumo de bebidas alcoólicas, uma taxa de álcool 
no sangue de 1,98 g/l, tendo-se dirigido à cozinha onde se encontrava a MA e a filha do casal;   
- a certa altura e por influência do estado de embriaguez do arguido, gerou-se de imediato 
uma discussão entre este e a MA;   
- na sequência da discussão, a MA, aborrecida pelo facto de o arguido chegar frequentemente 
a casa embriagado e a altas horas da madrugada, dirigiu-lhe a seguinte expressão “Não sei 
porque chegas todos os dias a casa às 8 da manhã, deves ser paneleiro”;   
- logo de seguida o arguido, exaltado, resolveu atentar contra a vida da sua mulher tendo-se, 
para concretizar tal propósito, dirigido ao quarto onde pegou numa arma caçadeira de marca 
Pietro Beretta, com o número L… semi-automática e com capacidade para carregamento de 
duas munições – cartuchos – simultâneas que se encontrava ao lado do roupeiro onde 
costumava ficar guardada, municiou-a com cartuchos intactos de calibre 12, e regressou à 
cozinha empunhando a arma;   
- a filha do casal que entretanto e devido à discussão dos pais se havia ausentado para o seu 
quarto, voltou à cozinha para contar à mãe, MA, que ouvira o arguido a carregar a caçadeira 
com munições;   
- na altura apenas se encontravam naquele local, junto a uma mesa ali existente, a filha do 
casal e a MA;   
- uma vez na cozinha, o arguido apontou a arma caçadeira na direcção das duas, tendo a MA 
deitado a mão à arma que o arguido empunhava e entrado os dois em luta pela posse da arma;   
- a filha, por medo, afastou-se e dirigiu-se para um terraço a que dá acesso a porta da 
cozinha;   
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- na sequência da luta pela posse da arma o arguido disparou um tiro que atingiu o tecto da 
cozinha e acto de imediato apontou a arma em direcção ao corpo da esposa que então se 
encontrava a cerca de um metro de distância;   
- nessa altura a filha de ambos, por ter ouvido o tiro, regressou à cozinha tendo-se deparado 
com o seu pai a apontar a arma à mãe a cerca de um metro de distância, e esta a implorar-lhe 
que não disparasse;   
- todavia o arguido ignorando tais apelos, apontou a referida arma ao corpo da esposa, que se 
encontrava a cerca de um metro de distância, e disparou um tiro, atingindo-a nos membros 
inferiores, no terço inferior de ambas as coxas, onde se situam artérias essências à irrigação 
sanguínea, o que fez com que a MA tombasse de imediato no chão;   
- o arguido disse então à filha para ir ligar para o irmão, o que esta fez, tentando pedir ajuda;   
- passados cerca de 3 a 4 minutos, quando a esposa se encontrava prostrada no chão 
ensanguentada por força do tiro que a atingiu, embora consciente, e sua filha na divisão ao 
lado a telefonar procurando socorro, o arguido ao invés de lhe prestar a ajuda e socorro que 
sabia que a mesma precisava urgentemente de forma a poder evitar a sua morte, resolveu com 
(ver supra) e para se certificar de que a esposa ficaria sem vida, carregar de novo a arma 
introduzindo-lhe novos cartuchos na câmara e desferir um segundo disparo no corpo da MA, 
o que fez a uma distância não superior a um metro desta, atingindo-a novamente nos 
membros inferiores, na zona das coxas»;   
é de afastar a qualificativa «frieza de ânimo», por a mesma não ser compatível com estado de 
irritação (justificado do ponto de vista do arguido, na sequência da expressão injuriosa).   
VII - Por outro lado, para que exista «frieza de ânimo» a acção deve sobrevir a uma ideia, a 
uma tomada de posição pensada, com um mínimo de reflexão antecipada, meditada, 
amadurecida, a algo que segue a necessário planeamento, a uma previsão e predisposição no 
sentido de levar por diante a intenção homicida, o que não acontece aqui. É fora de dúvida que 
se está perante o desenvolvimento de uma acção com duas etapas, e que se verificou um 
compasso de espera determinado pelo facto de o arguido ter dado dois tiros e assim ter já 
esgotado a capacidade de disparo por ter usado os dois cartuchos disponíveis. Esta pausa 
poderia/deveria ser usada pelo arguido para reflectir no que fizera, abster-se de continuar e 
socorrer a mulher, procurando evitar a morte, o que ainda era possível. Em vez disso, optou 
por prosseguir, recarregando a arma, mostrando insistência e persistência na acção, mas que 
não corresponde propriamente ao estádio final de todo um processo de sedimentação de um 
propósito no sentido de dar a morte a alguém. Não houve, em suma, a formação de uma 
intenção prévia tendo em vista esse resultado.   
VIII - Um caso especialmente grave pode ser admitido como incluso no critério orientador ou 
cláusula geral da especial censurabilidade ou perversidade quando a gravidade do facto 
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equivalha à gravidade dos casos mencionados nos exemplos típicos, devendo o julgador 
orientar-se a partir dos sinais fornecidos na exemplificação da norma constante de cada 
alínea, ou seja, perspectivar os factos através das diversas alíneas do n.º 2 do art. 132.º e, 
através da ponderação do pleno das circunstâncias enformadoras do facto e da personalidade 
do agente, definida que seja a imagem global do facto, averiguar e avaliar se se está ou não 
perante um especial e acentuado desvalor de atitude, que se encontra dentro das fronteiras 
marcadas pela estrutura de sentido que modela o exemplo, ou se o caso se reconduz a uma 
situação análoga, paralela ou equivalente, se estamos perante circunstâncias de estrutura 
análoga, que exprimam um grau de gravidade e possuam uma estrutura valorativa 
correspondente à imagem de um dos exemplos-padrão, que marquem uma diferença, 
distanciamento e dissociação, relativamente ao padrão normal de actuação, ao tipo matriz, no 
sentido de um maior ou acentuado desvalor de atitude, na forma de especial censurabilidade 
ou perversidade e que possa, por isso, ser valorada em termos de conformar especial juízo de 
censura e especial tipo de culpa, agravada.   
IX -  Tendo em consideração que:   
 - o arguido tinha, em relação à vítima, pelos laços que a ela o ligavam, pela relação de 
proximidade, especiais deveres de se abster de assumir comportamentos violentos, pois aquela 
era sua mulher e mãe dos seus filhos, facto que faz acrescer a intensidade dos deveres 
abstencionistas, sendo a conduta reveladora da especial intensidade da culpa do arguido, por 
não ter sabido e conseguido estancar as contramotivações éticas relacionadas com os laços do 
casamento;   
- é de atentar na opção pela zona do corpo atingida – o terço inferior de ambas as coxas –, 
onde se situam artérias essenciais à irrigação sanguínea, em que o resultado não se produz 
com o mesmo grau de imediatismo e de eficácia como seria em outras zonas vitais do corpo, 
antes se processa com graves hemorragias, pretendendo o arguido uma morte lenta, sofrida, 
com longa percepção por parte da vítima do seu estado e da aproximação do fim, que teve 
lugar 6 horas depois, manifestando o arguido falta de piedade, com assunção de 
comportamento onde se misturam frieza e crueldade, insensibilidade perante a vítima, 
indefesa, desprotegida, completamente impossibilitada de resistir ao agressor armado, incapaz 
de se opor ao primeiro tiro e mais ainda ao segundo, em situação de extrema vulnerabilidade, 
numa altura em que estava prostrada no chão e ensanguentada, agonizante;   
- a persistência na resolução e na produção do resultado típico está patente no segundo tiro, 
na insistência, repetição da acção, com vista a certificar-se do êxito da conduta, da 
consumação;   







A violência doméstica na jurisprudência das Secções Criminais 


do Supremo Tribunal de Justiça 


Gabinete de Juízes Assessores do Supremo Tribunal de Justiça 


Assessoria Criminal 
105 


- a actuação do arguido revela completa insensibilidade e absoluta indiferença e desprezo pelo 
valor da vida humana, pela integridade física e vida da mulher, pela sua sorte, pois podendo 
parar, não o fez, não prestando socorro, que ainda poderia evitar o resultado fatal;   
- o arguido mostrou-se insensível aos apelos e ao temor da mulher, que lhe implorava para 
não disparar, não recuando perante o resultado do 1.º tiro e suas consequências, municiando 
de novo a arma e desferindo o 2.º disparo, à mesma curta distância, atingindo-a de novo na 
mesma zona;   
- actuou com manifesta superioridade em razão da arma;   
- o facto de ter tirado a vida à mulher disparando contra esta na presença da filha menor 
indicia uma maior capacidade criminosa, pelo não respeito dos motivos inibitórios do crime 
que à relação conjugal e laços de família devem andar ligados;   
- toda a actuação se processa no interior da residência, em espaço fechado;   
- os disparos foram efectuados a curtíssima distância – cerca de um metro;   
- o arguido sabia manusear armas, pois era caçador, sendo detentor de duas armas;   
- o compasso de espera, o hiato temporal entre os disparos, determinado pela necessidade de 
municiar de novo a arma, que o arguido não aproveitou para reflectir e voltar atrás, prestando 
o socorro urgente de que necessitava a vítima, antes desferindo segundo disparo contra a 
mulher que se encontrava prostrada no chão ensanguentada, mas consciente, e que não teve 
direito a uma morte com dignidade;   
- a firmeza da intenção criminosa, tratando-se de uma acção repetida, denotando conduta 
implacável, com determinação, não hesitando em suprimir a vida da mulher, sendo que a 
insistência em consumar a morte não deixa de traduzir culpa acrescentada;   
- a insensibilidade manifestada na execução do crime, a ausência de motivo forte mitigador da 
culpa, o desvalor da personalidade do arguido mostram que este revelou na prática do crime 
um grau de censurabilidade maior do que o juízo de censura subjacente ao homicídio simples;   
é de concluir que a conduta do arguido, embora não substanciando nenhuma das situações 
enunciadas nas als. do n.º 2 do art. 132.º do CP, revela completa insensibilidade e mesmo 
desprezo pela vida do semelhante, acentuado desvalor da acção e da conduta; e que, com a 
forma de cometimento do crime, no facto estão documentadas qualidades da personalidade do 
agente especialmente desvaliosas, pelo que se mostra preenchido o tipo de crime de homicídio 
qualificado (atípico), p. e p. pelo art. 132.º, n.º 1, do CP.   
X  -  A expressão proferida pela vítima [«Não sei porque chegas todos os dias a casa às 8 da 
manhã, deves ser paneleiro»] deve ser entendida como uma reacção a uma conduta 
continuada do marido, que chegava sempre a horas tardias a casa e alcoolizado, traduzindo-se 
a sua forma de estar na vida em absoluto absentismo e distanciamento relativamente a tudo o 
que dizia respeito à sua família, numa atitude de puro egoísmo, em nada contribuindo para 
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aquela, quer em termos afectivos quer económicos, dando azo a frequentes discussões. 
Estaremos assim face a uma razão subjectiva, um começo de explicação de conduta por causa 
de discussão ou como reacção a insulto, que não pode razoavelmente explicar a gravíssima 
conduta do arguido, por ser motivo notoriamente desproporcionado para o comportamento 
assumido por aquele: é patente a enorme, inadequada, desajustada, manifesta desproporção 
entre a ofensa da vítima – com natureza e intensidade diversas das perspectivadas pelo agente 
– e a reacção do recorrente, não podendo o condicionalismo que a despoletou explicar, e 
muito menos, obviamente, justificar, reacção com tal amplitude e efeitos.   
02-04-2008   
Proc. n.º 4730/07 - 3.ª Secção   
Raul Borges (relator)   
Henriques Gaspar   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/250fe68cf156c78180257
43a00303bcc 
 


*****  
 


35 
I  -  O crime de maus tratos a cônjuge vem previsto no art. 152.º, n.ºs 1 e 2, do CP de 1995 e, 
sob a qualificação de violência doméstica, no CP vigente.   
II -  Confrontando os enunciados das disposições, bem como as correspondentes punições, em 
matéria de aplicação da lei penal no tempo, no âmbito do art. 2.º, n.º 4, do CP – regime 
concreto mais favorável ao arguido –, não se depara com divergência de regimes digna de 
nota. Na verdade, tanto o crime de maus tratos, como o de violência doméstica, pressupõem 
elementos constitutivos idênticos, sendo ambos punidos com a pena de prisão de 1 a 5 anos. 
De igual forma, o crime com a agravação punitiva pela decorrência da morte, é punível com a 
pena entre 3 e 10 anos de prisão. À míngua de qualquer elemento diferenciador a sugerir 
maior favorabilidade, é de aplicar a norma geral, ou seja, a norma punitiva vigente ao tempo 
da ocorrência dos factos.   
III -  Tratando-se do crime de maus tratos a cônjuge, o bem jurídico protegido por esta 
incriminação é a saúde, bem jurídico complexo, que abrange a saúde física, psíquica e mental; 
bem jurídico, que pode ser afectado por uma multiplicidade de comportamentos que afectem a 
dignidade pessoal do cônjuge (Taipa de Carvalho, in Comentário Conimbricense do Código 
Penal – Parte Especial, tomo I, Coimbra Editora, págs. 329 e ss.).   
IV -  Atendendo a que a prática deste tipo de delito se opera a maior parte das vezes no âmbito 
da família, onde o convívio se desenvolve em termos de uma permanência existencial, é de 



http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/250fe68cf156c7818025743a00303bcc
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aceitar ou de pressupor que assuma uma característica de habitualidade ou de procedimento 
repetitivo, embora este não seja forçosamente um elemento constitutivo do ilícito.   
V  -  Daí, aliás, a designação genérica de “maus tratos”, que podem assumir os mais variados 
cambiantes ou manifestações de agressividade, desde constrangimentos físicos, constantes 
discussões, quezílias, ameaças, humilhações, palavras insultuosas e outras semelhantes.   
VI -  O preceito do art. 152.º do CP (versão do DL 48/95, de 15-03) ressalva a aplicação do 
art. 144.º do CP, priorizado quando ocorram pressupostos da sua aplicação decorrentes da 
gravidade das lesões (ressalva esta que, na versão actual do CP, expressa sob a qualificação de 
“violência doméstica”, é feita “se pena mais grave não couber por força de outra disposição 
legal”).   
VII - Vejamos a relação entre o crime de maus tratos e o de homicídio. É certo que o normativo 
do art. 152.º, n.º 5, al. b), do CP de 1995 prevê o caso de morte sobrevinda a maus tratos 
tributados, caso em que a pena aplicável é de 3 a 10 anos de prisão. Há que não confundir esta 
situação com a de um homicídio.   
VIII - No caso do n.º 5, al. b), estamos perante um único crime – o de maus tratos – cometido 
dolosamente, em que a morte sobrevém apenas como uma consequência negligente da acção 
do agente. Quando se fala da relação de consumpção, ocorrem dois crimes dolosos – o de 
maus tratos e o de homicídio –, pese embora este, à semelhança da situação anterior, ocorrido 
também no desenvolvimento do processo típico causal de maus tratos a cônjuge, apenas com a 
diferença de que neste se atenta contra a dignidade da pessoa humana, do cônjuge, da saúde e 
harmonia familiar; no outro, o do crime de homicídio, se gera um novo desígnio a visar o 
atentado contra a vida da vítima; um punível com a pena de prisão de 1 a 5 anos e o outro 
com a pena de prisão de 8 a 16 anos ou de 12 a 25 anos.   
IX -  No caso presente, o crime de homicídio ocorreu em conjugação e no processo de 
desenvolvimento dos maus tratos à mulher praticados pelo arguido, encontrando-se assim 
numa relação de concurso com o crime de maus tratos, ambos cometidos pelo arguido na 
pessoa do seu cônjuge.   
19-06-2008   
Proc. n.º 438/08 - 5.ª Secção   
António Colaço (relator)  
Soares Ramos   
Simas Santos   
 


*****  
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I  -  É irrecorrível, conforme estabelece a al. c) do n.º 1 do art. 400.º, por referência à al. b) do 
art. 432.º, ambos do CPP, a decisão da Relação tomada em recurso que, tendo absoluta 
autonomia relativamente às demais questões suscitadas, não pôs termo à causa por não se ter 
pronunciado sobre a questão substantiva que é o objecto do processo. Para efeito da 
recorribilidade, mostra-se indiferente a forma como o recurso foi processado e julgado pela 
Relação, isto é, se o recurso foi processado autonomamente ou se a decisão se encontra 
inserida em impugnação da decisão final (cf. o Ac. do STJ de 09-01-2008, Proc. n.º 2793/07 - 
3.ª, e o Ac. de 21-05-2008, Proc. n.º 414/08 - 5.ª).   
II -  Este entendimento respeita a garantia constitucional do duplo grau de jurisdição e 
encontra-se em perfeita sintonia com o regime traçado pela Reforma de 1998, e mantido na 
Reforma de 2007, para os recursos para o STJ: sempre que se trate de questões processuais ou 
que não tenham posto termo ao processo, o legislador pretendeu impedir o segundo grau de 
recurso, terceiro de jurisdição, determinando que tais questões fiquem definitivamente 
resolvidas com a decisão da Relação.   
III -  O reexame pelo Supremo Tribunal da matéria de direito exige a prévia definição pela 
Relação dos factos provados, se estes tiverem sido impugnados, ficando com a decisão da 
Relação esgotados os poderes de apreciação da matéria de facto, a menos exigindo a lei, para a 
prova de certo facto, determinada espécie de prova ou que fixando a força de determinado 
meio de prova, estes comandos não tenham sido respeitados.   
IV -  Fora das hipóteses previstas no art. 410.º do CPP, cujo fundamento é oficioso, não 
podendo servir de fundamento ao recurso, o STJ não pode investigar se o tribunal de 1.ª 
instância proferiu uma decisão justa no campo da matéria de facto.   
V  -  O tipo legal fundamental dos crimes contra a vida encontra-se descrito no art. 131.º do 
CP, sendo desse preceito que a lei parte para, nos artigos seguintes, prever as formas agravada 
e privilegiada, fazendo acrescer ao tipo-base, circunstâncias que qualificam o crime, por 
revelarem especial censurabilidade ou perversidade ou que o privilegiam por constituírem 
manifestação de uma diminuição da exigibilidade.   
VI -  A especial censurabilidade ou perversidade, sendo conceitos indeterminados, são 
representadas por circunstâncias que denunciam uma culpa agravada e são descritas como 
exemplos-padrão. A ocorrência destes exemplos não determina, todavia, por si só e 
automaticamente, a qualificação do crime; assim como a sua não verificação não impede que 
outros elementos possam ser julgados como qualificadores da culpa, desde que sejam 
substancialmente análogos aos legalmente descritos. (Ac. de 07-07-2005, Proc. n.º 1670/05 - 
5.ª).   
VII - O comportamento do arguido encontra-se compreendido no exemplo-padrão da então 
al. i) – que após a revisão operada pela Lei 59/2007, de 04-09, tomou a letra j) – do n.º 2 do 
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art. 132.º: agir com frieza de ânimo, com reflexão sobre os meios empregados ou ter persistido 
na intenção de matar por mais de 24 horas.   
VIII - Frieza de ânimo é uma circunstância relacionada com o processo de formação da 
vontade de praticar o crime, reconduzindo-se às situações em que se verifica calma, reflexão e 
sangue frio na preparação do ilícito, insensibilidade, indiferença e persistência na sua 
execução, em suma, um comportamento traduzido na “firmeza, tenacidade e irrevocabilidade 
da resolução criminosa” (cf. Ac. de 15-05-2008, Proc. n.º 3979/07 e jurisprudência ali citada).   
IX -  “O abandono do lar conjugal por parte de um dos cônjuges, sem justificar de modo 
algum a supressão do direito à vida do outro ou maus tratos, é, segundo as regras da 
experiência comum, fonte de grave perturbação pessoal e, como o divórcio, à luz das 
concepções sociais dominantes, nem sempre é por todos bem aceite, e é, igualmente, produtor, 
por vezes, de reflexos socialmente negativos para o atingido” (Ac. de 16-02-2005, Proc. n.º 
3131/04 - 3.ª).   
X  -  Se esta circunstância pudesse, de algum modo, servir de explicação – que nunca de 
justificação – para a conduta do arguido, o seu pretenso valor atenuativo seria de todo anulado 
pelo facto de ter sido “em virtude de agressões sofridas por esta levadas a cabo pelo arguido” 
que a ofendida pôs fim ao relacionamento, sendo esse comportamento violento nas relações 
com a companheira especialmente patente nas lesões na face e no pescoço descritas no 
relatório de autópsia.   
XI -  Em casos em que, na origem do homicídio, se encontram razões sentimentais, em que, 
quantas vezes, o amor se transforma em ódio, e em que o despeito constitui por regra o móbil 
do crime, a actividade delituosa é muitas vezes desenvolvida em circunstâncias de 
obnubilamento que levam a que se deva considerar que ocorre um abrandamento da medida 
da culpa, a qual constitui limite inultrapassável da pena concreta, nos termos do disposto no 
art. 40.º, n.º 2, do CP.   
XII - A pena aplicada ao recorrente revela-se desproporcionada quando comparada com 
outras que têm sido aplicadas pelo STJ, devendo ser corrigida na sua duração, para 19 anos de 
prisão, por competirem ao STJ funções de uniformização de critérios da medida da pena, com 
vista a um tratamento tão igualitário quanto possível dos diversos casos.   
19-06-2008   
Proc. n.º 2043/08 - 5.ª Secção   
Arménio Sottomayor (relator, com voto de vencido quanto à medida da pena, conforme 
declaração de voto, segundo a qual “diferentemente do decidido, manteria a pena de 21 anos 
aplicada pelas instâncias, a qual se me afigura plenamente suportada pela medida da culpa. 
Ponderei, para tanto, a elevadíssima ilicitude da conduta, bem patente nas lesões que o arguido 
provocou na vítima, o dolo da conduta, de grau muito intenso, os motivos do crime, o 
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comportamento anterior e posterior ao crime, designadamente a sua apresentação voluntária à 
autoridade policial, a quem confessou a materialidade dos factos. A circunstância de ser 
primário aparece fortemente desvalorizada pelo comportamento conjugal de violência, que 
deu causa ao rompimento com a vida em comum por parte da vítima. A conduta do arguido é 
bem reveladora de uma personalidade incapaz de respeitar o seu semelhante, aparecendo 
agravada pela circunstância de possuir instrução superior. Acresce que tal pena não destoa 
das mais recentes aplicadas pelo Supremo Tribunal de Justiça, cujas decisões foram indicadas 
no texto do acórdão e é aquela que melhor se harmoniza com os ditames da política criminal, 
em que tem sido notório o combate contra a violência doméstica (…)”) **   
Souto Moura   
Carmona da Mota (Presidente da Secção, com voto de desempate quanto à medida da pena 
parcelar pelo crime de homicídio)   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/dcf0fabf7a58d2b7802574
82004ebf97 
 


*****  
 


37 
I  -  O art. 152.º, n.ºs 1 e 2, do CP, na redacção resultante da alteração operada pelo DL 48/95, 
de 15-03 – entretanto modificada pelas Leis 65/98, de 02-09, e 7/2000, de 27-05 –, integra-
se no âmbito da legislação que tem em vista prevenir o fenómeno da violência doméstica 
(conjugal), da violência familiar e dos maus tratos familiares.   
II -  A protecção do cônjuge contra os maus tratos surge pela primeira vez no CP na versão do 
DL 400/82, de 23-09, sendo consagrada no n.º 3 do art. 153.º, introduzido na fase final dos 
trabalhos preparatórios.   
III -  Então, para a integração do crime era indispensável a verificação de uma específica 
motivação – o dolo específico –, consubstanciada na expressão «devido a malvadez ou 
egoísmo», constante da parte final do n.º 1 do art. 153.º, exigência que foi suprimida na versão 
de 1995, no actual art. 152.º.   
IV -  Segundo Taipa de Carvalho (Comentário Conimbricense do Código Penal, Tomo I, 
Coimbra Editora, pág. 132), a ratio do art. 152.º do CP não está «na protecção da comunidade 
familiar, conjugal, educacional ou laboral, mas sim na protecção da pessoa individual e da sua 
dignidade humana», indo muito mais além «dos maus tratos físicos, compreendendo os maus 
tratos psíquicos (p. ex., humilhações, provocações, ameaças, curtas privações de liberdade de 
movimentos, etc.), a sujeição a trabalhos desproporcionados à idade ou à saúde (física, 
psíquica ou mental) do subordinado, bem como a sujeição a actividades perigosas, desumanas 



http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/dcf0fabf7a58d2b780257482004ebf97
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ou proibidas», acrescentando que «o bem jurídico protegido por este tipo de crime é a saúde – 
bem jurídico complexo que abrange a saúde física, psíquica e mental».   
V  -  Para Augusto Silva Dias (Materiais para o estudo da Parte Especial do Direito Penal, 
Crimes contra a vida e a integridade física, 2.ª edição, AAFDL, 2007, pág. 110), bens jurídicos 
protegidos pelo tipo incriminador do art. 152.° são a integridade corporal, saúde física e 
psíquica e dignidade da pessoa humana (no caso das als. b) e c) do n.º 1) em contextos de 
subordinação existencial (n.º l), coabitação conjugal ou análoga (n.º 2), estreita relação de vida 
(n.º 3) e relação laboral (n.º 4).   
VI -  Segundo Maria Manuela Valadão e Silveira (Sobre o crime de maus tratos conjugais, 
Revista de Direito Penal, vol. I, n.º 2, ano 2002, ed. da UAL, págs. 32-33 e 42), «o n.º 2 do art. 
152.º do CP protege em primeira linha a integridade, a saúde, nas suas dimensões física e 
psíquica. Contribui, desta forma e em uníssono, com os outros tipos incriminadores do 
capítulo, para densificar o valor constitucional da integridade, que se analisa no n.º 1 do art. 
25.º da Constituição, em integridade moral e física». E adianta que «a “mais valia” que o tipo 
incriminador trouxe à sociedade portuguesa, a partir de 1982, foi o reconhecimento ou, até, o 
aviso expresso de que o bem jurídico integridade pessoal é tutelado penalmente, mesmo 
quando as denegações desse bem jurídico ocorram intra muros de uma sociedade conjugal. 
Ou seja, a integridade pessoal mantém o seu valor, apesar da família».   
VII - No mesmo sentido se pronunciaram diversos arestos deste Supremo Tribunal, de que é 
exemplo o acórdão, de 30-10-2003, proferido no Proc. n.º 3252/03 -5.ª (CJSTJ, 2003, tomo 3, 
págs. 208 e ss.), no qual se considerou que «O bem jurídico protegido pela incriminação é, em 
geral, o da dignidade humana, e, em particular, o da saúde, que abrange o bem estar físico, 
psíquico e mental, podendo este bem jurídico ser lesado, no âmbito que agora importa 
considerar, por qualquer espécie de comportamento que afecte a dignidade pessoal do cônjuge 
e, nessa medida, seja susceptível de pôr em causa o supra referido bem estar».   
VIII - Afirma Plácido Conde Fernandes (Violência Doméstica, Novo Quadro Penal e Processual 
Penal, Jornadas sobre a Revisão do Código Penal, Revista do CEJ, 1.º semestre de 2008, n.º 8, 
pág. 305) que não se vê «razão para alterar o entendimento, já sedimentado, sobre a natureza 
do bem jurídico protegido, como sendo a saúde, enquanto manifestação da dignidade da 
pessoa humana e da garantia da integridade pessoal contra os tratos cruéis, degradantes ou 
desumanos, num bem jurídico complexo que abrange a tutela da sua saúde física, psíquica, 
emocional e moral. A dimensão de garantia que é corolário da dignidade da pessoa humana 
fundamenta a pena reforçada e a natureza pública, não bastando qualquer ofensa à saúde 
física, psíquica, emocional ou moral da vítima, para preenchimento do tipo legal. O bem 
jurídico, enquanto materialização directa da tutela da dignidade da pessoa humana, implica 
que a norma incriminadora apenas preveja as condutas efectivamente maltratantes, ou seja, 
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que coloquem em causa a dignidade da pessoa humana, conduzindo à sua degradação pelos 
maus-tratos».   
IX -  O ilícito em referência pressupõe um agente que se encontre numa determinada relação 
para com o sujeito passivo: “quem infligir ao cônjuge ou a quem com ele conviver em 
condições análogas (…)”. Como tal, o crime de maus tratos a cônjuge é um crime específico, 
isto é, um delito que só pode ser levado a cabo por certas e determinadas categorias de pessoas, 
no caso, por quem tenha «dever de solidariedade conjugal, em relações de pura igualdade» – 
cf. Leal-Henriques e Simas Santos, Código Penal, 2.ª ed., 2.º vol., pág. 181, e, no mesmo sentido, 
Maria Manuela Valadão e Silveira, ob. cit., pág. 33.   
X  -  Já para Ricardo Bragança de Matos (Dos maus tratos a cônjuge à violência doméstica: um 
passo na tutela da vítima, RMP, ano 27, Julho-Setembro 2006, n.º 107, pág. 97), o crime 
assume a natureza de crime específico impróprio (na definição de Figueiredo Dias, crimes 
específicos impróprios são aqueles em que a qualidade do autor ou o dever que sobre ele 
impende não servem para fundamentar a responsabilidade, mas unicamente para a agravar), 
uma vez que só o agente com essa característica subjectiva relacional é passível de o cometer – 
cf. ainda, defendendo idêntica posição, Augusto Silva Dias, ob. cit., pág. 111.   
XI -  A expressão “maus tratos” constante do n.º 2 do referido art. 152.º do CP, segundo 
Ricardo Bragança de Matos (ob. cit., págs. 102-103), procura «traduzir uma específica 
realidade sociológica que pode ser caracterizada pelo exercício de inúmeras formas de 
violência, que ocorre num específico espaço social, em que surgem como agressor e vítima os 
membros de uma relação conjugal (ou de uma relação a esta análoga, ou de uma relação 
familiar de âmbito mais alargado) e que visa, a maior parte das vezes, a manutenção na 
prática de concepções estereotipadas dos papéis atribuídos ao homem e à mulher, concepções 
essas fundamentadas numa visão ainda patriarcal da sociedade, Mas, em termos práticos, 
maus tratos significa, antes de mais, o exercício de violência». A «prática de maus tratos entre 
cônjuges parece então poder analisar-se na perpetração de qualquer acto de violência que 
afecte, por alguma forma, a saúde física, psíquica e emocional do cônjuge vítima, diminuindo 
ou afectando, do mesmo modo, a sua dignidade enquanto pessoa inserida numa realidade 
conjugal igualitária».   
XII - Segundo Rui Abrunhosa Gonçalves (Agressores conjugais: investigar, avaliar e intervir na 
outra face da violência conjugal, RPCC, Ano 14, n.º 4, Outubro-Dezembro 2004, págs. 542-
543), a expressão “violência conjugal” – que se distingue de conceitos mais abrangentes como 
os de “violência doméstica”, “violência familiar” ou “maus tratos familiares”, em que podem ser 
afectados outros elementos da família ou que coabitem com o casal – abarca um conjunto 
variado de actos agressivos que se distinguem entre si pela sua gravidade, mas que têm em 
comum o facto de serem exercidos por um elemento do casal (geralmente o homem) sobre o 







A violência doméstica na jurisprudência das Secções Criminais 


do Supremo Tribunal de Justiça 


Gabinete de Juízes Assessores do Supremo Tribunal de Justiça 


Assessoria Criminal 
113 


outro, de forma consciente, envolvendo a noção de que de que tais actos podem ocorrer numa 
fase pré-matrimonial ou de vida em conjunto, durante esse período ou mesmo após, quando o 
matrimónio ou a união de facto se encontram em vias de dissolução.   
XIII - A questão da violência intrafamiliar foi abordada no Conselho da Europa, que, na 
Exposição de Motivos Relativa ao Projecto de Recomendação Sobre a Violência no Seio da 
Família (Anexo II), elaborada pelo Comité Restrito de Peritos Sobre a Violência na Sociedade 
Moderna, aprovada na 33.ª Sessão Plenária do Comité Director para os Problemas Criminais 
(Abril de 1984), especificou o conceito de violência física no seio da família, excluindo a 
violência sexual, como «Qualquer acto ou omissão cometido no âmbito da família por um dos 
seus membros, que constitua atentado à vida, à integridade física ou psíquica ou à liberdade de 
um outro membro da mesma família ou que comprometa gravemente o desenvolvimento da 
sua personalidade» – cf. BMJ 335.º/5-22.   
XIV - No plano do direito interno, a evolução no tratamento destas matérias conduziu às 
modificações resultantes da 23.ª alteração ao CP, operada pela Lei 59/2007, de 04-09, com a 
nova redacção dada ao art. 152.º e com a criação de uma outra situação padrão qualificativa 
de homicídio, com a inclusão do conteúdo integrante da al. b) do n.° 2 do art. 132.° do CP, 
passando a ser susceptível de revelar especial censurabilidade ou perversidade a circunstância 
de o agente praticar o facto contra cônjuge, ex-cônjuge, pessoa de outro sexo ou do mesmo 
sexo com quem o agente mantenha ou tenha mantido uma relação análoga à dos cônjuges, 
ainda que sem coabitação, ou contra progenitor de descendente comum em 1.º grau.   
XV - A nova formulação (“reivindicada” por Manuela Valadão Silveira, ob. cit., pág. 44) vem 
consagrar a inserção de forma autónoma do conjugicídio e de situações paralelas, para além 
de outras, o que se justificará atendendo à evolução legislativa, que tem tido em vista o 
fenómeno da violência doméstica (conjugal), da violência familiar e dos maus tratos 
familiares, como ocorre com a Lei 61/91, de 13-08 (protecção às mulheres vítimas de 
violência), a Resolução da AR n.º 31/99, de 14-04, o Plano Nacional Contra a Violência 
Doméstica (RCM n.º 55/99, de 15-06, DR n.º 137/99, I Série B), a alteração ao CP, com a nova 
redacção do art. 152.º e dos arts. 281.º e 282.º do CPP – Lei 7/2000, de 27-05 –, a Resolução 
da AR n.º 17/2007 (DR I Série A, de 26-04-2007), sobre a iniciativa “Parlamentos unidos para 
combater a violência doméstica contra as mulheres”, e a Lei 51/2007, de 31-08, que define os 
objectivos, prioridades e orientações de política criminal para o biénio de 2007-2009, em 
cumprimento da Lei 17/2006, de 23-05, que aprova a Lei-Quadro da Política Criminal, com 
referência, nomeadamente, aos arts. 3.º, al. a), e 4.º, al. a), e respectivo Anexo (cf. Ac. deste STJ 
de 02-04-2008, Proc. n.º 4730/07).   
XVI - Por outro lado, a doutrina e a jurisprudência têm debatido se será de exigir ou não a 
reiteração como elemento integrador do crime de maus tratos. Assim, na doutrina:   
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- Maia Gonçalves (Código Penal Português – Anotado e Comentado, 17.ª ed., 2005, Almedina, 
pág. 551, em anotação ao referido art. 152.º, na redacção resultante da revisão operada pelo 
DL 48/95, de 15-03, alterada pela Lei 7/2000, de 27-05) defende que «Enquanto o crime de 
ofensa à integridade física pode ser cometido por negligência, o crime de maus tratos previsto 
neste artigo é essencialmente doloso. Por outro lado, aquele crime pode ser cometido através 
de um só acto, enquanto que o crime de maus tratos pressupõe alguma reiteração das 
condutas, de modo a inculcar um carácter de habitualidade. Concorrendo este crime com o de 
ofensa à integridade física simples, normalmente este último ficará consumido pelo primeiro 
porque, coincidindo nos seus elementos descritivos, representa em relação a ele um minus»;   
- no mesmo sentido, Leal-Henriques e Simas Santos (ob. cit., pág. 182) afirmam que «não basta 
uma acção isolada do agente para que se preencha o tipo (estaríamos então no domínio das 
ofensas à integridade física, pelo menos), mas também não se exige habitualidade da conduta. 
Afigura-se-nos que o crime se realiza com a reiteração do comportamento, em determinado 
período de tempo»;   
- Américo Taipa de Carvalho (ob. cit., pág. 334) afirma igualmente que «o tipo de crime em 
análise pressupõe, segundo a ratio da autonomização deste crime, uma reiteração das 
respectivas condutas. Um tempo longo entre dois ou mais dos referidos actos afastará o 
elemento reiteração ou habitualidade pressuposto, implicitamente, por este tipo de crime»;   
- a este propósito, Augusto Silva Dias (ob. cit., pág. 111) refere que não deve entender-se por 
reiteração o mesmo que continuidade criminosa, bastando-se aquela com uma acção plúrima 
e repetida, como uma sova;   
- Manuela Valadão e Silveira (ob. cit., pág. 35), citando o acórdão do STJ de 14-11-1997, 
defende igualmente que os maus tratos, enquanto tal, não implicam repetições reiteradas de 
ofensas, podendo o crime ser preenchido com uma única conduta agressiva.   
XVII - Na jurisprudência deste Supremo Tribunal:   
- face ao art. 153.° do CP82, o Ac. de 08-01-1997, Proc. n.° 934/96 - 3.ª, pronunciou-se no 
sentido de que para a verificação do crime não se exigia uma habitualidade, mas também não 
bastava uma acção isolada;   
- neste sentido, entre outros, se pronunciou, citando o anterior, o Ac. de 30-10-2003 (CJSTJ, 
2003, tomo 3, pág. 208 e ss.): «Resulta do próprio dispositivo legal que não basta uma acção 
isolada do agente para que se preencha o tipo. Terá, por isso, de se tratar de uma acção 
plúrima e repetitiva, reiterada. Porém, também não é preciso que se registe uma situação de 
habitualidade»;   
- porém, foi surgindo uma corrente jurisprudencial segundo a qual, em casos de especial 
violência, uma única agressão seria bastante para preencher o tipo legal. Assim, com 
referência à redacção do preceito resultante da 3.ª alteração ao CP, operada pelo DL 48/95, de 
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15-03, extrai-se do Ac. de 14-11-1997, Proc. n.º 1225/97 - 3.ª (CJSTJ, 1997, tomo 3, pág. 
235 e ss.), que «A actual redacção (…) mais não significa (…) do que a incriminação, 
decorrente da lei penal, de condutas agressivas, mesmo que praticadas uma só vez, que se 
revistam de gravidade suficiente para poderem ser enquadradas na figura dos maus tratos. 
Não são, assim, todas as ofensas corporais entre cônjuges que cabem na previsão criminal do 
referido artigo 152.º, mas aquelas que se revistam de uma certa gravidade ou, dito de outra 
maneira, que, fundamentalmente, traduzam crueldade, ou insensibilidade, ou, até, vingança 
desnecessária, da parte do agente»;   
- reportando-se a uma situação de maus tratos a menores, já o Ac. de 17-10-1996 (CJSTJ, 
1996, tomo 3, pág. 170) referira não exigir o crime para a sua verificação uma conduta 
plúrima e repetitiva dos actos de crueldade: «o normativo não demanda a prática habitual dos 
actos nem a repetitividade das condutas», abrangendo os que têm natureza plúrima ou 
repetitiva, como os que têm natureza una;   
- mais recentemente, perfilhando esta orientação, entre outros, o Ac. de 04-02-2004, Proc. n.º 
2857/03 - 3.ª, defende que, em regra, o tipo de crime exige uma reiteração da conduta 
delituosa, só em casos excepcionais bastando um só acto, se ele for suficientemente grave para 
afectar de forma marcante a saúde física ou psíquica da vítima;   
- e no Ac. de 05-04-2006, Proc. n.º 468/06 - 3.ª, é seguido o entendimento do acórdão de 
1997, dizendo-se que a reiteração é, na maior parte das vezes, elemento integrante destes 
requisitos, mas excepcionalmente o crime pode verificar-se sem ela;   
- igualmente no Ac. de 06-04-2006, Proc. n.º 1167/06 - 5.ª (CJSTJ, 2006, tomo 2, pág. 166 e 
ss.), se extrai que «Releva aqui de forma especial o tratar-se de um crime de maus-tratos 
físicos ou psíquicos, o que afasta as meras ofensas à integridade física. Necessário se torna, 
pois, que se reitere o comportamento, em determinado período de tempo, admitindo-se que 
um singular comportamento possa ter uma carga suficiente demonstradora da humilhação, 
provocação, ameaças, mesmo que não abrangidas pelo crime de ameaças, do acto de molestar 
o cônjuge ou equiparado».   
XVIII - Da análise da letra do preceito em causa – que pune quem infligir ao cônjuge, ou a 
quem com ele conviver em condições análogas às dos cônjuges, maus tratos físicos ou 
psíquicos – não parece resultar a necessidade de uma acção reiterada para o preenchimento 
do elemento objectivo integrador do tipo legal. De todo o modo, tal requisito foi expressamente 
afastado na nova redacção introduzida pela Lei 59/2007, de 04-09, ao art. 152.º, cujo n.º 1 
pune quem, de modo reiterado ou não, infligir maus tratos físicos ou psíquicos, incluindo 
castigos corporais, privações de liberdade e ofensas sexuais.   
XIX - A solução legislativa veio a afirmar-se em sentido divergente do propugnado no 
Anteprojecto de Revisão do CP, apresentado pela Unidade de Missão para a Reforma Penal, 
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harmonizando-se com a exposta corrente jurisprudencial que, face a anterior redacção do 
preceito, o interpretava no sentido de não ser exigida a reiteração, desde que a conduta 
maltratante fosse especialmente grave.   
XX - Resultando da matéria de facto apurada apenas que (aqui se excluindo factualidade 
abrangida por anterior condenação judicial), após 03-11-2003, o arguido, que havia estado 
preso e voltara a viver com a mulher e as filhas, «continuou a consumir bebidas alcoólicas e, 
por algumas ocasiões, em datas não apuradas», agrediu aquela «com bofetadas» e que com 
«frequência era chamada a Polícia àquela residência», impõe-se concluir que a descrição da 
conduta do arguido considerada provada se mostra algo indefinida, vaga e genérica, tanto em 
relação ao tempo e ao lugar da prática dos factos, como relativamente aos próprios factos 
integradores das agressões e respectivas motivação e consequências, não se encontrando 
esclarecido o número de ocasiões em que tal ocorreu, a quantidade de bofetadas em causa ou 
qualquer elemento relativo à forma e intensidade como foram desferidas, ao local do corpo da 
ofendida atingido e às suas consequências, em termos de lesões corporais ou de efeitos 
psíquicos, também se desconhecendo, além do contexto de consumo de álcool, a motivação da 
conduta em causa, sendo certo que não se encontra assente qualquer facto integrador do 
elemento subjectivo constitutivo do tipo legal.   
XXI - Esta imprecisão da matéria de facto provada colide com o direito ao contraditório, 
enquanto parte integrante do direito de defesa do arguido, constitucionalmente consagrado, 
traduzindo aquela uma mera imputação genérica, que a jurisprudência deste Supremo 
Tribunal tem entendido ser insusceptível de sustentar uma condenação penal – cf. Acs. de 06-
05-2004, Proc. n.º 908/04 - 5.ª, de 04-05-2005, Proc. n.º 889/05, de 07-12-2005, Proc. n.º 
2945/05, de 06-07-2006, Proc. n.º 1924/06 - 5.ª, de 14-09-2006, Proc. n.º 2421/06 - 5.ª, de 
24-01-2007, Proc. n.º 3647/06 - 3.ª, de 21-02-2007, Procs. n.ºs 4341/06 - 3.ª e 3932/06 - 
3.ª, de 16-05-2007, Proc. n.º 1239/07 - 3.ª, de 15-11-2007, Proc. n.º 3236/07 - 5.ª, e de 02-
04-2008, Proc. n.º 4197/07 - 3.ª.   
XXII - De todo o modo, sempre se impunha concluir que a escassa matéria de facto provada, 
analisada à luz das considerações antecedentes, não integra a prática pelo arguido do crime de 
maus tratos a cônjuge, p. e p. pelo art. 152.º, n.ºs 1 e 2, do CP (na redacção resultante da 
revisão operada pelo DL 48/95, de 15-03, entretanto modificada pelas Leis 65/98, de 02-09, e 
7/2000, de 27-05), uma vez que, por um lado, da mesma não se pode aferir da intensidade da 
ofensa corporal, o que impede que se considere violado o bem jurídico protegido pela norma 
em causa, e, por outro, não se provaram as consequências, directas ou indirectas, da conduta 
do arguido, não resultando demonstradas quaisquer lesões corporais ou danos psíquicos para 
a ofendida, nem que aquele comportamento se repercutiu, de alguma forma, na sua saúde 
física, psíquica, emocional e moral.   
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XXIII - Se os factos provados, no que respeita aos antecedentes criminais, são insuficientes 
para justificar a decisão de direito proferida, relativamente à escolha e determinação da 
medida da pena – o tribunal não apurou os antecedentes criminais do arguido, o que deveria 
ter efectuado oficiosamente, através da requisição ou insistência pelo respectivo CRC, e, em 
sede de escolha e determinação da medida da pena a aplicar ao crime de violação de domicílio, 
p. e p. pelo art. 190.º, n.º 1, do CP, pelo qual o arguido foi condenado, fez constar da decisão 
recorrida que «os antecedentes criminais não são relevantes para a punição deste crime», o 
que não se mostra suficientemente fundamentado na matéria de facto considerada provada, 
atenta a citada omissão de indicação de tais antecedentes criminais –, verifica-se o vício de 
insuficiência da matéria de facto provada, previsto na al. a) do n.º 2 do art. 410.º do CPP.   
XXIV - Considerando que a omissão na matéria de facto provada dos elementos relativos aos 
antecedentes criminais do arguido não pode ser ultrapassada em sede de recurso, dado que 
sobre a aludida questão se torna necessário produzir prova, o que impede este Supremo 
Tribunal de conhecer do mérito da causa, há que determinar o reenvio do processo para novo 
e parcial julgamento, nos termos do art. 426.º, n.º 1, do CPP, limitado à questão da indagação 
dos antecedentes criminais do arguido e subsequente determinação da sanção, a realizar pelo 
mesmo tribunal, nos termos do art. 426.º-A do mesmo diploma legal.   
02-07-2008   
Proc. n.º 3861/07 - 3.ª Secção   
Raul Borges (relator)   
Henriques Gaspar   
Fernando Fróis   
Armindo Monteiro   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/99a7b561df2ec60280257
4970030add9 
 


***** 
 


38 
I  -  A fundamentação do Tribunal da Relação está naturalmente vinculada ao objecto do 
recurso e às questões colocadas, não lhe competindo o mesmo tipo de fundamentação exigido 
pelo art. 374.º, n.º 2, do CPP.   
II -  Como se tem entendido neste STJ, as normas atinentes aos recursos, nomeadamente o art. 
425.º do CPP, não remetem directamente para o art. 374.º, mas para o art. 379.º, estabelecendo 
o n.º 4 daquele art. 425.º que “é correspondentemente aplicável aos acórdãos proferidos em 
recurso o disposto nos artigos 379.º e 380.º, sendo o acórdão ainda nulo quando for lavrado 



http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/99a7b561df2ec602802574970030add9
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contra o vencido, ou sem o necessário vencimento”. Portanto, o art. 374.º só indirectamente é 
aplicável, através do art. 379.º, mas com as devidas adaptações (correspondentemente), sendo 
que essas adaptações têm de levar em conta que os Tribunais de Relação, embora tenham 
competência em matéria de facto, não apreciam directamente a prova produzida e não a 
apreciam nos mesmos termos da 1.ª instância, com subordinação aos princípios da imediação 
e da oralidade, pelo que a fundamentação exigida para as suas decisões tem de estar em 
consonância com a natureza do seu objecto, que é a reapreciação de uma outra decisão, no 
universo de questões levantadas pelo recurso.   
III -  A possibilidade de recusar o depoimento, nos termos do art. 134.º, n.º 1, als. a) e b), do 
CPP, não está relacionada com a intromissão na vida privada; a possibilidade de recusa 
relaciona-se tão-só com o facto de as pessoas mais intimamente ligadas ao arguido não serem 
obrigadas a depor contra ele, sujeitando-se à prestação de juramento e consequências 
inerentes (art. 91.º do CPP).   
IV -  A situação configurada nos autos [em que foi valorado depoimento prestado por 
testemunha, que, além do mais, relatou conversa tida com a mulher do arguido, que se 
recusou a depor em audiência], na perspectiva do depoimento indirecto (art. 129.º do CPP), 
não teria como consequência que o depoimento produzido, na parte identificada, não pudesse 
valer como prova. É que a recusa da mulher do arguido a depor, sendo embora legítima e 
impossibilitando o confronto com o declarado pela testemunha que validamente depôs, cairia 
no âmbito da excepção prevista na 2.ª parte do n.º 1 do art. 129.º: não ser possível a inquirição 
da pessoa indicada.   
V  -  A «perturbação da memória ou da capacidade de avaliação», a que se refere a al. b) do n.º 
2 do art. 126.º do CPP não se aplica no caso do acesso de uma testemunha, antes de ser 
inquirida em julgamento, a declarações por si prestadas em sede de inquérito. Isto porque tal 
perturbação tem de consistir no emprego de um meio, por parte da autoridade judiciária ou 
policial que procede à recolha da prova, que altere artificialmente o funcionamento normal da 
memória ou a capacidade de avaliação do sujeito que constitui fonte de prova. No caso do 
acesso prévio a declarações por si prestadas em sede de inquérito, antes de ser inquirida em 
julgamento, a testemunha não foi sujeita por qualquer autoridade judiciária ou policial, contra 
sua vontade ou independentemente da sua vontade, a qualquer meio artificial para 
condicionar essas suas faculdades naturais.   
VI -  O acesso da testemunha a declarações suas anteriores, fosse por meio de apontamentos de 
que dispusesse, fosse por meio de cópia ou fotocópia, fora do controle do tribunal e fora do 
próprio processo, não enquadra nenhuma forma de pressão ou condicionamento ilegítimos 
que pudesse sequer arremedar um método proibido de prova. A situação reconduzir-se-á aos 
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termos normais de valoração do depoimento, considerando todas as circunstâncias em que foi 
prestado, e aí a questão ultrapassa os poderes deste Tribunal.   
VII - Nos termos do art. 133.º do CP, o privilegiamento do homicídio deriva de o agente ter 
actuado sob o domínio de uma compreensível emoção violenta, compaixão, desespero ou 
motivo de relevante valor social ou moral, quando seja de concluir por uma sensível 
diminuição da sua culpa.   
VIII - Estas são circunstâncias que actuam ao nível da culpa, traduzindo-se numa menor 
exigibilidade, ou numa diminuição sensível da exigibilidade de outro comportamento. Para 
tanto o agente tem de ter actuado sob o império de um desses designados estados de afecto, de 
forma a poder afirmar-se uma culpa sensivelmente diminuída, como decorrência de uma 
menor exigibilidade de outro comportamento em face daquelas circunstâncias. Essa menor 
exigibilidade tem de ser vista à luz do comportamento de um homem normal, respeitador das 
normas jurídicas, e não do particular ponto de vista do agente. Nessa perspectiva, vistas as 
circunstâncias do caso, tem de poder afirmar-se que um homem desse tipo teria também 
sofrido a sua influência, se colocado numa situação semelhante, e teria, por via disso, sido 
afectado no seu comportamento ou no processo normal de reagir (Figueiredo Dias, 
Comentário Conimbricense do Código Penal – Parte Especial, Tomo I, pág. 48).   
IX -  Analisando os elementos privilegiadores, esclarece o citado autor (ob. cit., pág. 50) que 
«compreensível emoção violenta é um forte estado de afecto emocional provocado por uma 
situação pela qual o agente não pode ser censurado e à qual também o homem normalmente 
“fiel ao direito” não deixaria de ser sensível. Não se trata aqui de qualquer valoração social ou 
(muito menos) moral do estado de afecto, mas apenas a sua verificação nos termos preditos 
(…)».   
X  - A matéria de facto considerada provada não integra o apontado elemento privilegiador. 
Com efeito, segundo tal matéria, o recorrente agiu de forma deliberada e livre ao dirigir o 
veículo contra a vítima, embora o fizesse e tivesse inclusive acelerado o veículo por ter 
avistado a vítima junto do carro onde se encontrava a mulher e suspeitando já que entre 
ambos existia um envolvimento amoroso (ou emocional, como consta dos factos provados), 
sendo certo que entre o arguido e a vítima havia também uma relação de amizade. Ora, não 
poderá equiparar-se a situação descrita a uma emoção violenta. Da matéria de facto 
considerada provada, poderá resultar que o arguido agiu movido pelo ciúme, mas com intuito 
de vingança, visto que suspeitava já dessa ligação, não o tendo tal facto impedido de agir 
deliberada e livremente quando lançou o veículo sobre a vítima. Estas circunstâncias não 
inculcam que o recorrente tenha agido sob o impulso de uma emoção violenta que tivesse 
diminuído sensivelmente a sua culpa.   
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XI -  Acresce que a acção do arguido não será compreensível, à luz de um “homem fiel ao 
direito”. O homem normal, sobretudo nos dias de hoje, de império dos mass media, de 
entranhamento na consciência da colectividade de que a situação conjugal, para se manter, 
tem de ter o acordo sempre actualizado de duas autónomas vontades, de duas pessoas livres 
para seguirem o seu caminho, poderia ficar perturbado ao tomar conhecimento da existência 
de uma relação extraconjugal mantida pela sua mulher com um indivíduo que considerava 
seu amigo, mas não reagiria da mesma forma que o recorrente. Provavelmente, nesta 
sociedade de frequentes e mútuas infidelidades conjugais, “tiraria as coisas a limpo com o seu 
cônjuge”, isto é, tentaria avaliar o estado em que se encontrava a relação e ver se ela se poderia 
manter ou se teria de fracassar. Pelos vistos, a relação que a mulher do arguido manteve com a 
vítima não foi impeditiva da continuação da relação conjugal. Ora, esse mesmo resultado não 
teria sido conseguido com o tal “tirar as coisas a limpo”, sem o excessivo preço de uma morte?   
XII - O elemento da compreensibilidade tem de ser, além disso, apreendido nas suas «conexões 
objectivas de sentido», como salienta, na esteira da doutrina e da jurisprudência estrangeiras 
com soluções semelhantes às do nosso direito, o autor acima referido (ob. e loc. cit.). Ora, o 
arguido, agindo deliberadamente, continuando, segundo as aparências, a viver com a mulher 
como até aí, quis sobretudo eliminar o seu concorrente. Não resulta, pois, da matéria de facto 
provada qualquer elemento que permita considerar o seu crime como privilegiado.   
XIII - A ideia-directriz do instituto da atenuação especial da pena é a de que funciona como 
válvula de segurança (loc. cit. pág. 302). Significa ela que a atenuação especial da pena deve 
abranger apenas aqueles casos em que se verifique a ocorrência de circunstâncias que se 
traduzam numa diminuição acentuada da culpa ou da necessidade da pena – casos 
verdadeiramente excepcionais em relação ao comum dos casos previstos pelo legislador ao 
estabelecer a moldura penal correspondente ao respectivo tipo legal de crime. Em tais 
hipóteses, porém, a atenuação especial é obrigatória – o tribunal atenua, diz a lei, após a 
revisão de 1995 – segundo um critério de discricionariedade vinculada e não dependente do 
livre arbítrio do tribunal.   
XIV - Nessa perspectiva, o facto tem de revestir uma tal fisionomia que se possa dizer, face à 
imagem especialmente atenuada que dele se colha, que encaixá-lo na moldura penal prevista 
para a realização do tipo seria uma violência. Por outras palavras, sendo as molduras penais 
correspondentes aos diversos tipos de crime pensadas para, dentro de uma latitude 
suficientemente ampla, nelas caber a vasta gama de situações que a vida real nos oferece, 
desde as mais simples às mais complexas, por vezes sucede que uma dada situação, por 
excepcional, não se amolda a nenhuma das gradações comportáveis pela moldura penal, 
nomeadamente quando o caso reveste uma fisionomia particularmente pouco acentuada em 
termos de gravidade da infracção, seja por via da culpa/ilicitude, seja por via da necessidade 
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da pena. Para esses casos é que foi concebida uma moldura penal especialmente atenuada, que 
actua sobre a moldura penal abstracta cabível aos diversos tipos de crime.   
XV - Da análise da matéria de facto considerada provada não se extraem elementos que 
preencham qualquer das circunstâncias atenuantes previstas nas diversas alíneas do n.º 2 do 
citado preceito, ou outras de natureza equivalente. Atenta a gravidade dos factos praticados 
pelo arguido e a sua conduta posterior – não prestando qualquer auxílio ao ofendido, que 
abandonou caído no meio da estrada, e não demonstrando qualquer arrependimento –, não se 
vislumbra que, apesar do contexto do âmbito do qual agiu e da ausência de antecedentes 
criminais, se mostre consideravelmente diminuída a culpa, a ilicitude ou a necessidade de 
pena. É certo que decorreu já muito tempo após a data do crime, não constando que, neste 
lapso de tempo, tivesse voltado a delinquir e mostrando-se que vem residindo com a esposa e 
dois filhos, estando socialmente integrado no meio onde reside. Todavia, essas circunstâncias 
não são suficientemente fortes, face ao desvalor da conduta e ao desvalor do resultado, para 
acarretarem uma diminuição acentuada da ilicitude e da culpa ou da necessidade da pena.   
XVI - A determinação da medida concreta da pena, inscrevendo-se na moldura penal 
abstracta prevista no respectivo tipo legal, obedece a parâmetros que têm como vectores 
fundamentais a culpa e a prevenção, consistindo as finalidades da pena na tutela dos bens 
jurídicos e na reintegração do agente na sociedade (art. 40.º, n.º 1, do CP). Estas finalidades 
convergem para um mesmo resultado: a prevenção de comportamentos danosos, com vista à 
protecção de bens jurídicos comunitariamente relevantes, cuja violação constitui crime. À 
finalidade de prevenção, na sua vertente de prevenção geral positiva ou de integração, cabe 
fornecer a medida de tutela dos bens jurídicos entre um ponto considerado óptimo para a 
satisfação das expectativas comunitárias na manutenção ou reforço da norma jurídica violada 
e um ponto considerado mínimo, correspondente ao conteúdo mínimo de prevenção, sem a 
salvaguarda do qual periclita a defesa da ordem jurídica. À culpa compete, nos termos do art. 
41.º, n.º 2, do CP, a função de limitar as exigências de prevenção geral, impondo um limite 
para além do qual a pena deixaria de ter um fundamento ético para passar a instrumentalizar 
o condenado em função de puros objectivos de prevenção. Entre o limite máximo e o limite 
mínimo traçado pela designada submoldura de prevenção, actuam as exigências de prevenção 
especial ou de socialização, as quais, devendo subordinar-se ao objectivo primordial de tutela 
dos bens jurídicos, constituem um elemento determinante na fixação da pena.   
XVII - No caso presente:   
 - as exigências de prevenção especial mostram-se esbatidas, face à reconhecida inserção 
social, familiar e profissional do arguido;   
 - o tempo decorrido, sendo já considerável, também atenua as exigências de prevenção geral;   
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 - não atenua as exigências de prevenção geral o facto de o crime ter sido cometido noutro 
país, pois, se assim fosse, valeria a pena praticar um crime de tal gravidade no estrangeiro e 
fugir depois para o país de origem, argumentando-se com a circunstância de o crime não ter 
provocado alarme social neste último; além de que tal argumento se revela falacioso, já que o 
sentimento da comunidade face ao conhecimento de tal crime não envolve menos repulsa, 
nem menos reprovação; o direito à vida humana é um direito, se não absoluto (porque não há 
direitos absolutos), tendencialmente absoluto e universal;   
 - as circunstâncias em que o arguido agiu atenuam, sob certo prisma que, sendo cada vez 
menos ético-socialmente relevante, a sua culpa, e o arguido interiorizou de alguma forma o 
desvalor da conduta, apresentando-se às autoridades portuguesas;   
 - não tem antecedentes criminais;   
neste contexto, será de atenuar-se-lhe a pena, embora de feição muito ligeira, visto que a pena 
aplicada [9 anos de prisão] pouco ultrapassa o mínimo correspondente à moldura penal; 
assim, esse abaixamento não pode ir além de 6 meses, pelo que se tem como adequada a pena 
de 8 anos e 6 meses de prisão.   
23-10-2008   
Proc. n.º 1212/08 - 5.ª Secção   
Rodrigues da Costa (relator)   
Arménio Sottomayor   
Simas Santos   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/4d47f7d6b33ccb1880257
4f1004b8a4d  
 


*****  
 


39 
I  -  A situação de “dependência, vulnerabilidade ou fragilidade” não constitui elemento típico 
do crime de maus tratos p. e p. pelo art. 152.º, n.º 2, do CP, na redacção introduzida pela Lei 
7/2000, de 27-05.   
II -  Com efeito, nos termos do referido artigo, basta a existência de uma relação conjugal ou 
equiparável para que os maus tratos físicos ou psíquicos sejam subsumíveis à sua previsão.   
III -  O bem jurídico protegido nesta incriminação, tendo em conta a sua inserção sistemática 
– Título I do CP (“Crimes contra as pessoas”) –, é a pessoa do cônjuge (ou equiparado), a sua 
integridade física, a sua saúde e a sua dignidade, enquanto pessoa humana, e não a instituição 
familiar.   
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IV -  A dissimulação da identidade do agente não obsta à verificação do ilícito típico, nem 
sequer atenua a culpa, pelo contrário, constituirá até circunstância agravante. O que releva é 
que a acção seja praticada pelo agente contra o cônjuge (ou quem com ele viver em condições 
análogas às dos cônjuges), ainda que subreptícia ou encapotadamente.   
05-11-2008   
Proc. n.º 2504/08 - 3.ª Secção 
Maia Costa (relator) 
Pires da Graça   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/a122b7eeb94d53e180257
514004394ad 
 
 
 


Ano de 2007 
 
40 
I  -  Resultando provado, entre o mais, que:   
 - o arguido agiu de forma deliberada, livre e consciente, sabendo perfeitamente que a sua 
conduta não era permitida e era punida por lei, ao atingir a ofendida MA, sua esposa, como 
pretendeu e conseguiu, na face esquerda com um projéctil de arma de fogo, que sabia serem, 
como são, local e meio plenamente adequados e procurados para produzir a morte de seres 
humanos [no dia 7 de Setembro de 2004, cerca das 23h30, no pátio da residência dos pais da 
ofendida MA (…) o arguido abeirou-se desta, sua esposa, empunhando na mão direita a 
pistola de calibre 6.35 mm, de marca BBM Police, e de modelo Webly, a qual fora 
anteriormente de alarme com 8 mm e havia sido adaptada para balas reais de 6.35 mm, com o 
carregador municiado com 5 destas munições que o arguido havia adquirido dias antes a 
indivíduo desconhecido (...); após breve troca de palavras, quando se encontrava a cerca de um 
metro dela, o arguido apontou cuidadosamente à cabeça de sua esposa e desfechou um tiro, 
atingindo-a com o projéctil na região parotidea e retromolar da face à esquerda; foi a ofendida 
transportada de urgência ao Hospital de Pedro Hispano, onde chegou pelas 01h25 do dia 08-
09-2004 apresentando “orifício de entrada sobre o corpo mandibular à esquerda e vários 
fragmentos de projéctil de arma de fogo nos tecidos moles da face à esquerda (região parotidea 
e retromolar)”];   
- quis o arguido causar a morte da mesma, o que só não aconteceu por circunstâncias alheias 
à sua vontade, firmada há mais de dois meses anteriores à ocorrência, desde que a sua esposa 
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saíra da residência do casal, querendo divorciar-se do arguido, pelos constantes maus tratos 
que este lhe dava;   
- sendo a concretização dessa intenção a compra da arma acima referida, em data incerta, mas 
anterior a Julho de 2004;   
- a sua personalidade, intelectualmente mal sustentada, está vincada por traços onde dominam 
a sensibilidade excessiva aos fracassos ou àquilo que é interpretado como humilhação ou 
recusa, a desconfiança/ciúme, a concepção agressiva e obstinada dos direitos pessoais, as 
tendências interpretativas acentuadas, traços que os excessos alcoólicos exacerbam;   
- está capaz de avaliar a ilicitude dos actos pelos quais foi arguido e de se determinar de 
acordo com essa avaliação;   
- aquando dos factos, a 07-09-2004, estava, muito provavelmente, etilizado, mas podia e 
devia ser censurado por se ter colocado nesse estado. Deve ser considerado imputável;   
- a injúria tóxica a que, durante décadas, submeteu o seu sistema nervoso central 
deterioraram-no, limitando volição e discernimento, prejudicando a margem de manobra no 
governo-de-si, o que potencia a distorção, mesmo se pouco acentuada, da leitura da realidade 
que o seu modo de estar (...) impõe, autorizando uma proposta de atenuação da 
imputabilidade;   
- a partir de determinada altura, a dinâmica intrafamiliar passou a ser perturbada pelo 
comportamento conflituoso do arguido, associado ao consumo abusivo de bebidas alcoólicas, 
sendo frequentes as discussões com a mulher e os filhos;   
- neste contexto, procurou apoio médico, tendo sido acompanhado durante 18 meses no 
Centro Regional de Alcoologia do Norte, tendo a última consulta ocorrido no dia 26-06-2003, 
altura em que abandonou o tratamento;   
- o consumo exagerado de bebidas alcoólicas repercutiu-se também no desempenho da sua 
actividade laboral;   
- enquanto carpinteiro, embora lhe fossem reconhecidas competências, passou a trabalhar de 
forma irregular, o que provocou o seu despedimento das empresas para as quais já trabalhou;   
- na área da sua habitação possuía também uma oficina, e muitas vezes não concluía as 
encomendas, gastando as verbas adiantadas para as mesmas;   
- no período que antecedeu a reclusão, o arguido estava separado da mulher há cerca de 4 
meses, altura em que a mesma passou a morar com os pais, residentes numa habitação 
contígua, sendo que a filha do casal tinha saído de casa em Junho de 2004, atitude também 
originada pelos conflitos familiares;   
- em termos profissionais o arguido encontrava-se desempregado há sensivelmente 2 anos, 
auferindo o respectivo subsídio de desemprego;   
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tem suporte suficiente na matéria de facto dada como provada o juízo de que o arguido agiu 
com elevado grau de culpa; quadro que é, igualmente, suficiente para sustentar que o facto 
ilícito típico pode ser pessoalmente censurado ao arguido [posto que agiu de forma deliberada, 
livre e consciente, sabendo perfeitamente que a sua conduta não era permitida e era punida 
por lei, embora numa situação “de alguma diminuição da capacidade de se determinar em 
conformidade com os valores jurídico-penais”], por se revelar expressão de uma atitude 
interna pessoal juridicamente desaprovada [o agente pessoa conflituosa e com personalidade 
intelectualmente mal sustentada e com uma concepção agressiva e obstinada dos direitos 
pessoais, exacerbada pelos excessos alcoólicos, que não se esforçou por frenar – abandonou 
hábitos de trabalho regular e foi infernizando, ao longo do tempo, a vida dos familiares, ao 
ponto de mulher e filhos se terem visto forçados a fugir de casa; tomou a decisão de matar a 
mulher – que até já tinha “pedido” o divórcio – e, para isso, comprou, com mais de dois meses 
de antecedência, uma arma de fogo, e, certa noite, após uma breve troca de palavras com a 
mulher, quando se encontrava a cerca de um metro dela, apontou-a cuidadosamente à cabeça 
da esposa e desfechou um tiro, atingindo-a na região parotidea e retromolar da face à 
esquerda, sendo ainda certo que, mais de um mês antes, também de noite, quando a mulher 
regressava do trabalho, o arguido obrigou-a a parar, atravessando a carrinha que ele 
conduzia, e, empunhando uma pistola, apontou-a na direcção daquela que gritou e buzinou, 
tendo o arguido fugido por terem sido alertados os vizinhos)]; e concluir, perante a 
persistência e demais circunstâncias do propósito criminoso – como demonstram os episódios 
sumariamente expostos –, que as exigências do dever ser sócio-comunitário não podem deixar 
de formular um forte juízo de censura sobre a conduta delituosa do arguido.   
II -  Não suscita intervenção correctiva a pena 6 anos e 6 meses imposta ao arguido pela 
prática de um crime de homicídio, na forma tentada, p. e p. pelas disposições conjugadas dos 
arts. 131.º, 22.º, 23.º e 73.º do CP.   
III -  Pelo grande sofrimento físico e moral causado pelas lesões de que a assistente foi vítima, 
decorrentes dos maus tratos e da tentativa de homicídio [a conduta do arguido causou na 
ofendida profundo sofrimento, angústia, vergonha e humilhação, não só pela intensidade das 
agressões e ameaças do marido, mas porque alguns desses comportamentos foram perpetrados 
pelo arguido na presença dos filhos e terceiros, ou, posteriormente, vinham a ser conhecidos 
pelos mesmos, família e vizinhança; outrossim, causou na ofendida dores e incómodos, tendo-
se visto obrigada, inclusive, a abandonar o lar conjugal e ir viver com os filhos para a casa de 
seus pais; na sequência do tiro com que foi atingida, recebeu múltiplos tratamentos médicos, 
tendo inclusive permanecido internada no Hospital... durante três semanas, onde foi alvo de 
intervenção cirúrgica; em virtude das lesões, esteve impedida de exercer o seu trabalho 
habitual entre 08-09-2004 e 03-07-2005, período durante o qual permaneceu de baixa 
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médica; em virtude dessas lesões, a ofendida ficou com uma cicatriz linear vertical com cerca 
de 7 cm, na face, mais concretamente, na região pré-auricular esquerda, estendendo-se até ao 
ramo da mandíbula; por outro lado, essas lesões causaram grandes dores à ofendida, 
designadamente nos dias seguintes à agressão, e que se prolongaram com os diversos 
tratamentos a que foi sujeita, sendo que ainda hoje sente dor mandibular, relacionada com 
movimentos e com mudanças de tempo, além de sentir frequentemente “pedaços soltos” dentro 
do ouvido, bem como tonturas relacionadas com os movimentos da cabeça; acresce que a sua 
situação “clínica” ainda não se encontra plenamente estabilizada, continuando a frequentar 
consultas e fazer tratamentos nas especialidades de otorrinolaringologia e cirurgia 
maxilofacial, bem como de psiquiatria, uma vez que a ofendida continua a padecer do trauma 
de ter “apanhado um tiro”, que julgou que a mataria, além do receio de que o arguido, seu 
marido, procure, no futuro, maltratá-la novamente, e até atentar contra a sua vida, outra vez; 
o que tudo mantém a ofendida num grande sofrimento, angústia e desespero, sendo que, na 
altura em que o arguido lhe apontou a dita pistola, e nas horas seguintes ao tiro, a ofendida 
pensou mesmo que ia morrer, que não sobreviveria, tendo vivido momentos de grande pânico 
e medo] mostra-se adequada a fixação da indemnização em € 35 000, tal como o fez a 1.ª 
instância.   
07-02-2007   
Proc. n.º 3844/06 - 3.ª Secção   
Soreto de Barros (relator)   
Armindo Monteiro   
Sousa Fonte   
Santos Cabral   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/2fc538587468603980257
2de0039224d 
 


*****  
 


41 
I  -  Através do tipo legal de homicídio privilegiado – art. 133.º do CP – criou-se uma censura 
mais suave para o homicídio, em função dos motivos que determinaram a sua perpetração, na 
medida em que estes constituem, modernamente, uma das pedras de toque do crime, uma vez 
que não há crime gratuito ou sem motivo, e é no motivo que reside, em parte importante, a 
significação da infracção.   
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II -  No recorte do tipo legal de homicídio privilegiado importa, em primeiro lugar, que se 
mostre sensivelmente diminuída a culpa do agente e, depois, que essa diminuição advenha de 
uma de quatro cláusulas de privilegiamento que o dominam:   
 - compreensível emoção violenta;   
 - compaixão;   
 - desespero;   
 - ou motivo de relevante valor social ou moral.   
III -  A apontada diminuição da culpa não pode ficar a dever-se nem a uma imputabilidade 
diminuída nem a uma diminuída consciência do ilícito, mas unicamente a uma exigibilidade 
diminuída de comportamento diferente. Do que se trata, em último termo, é da verificação no 
agente de um, hoje dogmaticamente chamado, em geral, estado de afecto, sendo que este não 
releva na medida em que diminua a imputabilidade ou consciência do ilícito, mas em que 
torne menos exigível um comportamento conforme ao direito.   
IV -  O domínio do agente pela emoção ou pelo motivo de relevante valor social ou moral já 
pode implicar uma imputabilidade e uma consciência do ilícito diminuídas, sem que isso 
desencadeie per si o privilégio do art. 133.°. Daí a necessidade, repete-se, de dissociar a 
sensível atenuação da culpa, aqui prevista, da imputabilidade ou da consciência do ilícito 
diminuídas.   
V  -  À luz da ideia de exigibilidade, só existe uma considerável diminuição de culpa se, na 
concreta situação endógena e exógena em que se encontrava o agente, «também o homem 
normalmente “fiel ao direito” (“conformado com a ordem jurídico-penal”) teria sido sensível 
ao conflito espiritual que lhe foi criado e por ele afectado na sua decisão, no sentido de lhe ter 
sido estorvado o normal cumprimento das suas intenções».   
VI -  A “compreensível emoção violenta” é um forte estado de afecto emocional provocado por 
uma situação pela qual o agente não pode ser censurado e à qual aquele homem normalmente 
“fiel ao direito” não deixaria de ser sensível.   
VII - Tudo dependerá de, numa avaliação conjunta e global da situação, o julgador concluir 
que a emoção violenta compreensível diminui sensivelmente a culpa do agente.   
VIII - Tal significa que sempre será de excluir a compreensibilidade se o agente puder ser 
censurado pela situação geradora da emoção, na medida em que esta lhe é imputável.   
IX -  Apurando-se que:   
 - por volta de Abril de 2004 o arguido começou a suspeitar que a sua esposa mantinha 
relações extraconjugais com outro homem, suspeitas essas que não partilhava com ninguém, 
nem com ela própria;   
 - numa altura em que continuava nesse estado de suspeita, em que tinha um “delírio de 
ciúme” e não conseguia dormir com a ideia que a esposa o traía, em Abril de 2005, o arguido 
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desferiu com um machado um golpe na cabeça e outro nas costas da sua esposa, o que 
provocou nesta lesões que foram causa directa e necessária da sua morte;   
 - o arguido agiu livre, voluntária e conscientemente, em execução do propósito de tirar a vida 
à sua esposa, como tirou, procurando atingi-la em zonas vitais do corpo desta;   
não deve ter-se por privilegiado o homicídio em causa.   
X  -  A suspeita em causa não passava disso mesmo, o que exclui qualquer compreensão para a 
conduta levada a cabo.   
XI -  Se de alguma «emoção violenta» o arguido estava possuído no momento de consumação 
do acto criminoso, ela nunca se poderia ter como «compreensível» justamente por carência de 
factos em que pudesse assentar a reclamada e acima referida «relação não desvaliosa entre os 
factos que provocaram a emoção e essa mesma emoção».   
XII - Face ao acervo fáctico acima elencado nem sequer é seguro afirmar que o arguido tenha 
agido sob o impulso de uma tal «emoção violenta», já que apenas é certo que agiu numa altura 
em que não conseguia dormir com a ideia que a esposa o traía.   
XIII - Em tal circunstancialismo, o delírio de ciúme em que se encontrava à data dos factos, 
diminuindo-lhe a capacidade de discernimento, não enforma nunca a emoção violenta, 
conducente àquela diminuição de culpa enquanto característica legal do homicídio 
privilegiado.   
XIV - A singularidade da reacção do arguido, possuído do delírio de culpa, diminuindo-lhe, 
repete-se, a capacidade de discernimento, nunca seria compreensível pelo homem “fiel ao 
direito”.   
15-03-2007   
Proc. n.º 160/07 - 5.ª Secção   
Costa Mortágua (relator)   
Rodrigues da Costa   
Arménio Sottomayor   
Reino Pires   
 


*****  
 


42 
I  -  Se é certo que o recurso à figura do homicídio qualificado atípico há-de ser levado a cabo 
com alguma parcimónia, não é menos verdade que a exigência de um grau especialmente 
elevado de ilicitude ou de culpa, para se poder afirmar um homicídio qualificado de natureza 
atípica, constitui um importante critério quanto à decisão a tomar relativamente a casos cuja 
pena concreta se venha a situar no âmbito de justaposição das molduras penais do tipo simples 
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e do tipo qualificado e, que, com tais exigências, parece posta de parte qualquer possibilidade 
de multiplicação de casos de homicídio qualificado atípico.   
II -  Verificando-se in casu um homicídio invulgar ou incomum, por um lado, porque 
cometido contra a pessoa com quem o arguido vivia em comunhão de vida, em situação 
análoga à dos cônjuges, há cerca de 25 anos, depois, porque cometido no interior da casa de 
morada do casal, em terceiro lugar, levado a cabo com uso de arma, no caso arma de fogo, 
usada contra pessoa indefesa; consumado com a vítima adormecida no quarto de dormir, e, 
assim, inteiramente à mercê do arguido, tanto mais que os factos tiveram lugar pela calada da 
noite, a hora em que naturalmente as defesas e cuidados de vigilância da vítima se 
encontravam esmorecidos; cometido «à queima-roupa», com a arma declaradamente dirigida 
à zona do corpo da vítima de onde era de esperar com a maior certeza o efeito pretendido e a 
eficácia do disparo: a zona do coração, então verifica-se um caso de qualificação por especial 
censurabilidade do agente, embora não enquadrada em qualquer dos exemplos-padrão do art. 
132.º do CP.   
III -  Se é certo que não ficaram provados factos integrantes da premeditação ou que o arguido 
tenha propositadamente escolhido para matar a sua companheira uma altura em que esta 
dormia, para que desse modo não reagisse ou esboçasse qualquer defesa com vista a tornar 
mais fácil a obtenção dos seus intentos, daqui não pode descartar-se uma actuação 
especialmente traiçoeira. Desde logo, porque ele «agiu com o propósito, que logrou alcançar, 
de retirar a vida à ofendida e sabia que a sua conduta era proibida e punida por lei, agindo de 
modo livre e consciente». E quem está consciente dos seus actos e age livremente, como o fez o 
arguido, sabe que um disparo «à queima-roupa» com uma arma de fogo, dirigida à zona do 
peito não tem hipótese de defesa. Para mais, tratava-se de um caçador, com conhecimento 
adequado dos efeitos do manejamento da arma de fogo, podendo surpreender-se no disparo 
de curta distância contra o peito da mulher adormecida na cama uma particular tensão na 
voluntariedade do acto, robustecida pela certeza da sua eficácia total. Sobretudo, se 
inesperado, porque acontecido a hora morta, dentro de casa, no quarto de dormir, enfim a 
hora e em local altamente improváveis. O arguido pode não ter escolhido propositadamente o 
momento em que a vítima estava adormecida para a matar. Mas forçosamente sabia que, 
estando ela adormecida como era também do seu conhecimento, não tinha qualquer hipótese 
de defesa. É uma actuação anormalmente inesperada e traiçoeira, conhecida e aproveitada 
pelo arguido, que não deixa de se manifestar in casu, por isso, especialmente censurável.   
29-03-2007   
Proc. n.º 647/07 - 5.ª Secção   
Pereira Madeira (relator) 
Simas Santos   
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Santos Carvalho   
Carmona da Mota (vencido, com declaração no sentido de que na situação em apreço inexiste 
“prova da maior censurabilidade de acordo com o princípio da culpa”)   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/2321623505e3d4ad8025
72ae005a04bf  
 


*****  
 


43 
I  -  O recurso per saltum para o STJ, como é o caso do das decisões proferidas pelo tribunal do 
júri, não pode abarcar o conhecimento da matéria de facto, vocacionado como está aquele 
tribunal para a apreciação da matéria de direito, como tribunal de revista, solução que se 
mostra inteiramente conforme à Constituição, que não consagra o princípio do duplo grau de 
jurisdição em matéria de facto, compatibilizando-se, por inteiro, com a exigência inscrita no 
art. 32.º, n.º 1, da CRP.   
II -  O julgamento com júri confere uma legitimidade democrática acrescida, direccionada 
para os casos mais graves, maior fidedignidade na fixação da matéria de facto, atingindo foros 
de intangibilidade a sua fixação, salvaguardada a hipótese de conhecimento oficioso, ou por 
arguição do interessado, dos vícios previstos no art. 410.º, n.º 2, do CPP, enquanto fundamento 
de recurso, em forma de revista alargada, como é entendimento pacífico deste STJ.   
III -  Por isso, o recurso do acórdão proferido pelo tribunal do júri para o STJ que suscite a 
reponderação da matéria de facto, a coberto da via da impugnação prevista no art. 412.º, n.ºs 
3 e 4, do CPP, carece de suporte legal.   
IV -  O princípio do contraditório, consagrado no art. 32.º, n.º 5, da CRP, consiste, para além 
do direito à defesa, no direito de o arguido – mas também o defensor, o assistente e o perito – 
contradizer ou se pronunciar sobre as alegações, as iniciativas, os actos ou quaisquer atitudes 
processuais da autoria dos outros sujeitos processuais. A decisão do juiz só pode ser proferida 
após ouvir todo o participante nos autos relativamente ao qual tome decisão que 
processualmente o afecte, de modo a convencer todos os intervenientes quanto à justiça da 
decisão.   
V  -  A tomada de declarações para memória futura em inquérito pode ser requerida – pelo 
MP, pelo arguido, pelo assistente ou pelas partes civis – ante a premente possibilidade de perda 
de elementos nucleares de prova, inscrevendo-se o art. 271.º do CPP na sistemática dos actos 
de inquérito da reserva de competência do juiz, que dirige a inquirição.   
VI -  A tomada de tais declarações [para memória futura], podendo servir de meio de prova, 
há-de conformar-se ao princípio do contraditório – defendem de forma unânime a doutrina e 
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a jurisprudência –, só assim podendo ser valoradas em julgamento, precedendo a sua leitura, 
ficando a sua permissão a constar da acta – art. 356.º, n.º 8, do CPP.   
VII - No caso concreto, ao ser requerida a prestação antecipada de prova, partiu-se do 
previsível pressuposto da impossibilidade de comparência da testemunha em julgamento; por 
isso e para ser lido em julgamento e aí contraditado, se reduziu a auto, nos termos do art. 
271.º, n.º 5, do CPP, de modo que o contraditório não deixou de poder ser actuado. Escapa ao 
espírito do instituto que se possa utilizar a prestação antecipada de prova em inquérito, pela 
testemunha e, em concomitância, lançar mão da sua comparência pessoal em julgamento, 
desvirtuando-se a ideia basilar da necessidade de frustrar resultado útil probatório no caso de 
a pessoa se ausentar, ser acometida de doença grave ou vítima de crime sexual – art. 275.º, n.º 
1, do CPP, instituindo-se uma inescapável e infalível metodologia na produção de prova, no 
sentido de imperativamente ter de comparecer.   
VIII - A testemunha recusou, validamente, ao abrigo do art. 134.º, n.º 1, do CPP, por ser filho 
do arguido e da ofendida, a prestação de depoimento em julgamento, produzindo-o, no 
entanto, em inquérito, onde o arguido esteve representado por um defensor, não reagindo o 
seu advogado, atempadamente, contra a eventual falta de notificação à diligência, à qual nem 
sequer era obrigado a comparecer, não se vendo que o seu direito de contraditório [do 
arguido] possa ter sido afectado e, muito particularmente, violado o preceito do art. 32.º, n.º 5, 
da CRP, nem que deva considerar-se prejudicado o uso desse testemunho na formação da 
convicção probatória, sequer se provando uma ficção de deslocação para o estrangeiro, 
enquanto pressuposto do seu depoimento antecipado.   
IX -  As garantias de defesa do arguido e o princípio estruturante do processo penal do 
contraditório são plenamente alcançadas com a circunstância de esta prova antecipada ser 
produzida perante um juiz, que dirige essa produção, com a faculdade de o arguido ser 
assistido por defensor e com o facto de a prova poder ser aproveitada, examinada e 
impugnada por quaisquer outras provas, e, consequentemente, descredibilizada, em audiência 
de julgamento. Por tal razão, nem necessário se torna que o defensor do arguido compareça, 
sendo facultativo tal acto processual.   
X  -  E apesar de tal prova ser produzida, ou poder ser, à margem da presença do arguido e seu 
defensor, ela pode ser valorada em julgamento, dadas as especiais cautelas de que a lei faz 
rodear a sua produção, constando de auto, presidida por um juiz, podendo os interessados 
intervir na diligência.   
XI -  O objectivo da lei ao desvalorizar o depoimento de ouvir dizer, e ao impor que a prova 
seja directa, imediata e sujeita às instâncias de defesa, prende-se com a realização das 
garantias de defesa, com a realização do princípio do contraditório, aqui sob a forma de 
exercício do contra-interrogatório da testemunha ou cross examination e o princípio da 
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imediação, princípios que se articulam com a natureza de um processo de raiz democrática 
em contraposição a um princípio inquisitório e não democrático, como assinalou Costa 
Andrade (no seu parecer publicado in CJ Ano VI, 1981, tomo I, pág. 11).   
XII - De testemunho indirecto só pode falar-se quando o relato feito por uma testemunha se 
não refere a constatação directa por essa pessoa, antes tendo por origem ou fonte terceira 
pessoa de quem o ouviu dizer. Quando o relato respeita à própria pessoa, que o comunica ao 
depoente, que o percepciona directamente, não há que falar em testemunho de “ouvir dizer”, 
de outro modo era inviável a comprovação factual.   
XIII - A fundamentação decisória não tem que preencher uma extensão épica, sem embargo 
de dever permitir ao seu destinatário directo e à comunidade mais vasta de cidadãos, que sobre 
o julgado exerce um controle indirecto, apreender o raciocínio que conduziu o juiz a proferir 
tal decisão. Para além da enumeração das razões de facto e de direito, a sentença, nos termos 
do art. 374.º, n.º 2, do CPP, reclama do juiz o exame crítico das provas, que é a sua descrição e 
o juízo de valor que elas oferecem em termos de suporte decisório, ou seja a crítica por que 
umas merecem credibilidade e outras não, impondo que o juiz indique todas as provas, a favor 
ou contra, que constituem a decisão e diga as razões pelas quais não atendeu às provas 
contrárias à decisão tomada.   
XIV - O tipo legal de crime de maus tratos a cônjuge, p. e p. pelo art. 152.º, n.º 2, do CP, 
mostra-se construído, essencialmente, em torno da relação familiar estabelecida entre o agente 
e a vítima, reflectindo a protecção penal no particular “nexo relacional” existente entre o 
agente e a vítima, assumindo a natureza de crime específico impróprio, uma vez que só o 
agente do crime que possua tal estatuto é passível de o cometer.   
XV - O núcleo essencial de tutela típica assenta na protecção da saúde, bem jurídico complexo, 
visto abranger a saúde física, psíquica e mental da vítima, o tipo legal protege a pessoa 
individual e a dignidade humana, arredando qualquer propósito de tutela ao núcleo familiar, 
se bem que, reflexivamente, acabe por o acautelar, visto que os maus tratos entre os cônjuges 
ou daqueles que vivem em condição similar constituem agressões à estrutura familiar, que 
merece do Estado especial atenção, já que constitui uma das suas tarefas fundamentais 
garantir os direitos e liberdades pessoais, entre as quais se conta a protecção da família – arts. 
9.º, al. b), e 36.º da CRP.   
XVI - A tipificação do crime, sem exigir ofensas físicas, psíquicas ou mentais permanentes, 
também se não restringe a meros actos isolados de violência, não dispensando, contudo, 
alguma reiteração ofensiva, reveladora de grave desrespeito pelo cônjuge ou quem com ele 
conviva em condições análogas, causando grave perturbação com consequências familiares 
graves, subvertendo a tranquilidade, o equilíbrio e o bem-estar no seio familiar.   
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XVII - Um só acto isolado, por ser portador de uma carga suficientemente demonstradora de 
humilhação, provocação ou ameaças, pode traduzir maus tratos ao cônjuge ou equiparado.   
XVIII - Resultando dos autos que:   
- o arguido, por diversas vezes desde 1998 e até ser detido em 19-05-2005, chamou à mulher 
puta, vaca, malandra e cabra, agredindo-a a socos e pontapés, com chicotes, pratos, paus e 
navalhas, puxando-lhe os cabelos e batendo-lhe com a cabeça no chão;   
- em tempo de gestação adiantada, de um filho do casal, em data indeterminada, bateu-lhe 
com um martelo na barriga, por esta não ser capaz de executar um trabalho agrícola;   
- em data indeterminada, desferiu-lhe com uma navalha um golpe nas costas e outro na 
região ocular;   
- em 23-07-2001, o arguido desferiu uma pancada com uma moca na sua mulher, 
fracturando-lhe os ossos do antebraço esquerdo, causando-lhe doença por 120 dias e 60 com 
incapacidade para o trabalho;   
- em 17-04-2004, desferiu com uma arma de caça uma pancada na cabeça da sua mulher, 
motivando o seu internamento hospitalar, sofrendo traumatismo craniano, com hemorragia 
abundante e hematoma na região parieto-occipital direita, lesões estas que lhe demandaram 7 
dias de doença, sem incapacidade para o trabalho;   
podemos concluir que os actos praticados pelo arguido se inserem numa linha de violência 
doméstica, reiterada, de atentado à dignidade da pessoa, quer pela humilhação através de 
injúrias quer de agressões físicas, excluindo que se trate de acto episódico, meramente 
ocasional, e, por isso, integram a prática de um crime de maus tratos a cônjuge p. e p. pelo art. 
152.º, n.ºs 1, al. a), e 2, do CP.   
XIX - E ficando também demonstrado que:   
- a partir de data não concretamente apurada, mas seguramente pelo menos do ano de 1996 e 
até à data da sua detenção, em 19-05-2005, o arguido obrigava os seus filhos, 
designadamente a S (até à altura em que, atingindo a maioridade, saiu de casa), o NM, o LC, a 
MR e o F, a executarem trabalhos agrícolas, como roçar mato, transportar lenha, cavar terra, 
tratar do gado e transportar batatas, mediante recurso a pontapés, bofetadas, chicotes e socos 
por todo o corpo;   
- por diversas vezes, quando era necessário efectuar tais trabalhos, o arguido obrigava os 
filhos a faltar à escola, sem justificar essas faltas junto da mesma;   
- o arguido recebia da Segurança Social a quantia aproximada de € 700 mensais a título de 
abono de família pelos seus filhos menores, bem como rendimento social de inserção num 
valor que, ultimamente, rondava os € 1000 por mês; - devido aos factos supradescritos, em 
Abril de 2005, ao atingir a maioridade, o NM saiu da casa dos pais, tendo sido acolhido numa 
instituição;   
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- não obstante o supra-referido, o arguido tinha capacidade económica para adquirir bens 
como um televisor e material pornográfico, nomeadamente revistas e vídeos com cenas de 
sexo explícito;   
- os seus filhos menores não usufruíam de uma alimentação adequada e suficiente para um 
normal e são desenvolvimento, faltando-lhes a carne, sendo vítimas de fome, chegando a 
solicitar a pessoas conhecidas que lhes dessem pão e outros géneros alimentares;   
- na altura das refeições, por vezes o arguido comia à mesa enquanto que os filhos, com 
excepção, pelo menos, do A, comiam no chão ou no exterior da residência;   
- por outro lado, não lhes proporcionava vestuário apropriado à sua idade e às condições 
meteorológicas, sendo terceiros que os auxiliavam;   
- quando os seus filhos atingiam a idade de 16 anos, o arguido obrigava-os a trabalhar para 
terceiros, logo formando o propósito de lhes exigir que lhe entregassem a totalidade ou pelo 
menos parte dos salários que viessem a auferir;   
- nomeadamente no que concerne ao filho NM, entre Maio de 2004 e Maio de 2005, antes de 
completar 18 anos, e logo após se empregar numa serração, com a ameaça de agressões físicas 
e por vezes com a exibição de uma arma de fogo ou, pelo menos, de um objecto que 
aparentava sê-lo, impunha ao NM que lhe entregasse a totalidade do valor do salário que 
auferia, no montante aproximado de € 300 a € 400 por mês;   
- no dia do mês em que este costumava receber o seu salário, o arguido, por vezes, colocava a 
referida arma ou objecto com essa aparência em cima da mesa da sua residência e logo que o 
NM entrava em casa deparava-se de imediato com ela;   
- então o arguido dizia-lhe para colocar o valor do seu salário em cima da mesa, o que ele 
fazia com receio do pai;   
- o NM entregou ao pai o valor do salário que auferiu em cada um dos meses que trabalhou 
na referida serração;   
- em Setembro de 2004 e em Abril de 2005 a sua entidade patronal não lhe pagou nos dias em 
que era habitual fazê-lo;   
- o arguido, convencido que o filho não lhe queria entregar o salário, pelo menos naquele 
primeiro mês agrediu-o com um pau;   
- o NM não tinha qualquer outro local onde pudesse habitar nem outro tipo de rendimento, 
ficando assim completamente impossibilitado de adquirir qualquer bem, como roupa e 
calçado, acolhendo-se à protecção de uma instituição para o efeito;   
praticou o arguido, para além do mais, 5 crimes de maus tratos p. e p. pelo art. 152.º, n.º 1, al. 
a), do CP, e um crime de roubo simples p. e p. pelo art. 210.º, n.º 1, do CP.   
XX - O crime de coacção é o tipo fundamental dos crimes contra a liberdade de decisão e de 
acção; o crime de sequestro o tipo fundamental dos crimes contra a liberdade de movimento.   
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XXI - A violência ou ameaça de mal importante, como forma de constranger outra pessoa a 
uma acção ou omissão, ou a suportar uma actividade, configura o pressuposto material do tipo 
de crime de coacção simples p. e p. pelo art. 154.º, n.º 1, do CP.   
XXII - Constando dos factos provados que:   
 - no dia 31-12-1999, S, filha do arguido, e o seu marido, PC, encontravam-se na residência 
do arguido, onde jantaram, desejando, após a refeição, cerca das 22h00/23h00, ausentar-se a 
fim de passarem o final do ano fora, utilizando a sua viatura automóvel;   
- porém, o arguido de imediato fechou a porta da casa e disse: “Daqui ninguém sai. Eu é que 
mando aqui”;   
- de seguida, porque o PC insistia em ausentar-se juntamente com a mulher, o arguido 
apontou-lhe uma pistola à cabeça, dizendo-lhe que o matava, e agrediu-o, nomeadamente 
com murros na face, tendo-lhe partido pelo menos um dente;   
- o arguido encostou ainda uma faca ao pescoço da S e exigiu que lhe entregasse as chaves da 
referida viatura, para impedir que os mesmos se ausentassem da sua residência;   
- então, a S e o PC, com receio que o arguido atentasse contra as suas vidas ou pelo menos 
contra as suas integridades físicas, entregaram-lhe as chaves do veículo, após o que este lhes 
indicou o quarto onde dormiam, para onde aqueles se dirigiram, não saindo de casa como 
pretendiam;   
- momentos depois, o arguido decidiu dirigir-se à dita viatura, o que fez, nela entrou de forma 
não concretamente apurada e apoderou-se de objectos que aí se encontravam, 
designadamente um auto-rádio, marca Pionner, com caixa para CD’s, de valor não apurado, 
mas seguramente não inferior a € 100, que levou consigo, fazendo-os seus;   
- a S e o PC apenas conseguiram sair de casa do arguido cerca das 06h00 do dia seguinte;   
cometeu o arguido 2 crimes de coacção grave, p. e p. pelos arts. 154.º, n.º 1, e 155.º, n.º 1, al. 
a), do CP, sendo óbvio que os ofendidos foram impedidos de se ausentarem, mediante a ameaça 
de morte, pelo apontar de uma pistola à cabeça do genro e de uma faca ao pescoço da filha, 
criando neles a expectativa de que ia atentar contra a sua vida, retirando-lha, cometendo um 
crime de homicídio, punível com prisão excedente a 3 anos, pressuposto da qualificativa 
descrita na al. a) do n.º 1 do art. 155.º do CP.   
XXIII - O grau de demérito, de reprovabilidade social da conduta do arguido, a partir da 
violência física e psíquica que levou a cabo sobre os seus familiares, nas formas multifacetadas 
que antes se evidenciaram, jamais justificaria que as penas a aplicar se situassem no seu limite 
mínimo, como pretende o arguido, porque este pressuporia uma culpa mínima, o concurso de 
atenuantes, ou que estas anulassem os efeitos negativos das agravantes, o que manifestamente 
se não verifica.   
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XXIV - Perante o descrito quadro factual e tendo em conta as disposições legais supra-
apontadas, mostra-se adequada a condenação do arguido nas penas parcelares (fixadas pela 
1.ª instância) de 3 anos de prisão pela prática de um crime de maus tratos a cônjuge, 2 anos de 
prisão por cada um dos cinco crimes de maus tratos infligidos aos filhos menores, 3 anos de 
prisão pela prática de um crime de roubo, de que foi vítima o filho NM, e 1 ano e 6 meses de 
prisão por cada um dos crimes de coacção grave; e, em cúmulo jurídico, englobando ainda a 
pena de 2 anos e 4 anos de prisão pela prática de um crime de detenção de arma proibida p. e 
p. pelos arts. 275.º, n.º 1, do CP e 3.º, al. f), do DL 207-A/75 [o arguido detinha 4 detonadores 
usados para rebentamentos nas pedreiras, uma navalha borboleta e duas mocas de madeira], 
sendo os limites máximo e mínimo, respectivamente, de 21 anos e 4 meses de prisão e de 3 
anos de prisão, na pena única de 9 anos de prisão (reduzindo-se em 1 ano e 6 meses de prisão 
a pena única fixada pela 1.ª instância).   
09-05-2007   
Proc. n.º 247/07 - 3.ª Secção   
Armindo Monteiro (relator)   
Santos Cabral   
Oliveira Mendes   
Maia Costa 
 


*****  
 


44 
I  -  O homicídio privilegiado assenta, como acentua Figueiredo Dias (Comentário 
Conimbricense do Código Penal, vol. I, pág. 47), numa cláusula de exigibilidade diminuída, 
concretizada em certos “estados de afecto”, vividos pelo agente, que diminuam sensivelmente a 
sua culpa.   
II -  Constituem esses elementos privilegiadores a compreensível emoção violenta, a 
compaixão, o desespero, ou o motivo de relevante valor social ou moral.   
III -  A compreensível emoção violenta é um estado de afecto provocado por uma situação pela 
qual o agente não é responsável. Ela é, de certo modo, a resposta a uma provocação e, nessa 
medida, ela pode diminuir de forma sensível a culpa do agente. Mas terá de ser compreensível, 
exigência adicional de pendor objectivo não extensível aos outros elementos privilegiadores.   
IV -  Quanto ao desespero, ele abrangerá os estados de afecto asténicos, como a angústia e a 
depressão.   
V  -  Resultando da matéria de facto apurada que:   
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 - o arguido agrediu mortalmente a vítima, sua mulher, após uma discussão resultante da 
recusa desta última em manter com ele relações sexuais;   
- cerca de uma hora após a agressão (após ter lavado e guardado o punhal com que golpeara a 
vítima), e depois de constatar a morte da mulher, tentou suicidar-se na Ponte 25 de Abril, 
sendo impedido disso por agentes policiais;   
- o arguido suspeitava que a mulher tinha um envolvimento amoroso com outro homem, 
suspeitas que aumentaram, no dia dos factos, com a recepção de mensagens constantes no 
telemóvel daquela e após ela lhe ter comunicado que tinha intenção de se divorciar, hipótese 
que era para ele inaceitável;   
 - o arguido amava a mulher e sente muito a sua falta;   
 tais factos afastam decisivamente a possibilidade de integração no elemento “compreensível 
emoção violenta”, uma vez que o estado de afecto vivido pelo arguido não resultou de uma 
“provocação” da vítima, já que assim não pode ser considerada a intenção por ela anunciada 
de se divorciar, por ser um direito seu.   
VI -  Os factos descritos poderão considerar-se como integrando o elemento “desespero”, pois 
que configuram um “crime passional”, em que o agente mata o objecto da sua paixão por não 
poder conservá-lo só para si, quadro típico completado pela tentativa de subsídio subsequente 
(que, pela leitura da matéria de facto, deve ser entendida como autêntica, não simulada ou 
encenada).   
VII - Contudo, a verificação do elemento privilegiador não basta para privilegiar o crime. «Os 
estados ou motivos assinalados pela lei não funcionam por si e em si mesmos (hoc sensu, 
automaticamente), mas só quando conexionados com uma concreta situação de exigibilidade 
diminuída por eles determinada; neste sentido é expressa a lei ao exigir que o agente actue 
‘dominado’ por aqueles estados ou motivos” (cf. Figueiredo Dias, Comentário Conimbricense 
do Código Penal, vol. I, pág. 48).   
VIII - A ponderação da diminuição sensível de culpa, da diminuição da exigibilidade de 
conduta diferente, é indispensável para subsunção dos factos ao art. 133.º do CP: só se o 
“estado de afecto” que determina o crime for de molde a atenuar sensivelmente a exigibilidade 
de conformidade com o direito, mitigando notavelmente a culpa, o homicídio pode ser 
privilegiado.   
IX -  Tal ponderação terá de ser realizada à luz do que seria exigível a alguém colocado 
naquelas circunstâncias concretas; doutra forma, poderia dar-se relevância atenuativa a 
reacções violentas desproporcionadas e extravagantes, ou a condutas completamente 
reprováveis, com o álibi de serem desencadeadas por “estados de alma” fortemente emotivos.   
X  -  Não se verifica, in casu, uma situação de exigibilidade diminuída, de diminuição sensível 
da culpa, pois que ao arguido era exigível comportamento diferente. A reacção violenta do 
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arguido, ainda que eventualmente desencadeada por desespero, não pode receber a cobertura 
do art. 133.º do CP, porque sobre o arguido recaía o dever de respeitar as decisões da mulher, 
como pessoa dotada de autonomia plena, e consequentemente tinha o dever de autocontrolar 
as suas emoções.   
XI -  A valorização do ciúme ou da desconfiança sobre a fidelidade do cônjuge como elemento 
mitigador da responsabilidade criminal é absolutamente de rejeitar no ordenamento jurídico 
de um Estado de direito democrático, assente na dignidade da pessoa humana e no direito de 
todos ao livre desenvolvimento da sua personalidade. Aliás, nem se provaram quaisquer 
circunstâncias que tivessem desencadeado, naquela ocasião, uma emoção de súbita violência 
por parte do arguido, pois nem a intenção do divórcio nem a recusa de relações sexuais eram 
factos novos (o casal já dormia em quartos separados), nem se provou qual o conteúdo das 
mensagens recebidas pela vítima no telemóvel.   
XII - Sendo elevado o grau de ilicitude, quer pelo resultado, quer pelo modo de execução do 
crime, e grande a exigência de prevenção geral, conhecida como é a extensão do fenómeno do 
homicídio conjugal no nosso país, a circunstância de o arguido se mostrar profundamente 
arrependido não se apresenta como particularmente relevante, não existindo fundamento para 
a atenuação especial da pena.   
03-10-2007   
Proc. n.º 2791/07 - 3.ª Secção   
Maia Costa (relator)   
Pires da Graça   
Raul Borges   
Soreto de Barros   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/7ba0dd0350cba51480257
37e0049f00a 
 


*****  
 


45 
I  -  A suspensão da execução da pena, pena de substituição, pode não ser suficiente para 
assegurar que a simples ameaça da execução da pena é bastante para prevenir a reincidência. 
Por isso, à condenação condicional pode acrescer a imposição de um regime de prova, se o 
tribunal o entender conveniente e adequado à reintegração do condenado na sociedade, nos 
termos do art. 53.º, n.º 1, do CP.   
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II -  O juiz adoptará esse regime, ao lado da suspensão, sem com ela se confundir, sempre que 
esta espécie de pena pareça ajustada ao fim de prevenção especial, maxime de socialização, e 
se não oponham razões de tutela indispensável ao ordenamento jurídico.   
III -  O regime de prova assenta, essencialmente, num plano individual de readaptação social, 
executado com vigilância e apoio, durante o tempo de suspensão, a cargo dos serviços de 
reinserção social – n.º 2 do art. 53.º do CP.   
IV -  O plano individual de readaptação é, no dizer do Prof. Figueiredo Dias (Direito Penal 
Português – As Consequências Jurídicas do Crime, § 630), «a peça indispensável deste 
mecanismo de socialização», o «testemunho da estratégia (e da táctica) que o tribunal entende 
dever seguir», «a articulação do cumprimento dos deveres e regras de conduta impostas com 
as tarefas de vigilância a cargo do trabalhador especializado ou técnico de reinserção social, 
que  não deve ceder à tentação de tornar a sua tarefa “em missionarismo paternalista e 
predicante”, mas ater-se aos limites de “legalidade externa” impostos» (cf., ainda, ob. e autor 
cit., § 646).   
V  -  Aos serviços oficiais de reinserção social incumbirá, então, a supervisão do condenado e – 
na formulação inglesa advise, assist and be friend – um tratamento individual, de homem para 
homem, inserto no âmbito normal da vida social, escreve o Prof. Eduardo Correia (Direito 
Criminal, II, pág. 402).   
VI -  Numa situação em que:   
- o arguido incorreu na prática de um crime grave, de tentativa de homicídio da mulher com 
quem vivera após o abandono do lar conjugal (constituído pela sua cônjuge e filhas, e do 
próprio pai, doente e acamado);   
- depois da cessação daquela união de facto, com a duração de 4 anos – causa directa e 
imediata daquele crime –, enveredou por um quase marginalismo, cedendo ao consumo 
excessivo de álcool, ao abandono do trabalho, comprometendo a sua subsistência;   
- no «limiar da sobrevivência humana», pernoitando na rua, viveu da caridade de amigos, até 
há cerca de um ano atrás, altura em que, conseguindo trabalho, logrou tomar de 
arrendamento um quarto;   
- reconciliado com a ex-esposa, de quem se divorciou, retornou ao convívio conjugal, à co-
assunção das suas obrigações conjugais, auxiliado por aquela, recuperou o trabalho, «afirma 
ter abandonado os seus consumos excessivos de álcool», «verbalizando projectos de 
consolidação do processo de reorganização pessoal e familiar, desencadeado pela perda do 
progenitor»;   
não se pode concluir, sem mais, que o retorno ao tecido familiar haja levado o arguido à 
libertação do consumo excessivo de álcool, de todos conhecido como causa de imprevisíveis 
recidivas, fonte de desmandos familiares e de absentismo laboral.   
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VII - A suspensão da execução da pena com sujeição a regime de prova, ultrapassando, em 
termos de condição, o simples aspecto material, pecuniário, descendo ao aspecto pessoal, à 
pessoa do agente do crime, para além de não ser humilhante, é inteiramente proporcionada, 
concorrendo decididamente para reforçar o seu sentido pedagógico, e introduz uma sentida e 
palpável nota de auxílio, e a convicção de que, por meio desse acompanhamento, a simples 
ameaça da execução da pena assumiu um risco prudente, uma esperança de que a 
socialização em liberdade se processará com êxito, nos termos do art. 50.º, n.º 1, do CP.   
VIII - Deve salientar-se que o legislador da Lei 59/07, de 04/09, revendo pela 23.ª vez o CP82, 
apostando decididamente no alcance pedagógico e ressocializador do regime de prova, obriga, 
sempre que a condenação seja em pena superior a 3 anos e aquela seja suspensa, à cumulação 
com o regime de prova, nos termos do art. 53.º, n.º 3, do CP.   
31-10-2007   
Proc. n.º 3190/07 - 3.ª Secção   
Armindo Monteiro (relator)   
Santos Cabral   
Oliveira Mendes   
Maia Costa   
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/d731599ca903d7048025
739a0036187f 
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Tribunal da Relação de Évora – Jurisprudência  


http://www.dgsi.pt/jtre.nsf  
 
 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora 
Processo: 327/07.0GCMMN.E1   
Relator: MARTINHO CARDOSO  
Descritores: DECISÃO INSTRUTÓRIA 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
DEVERES CONJUGAIS 
CONSENTIMENTO DO LESADO  
Data do Acórdão: 14-02-2012  
Votação: UNANIMIDADE  
Texto Integral: S  
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/88478d263742d736802579b20
0442157 
 
Sumário: 1. O bem jurídico protegido no crime de violência doméstica é complexo. Neste crime 
protege-se a saúde física e mental do cônjuge e a dignidade da pessoa humana, em contexto 
de coabitação conjugal ou análoga e, actualmente, mesmo após cessar essa coabitação 
2. A obrigação de socorro e auxílio mútuo, se referida a um cônjuge que sofra de distúrbios 
mentais, de cuja existência, aliás, o outro cônjuge já tinha conhecimento antes de casar, pode 
dar e dá geralmente origem a situações embaraçosas e até de algum risco para a integridade 
física do outro cônjuge. Porém, enquanto não se divorciar ou se não o fizer, deve suportar e 
tentar debelar esse problema, não a título de vítima de violência doméstica, mas como 
decorrência do dever do mutuum adjutorium. 
 
   
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora 
Procº 53/10.3GDFTR.E1   
Relator: SÉRGIO CORVACHO  
Descritores: IMPUGNAÇÃO DA MATÉRIA DE FACTO 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA  
Data do Acórdão: 03-07-2012  
Votação: UNANIMIDADE  
Texto Integral: S  
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/7c5828f6e48b58be80257a760
03e2a32 
 
Sumário: A «pedra de toque» da distinção entre o tipo criminal de violência doméstica e os 
tipos de crime que especificamente tutelam os bens pessoais nele visados concretiza-se pela 
apreciação de que a conduta imputada constitua, ou não, um atentado à dignidade pessoal aí 
protegida. 
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Acórdão do Tribunal da Relação de Évora 
Procº 1498/09.7PAOLH.E1   
Relator: JOÃO MANUEL MONTEIRO AMARO  
Descritores: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DA PENA DE PRISÃO  
Data do Acórdão: 31-01-2012  
Votação: UNANIMIDADE  
Texto Integral: S 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/affd1f132332e0bb802579b900
3f6f4c 
 
Sumário:  
Perante as prementes exigências de prevenção geral – na vertente da necessidade de 
protecção dos bens jurídicos aqui em causa – e não existindo qualquer expectativa de que o 
arguido - sendo suspensa a execução da pena de prisão e devolvido à liberdade - se reintegre 
de alguma forma no meio social envolvente, sem praticar crimes de violência doméstica, tudo 
apontando para que o arguido, uma vez libertado, retome de imediato o comportamento 
manifestamente anti-social que, face aos factos dados como provados neste processo, tem 
marcadamente e reiteradamente revelado, deve recusar-se a aplicação da pena de 
substituição reclamada pelo arguido 
 
 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora 
Procº 331/08.1GCSTB.E1   
Relator: JOSÉ MARIA MARTINS SIMÃO  
Descritores: MAUS TRATOS ENTRE CÔNJUGES 
CONSUMAÇÃO 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
VÍCIOS DA SENTENÇA 
ERRO DE JULGAMENTO MATÉRIA DE FACTO  
Data do Acórdão: 12-09-2011  
Votação: UNANIMIDADE  
Texto Integral: S  
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/68e09c3e94f1c36e8025791700
5869bc 
 
Sumário: I – Os vícios previstos no artigo 410.º do Código de Processo Penal têm de resultar 
do texto da decisão recorrida, por si ou conjugada com as regras da experiência comum, como 
é entendimento jurisprudencial uniforme, sem recurso a elementos que lhe sejam estranhos, 
não sendo admissível, designadamente, o recurso a declarações ou depoimentos exarados no 
processo, ou até mesmo em audiência, nem a documentos insertos nos autos. 
II – Da aceitação, designadamente, dos princípios da imediação e da oralidade. 
Complementados pelos princípios do contraditório, da livre apreciação da prova e do «in dubio 
pro reo», resulta que o tribunal de recurso não pode sindicar certos meios de prova, na medida 
em que foi relevante o funcionamento do princípio da imediação  
III – Sem embargo, pode controlar a convicção do julgador da primeira instância quando ela se 
mostre contrária às regras da experiência, da lógica e dos conhecimentos científicos. 
IV – O crime de maus tratos/violência doméstica inclui, na sua descrição típica, uma pluralidade 
de actos parciais. 
V – Estamos perante um crime único, embora de execução reiterada, pelo que a consumação 
do crime dá-se com a prática do último acto de execução. 
VI – O momento decisivo, o «tempus delicti», é o momento em que foi praticada a última 
conduta que integra o comportamento típico. 
VII – Os vários actos parciais cometidos pelo arguido, que justificam a reiteração e 
continuidade do comportamento delitivo devem ser concretizados «pontualmente», em vez de 
descritos de forma genérica e de modo conclusivo. 
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Acórdão do Tribunal da Relação de Évora  
Processo: 32/08.0TAGDL.E1   
Relator: PEDRO MARIA GODINHO VAZ PATO  
Descritores: VÍCIOS DA SENTENÇA 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
MATÉRIA DE FACTO  
Data do Acórdão: 28-06-2011  
Votação: UNANIMIDADE  
Texto Integral: S  
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/f8350f7baf1810768025791700
41e8f6 
 
Sumário: I – Estando assente a prova do carácter reiterado da conduta do arguido, fica 
prejudicado o conhecimento da questão de saber se deve ser aplicada, enquanto lei penal mais 
favorável, a versão do Código Penal anterior à Lei nº 59/2007, de 4 de Setembro (versão 
vigente durante uma parte do período de prática dessa conduta), que exigiria esse carácter 
reiterado para a qualificação como crime de maus tratos (correspondente ao crime actualmente 
denominado «violência doméstica»).  
II – Na verdade, a única diferença dos dois regimes em causa que poderia justificar a aplicação 
do regime anterior enquanto lei mais favorável diz respeito apenas a tal exigência. Se se prova 
o carácter reiterado da conduta, nenhum tratamento mais favorável, ou diferenciado, resultará 
da aplicação da lei anterior. 
III – De qualquer modo, já no domínio de vigência da lei anterior se sustentava na 
jurisprudência a tese que veio agora a ser consagrada explicitamente na versão decorrente da 
Lei n.º 59/2007, quanto à não exigência do carácter reiterado da conduta em causa.  
IV – Não serão necessários conhecimentos de ordem médica para a prova de um estado, não 
patológico, de «angústia, desespero e tristeza». E é perfeitamente verosímil que esse estado 
resulte do comportamento (reiterado) do arguido. 
 
 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora 
Procº 345/07.9PAENT.E1   
Relator: CORREIA PINTO 
Descritores: MAUS TRATOS A CÔNJUGE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
OFENSA À INTEGRIDADE FÍSICA 
INSUFICIÊNCIA PARA A DECISÃO DA MATÉRIA DE FACTO PROVADA 
IMPUGNAÇÃO DA MATÉRIA DE FACTO 
IN DUBIO PRO REO  
Data do Acórdão: 25-03-2010  
Votação: UNANIMIDADE  
Texto Integral: S  
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/ce04dce77f0161938025780100
584b0e 
 
 Sumário:  
1. Com a alteração efectuada ao artigo 152.º do Código Penal pela Lei n.º 59/2007, de 4 de 
Setembro, não se visou subsumir a esta norma todo e qualquer acto de agressão entre 
cônjuges ou ex-cônjuges, de modo a que deixe de ser configurável, entre tais intervenientes, a 
incriminação do artigo 143.º do Código Penal (ofensa à integridade física simples). 
2. A actual configuração do crime de violência doméstica, não exigindo comportamentos 
reiterados, pressupõe comportamento que se possa qualificar como maus tratos, o que não 
ocorre com qualquer agressão; ou seja, a configuração do crime pressupõe a existência de 
maus tratos físicos e psíquicos, ainda que praticados uma só vez, mas que revistam uma certa 
gravidade, traduzindo, nomeadamente, actos de crueldade, insensibilidade ou vingança da 
parte do agente e que, relativamente à vítima, se traduzam em sofrimento e humilhação. 
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Acórdão do Tribunal da Relação de Évora 
Procº 1503/03-1   
Relator: RIBEIRO CARDOSO  
Descritores: MAUS TRATOS ENTRE CÔNJUGES 
PRINCÍPIO DA LIVRE APRECIAÇÃO DA PROVA 
IN DUBIO PRO REO  
Data do Acórdão: 09-03-2004  
Votação: UNANIMIDADE  
Texto Integral: S 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/1456db08816d4e3780256ecb0
0374937 
  
Sumário:  
No tipo de criminalidade dita de «violência doméstica», as declarações das vítimas não podem 
deixar de merecer ponderada valorização, pois que, reconhecidamente, os maus-tratos físicos 
ou psíquicos infligidos ocorrem, por via de regra, dentro do domicílio conjugal, no recato da 
impunidade não presenciada, preservado da observação alheia, garantido até pelo 
generalizado pudor que os mais próximos têm de se imiscuir na vida privada do casal. 
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Tribunal da Relação de Lisboa  -  Jurisprudência 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf  
 
 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa  
Procº 689/11.5PBPDL–3   
Relator: CARLOS ALMEIDA  
Descritores: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA  
Data do Acórdão: 11-01-2012  
Votação: UNANIMIDADE  
Texto Integral: S  
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/9d30443e773eab96802579a50
058629a 
 
Sumário: I – A redacção originária do CPP de 1987, em coerência com o modelo acusatório 
que adoptou, previa no seu art. 271.º que, em caso de doença grave ou de deslocação para o 
estrangeiro de uma testemunha, que previsivelmente a pudesse vir a impedir de ser ouvida em 
julgamento, o juiz de instrução procedesse à sua inquirição no decurso do inquérito para que o 
seu depoimento pudesse, se necessário, vir a ser tomado em conta no julgamento. 
II – Embora o formalismo estabelecido para esse acto possibilitasse, em certa medida, o 
exercício do contraditório, o acto não decorria em condições idênticas àquelas em que teria 
lugar se realizado na audiência.  
III – Este instituto, na versão originária do Código, desempenhava uma função puramente 
cautelar visando obter uma prova que poderia ser impossível de produzir na audiência de 
julgamento. 
IV – A prova assim recolhida somente poderia ser utilizada, através da leitura do respectivo 
auto, se tal viesse a ser necessário. 
V – As revisões de 1998 e de 2007 alteraram a natureza meramente cautelar do art. 271.º do 
CPP. 
VI – Conquanto esta finalidade se tenha mantido, as declarações para memória futura 
passaram a poder ter igualmente lugar para protecção de vítimas de determinados crimes. A 
partir de 1998, dos crimes sexuais e, a partir de 2007, dos crimes de tráfico de pessoas ou 
contra a liberdade e autodeterminação sexual. 
VII – Manteve-se, mesmo quanto às vítimas dos indicados crimes, a menção de que as 
declarações prestadas para memória futura apenas seriam tomadas em conta na audiência se 
tal fosse necessário, se bem que se tenham restringido os pressupostos da audição dessas 
testemunhas na audiência através da introdução da exigência suplementar de o respectivo 
depoimento não pôr em causa a saúde física ou psíquica de quem o devesse prestar. 
VIII – O art. 28.º, n.º 2, da Lei de Protecção das Testemunhas em Processo Penal, ao 
estabelecer que, «sempre que possível, deverá ser evitada a repetição da audição da 
testemunha especialmente vulnerável durante o inquérito, podendo ainda ser requerido o 
registo nos termos do artigo 271.º do Código de Processo Penal», veio alargar ainda mais o 
âmbito de aplicação deste preceito. 
IX – Deixou de ter uma mera função cautelar e de proteger as vítimas de certo tipo de crimes, 
passando a abranger todas as pessoas que se incluam no amplo conceito de testemunha, tal 
como ele se encontra definido pelo art. 2.º, alínea a), da Lei n.º 93/99, de 14/07, e a abarcar 
qualquer tipo legal de crime. 
X – A Lei n.º 112/2009, de 16/09, veio, por sua vez, no seu art. 33.º, prever um regime 
formalmente autónomo para a prestação de declarações para memória futura das vítimas de 
violência doméstica, se bem que esse regime diste pouco do hoje constante do art. 271.º do 
CPP. 
XI – Admitindo o art. 33.º da Lei n.º 112/2009, de 16/09, que a vítima de violência doméstica 
possa prestar declarações para memória futura e não se estabelecendo a obrigatoriedade da 
prática desse acto, importa procurar na lei um critério que permita determinar os casos em que 
ele deve ter lugar. 
XII – Esse critério há-de resultar de uma ponderação entre o interesse da vítima de não ser 
inquirida senão na medida do estritamente indispensável à consecução das finalidades do 
processo e o interesse da comunidade na descoberta da verdade e na realização da justiça. 
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XIII – A decisão sobre a tomada de declarações para memória futura não pode ser vista como 
um meio de evitar ou de propiciar que a vítima exerça o direito que o Código lhe atribui de se 
recusar a depor. Ela tem esse direito em qualquer momento em que deva depor. 
 
 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa  
Procº 938/08.7PCCSS.L1-3   
Relator: CONCEIÇÃO GONÇALVES  
Descritores: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
MEDIDA DE PENA 
PRISÃO EFECTIVA  
Data do Acórdão: 02-03-2011  
Votação: UNANIMIDADE  
Texto Integral: S  
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/1609716487d0752e802578550
0602f0c 
 
Sumário: I – Preenche o tipo legal da previsão do art. 152.º, nº 1 e 2, do Código Penal a 
prática de qualquer acto de violência que afecte a saúde, física, psíquica ou emocional, do 
cônjuge vítima, diminuindo ou afectando, do mesmo modo, a sua dignidade enquanto pessoa 
inserida naquela realidade conjugal. 
II – A reiteração dos actos como elemento integrador do tipo foi expressamente afastado na 
nova redacção do art. 152.º que no n.º 1 pune quem [no caso do crime de maus tratos a 
cônjuge a pessoa que tenha esse dever de solidariedade conjugal] “de modo reiterado ou não”. 
III – Provando-se que, desde o início da vida em comum, que perdurou cerca de dez anos, na 
residência do casal, “pelo menos uma vez por mês, mas por vezes com intervalos de um mês a 
dois meses de ausência de agressões, o arguido agrediu fisicamente a ofendida a socos e 
puxões de cabelos”. ”No mesmo período de tempo, na residência do casal, por diversas vezes 
dirigiu à ofendida as expressões “filha da puta” e “quem matou a primeira, mata a segunda”; 
“Em finais de 1999, na residência do casal, o arguido agarrou a ofendida pelos ombros e 
empurrou-a, fazendo-a cair e bater com a face no chão”. Já depois da separação, em 2008, o 
arguido, dirigindo-se à ofendida, chamou-lhe “porca” e perante a recusa desta em falar com o 
arguido, este disse-lhe: “vai ser pior para ti, já sei onde moras”. 
IV – Há que concluir que esta conduta consciente do arguido colocou seguramente em risco, 
de modo relevante, a saúde física e psíquica da ofendida, tornando-a vítima de um tratamento 
incompatível com a sua dignidade enquanto pessoa inserida numa realidade conjugal que se 
quer igualitária, conduzindo, necessariamente, os maus tratos infligidos à sua degradação 
enquanto pessoa.  
V – Considerando “o modo de actuação do arguido revelador de elevado grau de ilicitude, 
perdurando as agressões ao longo de cerca de dez anos, evidenciando o arguido indiferença 
face às consequências nefastas do crime para a saúde da ofendida, bem como o dolo directo. 
Tendo em conta as prementes exigências de prevenção geral que se fazem sentir neste tipo de 
crime, dada a frequência com que ocorre e as consequências tão negativas no seio familiar 
para a saúde física e psíquica do lesado, atingindo, por vezes, a própria vida, assim como as 
exigências de prevenção especial, evidenciadas na personalidade revelada pelo arguido, 
marcada pela ausência de autocrítica, de arrependimento ou interiorização do mal do crime, 
assim como os seus relevantes antecedentes criminais. E tendo ainda em mente as condições 
pessoais do arguido, encontrando-se a trabalhar, ainda que de forma irregular, e a viver com 
uma outra companheira de quem tem um filho de 9 meses de idade.”  
VI – Acautela as exigências de tutela dos bens jurídicos em causa dentro do que é consentido 
pela culpa e mostra-se justa e equilibrada a fixação da pena próxima do seu limite médio de 2 
(dois) anos e 6 (seis) meses de prisão. 
VII – Face à personalidade revelada pelo arguido expressa nos factos, o elevado grau de 
ilicitude dos mesmos, não tendo o arguido admitido a prática dos factos nem revelado qualquer 
arrependimento, revelando por isso não ter interiorizado o mal do crime, e considerando ainda, 
os seus antecedentes criminais, a pena de substituição de suspensão da execução da pena de 
prisão, não tem consistência bastante para ter reflexos sobre o seu comportamento, de modo a 
que, no futuro, evite a repetição de comportamentos delituosos. E a mesma conclusão se 
retira, ainda que sujeite a suspensão a regime de prova.  



http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/1609716487d0752e8025785500602f0c

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/1609716487d0752e8025785500602f0c





 3/5 


VIII – Neste quadro circunstancial, mesmo tendo em mente a situação pessoal do arguido, não 
convergem factos que permitam um juízo de prognose positivo sobre o comportamento futuro 
do arguido, mesmo com regime de prova, concluindo-se assim que a pena de substituição de 
suspensão da execução da pena de prisão não realiza de forma adequada e suficiente as 
finalidades da punição, desde logo, numa perspectiva de prevenção especial. 
 
 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa  
Procº 5752/09.0TDLSB.L1-5   
Relator: LUÍS GOMINHO  
Descritores: NE BIS IN IDEM 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA  
Data do Acórdão: 08-11-2011  
Votação: UNANIMIDADE  
Texto Integral: S  
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/a2197a57a7879ddf802579610
059f09f 
 
Sumário: Iº O crime de violência doméstica é muito mais que uma soma de ofensas corporais, 
não sendo as condutas que integram o tipo consideradas autonomamente, mas antes 
valoradas globalmente na definição e integração de um comportamento repetido revelador 
daquele crime; 
IIº Na avaliação desse comportamento, a ponderação de um facto objecto de um processo 
autónomo, arquivado por falta de queixa da ofendida, não configura violação do princípio ne bis 
in idem; 
 
 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa  
Procº 224/05.4GCTVD.L1-5   
Relator: PAULO BARRETO  
Descritores: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
MAUS TRATOS  
Data do Acórdão: 07-12-2010  
Votação: UNANIMIDADE  
Texto Parcial: S 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/412492d90e37d954802578110
0429d9d 
 
 Sumário: I - O tipo de crime de «violência doméstica» do art. 152º do C. Penal antes da 
reforma operada pela Lei nº 59/2007 designado como crime de «maus tratos» visa punir 
criminalmente os casos mais chocantes de maus tratos em cônjuges ou em pessoa em 
situação análoga. Pune-se um tratamento cruel, excessivo, sem respeito pela dignidade do 
companheiro, tudo com aproveitamento de uma autoridade do agente que lhe advém do uso e 
abuso da sua força física. 
II – Com ele se visa proteger muito mais do que a soma dos diversos ilícitos típicos que o 
podem preencher, como ofensas à integridade física, injúrias ou ameaças. Está em causa a 
dignidade humana da vítima, a sua saúde física e psíquica, a sua liberdade de determinação, 
que são brutalmente ofendidas, não apenas através de ofensas, ameaças ou injúrias, mas 
essencialmente através de um clima de medo, angústia, intranquilidade, insegurança, 
infelicidade, fragilidade, humilhação, tudo provocado pelo agente, que torna num inferno a vida 
daquele concreto ser humano. 
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Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa  
Procº 1587/07-9   
Relator: MARIA DA LUZ BAPTISTA  
Descritores: MAUS TRATOS ENTRE CÔNJUGES  
Data do Acórdão: 15-11-2007  
Votação: UNANIMIDADE  
Texto Integral: S  
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/ddef56a3029a27b5802573a10
040b6a4 
 
Sumário:  
1. A razão de ser da agravação que subjaz à redacção do artigo 152° do Código Penal, sendo 
manifestamente derivada da especial relação entre o agente e o ofendido (o que desde logo 
conleva uma particular obrigação de não infligir lhe maus tratos), radica - nas palavras de Taipa 
de Carvalho in Comentário Conimbricense ao Código Penal, Parte Especial, tomo I, Coimbra 
editora, pág.s 329 e seguintes - não “(...) na protecção da comunidade familiar, conjugal, 
educacional..., mas sim na protecção da pessoa individual e da sua dignidade humana...”, 
sendo função “deste artigo” - e tipo, no segmento que interessa ao caso presente - “prevenir as 
frequentes e, por vezes, tão "subtis " quão perniciosas - para a saúde física e psíquica e/ou 
para o desenvolvimento harmonioso da personalidade ou para o bem-estar - formas de 
violência no âmbito da família (...)”. 
2. A ratio do tipo não está, pois,(...) na protecção da comunidade familiar, conjugal, 
educacional..., mas sim na protecção da pessoa individual e da sua dignidade humana.... Se 
em tempos passados, se considerou que o bem jurídico protegido era apenas a integridade 
física, constituindo o crime de maus tratos uma forma agravada do crime de ofensas corporais 
simples, hoje, uma tal interpretação redutora é, manifestamente, de excluir.  
3. A ratio desse artº 152º vai muito além dos maus tratos físicos, compreendendo os maus 
tratos psíquicos (p. ex., humilhações, provocações, ameaças, etc...). 
4. Portanto deve dizer-se que o bem jurídico protegido por este crime é a saúde - bem jurídico 
complexo que abrange a saúde física, psíquica e mental, e bem jurídico que pode ser afectado 
por uma multiplicidade de comportamentos que impeçam ou dificultem o normal e saudável 
desenvolvimento da personalidade...” (do ofendido), afectando a (sua) dignidade pessoal....” 
 
 
 
Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa  
Procº 1702/2008-3   
Relator: CARLOS ALMEIDA  
Descritores: MAUS TRATOS ENTRE CÔNJUGES 
BEM JURÍDICO PROTEGIDO  
Data do Acórdão: 27-02-2008  
Votação: UNANIMIDADE  
Texto Integral: S 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/375cbdc3fd137b06802574390
04a4fab 
  
Sumário: 1. Para efeitos de integração do conceito de maus tratos referido no art.º 152º CP, 
assumem relevância não só as injúrias proferidas em alta voz que se prolongaram no tempo, 
durante meses, e se seguiram a comportamentos idênticos valorados no âmbito de anterior 
condenação, mas também a ameaça e o repetido bater com força a porta do frigorífico e as 
loiças, o que, tudo junto, provocou «estados de nervos constantes, angústia, privação de sono, 
excitação e irritabilidade permanentes e sentimentos de sujeição aos humores dele». 
2. Os maus-tratos psíquicos compreendem, a par das estratégias e condutas de controlo, o 
abuso verbal e emocional que perturbe «a normal convivência e as condições em que possa 
ter lugar o pleno desenvolvimento da personalidade dos membros do agregado familiar». 
3. O bem jurídico tutelado com a incriminação das condutas abrangidas no n.º 2 do art.º 152º 
CP, quer se considere ser a saúde física, psíquica ou mental quer se entenda ser a paz 
familiar, é diferente daqueles que são protegidos por outras incriminações que a conduta do 
agente pode, eventualmente, também ter preenchido, como sejam a integridade física e 
diferentes dimensões da liberdade.   
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Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa  
Procº 0034263   
Nº Convencional: JTRL00033358  
Relator: ADELINO SALVADO  
Descritores: MAUS TRATOS ENTRE CÔNJUGES 
INDÍCIOS SUFICIENTES 
PROVA INDICIÁRIA 
PROVA TESTEMUNHAL 
DESPACHO DE PRONÚNCIA 
PRONÚNCIA  
Nº do Documento: RL200106060034263  
Data do Acórdão: 06-06-2001  
Votação: UNANIMIDADE  
Texto Integral: N  
Área Temática: DIR CRIM. CRIM C/PESSOAS.  
Legislação Nacional: CPP98 ART283 N2 ART308 N1. CP95 ART152 N1 N2.  
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/9b906cc73fa4690780256a7e0
03a8cbe 
 
Sumário: A criminalização das condutas inseridas na chamada "violência doméstica", e 
consequente responsabilização penal dos seus agentes, resulta da progressiva 
consciencialização da sua gravidade individual e social, sendo imperioso prevenir as condutas 
de quem, a coberto de uma pretensa impunidade resultante da ausência de testemunhas 
presenciais, inflige ao cônjuge, ou a quem com ele convive em condições análogas às do 
cônjuge, maus tratos físicos ou psíquicos. 
Assim, neste tipo de criminalidade, as declarações das vitimas merecem uma ponderada 
valorização, uma vez que maus tratos físicos ou psíquicos infligidos ocorrem normalmente 
dentro do domicilio conjugal, sem testemunhas, a coberto da sensação de impunidade dada 
pelo espaço fechado e, por isso, preservado da observação alheia, acrescendo a tudo isso o 
generalizado pudor que terceiros têm em se imiscuir na vida privada dum casal. 
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